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RESUMO 

 

O processo de mudanças que vêm acontecendo no mundo contemporâneo alcança, 

inevitavelmente, o sector público. A busca de uma nova gestão pública, que procure 

prestar serviços ao cidadão com qualidade e eficiência tem sido o alvo a ser alcançado 

pelo Estado contemporâneo, sendo por isso estratégico o estudo das pessoas dentro das 

organizações públicas.  

A adopção de uma gestão pública focada na qualidade requer mudanças na cultura 

organizacional, exigindo principalmente motivação, que conduz ao esforço, dedicação, 

persistência e comprometimento.  

Para enfrentar os desafios do novo milénio, as organizações terão que pensar mais nas 

pessoas e sobretudo, preocupar-se mais em criar estímulos que motivem os 

colaboradores para alcançarem tanto os objectivos da organização quanto os objectivos 

pessoais de cada um porque não adianta obter lucro e produtividade se a organização 

não desenvolver políticas e práticas que privilegiam o ser humano.  

Motivação envolve sentimentos de realização e de reconhecimento profissional, 

manifestado por meio de exercícios das tarefas e actividades que oferecem suficiente 

desafio e significado para o trabalho.  

Com o presente trabalho  pretende-se investigar a motivação como uma ferramenta para 

alcançar a produtividade e a excelência no desempenho das actividades na 

Administração Pública cabo-verdiana e em que medida as práticas de gestão de 

Recursos Humanos contribuem para a motivação.  

Para alcançar o objectivo deste trabalho, fez-se uma pesquisa bibliográfica sobre a 

Administração dos Recursos Humanos e sobre as diversas teorias relacionadas com a 

motivação para o trabalho nas organizações.  

Utilizou-se o método inquisitivo baseado num questionário para se obter dados 

referentes à motivação dos funcionários da Administração Pública.  

 

Palavras-chave: motivação, gestão de pessoas, desempenho profissional, recursos 

humanos.   



ABSTRACT 

 

The process of changes that have been taking place in contemporary world reaches 

undoubtedly to the public sector. The quest for a new public management, that seeks to 

provide quality and effective services to the citizens, has been the target of 

contemporary State. Within this framework, the study of people inside publics 

organizations becomes strategic.  

The truth is that the adoption of a public management focused on quality requires 

changes in organization culture, requiring mainly motivation, which leads to efforts, 

dedication, persistence, and commitment.  

In order to meet the challenges of the new millennium, organizations must thing more 

of people and, above all, they must be more concerned with creating incentives that can 

motivate their collaborators to achieve not only the objectives of the organization but 

also personal objectives of each individual, since there is no point in gaining profit and 

having productivity if the organization do not develop policies and practices that focus 

on the human being. 

Motivation implies accomplishment feelings and professional recognition, expressed by 

means of executing tasks and activities that are sufficiently challenging and meaningful 

to the job.  

This work intended to research motivation as a tool to achieve productivity and 

excellence in the performance of activities in Cape Verdean Public Administration, and 

how the practices of human resources management contribute to motivation.  

To achieve the aim of this work, a bibliographical research on Human Resources 

Administration as well as different theories related to work motivation in organizations 

was conducted.  

The inquisitive method was used based upon a written questionnaire aimed at obtaining 

data referring to motivation of Public Administration workers.  

 

Key words: motivation, people management, professional performance, human 

resources.  
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Cabo Verde é um pequeno arquipélago com apenas 39 anos de existência soberana, 

situado no Oceano Atlântico, próximo da costa ocidental africana. Tem uma população 

residente que não chega a meio milhão de habitantes e costuma-se dizer que a sua maior 

riqueza é o homem. Essa riqueza inclui o residente e o não residente que saiu do país à 

procura de melhores condições de vida e que constitui a diáspora cabo-verdiana, cujo 

papel tem sido importante para o seu desenvolvimento. 

A escassez de recursos naturais exige o aumento da eficiência das ações públicas como 

medida fulcral para alcançar o desenvolvimento sustentado e a consolidação da 

democracia. Este cenário tem levado o Estado a repensar suas estratégias de ação, numa 

procura permanentemente da melhoria dos níveis de eficiência, eficácia e efetividade 

das políticas públicas, como forma de garantir aos cidadãos, serviços prestados com 

competência, qualidade e celeridade. A nova visão do papel do Estado implica o 

exercício da sua função de regulador e fiscalizador do mercado na busca da redução das 

desigualdades sociais. 

Enquanto país em vias de desenvolvimento, Cabo Verde apresenta condições favoráveis 

como a estabilidade política, a paz social e a boa governação, conseguidos desde a 

independência até os dias de hoje. Contudo, por razões que se prendem com a sua 

história e condições geográficas, continua a enfrentar grandes desafios para a promoção 

do desenvolvimento social e crescimento económico sustentado. 

Constitui preocupação permanente, a forma de organizar e direcionar a ação do Estado, 

a operacionalização das diretrizes políticas, a celeridade na resposta às demandas dos 

cidadãos, seu relacionamento com a sociedade, seu processo decisório e a coordenação 

na implementação das medidas de política, bem como a organização dos métodos e 

processos de trabalho.  

Neste quadro, a qualificação, a flexibilidade e a produtividade, a introdução de novas 

formas de gestão, nomeadamente de recursos humanos e a procura de reformulação 

permanente do relacionamento da Administração Pública com os seus colaboradores, 

são aspetos estratégicos para que o Estado atinja os níveis condizentes com as metas de 
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aumento da competitividade e inserção no mercado global, em consonância com os 

objetivos preconizados pela Agenda de Transformação Económica. 

Para fazer face aos desafios de desenvolvimento económico e social e às metas acima 

citadas, a Administração Pública Cabo-verdiana, nos moldes da atual tendência 

mundial, está passando por uma mudança de paradigma, em que o modelo clássico de 

administração que se limitava às meras funções burocráticas de controlo da aplicação 

das normas e regulamentos cede lugar a um modelo de gestão pública baseada na 

eficiência e nos resultados.  

A Agenda da Reforma da Administração Pública foca-se na adequação das 

competências individuais às novas estruturas do Estado e às missões de cada sector. As 

funções estratégicas foram reforçadas, refletindo a tendência de modernização, em que a 

Administração Pública passa a ser um gerador de processos para a prestação de serviços 

de qualidade ao cidadão/cliente, envolvendo um menor número de colaboradores e uma 

elevação da qualidade dos serviços prestados.  

É importante destacar que em Cabo Verde estão sendo lançadas diversas iniciativas 

transformadoras, segundo dados da Unidade de Coordenação da Reforma do Estado, 

tais como: a revisão do marco legal, a reforma da legislação e a introdução de modernas 

práticas de valorização do funcionário público através da adoção de uma nova política 

de recursos humanos, do fortalecimento de carreiras estratégicas, da revisão da política 

de remuneração e da intensificação da capacitação de funcionários, visando promover 

uma profunda mudança cultural para que o processo de modernização administrativa 

seja bem-sucedido. 

A transformação institucional no sector público envolve necessariamente a elevação do 

nível dos funcionários públicos, através da mudança de comportamentos e atitudes. 

Existe uma necessidade premente de desenvolvimento de novas capacidades tanto 

individuais como institucionais, de modo a garantir a apropriação pelos colaboradores 

públicos das inovações introduzidas a partir da implementação da Agenda da Reforma 

do Estado. 
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“A mudança de paradigma na Administração Pública Cabo-verdiana requer do pessoal 

dirigente, técnico e administrativo uma elevação no nível de desempenho profissional, 

através da aquisição de novas competências que facilitem a concretização de práticas 

de gestão pública modernas e inovadoras. Assim, para que os objetivos estratégicos 

governamentais sejam alcançados de maneira eficiente e eficaz, os recursos humanos 

da Administração Pública necessitam de conhecimentos, aptidões, competências e 

atitudes adequadas às funções desempenhadas e alinhadas aos objetivos 

institucionais”. Comissão de Qualificação dos Recursos Humanos da Administração 

Pública, 2007. 

A sustentabilidade de um processo de desenvolvimento de capacidades a longo prazo 

exige diversas componentes, entre as quais, a motivação, o engajamento pessoal e o 

comprometimento com o processo, fatores essenciais para permitir a apropriação de um 

plano de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos enquanto ferramenta para 

a aquisição das novas competências e aptidões requeridas. 

O novo serviço público que se pretende elege como um dos seus objetivos primordiais, 

uma Administração Pública mais próxima dos cidadãos, desempenhando um papel de 

facilitadora do desenvolvimento económico. Para que isso se concretize, é 

imprescindível um maior envolvimento dos colaboradores e uma liderança 

organizacional participada. 

As fragilidades dos recursos humanos da Administração Pública Cabo-verdiana 

tornaram-se mais evidentes com a aceleração do desenvolvimento económico e as 

ambições da Agenda da Reforma do Estado, ambos requerendo uma melhor 

performance dos colaboradores públicos. 

Para superar as fragilidades detetadas, elaborou-se um plano de qualificação dos 

recursos humanos da Administração Pública que teve como objetivo responder a dois 

aspetos principais: reforçar as capacidades institucionais para a implementação da 

Reforma do Estado e da Administração Pública e adequar as capacidades individuais às 

novas funções estratégicas definidas como prioridades da Administração Pública, com 
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ênfase na apropriação de novos métodos, processos e instrumentos modernos de gestão 

pública. 

A promoção de uma estratégia nacional de capacitação dos colaboradores públicos com 

foco em competências essenciais e transversais permitirá a adequação contínua das 

competências individuais, às transformações do País e às prioridades da Administração 

Pública, bem como a apropriação destas novas competências pelas várias instituições 

governamentais. Isto demanda uma mudança cultural profunda no serviço público, que 

por sua vez exige uma equipa de dirigentes altamente comprometida e igualmente 

motivada para a implementação eficaz da Agenda da Reforma do Estado. 

Do exposto infere-se que o papel das lideranças deva ser o de assegurar a igualdade de 

oportunidades a todos os membros das equipas, abordando de maneira eficiente as 

questões técnicas, económicas e financeiras, bem como as questões sociais e políticas. 

Com a Reforma do Estado, pretende-se implementar instrumentos de gestão mais 

flexíveis que permitam ajustar, com rapidez e eficácia, os recursos humanos disponíveis 

à constante evolução das necessidades, determinadas em larga medida, pelas demandas 

da sociedade.  

A Administração Pública deverá preparar agentes da mudança, capazes de motivar os 

colaboradores para um melhor desempenho profissional. Acredita-se que a meta 

fundamental da liderança deva ser no sentido de viabilizar a implementação de 

mudanças que façam a diferença. Esta é produzida por líderes e equipas que agem 

fazendo com que os objetivos propostos sejam alcançados.  

Na busca dessa relação de adequação dinâmica e permanente entre os efetivos e as 

necessidades, vão sendo revistas as soluções normativas que impunham rigidez nos 

procedimentos e nas decisões e que deixavam a Administração Pública sem margem 

suficiente de ponderação e sem flexibilidade para a resolução de diversos problemas 

relacionados com a gestão.  
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A investigação aconteceu num ambiente em que decorre uma reforma que implicará 

uma profunda mudança na Administração Pública, que se quer aberta, flexível, 

inclusiva e produtiva. 

Se por um lado muitos colaboradores têm expectativas altas em relação às mudanças em 

curso, por outro, muitos são reticentes e até resistentes, o que à partida exige uma 

grande capacidade de comunicação, de modo a reduzir a insegurança das pessoas e as 

resistências à mudança. 

1.1. Objetivos do estudo 

 

Há muito que a motivação é reconhecida com uma ferramenta de grande importância 

para o desenvolvimento das organizações. Se o grande número de pesquisas 

desenvolvidas e a vasta literatura publicada indica que nas organizações privadas a 

motivação é uma ferramenta amplamente utilizada na gestão de Recursos Humanos 

(RH), o mesmo não parece acontecer com as organizações públicas. 

Antes de debruçar sobre as formas de motivar os colaboradores, reveste-se de grande 

importância a necessidade de identificar as características peculiares da Administração 

Pública (AP) que fazem com que a motivação seja uma ferramenta pouco utilizada na 

gestão de RH, para só então, procurar os mecanismos de motivação mais adequados. 

No que diz respeito especificamente à AP cabo-verdiana, em que o capital humano é 

estratégico para a sustentabilidade do País, desvendar os caminhos e práticas mais 

adequados, é uma substancial contribuição para o aperfeiçoamento da gestão de RH 

tendo em vista as metas de desenvolvimento social e crescimento económico. 

As práticas de gestão de RH contribuem para a motivação ou desmotivação dos 

colaboradores, dependendo de como são implementadas. Os gestores devem estar 

atentos ao facto de que o comportamento humano é complexo e exige uma análise 

permanente, de acordo com o momento e o contexto em que o indivíduo vive, assim 
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como é fundamental compreender que métodos são utilizados para influenciar a 

motivação e como actuam os processos motivadores na AP. 

O interesse em conhecer em que medida as práticas utilizadas na gestão de recursos 

humanos contribuem para motivar ou desmotivar os colaboradores na AP, surgiu a 

partir das observações no quotidiano e foi aprofundado pelo estudo do tema, em busca 

de respostas para os inúmeros desafios que se apresentam na prática da gestão de RH na 

Administração Pública em Cabo Verde. 

Assim, como objetivo geral, pretende-se que este trabalho apresente os aspetos mais 

relevantes sobre a realidade da Administração Pública Cabo-verdiana atual no tocante à 

motivação dos colaboradores, contribua para a melhor compreensão dos fatores 

positivos e negativos que influenciam a motivação dos colaboradores, e proponha 

medidas corretivas que permitam tirar um melhor proveito do potencial dos 

colaboradores do sector público. 

A modernização e o desenvolvimento integrados da AP e da sociedade, bem como o 

estímulo à criatividade, à inovação, ao espírito de iniciativa e à capacidade de 

relacionamento são desafios que se colocam para uma efetiva mudança de atitudes, 

aumentando assim a capacidade das pessoas, a qualidade da resposta aos desafios no 

ambiente de trabalho e consequente aumento da produtividade.    

Nos dias atuais, a motivação profissional é uma ferramenta de gestão de RH que deve 

ser mais amplamente utilizada para promover a melhoria da qualidade de vida dos 

colaboradores influenciando diretamente no desempenho e qualidade dos serviços 

prestados ao cidadão e às instituições. 

Na dimensão reformas na Administração Pública, a Agenda da Reforma do Estado 

propõe por um lado, alterações profundas no sentido de torná-la mais eficaz, apostando 

no desenvolvimento da capacidade dos seus colaboradores, de modo a permitir-lhe dar 

respostas mais céleres e de maior qualidade à sociedade. Por outro lado, apresenta 

práticas de gestão mais modernas e transparentes, que permitirão a igualdade de 

oportunidades associada a uma maior satisfação profissional.  
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Isso requer o estabelecimento de critérios bem definidos, que sejam do conhecimento 

geral, bem como a uniformização de procedimentos em toda a dimensão da 

organização.  

A valorização do colaborador no sector público é condição essencial para que o 

processo de modernização administrativa tenha êxito, pois a qualidade profissional dos 

colaboradores e sua motivação são condições essenciais para se alcançar os objetivos 

preconizados. Não se pode falar em qualidade de produtos e serviços, se aqueles que 

vão produzí-los não possuem qualidade de vida e satisfação no seu local de trabalho. 

A motivação advém da importância que cada colaborador atribui ao seu trabalho, do 

significado que representa para ele cada atividade desse mesmo trabalho e de como 

procura o autoconhecimento e a valorização pessoal e profissional na atividade que 

desenvolve. 

No momento de profundas reformas na Administração Pública Cabo-verdiana é 

fundamental analisar o nível de motivação dos colaboradores e o seu impacto no 

desempenho profissional, bem como refletir sobre novas medidas que possam elevar a 

motivação dos mesmos. 

Existe um empenhamento maior para se executar programas voltados para a mudança 

qualitativa e que apontam para uma nova visão da Administração Pública implantada 

numa base de valores sólida e consistente, torna-se necessário consequentemente, 

modificar as atitudes e comportamentos dos colaboradores. 

A relevância do estudo é a contribuição para a valorização da área de recursos humanos, 

e para o fortalecimento da capacidade de gestão dos serviços responsáveis por 

implementar as políticas de recursos humanos na Administração Pública.  

O estudo poderá ainda contribuir no âmbito académico para os pesquisadores da área de 

comportamento organizacional, auxiliando na clarificação das conclusões acerca deste 

tema. 
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No aspeto prático pode ainda ser útil para a melhoria do sistema de gestão dos recursos 

humanos da Administração Pública, apontando práticas mais consentâneas com a nova 

visão de gestão pública na sua dimensão estratégica, para o desenvolvimento do país. 

Para além dos aspetos acima mencionados, o estudo foi desenvolvido no sentido de 

contribuir para a melhoria das políticas e práticas da gestão dos recursos humanos na 

Administração Pública cabo-verdiana na perspetiva de melhorar a motivação dos 

colaboradores de modo a responderem positivamente aos novos desafios e otimizar o 

desenvolvimento de ações que contribuam para o sucesso da estratégia organizacional. 

Assim, definiu-se como objetivos específicos deste trabalho, analisar as práticas de 

Gestão de Recursos Humanos enquanto fatores que influenciam o estado motivacional 

dos colaboradores da Administração Pública cabo-verdiana, conhecer as formas 

de motivação profissional e verificar como as práticas de gestão de Recursos Humanos 

afetam a motivação e o desempenho dos colaboradores.        

Pretende-se ainda conhecer como as práticas de gestão de Recursos Humanos existentes 

na Administração Pública são percebidas pelos colaboradores, analisar como os fatores 

de motivação profissional  (treinamento e desenvolvimento profissional, remunerações, 

condições de trabalho, comunicação, relações interpessoais, entre outros), são aplicados 

na Administração Pública, discutir em que medida as práticas de Gestão de Recursos 

Humanos existentes contribuem para a motivação dos colaboradores do sector público e 

propor alternativas e mudanças necessárias para manter os colaboradores motivados, e, 

consequentemente melhorar o seu desempenho no ambiente de trabalho respetivo. 

Devido à complexidade no atual mundo competitivo das organizações tornou-se 

evidente a necessidade da busca e aplicação de forma estruturada de programas internos 

de qualificação dos colaboradores e ferramentas de integração intersectorial por parte da 

Administração Pública, para a obtenção de ganhos qualitativos no clima organizacional, 

no sentido de fomentar a melhoria nos relacionamentos com os clientes interno e 

externo.  
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A Administração Pública tem-se esforçado no sentido de direcionar recursos para a 

melhoria contínua dos processos, aplicando-se investimentos na capacitação dos RH, 

em novas tecnologias, equipamentos e inovação. No entanto, constata-se que apesar 

disso, os resultados não condizem com o objetivo inicial do investimento, continuando a 

apresentar baixas performances. 

Devido aos diversos aspetos que inibem a motivação, frequentemente os colaboradores 

públicos perdem o interesse, a excelência e a criatividade. A insuficiência dos fatores 

atrás apontados podem comprometer a competitividade do país no mercado globalizado 

que requer uma nova mentalidade, novas atitudes e competências e outra forma de 

pensar e agir, criando modelos e processos para alcançar agilidade, eficiência, eficácia e 

consequentemente, maior produtividade. 

1.2. Esquema conceptual do trabalho 

 

O estudo está dividido em nove capítulos distintos. O primeiro centra-se no 

enquadramento do mesmo, nos objetivos da investigação e nas razões que motivaram a 

escolha do tema. 

O segundo capítulo é dedicado à análise das principais perspetivas teóricas sobre a 

motivação no trabalho e que serviram de suporte conceptual para o presente trabalho. 

O terceiro capítulo aborda os aspetos relacionados com a motivação no trabalho e seu 

impacto no desempenho profissional, bem como as estratégias organizacionais que 

poderão ser implementadas para manter os colaboradores motivados e com alta 

performance. 

O quarto capítulo aborda as questões relacionadas com as práticas de gestão de recursos 

humanos, destacando a sua implicação no desempenho profissional dos colaboradores. 

Neste capítulo aborda-se as práticas adotadas na Administração Pública cabo-verdiana 
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O capítulo seguinte faz a caracterização da Administração Pública Cabo-verdiana, tendo 

como base estudos anteriores realizados. Neste capítulo são analisados alguns aspetos 

da Reforma do Estado em curso, o perfil dos recursos humanos da Administração 

Pública, bem como os problemas, as dificuldades e o que se espera da reforma.  

O sexto capítulo procede à operacionalização do estudo com a discussão dos aspetos 

metodológicos e a caracterização da população alvo e da amostra em análise. Entre outros 

assuntos, este capítulo debruça-se sobre o processo de recolha dos dados empíricos, a técnica de 

recolha de dados, e os procedimentos seguidos para a análise dos resultados. 

O sétimo capítulo faz a apresentação gráfica dos dados recolhidos durante a pesquisa 

descrita no capítulo anterior. 

O oitavo capítulo procede à análise dos resultados obtidos a partir da recolha de dados e 

apresentam-se, igualmente, os fatores de constrangimento e de apoio à motivação e 

desempenho profissional.  

O nono e último capítulo, apresenta as conclusões e as principais contribuições do 

estudo para o conhecimento nesta área de investigação, bem como os contributos, de 

natureza mais prática, ao nível da gestão dos recursos humanos nas organizações. O 

capítulo termina com uma reflexão sobre as limitações do estudo e com a sugestão de 

pistas para investigações futuras. 
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PARTE 1 – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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CAPÍTULO 2 – TEORIAS MOTIVACIONAIS 
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A humanidade está vivendo num mundo em constante transformação, que exige de cada 

profissional, a capacidade de adaptação permanente às novas circunstâncias e novos 

paradigmas. Esta adaptação significa a capacidade de adquirir novas competências e de 

acompanhar a evolução que é requerida a cada colaborador em particular e a cada 

organização, seja ela de que natureza for, para enfrentar novas exigências pessoais, 

organizacionais, sociais, laborais, entre outras. Nos tempos atuais, considerados por 

alguns como a “era da turbulência” a capacidade de adaptação às mudanças 

permanentes, implica a motivação e o desejo de fazer a diferença, bem como a procura 

de novos caminhos para a resolução dos problemas. 

Ser um bom profissional no sentido do cumprimento das normas que regem a disciplina 

organizacional, não é suficiente no mundo corporativo atual. Para se manter um 

emprego é necessário não apenas ser disciplinado mas implica também, a capacidade de 

renovar o próprio conhecimento, de se auto motivar, pois as pessoas motivadas possuem 

um diferencial que impulsiona o desejo de fazer melhor, inovar, e incentivar os outros a 

ter uma atitude positiva perante o trabalho. 

Segundo Chiavenato (1999, p. 4), “(...) o contexto da Gestão de Pessoas é formado por 

pessoas e organizações. Boa parte da vida das pessoas é vivida dentro das 

organizações que, por sua vez, dependem dessas para atingirem seus objetivos. Se, por 

um lado, as pessoas dependem das organizações para a sua subsistência e sucesso 

pessoal, as organizações, por outro, jamais existiriam se não fossem as pessoas, que 

lhes dão vida, dinâmica, impulso, criatividade e racionalidade”. 

Com a chegada da globalização, do avanço tecnológico, do aumento da 

competitividade, e do processo de automação, a exigência do melhor desempenho dos 

colaboradores está cada vez maior, o que implica custos de contratação e treinamentos. 

Por esse motivo, as organizações estão sempre à procura de alternativas que motivem 

seus colaboradores, com o intuito de proporcionar um melhor clima organizacional e 

melhor desempenho dos seus profissionais. A motivação no âmbito organizacional está 

relacionada à qualidade de desempenho e esforços dos colaboradores que constituem a 

energia que impulsiona a procura dos resultados desejados. 
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A motivação é fundamental para as organizações por ser o processo responsável pela 

intensidade, direção e persistência do empenhamento para o alcance de metas. Conhecer 

meios de manter as equipas motivadas a realizar seu trabalho é encontrar qualidade, 

sucesso e produtividade. 

Devido à intensificação da concorrência e ao ritmo acelerado das mudanças no mercado 

de trabalho, é indispensável para o sucesso de qualquer organização possuir 

colaboradores estimulados a alcançar metas para que os objetivos previstos e planeados 

sejam alcançados. 

Uma gestão eficaz pressupõe conhecer as fontes de motivação dos colaboradores, pois o 

sucesso de qualquer organização envolve, naturalmente, o nível de motivação dos 

mesmos. As estratégias de motivação laboral são mais eficientes quando correspondem 

diretamente a metas e valores do colaborador, sendo certo que o conhecimento do seu 

perfil motivacional permite a concepção e o desenvolvimento de programas 

diferenciados de motivação dentro da organização, que atendem às necessidades reais 

de diversos grupos de colaboradores. 

O ser humano tem múltiplas necessidades, entre elas, o desejo de auto desenvolvimento 

e realização, de ter trabalho como sentido da sua existência e autonomia de pensamento. 

A partir desta constatação, tem início o surgimento da administração de recursos 

humanos nas organizações que trata o ser humano com as suas múltiplas 

complexidades. Esta nova abordagem cria nos colaboradores o sentimento de 

importância, de comprometimento, ambição de crescimento e satisfação em fazer parte 

de uma organização. 

Para analisar os fatores que motivam os trabalhadores da Administração Pública Cabo-

verdiana, realizou-se uma revisão bibliográfica sobre a temática da motivação através 

das obras de autores tais como Maslow, Herzberg, MacGregor, Vroom, Chiavenato e 

Robins que servisse de suporte teórico para a referida análise, aplicando a mesmo à 

realidade atual. 
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As diversas teorias sobre a motivação humana são complementares e estão 

interrelacionadas, pelo que nenhuma exclui a outra. Cabe então aos gestores a tarefa de 

retirar de cada uma, os aspetos que melhor sirvam a cada caso específico, de modo a 

utilizar esses conceitos para atender às diversas expetativas dos seus colaboradores.   

Há ainda a considerar as características culturais dos indivíduos e os valores das 

sociedades que não são comuns. Há sociedades tais como a norte-americana que cultiva 

o individualismo, outras tais como as africanas em que o coletivismo e a solidariedade 

são valores muito desenvolvidos e nas sociedades europeias os valores serão outros. 

Assim sendo, a aplicação das teorias motivacionais não deve ser de forma generalizada 

a todas as culturas nem a todos os indivíduos, uma vez que os valores culturais estão 

relacionados com os fatores motivacionais. 

2.1. Teorias motivacionais 

 

Várias teorias e muitas pesquisas relevantes sobre a motivação humana foram 

desenvolvidas nos últimos anos. Aqui apresenta-se um conjunto de teorias 

motivacionais que são o resultado das várias pesquisas realizadas na bibliografia 

consultada. 

As teorias apresentadas a seguir possuem uma visão humana. Estas teorias aplicam-se 

de forma diferente às distintas visões do homem e da vida, onde as diferenças 

individuais exercem um papel importante. Elas se complementam e contribuem para um 

estudo mais abrangente do ser humano.  

“A motivação no trabalho é um fenómeno complexo, determinado por 

vários factores que se evidenciam em diferentes situações e em diferentes 

contextos” (Carlotto, 1999, p. 77). 

 

Porque não existe uma teoria capaz de explicar todas as características da motivação 

humana, é de fundamental importância compreender essas diferentes preposições 
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teóricas. Cada indivíduo tem peculiaridades, traços de personalidade, processos 

motivacionais e preferências próprios. 

As Teorias de Motivação estão classificadas segundo dois grandes grupos: as Teorias de 

Conteúdo e as Teorias de Processo.  

As teorias motivacionais de conteúdo são aquelas que satisfazem os motivos. 

Enquadram-se nessa perspectiva a hierarquia das necessidades humanas de Maslow, a 

teoria dos dois fatores de Herzberg, a teoria das necessidades aprendidas de 

McClelland, entre outros.  

As teorias do conteúdo ou hierarquia das necessidades, segundo Neves (2001), baseiam-

se no pressuposto de que cada necessidade deve ser suficientemente satisfeita antes do 

aparecimento da próxima, conforme os níveis na escala proposta por Maslow. À medida 

que as necessidades do nível hierárquico inferior vão sendo satisfeitas, surgem como 

predominantes, as da categoria imediatamente superior, que passam então, a motivar 

mais intensamente o comportamento. Estas teorias incidem na procura da explicação 

dos fundamentos da motivação dos colaboradores, apresentando as necessidades do 

indivíduo como factor potenciador da motivação humana e afirmam que a conduta é 

orientada para a sua satisfação.  

As teorias motivacionais de processo são as que estão relacionadas com  a forma, sendo 

constituídas pelas seguintes abordagens: teoria da expectativa, teoria da equidade e 

teoria do estabelecimento de metas. Já as teorias de reforço são formadas pelas que 

tratam da geração de mecanismos sistemáticos para produzir a mudança de 

comportamento. 

As teorias de processo partem do princípio, que de forma consciente, as pessoas 

decidem, se realizam ou não, uma determinada atividade. Esta teoria responde à 

questão: como se desenrola o comportamento motivado? Entende a motivação como um 

processo de tomada de decisão, em que estão em jogo as perceções, os objetivos, as 

expectativas e as metas pessoais. 
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Segundo Adams (1965) se o colaborador percebe que o alto nível de desempenho 

poderá levá-lo a alcançar suas metas pessoais, dedicará maiores esforços para atingir 

graus de atuação cada vez mais elevados. Caso contrário, se sua percepção é a de que a 

probabilidade de alcançar as metas desejadas não é condizente com o esforço a ser 

despendido, seu desempenho tenderá a decair. Dessas abordagens surge a teoria da 

equidade. 

Estas teorias dividem-se, ainda, em dois grupos: as Teorias Gerais referem-se às 

aspirações genéricas de qualquer ser humano e que orientam as suas escolhas, e as 

Teorias Organizacionais que incidem diretamente sobre a motivação no ambiente de 

trabalho. 

Quadro 1- Classificação das Teorias de Motivação 

 

Teorias 

 

Teorias Gerais 

 

Teorias Organizacionais 

Teorias de Conteúdo Hierarquia das necessidades 

Teoria ERG 

Teoria Bifactorial 

Teoria das características da função 

Teorias de Processo 

 

Equidade 

ModCO 

Definição de Objectivos 

Expectativas 

Fonte: Cunha, Miguel Pina et al., 2006 

 

2.1.1. As teorias motivacionais de conteúdo 

 

Na opinião de Tamayo (2003), quando se fala de motivação laboral, existem dois 

grandes conjuntos de teorias motivacionais: 

 

O primeiro compreende as teorias relacionadas com aspetos motivadores do trabalho, 

denominadas por Katzell e Thompson (1990, apud Tamayo, 2003), como teorias 

exógenas. Essas teorias focalizam aspetos do trabalho relevantes para valorizar e 

estimular a pessoa no trabalho. Geralmente, dois conjuntos de aspetos ou fatores são 

utilizados: o conteúdo do trabalho e as características do ambiente laboral. É evidente 
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que tais fatores podem ser modificados pela organização por meio das suas estratégias 

de gestão.  

 

O segundo grupo compreende as teorias relacionadas com as motivações pessoais. São 

as chamadas teorias endógenas que, segundo Katzell e Thompson (1990, apud Tamayo, 

2003), exploram os processos ou variáveis mediadoras do comportamento motivado. 

Tal como consta do quadro anterior, propôs-se uma classificação das teorias desse 

grupo, utilizando como critérios o conteúdo e o processo da motivação.  

 

2.1.1.1. A Teoria da Hierarquia das necessidades de Maslow 

 

Abraham H. Maslow, psicólogo e consultor americano, apresentou uma teoria segundo 

a qual as necessidades humanas estão dispostas em cinco níveis: as necessidades 

fisiológicas, as necessidades de segurança, as necessidades sociais, as necessidades de 

estima e auto realização. Postulou a existência de uma hierarquia de necessidades 

apresentando-as na forma de uma pirâmide e, a partir da base, classificou-as das mais 

básicas até as mais avançadas. Isso significa que, para a maioria das pessoas, há uma 

ordem de prioridades, a qual pode diferir de indivíduo para indivíduo, dependendo do 

que cada um considera importante. 

Maslow (1970, apud Gade, 2003), defende na sua teoria da motivação uma abordagem 

na qual declara que o ser humano considerado na sua totalidade, é normalmente 

insatisfeito e possui uma série de necessidades, tais como: necessidades biológicas, 

psicológicas e sociais, que se relacionam entre si por uma escala hierárquica. Nessa 

escala, uma necessidade deve estar razoavelmente satisfeita, por exemplo, a necessidade 

de segurança, antes que outras, como as necessidades sociais, de estima e auto 

realização se manifestem. 

Segundo Maslow, as necessidades não satisfeitas são os principais motivadores do 

comportamento humano, havendo precedência das necessidades mais básicas em 
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relação às mais elevadas. De facto, as pessoas diferenciam-se na hierarquia de 

prioridades que atribuem à satisfação das várias necessidades e a satisfação de algumas 

necessidades pode ser instrumental para a satisfação de outras. Ele propôs que os seres 

humanos nascem com cinco sistemas de necessidades: as fisiológicas (básicas), de 

segurança, de amor (sociais), de estima e de autorealização, organizados numa 

hierarquia de inferiores a superiores.  

Para Maslow (1954), existem duas classes de necessidades: necessidades primárias (de 

baixo nível), como as necessidades fisiológicas e de segurança, e as necessidades 

secundárias (de alto nível), como as necessidades sociais, de estima e auto realização.  

 

Ilustração 1 - Pirâmide das necessidades de Maslow 

 

 

Fonte: Chiavenato, Idalberto. Recursos Humanos. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

As mesmas estão arrumadas numa pirâmide hierárquica de importância e de influência 

do comportamento humano: 

Necessidades fisiológicas: As necessidades fisiológicas estão relacionadas com a 

sobrevivência do homem enquanto entidade física, nomeadamente as que se referem aos 



38 

 

itens de manutenção do corpo e ao nível de conforto que este experimenta no seu 

ambiente, tais como alimento, água, oxigénio, sono, sexo, proteção contra os extremos 

de temperatura, estimulação sensorial e atividade. As necessidades para simples 

sobrevivência são as mais fortes, ou mais compulsórias; elas precisam ser satisfeitas, até 

certo ponto, antes que as outras necessidades possam surgir. Se uma destas necessidades 

não for satisfeita, poderá atropelar todas as outras.  

São as necessidades inatas, ou biológicas, sendo sua principal característica a 

premência. Exige satisfação cíclica e reiterada para garantir a preservação da espécie e 

sobrevivência do indivíduo. São predominantes sobre todas as demais necessidades. 

Quando essas necessidades não são satisfeitas, consequentemente a direção do 

comportamento das pessoas fica comprometida. 

A satisfação dessas necessidades está diretamente relacionada com a remuneração que o 

indivíduo recebe pelo trabalho que realiza, uma vez que é o dinheiro que permite a 

aquisição dos elementos básicos para a sua sobrevivência.  

Necessidades de segurança: surgem quando as necessidades fisiológicas estão 

relativamente satisfeitas. A busca de um mundo ordenado e previsível, protegido e 

seguro são manifestações típicas dessa necessidade e leva o indivíduo a proteger-se de 

qualquer perigo real ou imaginário, físico ou abstrato, nomeadamente proteção contra: 

perigo, doença, desemprego, roubo. Quando essas necessidades não são satisfeitas, 

causam incerteza e insegurança. 

A necessidade de segurança está vinculada fundamentalmente ao desejo do indivíduo de 

não correr o risco de ter suas necessidades básicas não satisfeitas no presente ou no 

futuro. Para além de satisfazer as suas necessidades básicas, o homem precisa de 

assegurar que elas estarão sempre satisfeitas. Aqui, pode-se incluir as necessidades de 

estabilidade, ordem e leis que garantam a segurança física.  

Necessidades sociais: são as necessidades de associação, participação e aceitação e 

aparecem quando as necessidades mais baixas, fisiológicas e de segurança, estão 

segundo critérios individuais, relativamente satisfeitas. O ponto alto da satisfação dessas 
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necessidades consiste na amizade, no afeto e no amor. A falta de adaptação social e 

solidão resultam da não satisfação das mesmas. 

A participação compreende a aceitação ou integração em grupos sociais, tais como: 

família, igreja e trabalho. É o estágio em que o indivíduo está preocupado em ser aceite 

e amado por aqueles que o rodeiam.  

Necessidades de estima: estão relacionadas com a autoavaliação e auto estima, 

compreendem a auto apreciação, a autoconfiança, necessidade de reconhecimento e 

aprovação social, de status, prestígio, consideração.  

Após o atendimento das necessidades fisiológicas, de segurança e de participação, 

aparece a necessidade de estima que é caracterizada pela vontade do indivíduo de 

sobressair dentro de um grupo social, sendo alvo de respeito e consideração.  

Quando essas necessidades não são satisfeitas, podem gerar sentimentos de 

inferioridade, dependência, desamparo que podem conduzir ao desânimo. 

Necessidades de auto realização: são as necessidades humanas mais elevadas e que 

estão no topo da hierarquia da pirâmide de Maslow. Estão relacionadas com autonomia, 

independência, auto controlo e competência. São as necessidades de cada pessoa 

realizar seu próprio potencial e desenvolver-se continuamente como criatura humana. 

Pode ser expressa pelo impulso do indivíduo tornar-se mais do que é, e vir a ser tudo o 

que pode ser.  

Na pirâmide de Maslow, a última necessidade é a de auto realização, que é a que mais 

caracteriza o ser humano. Nela podem ser enquadradas a busca de auto satisfação, 

conhecimento, crescimento pessoal no sentido intelectual, moral e psicológico. 

As quatro necessidades anteriores a esta podem ser satisfeitas com recompensas 

externas. Esta, no entanto, só pode ser satisfeita intrinsecamente com o sentimento de 

realização pessoal, não podendo ser portanto, observada nem controlada por outras 

pessoas.  
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Segundo Maslow, a realização profissional está condicionada aos fatores 

psicológicos do trabalho. Sabe-se que um dos pontos   decisivos nessa escolha, que 

acontece na vida da maioria das pessoas é encontrar aquela atividade que irá auto 

realizá-la. Para muitos, essa escolha é estritamente limitada a pouquíssimas 

possibilidades, mas sempre existirá um grau e escolha. 

Os fatores  de  motivação  estão relacionados  com as  necessidades  de reconhecimento, 

isto é, o atendimento das necessidades de nível secundário proposto por Maslow é que 

efetivamente conduz à motivação do indivíduo. O atendimento das outras necessidades, 

serve apenas, para impedir a sua desmotivação.  

Para Maslow, as necessidades não satisfeitas são os principais motivadores do 

comportamento humano. Aponta a existência de precedência das necessidades mais 

básicas sobre as mais elevadas. Assim, se as necessidades mais básicas não estiverem 

satisfeitas, o indivíduo não se sentirá encorajado a procurar a satisfação das 

necessidades de nível superior. No entanto, satisfeitas as necessidades de um nível, logo 

surgem as necessidades de nível superior, deixando as de nível inferior de serem 

motivadoras. 

A teoria das necessidades baseia-se no princípio de que os motivos do comportamento 

humano são intrínsecos ao próprio indivíduo e que sua motivação para agir e se 

comportar deriva de forças que existem dentro de si próprio. Algumas dessas 

necessidades são conscientes, e outras inconscientes.  

Do exposto pode-se deduzir que: 

 Uma necessidade satisfeita deixa de ser motivadora; 

 As pessoas são afetadas por várias necessidades simultaneamente; 

 As necessidades dos níveis mais baixos têm de ser satisfeitas em primeiro lugar; 

 As alternativas para satisfazer os níveis mais altos são maiores do que as para 

satisfazer os níveis mais baixos. 
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Apesar da simplicidade, a teoria de Abraham Maslow não conseguiu fornecer aos 

pesquisadores mensurações claras de seus conceitos, e sua teoria não recebeu muita 

sustentação empírica. Deste modo, o principal valor desta abordagem consiste no facto 

de ela ser um dos modelos pioneiros de motivação, e precursora das teorias mais 

modernas no reconhecimento e na identificação das necessidades individuais, com o 

propósito de motivar o comportamento. 

Em contrapartida, pode-se perceber que a teoria de Maslow não leva em conta o 

altruísmo, as diferenças referentes a cada cultura nem as diferenças nas percepções, isto 

é, as diferenças individuais. 

 

2.1.1.2. A Teoria ERG, de Clayton Alderfer 

 

Com o propósito de corrigir algumas das deficiências na hierarquia das necessidades de 

Maslow, no final da década de 1960, Clayton Alderfer (1969) redefiniu as cinco 

necessidades hierarquizadas e agrupou-as em três.  

A teoria de ERG (do inglês: Existence, Relatedness e Growth) desenvolvida por 

Alderfer foi descrita como uma variante da hierarquia das necessidades de Maslow, por 

causa do agrupamento de categorias pela qual ficou conhecida:  

Existência (E), que consiste na realização das necessidades básicas, consideradas por 

Maslow como fisiológicas, de bem-estar e de segurança;  

Relacionamento (R), que reúne as necessidades sociais e de estima;  

Crescimento (C), que equivale à necessidade de autorealização, desejo de crescimento 

e desenvolvimento pessoal. 

Ao contrário de Maslow, Alderfer considera possível que uma pessoa se sinta motivada 

em simultâneo por necessidades de vários níveis.  
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Outro aspeto a ser considerado é que para além disso, segundo esta teoria, a motivação 

da conduta humana não atende a um sentido apenas progressivo, mas também 

regressivo ou descendente, ou seja, a frustração da necessidade de um determinado 

nível pode levar a uma regressão da pessoa até uma necessidade de nível inferior. 

As três necessidades de Alderfer são organizadas de forma contínua, de acordo com o 

quanto elas são tangíveis. As necessidades de existência são as mais concretas, pois 

englobam aspectos físicos. O relacionamento é a necessidade que vem a seguir, porque 

envolve as pessoas em suas relações sociais, que não são uma manifestação do mundo 

físico. O crescimento é a necessidade menos concreta, pois não envolve nenhum 

aspecto físico do ambiente, embora possa resultar em objetos físicos como uma pintura 

ou um romance. 

Assim como Maslow, o conteúdo das necessidades de Alderfer não é muito preciso, 

particularmente para as necessidades de crescimento, sendo certo que a medida da 

importância da satisfação das necessidades é de difícil obtenção. Isso dificulta os testes 

empíricos, pois os conceitos mais importantes da teoria não podem ser medidos 

adequadamente, devido a sua subjetividade. 

 

2.1.1.3. A Teoria Bifactorial de Frederick Herzberg 

 

Uma segunda teoria baseada nas necessidades humanas foi apresentada por Frederick 

Herzberg e seus colaboradores (Herzeberg, 1959, apud Murrel, 1977). Eles realizaram 

estudos mostrando que, à medida que as pessoas amadurecem, algumas necessidades 

parecem tornar-se mais importantes, como por exemplo a estima e a auto realização. A 

partir desses estudos, desenvolveram uma teoria de motivação do trabalho que tem 

amplas consequências para a gestão e para seus esforços na utilização eficiente dos 

recursos humanos. 

A investigação foi originalmente desenvolvida por Herzberg através de uma pesquisa 

realizada com um número comparativamente pequeno de mecânicos e contadores em 
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Pittsburgh nos EUA. Empregou a técnica do incidente crítico, administrada por meio de 

entrevistas semiestruturadas.  

Na sequência das entrevistas ele descobriu que quando solicitadas a falar sobre 

momentos em que se sentiam satisfeitas com o trabalho, as pessoas descreviam fatores 

tais como realização, promoção, reconhecimento, responsabilidade e a natureza do 

próprio trabalho; quando solicitadas a descrever as situações mais insatisfatórias, elas 

faziam referência a fatores tais como a política da companhia, a supervisão, as relações 

com os superiores, as condições de trabalho e o salário.  

Herzberg concluiu que os primeiros fatores eram motivadores, enquanto os segundos 

não o eram. Se qualquer uma das condições fosse adversa, causaria um clima do 

descontentamento, mas, caso as condições fossem boas, não atuariam como elemento 

motivador. 

Com a utilização desse método, Herzberg reduziu efetivamente a hierarquia de 

necessidades de Maslow a dois fatores, relacionando-se os fatores de higiene às 

primeiras duas necessidades e os motivadores às últimas três. Por isso a teoria se tornou 

conhecida como “factorial/bifactorial” ou a “teoria M-H”.  

Frederick Herzberg identificou duas classes diferenciadas de fatores considerados 

importantes para a orientação do comportamento das pessoas no trabalho, as quais 

chamou de fatores higiénicos e fatores motivadores. 

Os dois conjuntos de fatores não são opostos uma vez que por mais interessante que um 

trabalho possa ser, um salário baixo ou condições de trabalho insuficientes causarão, 

apesar de tudo, descontentamento. O oposto também é verdadeiro, ou seja, por melhores 

que sejam as condições de trabalho, elas não produzirão motivação ou satisfação, que só 

pode resultar de um trabalho gratificante (Murrel, 1977). 
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Ilustração 2 - A teoria dos dois fatores de Herzberg 

 

 

Fonte: Chiavenato, Idalberto. Recursos Humanos. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 1995 

 

Fatores higiénicos são proporcionados pelo ambiente de trabalho. A sua existência 

apenas previne a insatisfação das pessoas, sendo a sua falta fortemente desmotivadora. 

Localizam-se no ambiente que rodeia as pessoas e abrangem as condições dentro das 

quais elas desempenham o seu trabalho. Como essas condições são administrativas e 

decididas pela organização, os fatores higiénicos estão fora do controlo das pessoas.  

Os principais fatores higiénicos são: salário, benefícios sociais, segurança, 

relacionamento com a chefia, o tipo de chefia ou supervisão que as pessoas recebem de 

seus superiores, condições físicas e ambientais de trabalho, políticas e diretrizes da 

organização, clima de relacionamento entre a organização e os colaboradores, 

regulamentos internos, entre outros. São fatores de contexto e situam-se no ambiente 

externo que circunda o indivíduo.  

Também são chamados de fatores de preservação ou manutenção, porque descrevem o 

ambiente humano e servem para impedir a insatisfação no trabalho. Os fatores de 

higiene consistem na qualidade das condições de trabalho, supervisão eficiente, política 

equitativa da organização e administração justa. A ausência desses fatores ou 

recompensas elimina a satisfação dos colaboradores, ou seja, desmotiva-os. A presença 

deles mantém os colaboradores bem-dispostos com a organização e com o grupo de 

trabalho, mas isso não implica necessariamente a sua motivação para o trabalho, uma 

vez que são vistos basicamente como pré condição para a satisfação, ou seja, o mínimo 

que eles esperam receber em troca pelo trabalho que realizam. 
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Tradicionalmente, apenas os fatores higiénicos eram utilizados na motivação dos 

colaboradores. O trabalho era considerado uma atividade desagradável e, para conseguir 

que as pessoas trabalhassem mais, tornava-se necessário a atribuição de prémios e 

incentivos salariais, supervisão, políticas empresariais abertas e estimuladoras, isto é, 

incentivos situados externamente ao indivíduo em troca do seu trabalho. 

As pesquisas de Herzberg revelaram que quando os fatores higiénicos são ótimos, eles 

apenas evitam a insatisfação dos colaboradores e, caso elevem a satisfação, não 

conseguem sustentá-la por muito tempo. Quando os fatores higiénicos são precários, 

eles provocam a insatisfação dos colaboradores. Por causa dessa influência mais voltada 

para a insatisfação, Herzberg apelida-os de fatores higiénicos, pois são essencialmente 

profiláticos, eles apenas evitam a insatisfação, mas não provocam a satisfação. Por 

estarem mais relacionados com a insatisfação, Herzberg também os chama de fatores de 

insatisfação. 

Fatores motivadores: foram denominados de “fatores de motivação”, por parecerem 

eficientes na motivação das pessoas para alcançarem realizações superiores. 

Normalmente trata-se de fatores essencialmente intangíveis, mas que fornecem 

incentivos que geram satisfação no trabalho, tais como promoção, responsabilidade, 

trabalho desafiador, reconhecimento, realização, crescimento e desenvolvimento. 

Estão relacionados com o conteúdo do cargo e com a natureza das tarefas que a pessoa 

executa. Os fatores motivadores estão sob o controlo do indivíduo, pois estão 

relacionados com aquilo que ele faz, isto é, com o seu desempenho. Envolvem 

sentimentos de crescimento individual, reconhecimento profissional e auto realização, 

dependendo das tarefas que o indivíduo realiza no seu trabalho. Tradicionalmente, as 

tarefas e os cargos eram arranjados e definidos com a preocupação de atender aos 

princípios de eficiência e economia, eliminando o desafio e a criatividade individual.  

Com isso, perdia-se o significado psicológico para o indivíduo que os executava (tarefas 

e cargos) e criavam um efeito de desmotivação, provocando apatia, desinteresse e falta 

de sentido psicológico. Os efeitos dos fatores motivadores sobre as pessoas são 
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profundos e estáveis. Quando os fatores motivadores são ótimos, eles provocam a 

satisfação nas pessoas, porém, quando são precários, eles evitam a satisfação.  

 

2.1.2.6. A teoria da contingência de McLelland 

 

Essa teoria foi desenvolvida por David McClelland e sua equipa e enfatiza três 

necessidades que são adquiridas socialmente mediante aprendizagem ao longo da vida: 

realização, poder e associação. Para McClelland (apud Chiavenato, 2004, p. 241) a 

necessidade de realização " (...) é a necessidade de êxito competitivo, de busca da 

excelência, de realização em relação a determinados padrões e de luta pelo sucesso". 

Traduz-se na busca de orientação para o sucesso, alcance de metas, assunção de riscos 

calculados e desejo de reconhecimento. É a necessidade de desenvolver-se e de alcançar 

sucesso. 

Para alguns, o sucesso é prioridade, pois, desta forma alcançam a realização pessoal. 

São pessoas que estão sempre à procura da excelência em tudo o que fazem, de forma a 

fazer melhor do que já foi feito no passado. Não têm seu foco nas recompensas em si, 

mas sim, na excelência da execução. Esse impulso é a necessidade de realização.  

Segundo McClelland (op. Cit. p. 241), a necessidade de realização está associada à 

busca do alcance de determinados padrões, de procurar o sucesso, de desejar ser mais 

eficiente e de resolver problemas e tarefas complexos. A necessidade de poder é o 

desejo de controlar as pessoas e de influenciar comportamentos. Por último, a 

necessidade de afiliação é o desejo de ser amado e aceite pelos outros, de criar e manter 

relações amigáveis e calorosas com outras pessoas.  

A partir de pesquisas, McClelland descobre que as pessoas altamente realizadoras se 

destacam em relação às demais pelo seu objetivo de fazer tudo da melhor forma 

possível. São pessoas que estão sempre à procura de novos desafios e os problemas são 

vistos como grande oportunidade de crescimento. Procuram feedback rápido sobre seu 

desempenho, estabelecendo sempre objetivos ousados, porém atingíveis. Procuram 
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sempre a superação dos obstáculos. Elas não gostam de situações fora de sua área de 

controlo, nem situações cuja probabilidade de sucesso é facilmente percetível, pois estas 

não são consideradas desafiadoras. O objetivo é a conquista da satisfação e realização 

por seus esforços. 

A Necessidade de Poder, conforme McClelland (op.cit., p. 242) "(...) é a necessidade de 

controlar ou influenciar outras pessoas, de fazer com que as pessoas se comportem de 

uma maneira que não o fariam naturalmente". É o desejo que as pessoas sentem em ter 

influência sobre os acontecimentos e sobre os indivíduos. É o desejo de coordenar, 

controlar e influenciar as outras pessoas. São características inerentes às pessoas que 

preferem situações competitivas. Dão maior prioridade ao prestígio e a influência do 

que a eficácia e, é manifesto o interesse pela liderança e pelos sinais de status. É a 

capacidade de influenciar ou mesmo dominar os outros. 

Necessidade de Afiliação, segundo McClelland (apud Chiavenato, 2004, p. 242), "(...) é 

a necessidade de relacionamento humano, de manter relações interpessoais próximas e 

amigáveis. Representa o desejo de ser amado e aceite pelos outros". As pessoas que 

têm esta característica são voltadas mais para os relacionamentos de partilha, boa 

convivência e amizades. A ênfase da sua atuação não é na competição, mas sim, na 

cooperação e compreensão entre os colegas representando a necessidade de estreitar 

relacionamentos e de ser aceite pelos outros. 

Segundo estudos realizados por McClelland, os melhores executivos têm alta 

necessidade de poder e baixa necessidade de associação. Uma grande motivação pelo 

poder pode ser considerada um requisito para a eficácia administrativa.  

A partir da classificação dos indivíduos por necessidades dominantes, várias pesquisas 

foram realizadas. Davis & Newstrom (1992) indicaram que colaboradores orientados 

para a realização valorizam o trabalho com pessoas tecnicamente capazes e estão 

sempre dispostas a receber uma avaliação detalhada de seu gestor sobre seu 

comportamento no trabalho. São também estimuladas por discursos em que a tónica seja 

a superação de desafios e a busca de excelência. Pessoas com motivação para afiliação 
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trabalham melhor quando elogiadas por atitudes de cooperação, valorizando trabalhar 

com amigos. Indivíduos com orientação para o poder buscam criar um impacto em suas 

organizações, assumindo riscos ao fazê-lo. 

Outra consideração importante diz respeito à identificação dos perfis de necessidade 

associados a um bom desempenho em diferentes sectores do trabalho. A partir dessa 

identificação, os indivíduos poderiam passar por programas de treinamento, com o 

objetivo de trabalhar as suas necessidades, ampliando umas e reduzindo outras, o que 

consistiria em valioso recurso para o desenvolvimento de competências. Por exemplo, 

um indivíduo com grande necessidade de realização poderá não ser, necessariamente, 

um bom gestor, pois as pessoas com tal necessidade estão interessadas na eficácia com 

que trabalham e não em influenciar os outros a ter um bom desempenho. 

McClelland concluiu que, em momentos diferentes, as pessoas são influenciadas por 

necessidades diferentes, de acordo com a situação. Porém, cada indivíduo possui uma 

tendência mais marcante para uma determinada necessidade, desenvolvida ao longo da 

vida, a partir da sua história e experiências, que englobam família, escola, religião e 

cultura na qual cresceu. Tais necessidades, mesmo no adulto, não são fixas e imutáveis, 

podendo ser aprendidas e desenvolvidas ao longo da vida. 

McClelland concluiu ainda que a maioria dos gestores tem níveis importantes de 

necessidades de poder e por essa razão possuem a tendência de se ajustar melhor às 

organizações de natureza burocrática.  

Um dos méritos da teoria de McClelland é o fato de ter enfatizado a importância do 

processo de socialização e da cultura na definição de perfis psicológicos mais ajustados 

às demandas do ambiente de trabalho. Afirma que as pessoas podem ser ensinadas a ter 

certas necessidades, e estas são adquiridas da cultura de uma sociedade. 

 

 



49 

 

2.1.1.4. O Modelo das Características da Função, de Hackman e Oldham 

 

Segundo Hackman e Oldham pode-se identificar cinco características da função que 

contribuem para o aumento da motivação:  

 Variedade - Grau em que a função exige o recurso a competências, atividades e 

conhecimentos diversificados; 

 Identidade - Grau de desenvolvimento da tarefa do início ao fim, o que 

proporciona ao colaborador identificar-se com o que produziu; 

 Significado - Impacto do trabalho nas vidas dos outros, dentro ou fora da 

organização; 

 Autonomia - Nível de independência no planeamento do trabalho e na respetiva 

forma de execução; 

 Feedback - Quantidade e qualidade da informação sobre o progresso do 

indivíduo na execução do trabalho e os níveis de desempenho alcançado. 

 

Os autores demonstram que a existência destas características numa função tem a 

tendência de aumentar a motivação intrínseca dos colaboradores, bem como a satisfação 

geral em relação ao trabalho. O modelo das características da função sugere ainda o 

efeito de variáveis moderadoras tais como necessidade de crescimento ou 

desenvolvimento profissional, capacidade de respostas às exigências do trabalho e 

satisfação com o contexto, na relação entre as características do trabalho e os resultados 

alcançados. 

 

2.1.2. Teorias Motivacionais de Processo 

 

As teorias centradas no processo procuram compreender e explicar o processo 

motivacional que determina a direção e a persistência do comportamento. Os 

constructos mais utilizados são os valores, as expectativas, as intenções e as atribuições. 
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Katzell e Thompson (1990, apud Tamayo, 2003) defendem que não obstante os 

enormes progressos alcançados na compreensão da motivação laboral, existe ainda um 

longo caminho a percorrer, particularmente na aplicação dos conhecimentos adquiridos.  

Eles apontam para a necessidade de se “ (...) prestar mais atenção às diferenças 

individuais”. Segundo os autores, as teorias têm focalizado principalmente os 

determinantes ambientais das atitudes e do comportamento e pouco às disposições, aos 

interesses, aos valores e às metas do indivíduo que podem determinar os níveis de 

energia que ele investe no trabalho. 

 

2.1.2.1. A Teoria da expetativa de Vroom  

 

Segundo Vroom (2000, p. 21), “(...) o comportamento das pessoas no ambiente de 

trabalho está relacionado a dois conjuntos de necessidades. De um lado está o conjunto 

de necessidades que proporcionam a satisfação no trabalho ou que evitam a 

insatisfação do colaborador na organização, fatores de higiene como: salários, 

benefícios, condições de trabalho, segurança, relacionamento interpessoal supervisão e 

outros e do outro lado está o conjunto de necessidades dos seres humanos que 

conduzem à motivação e que está diretamente relacionado com a tarefa ou o trabalho, 

a capacidade do indivíduo de executar determinada tarefa e experimentar o 

crescimento, desenvolvimento do seu potencial e suas realizações. Os fatores que 

estimulam o crescimento são: liberdade, criatividade, responsabilidade, inovação, 

reconhecimento pelas execuções”. 

Victor H. Vroom salienta que a motivação para produzir numa determinada organização 

é constituída em função de três fatores determinantes, a saber: 

Expetativas: objetivos individuais e a força do desejo de atingir os mesmos. Estes 

podem incluir dinheiro, segurança no cargo, aceitação social, reconhecimento, trabalho 

interessante e uma infinidade de combinações de objetivos que uma pessoa pode 

procurar satisfazer simultaneamente dentro da instituição; 



51 

 

Recompensas: a relação percebida entre a sua produtividade e o alcance dos objetivos 

individuais. Se uma pessoa tem por objetivo mais importante obter um salário maior e 

se trabalha na base de remuneração por produção, poderá ter uma forte motivação para 

produzir mais devido a recompensa percebida. Porém, se sua aceitação social pelos 

outros colegas do grupo é mais importante, ela poderá produzir abaixo do nível 

consagrado pelo grupo como padrão informal de produção, uma vez que produzir mais 

nessa situação poderá significar a rejeição do grupo; 

Relação entre expectativas e recompensas: a capacidade percebida de influenciar a 

sua produtividade para satisfazer as suas expectativas com as recompensas. Se uma 

pessoa acredita que um grande esforço aplicado tem pouco efeito sobre o resultado, 

tenderá a não se esforçar muito, pois não percebe a relação entre o nível de 

produtividade e a recompensa, isto é, entre custo e benefício, entre investimento pessoal 

e retorno.  

O colaborador sentir-se-á motivado a colocar muito esforço quando ele acredita que o 

que está fazendo trará excelentes resultados para a organização, contribuindo para a sua 

boa avaliação de desempenho, trazendo com isto, excelentes recompensas 

organizacionais, tais como: bonificações, aumento de salário ou promoção, atendendo, 

assim, às suas expectativas e metas pessoais.  

A Teoria da Expectativa consiste na compreensão dos objetivos de cada indivíduo. 

Baseia-se na interligação existente entre o esforço e o desempenho de uma determinada 

tarefa, o desempenho e a recompensa, e finalmente entre recompensa e alcance das 

metas pessoais. Esta teoria reconhece que não existe um princípio universal que 

explique a motivação de todas as pessoas.  

É uma teoria cognitiva segundo a qual o desempenho e comportamento das pessoas 

resultam de uma escolha consciente e racional, em que a motivação da pessoa estará 

dependente da satisfação das seguintes condições: 

Valência x Expectativa x Instrumentalidade = Motivação 
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Vroom (1970, apud Davis; Newstrom, 1992) explica que a motivação é um produto de 

três fatores: quanto uma pessoa deseja uma recompensa (valência), sua estimativa da 

probabilidade que o esforço resultará em um desempenho bem-sucedido (expectativa) e 

a estimativa de que aquele desempenho resultará no recebimento de recompensa 

(instrumentalidade).  

A valência consiste no valor que cada indivíduo atribui às várias recompensas do 

trabalho. Para aumentar a valência é necessário que o mesmo compreenda o valor dos 

possíveis retornos e recompensas. Por exemplo, se um colaborador deseja fortemente 

uma promoção, então essa promoção tem alta valência para aquele colaborador. A 

valência de uma recompensa é única para cada colaborador, está condicionada à sua 

experiência e pode variar substancialmente durante um período de tempo, uma vez que, 

quando necessidades antigas são satisfeitas, outras novas emergirão. 

Segundo Davis & Newstrom (1992), é importante compreender a diferença entre as 

implicações dos modelos de motivação baseados nas necessidades e a ideia de valência 

dentro do modelo da expectativa. No primeiro tipo, amplas generalizações são utilizadas 

quando um grupo de colaboradores pode ter os mais fortes impulsos ou as mais 

importantes necessidades satisfeitas. No modelo da expectativa, os gestores devem 

juntar informações específicas sobre as preferências de um colaborador referente a um 

conjunto de recompensas e continuar a monitorar as mudanças em relação a essas 

preferências. 

Desde que as pessoas possam ter preferências positivas ou negativas por um 

determinado resultado, a valência pode ser tanto negativa como positiva. Quando uma 

pessoa prefere não atingir um resultado em lugar de chegar a ele, a valência é negativa.  

A expectativa baseia-se na probabilidade esperada pelo indivíduo de que o seu esforço 

no trabalho será seguido por determinado desempenho na tarefa. Para aumentar a 

expectativa é necessário que a pessoa se sinta capaz de alcançar o nível desejado de 

desempenho.  
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A instrumentalidade é a probabilidade esperada pelo indivíduo de que determinado 

desempenho alcançado o levará a obter recompensas no trabalho. Para aumentar a 

instrumentalidade é necessário que a pessoa compreenda e confie que as recompensas 

virão como decorrência do desempenho conseguido. Nesta fase o colaborador pode 

fazer outro julgamento subjetivo a respeito da probabilidade de que a organização 

valorize o desempenho e administre recompensas em bases incertas. Se um colaborador 

vê que as promoções estão baseadas nos dados da avaliação de desempenho a 

instrumentalidade será altamente classificada. Todavia, caso as bases dessas decisões 

não estejam claras, uma baixa estimativa será feita.  

Ilustração 3 - Os três fatores da motivação para produzir 

Fonte: Chiavenato, Idalberto. Recursos Humanos. 3ª Ed. São Paulo, Atlas, 1995. 

 

Por considerar os seres humanos muito calculistas nos seus procedimentos de tomada de 

decisão, esta teoria é severamente criticada, uma vez que assume que a motivação é um 

processo de escolha racional e consciente. 

 

2.1.2.2. A teoria de estabelecimento de metas de Locke 

A teoria do estabelecimento de metas, desenvolvida por Locke no final da década de 60, 

indica que a principal fonte de motivação no trabalho está baseada na necessidade que 

as pessoas possuem de ter objetivos claros e diretrizes bem definidas, uma vez que a 

intenção principal dos colaboradores é o de trabalhar em direção a uma meta. Essa 
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teoria afirma que a motivação e o desempenho são maiores quando os indivíduos 

trabalham com objetivos, metas e diretrizes claras e específicos (Locke, 1960, apud 

Casado, 2002). 

O mesmo autor declara que metas difíceis, quando aceites, estimulam um melhor 

desempenho do que metas fáceis quando impostas. As metas devem ser desafiadoras, 

mas alcançáveis e definidas com a participação dos colaboradores. Quando os mesmos 

participam do estabelecimento de suas próprias metas, seu empenhamento e 

consequente desempenho será ainda melhor. Embora não haja evidências conclusivas, a 

participação realmente encoraja os colaboradores a fixar e aceitar metas mais difíceis. 

Três outros fatores influenciam na relação metas/desempenho: comprometimento com a 

meta, a auto eficácia adequada e cultura nacional. 

O alcance dos objetivos está intimamente ligado ao comprometimento com as metas 

estabelecidas e à convicção que o colaborador possui de que é capaz de executar o 

conjunto de tarefas direccionadas para a consecução dos mesmos. A teoria do 

estabelecimento de metas é condicionada pelos aspetos culturais. 

Esta teoria baseia-se no efeito motivador da existência de objetivos. No entanto, a 

aceitação dos objetivos e a participação na definição dos mesmos por parte dos 

colaboradores, o feedback sobre o trabalho desenvolvido e a existência de recompensas 

são condições essenciais para o sucesso da definição de objetivos.  

A mais importante conclusão desta teoria refere-se ao facto de que os objetivos mais 

eficazes são os que combinam um conjunto de características reunidas no acrónimo 

SMART, isto é, os objetivos têm que ser específicos (specific), mensuráveis 

(measurable), alcançáveis (agreed), realistas mas difíceis (realistic) e com prazos 

(timed). 

 

2.1.2.3. A teoria da equidade de Adams 

 

Segundo Davis & Newstrom, (1992), a maioria dos colaboradores está preocupada com  
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outros aspectos para além de ter suas necessidades satisfeitas. Eles também querem que 

o sistema de recompensas seja justo. Esse aspeto da justiça aplica-se a todos os tipos de 

recompensas, psicológicas, sociais e económicas, e torna a tarefa do gestor, com relação 

à motivação, muito mais complexa. 

A teoria da equidade de J. Stacy Adams afirma que os colaboradores tendem a avaliar o 

grau de justiça na atribuição de recompensas, comparando os inputs e as contribuições 

relevantes no trabalho com as recompensas que recebem, e nessa comparação tomam 

outras pessoas como referência. A comparação é feita, não só com os colegas de 

trabalho, como também colaboradores de outras instituições na comunidade e na 

sociedade da qual fazem parte. Essas comparações servem para definir iniquidade que 

pode acusar uma reação das pessoas no sentido de tentar eliminá-las. 

A teoria da equidade numa organização é um sistema de contribuições e de 

recompensas: as pessoas contribuem para a organização por meio de seu trabalho e 

recebem recompensas da organização.  

De acordo com Cavalcanti et al. (2006), a teoria da equidade ajuda a entender uma 

disfunção grupal chamada ociosidade social, que ocorre quando as pessoas dedicam 

menos esforços ao trabalhar coletivamente do que individualmente. Uma explicação 

possível é a dispersão de responsabilidade, pelo fato de que a contribuição de cada um, 

isoladamente, não pode ser medida. Outra explicação pode ser a busca da equidade, pois 

se os membros do grupo acreditam que os outros não se dedicarão adequadamente, 

podem procurar estabelecer a equidade reduzindo seu esforço. 

 

2.1.2.4. ModCO Teoria do Comportamento Organizacional, de Luthans e 

Kreitner 

 

Esta teoria realça as causas externas do comportamento, defendendo que o 

comportamento é consequência de estímulos e reforços. Define quatro tipos de reforços 
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que podem ser usados para aumentar a probabilidade de ocorrência de alguns 

comportamentos e para enfraquecer outros:  

 Reforço Positivo - recompensa oferecida se o comportamento da pessoa for o 

pretendido; 

 Reforço Negativo - remoção de algo indesejável para alterar o comportamento. 

Faz com que haja a preocupação de tentar fugir antecipadamente daquilo que 

provoca ou ocasiona esse reforço, pela eliminação de um estímulo;  

 Extinção - retira-se um reforço positivo, de forma a corrigir/extinguir o 

comportamento indesejável; 

 Punição - proporciona consequências negativas a um comportamento indesejável 

de forma a diminuir a sua frequência ou até eliminá-lo. 

 

2.1.2.5. Teoria X e Teoria Y de McGregor 

 

Douglas McGregor (apud Robbins, 2004, p.153) propôs duas opiniões distintas sobre a 

natureza dos seres humanos; Teoria X que considera os colaboradores sob a ótica 

negativa e a Teoria Y que considera os colaboradores sob a ótica positiva. Na realidade, 

o tratamento que os gestores destinam aos colaboradores depende da forma como os 

mesmos são rotulados.  

Baseou-se na hierarquia de necessidades de Maslow e, especialmente, no conceito de 

auto realização e na conceção de que a pessoa é um sistema orgânico e não mecânico, 

sendo, portanto, motivada por natureza. Os insumos que o ser humano recebe (sol, 

alimento, água etc.) são transformados por ele em “produtos” de comportamento; esse 

comportamento é influenciado pelas relações entre o “eu” orgânico e o meio ambiente. 

Esse relacionamento liberta a energia que seria a motivação. Os sistemas mecânicos têm 

de ser ativados (motivados) de fora, o relógio, por exemplo. Para McGregor, se um 

sistema orgânico (pessoa) não possui motivação latente, dentro de si, é porque está 

morto. 
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Ele sugere que, assim que a pessoa se sinta razoavelmente libertada da necessidade de 

usar a maior parte de sua energia para satisfazer suas necessidades fisiológicas, de 

segurança, participação social e estima, ela naturalmente, procurará a satisfação de suas 

necessidades (superiores) de auto realização. Desse modo, a pessoa terá mais: 

 Auto controlo e participação no planeamento do próprio trabalho; 

 Utilização plena (e desenvolvimento) do talento e aptidões, conhecimentos e 

experiências; 

 Auto-respeito; 

 Sensação de responsabilidade pelo sucesso do trabalho que executa.  

Os colaboradores, quer estejam motivados ou não, funcionam inevitavelmente dentro de 

uma organização. Os meios pelos quais as necessidades são satisfeitas não se 

materializam sem uma fonte de origem; eles são fornecidos por uma organização 

(Murrel, 1977). A proposta que liga as necessidades de Maslow à realidade foi 

apresentada por McGregor nas teorias X e Y. Na sua exposição puramente teórica, 

McGregor equipara a Teoria X a um estilo de gestão em que se parte do princípio que as 

pessoas são indolentes, não gostam de trabalhar e evitam o trabalho, sendo preciso 

instigá-las para que sejam produtivas. Em contraste a Teoria Y, que deve muitíssimo a 

Peter Drucker (1950), que pressupõe uma necessidade psicológica de trabalhar, de 

querer triunfar e de aceitar responsabilidades. 

A Teoria X sustenta que as pessoas são intrinsecamente sem motivação e que o trabalho 

é desagradável para a maioria delas. Refere-se à maioria das pessoas como pouco 

ambiciosas, pouco criativas e que necessitam ser supervisionadas de perto. Sustenta que 

todo o controlo que possa ser exercido sobre os trabalhadores ainda é pouco. 

A Teoria Y, por sua vez, expressa a convicção de que o trabalho pode ser algo muito 

agradável, desde que as condições sejam favoráveis; diz também, que toda pessoa 

devidamente estimulada pode realizar seu próprio controlo e que o índice de 

criatividade é alto na maioria das pessoas. Sustenta que as pessoas gostam de realizar 

um bom trabalho e podem ser dignas de confiança. 
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Ilustração 4 - Diferentes pressupostos da teoria X e Y 

                      

Fonte: Chiavenato, Idalberto. Recursos Humanos. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

McGregor (op. cit., 153) aponta quatro premissas negativas da teoria X: 

 os funcionários, por natureza, não gostam de trabalhar e, sempre que possível, 

tentarão evitar o trabalho; 

 como eles não gostam de trabalhar, eles precisam ser coagidos, controlados ou 

ameaçados com punições para que atinjam as metas; 

 os funcionários evitam responsabilidades e buscam orientação formal sempre 

que possível;  

 a maioria dos trabalhadores coloca a segurança acima de todos os outros fatores 

associados com trabalho e mostrará pouca ambição.  

 

Em contraste com essas visões negativas, McGregor apresenta as quatro premissas 

positivas, sob a teoria Y: 

 os funcionários podem ver o trabalho como descanso e lazer; 

 homens e mulheres exercerão a auto orientação e auto controlo se estiverem 

comprometidos com os objetivos;  

 a pessoa comum pode aprender a aceitar, e até mesmo buscar responsabilidades; 
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 a habilidade de tomar boas decisões está amplamente dispersa por toda a 

população e não é necessariamente condição exclusiva dos gestores.  

 

Essas teorias são fundamentais para a questão da motivação no ambiente de trabalho, 

porque mostram como os gestores consideram seus colaboradores e como atuam sobre 

eles, baseados em suas próprias convicções. McGregor descreve dois tipos básicos de 

crenças ou convicções que os gestores costumam ter sobre a natureza humana e que os 

influenciam na seleção e na prática de determinado estilo de liderança, modelo 

organizacional, sistemas de controlo e políticas de recursos humanos dentro da 

organização. 

Ao expor a sua teoria, McGregor não esperava que os gestores escolhessem um dos 

modos, X ou Y, para dirigir a sua equipa. Apresentou simplesmente, o que segundo ele, 

são os dois extremos de convicções sobre a natureza humana que, de certo modo, 

influenciam no padrão de liderança, variando do estilo autoritário ao estilo democrático 

e participativo. A forma do gestor conduzir os colaboradores dependerá do conceito 

formado em relação à sua equipa de trabalho.  

Perante as várias teorias estudadas no âmbito desta temática, pode-se dizer que o 

desempenho dos colaboradores está intimamente associado à motivação e por 

conseguinte à sua satisfação e bem-estar. No entanto, não se deve ignorar que diferentes 

pessoas são motivadas por circunstâncias distintas, cabendo ao responsável pelos 

recursos humanos conhecer os fundamentos da motivação humana, com base nos quais 

possa sugerir e implementar as modificações necessárias que assegurem elevados níveis 

de motivação, otimizando o talento disponível e maximizando o retorno para a 

organização. 
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CAPÍTULO 3 - MOTIVAÇÃO E DESEMPENHO PROFISSIONAL 
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O processo que envolve a motivação organizacional é um processo cíclico, contínuo e 

move-se em direção a um determinado propósito da organização, que é integrado aos 

demais processos, funcionando assim, como um catalisador à consecução de metas.  

O alcance de metas pré-definidas é um desafio que se impõe a cada organização e para 

atingí-las, a mesma deve contar com o desempenho de seus colaboradores na procura de 

estratégias para lidar com a pressão do tempo que escasseia e com equipas cada vez 

mais reduzidas.   

Um dos maiores desafios do gestor é contribuir para motivar os colaboradores, fazê-los 

decididos, confiantes e comprometidos a alcançar os objetivos propostos, estimulá-los o 

suficiente para que sejam bem-sucedidos através do seu trabalho na organização. O 

conhecimento da motivação humana é indispensável para que o gestor possa realmente 

contar com a colaboração incondicional das pessoas. 

As pessoas são de fundamental importância, pois é através delas que o gestor consegue 

atingir os objetivos da sua área. Assim, a função do gestor consiste em dirigir a 

aplicação dos recursos humanos e materiais por meio de unidades estruturadas, atuantes 

e capazes de atingirem seus objetivos, bem como proporcionar satisfação aos que 

trabalham, mantendo-os realizados e com moral elevada. 

É importante ressaltar que não há como impor a motivação, pois ela está ligada ao 

desejo de transmitir um impacto positivo. Por meio das conquistas individuais de cada 

colaborador, a organização pode alcançar sua finalidade e transformar a motivação 

individual em fonte de motivação coletiva, garantindo assim um bom desempenho da 

organização e um maior comprometimento dos colaboradores.  

Cada colaborador possui interesses, necessidades e desejos internos ou externos, 

fisiológicos ou psicológicos que são diferentes, pois as pessoas não fazem as mesmas 

coisas pelos mesmos motivos, e através de estímulos esses indivíduos tornam-se 

motivados, empenham-se em atividades que os conduzem a alcançar um determinado 

objetivo. 
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Com base na gestão estratégica dos recursos humanos, a gestão de desempenho 

constitui uma ferramenta importante para a identificação das competências, tanto 

organizacionais como individuais. 

Na chamada “era do conhecimento”, as organizações têm uma grande preocupação com 

a motivação dos seus colaboradores. Diante das constantes mudanças tecnológicas e da 

necessidade de atualização dos conhecimentos, as pessoas têm sido consideradas o seu 

maior ativo intangível. É por meio de conhecimentos, habilidades e atitudes que as 

organizações têm atingido vantagem competitiva, gerando a competência necessária 

para que se mantenham ativas num ambiente onde a concorrência está cada vez mais 

acirrada. Colaboradores motivados apresentam melhores resultados, pois a motivação 

tem relação direta com o desempenho.  

Reconhece-se contudo, que o homem é um ser complexo e que apresenta um 

comportamento variado, divergindo nas suas necessidades de indivíduo para indivíduo. 

Assim, torna-se necessário obter informações que permitam melhorar a motivação dos 

colaboradores. 

Da mesma forma que as necessidades variam entre os colaboradores, também variam 

para um mesmo colaborador ao longo do tempo, o que torna ainda mais difícil a 

padronização de estímulos, como defendem as teorias comportamentalistas. O estímulo 

que hoje motiva pode ter efeito nulo no futuro ou até mesmo inibidor da motivação. 

É também a escala pessoal de valores que determina o comportamento motivacional dos 

colaboradores. A procura de satisfação está ligada às características da personalidade, 

fazendo com que cada um tenha um tipo específico de perceção e de interação com o 

ambiente organizacional. Essa perceção e essa interação são fatores fundamentais para a 

motivação intrínseca de que cada um é portador.  

Robbins (2005, p. 152): 

“ A visão de uma alta necessidade de realização que age como um 

motivador interno pressupõe duas características culturais: a disposição 
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para enfrentar um grau moderado de riscos e a preocupação com o 

desempenho”.  

Cabe aos gestores procurar determinar o comportamento motivacional de seus 

colaboradores e a partir daí manter as condições necessárias para que permaneçam 

motivados, amenizando o conflito entre os desejos desses e as exigências da 

organização. É muito importante que as pessoas gostem da organização, do ambiente de 

trabalho, da atividade que realizam e que tenham uma relação salutar com seu gestor, 

pois ele é a primeira referência para os colaboradores, de como são percebidos pela 

organização. 

As condições necessárias para que a motivação intrínseca seja mantida podem ser 

associadas à teoria dos dois fatores de Herzberg, pois motivação envolve condições de 

trabalho e conforto, modelo de gestão, relações com superiores hierárquicos, uso pleno 

das habilidades pessoais e delegação de competências. Se a isso for aliado o 

reconhecimento por parte dos gestores e dos colegas, serão formadas equipas mais 

produtivas. Esta é uma boa maneira de manter a motivação dos colaboradores, pois 

perceberão sua contribuição ao trabalho e à organização. 

Deve-se ter em conta o facto de que estar ou não motivado também depende da maneira 

como o colaborador é visto por seu gestor, como mencionou McGregor. Isso tem 

relevância na medida em que, caso o gestor não considere a importância do significado 

que cada colaborador dá ao cargo que ocupa ou não se interesse por sua escala pessoal 

de valores, certamente haverá potencialidades que não serão exploradas de forma 

adequada. 

 3.1. Motivação e desempenho profissional 

 

A motivação pode ser definida como um estado interior que induz uma pessoa a assumir 

determinados tipos de comportamentos e refere-se ao desejo de alcançar algum objetivo 

resultante das necessidades e escolhas de cada indivíduo. Por isso é necessário que os 
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colaboradores sejam sempre estimulados a crescer e a alcançar metas que sejam 

motivadoras para a sua realização pessoal e profissional ao mesmo tempo que 

contribuem para o crescimento e desenvolvimento organizacional. 

Os primeiros estudos contemporâneos sobre motivação, tais como o trabalho de 

Abraham Maslow na teoria das necessidades, as teorias X e Y de Douglas McGregor, 

indicam que a escola das relações humanas se preocupou apenas em analisar a maior 

participação do indivíduo no trabalho.  

Segundo Chiavenato (2004, p. 63), “(…) motivação consiste no ato de gerar estímulos 

capazes de impulsionar a pessoa a agir de determinada forma ou dar origem a um 

comportamento específico. Esse impulso pode ser provocado por um estímulo externo 

ou gerado internamente nos processos mentais do indivíduo”. 

Para Gibson et al. (2006, p. 132), “Motivação é o conceito usado para descrever as 

forças internas ou externas que atuam no indivíduo para iniciar ou direcionar 

comportamentos”. Para este mesmo autor, “Motivação é um conceito universal que deve 

ser alinhado com o ambiente e o histórico-cultural. Aquilo que demonstra ser 

motivador num determinado ambiente ou país pode ser um enorme fracasso noutro 

ambiente ou nação”. 

De acordo com Bergamini (2006, p. 31) “Motivação deriva originalmente da palavra 

movere, que significa mover”. Para esta autora existem pessoas que são motivadas pela 

participação, outras são orientadas pela ação e a satisfação no trabalho, existem aquelas 

que são orientadas pela segurança e por fim existem pessoas que são orientadas pela 

conciliação. 

As pessoas possuem interesses diversos e por isso a sua movimentação para 

determinada direção ou para atingir um determinado objetivo obedece a razões 

diferentes.  

Para cada tipo de pessoa existem situações que proporcionam grande satisfação no 

trabalho, nomeadamente a interação com os colegas, o fato de poder usar talentos 
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pessoais para o crescimento e desenvolvimento da organização, necessidade de 

reconhecimento, entre outras. 

Com base em Kondo (1994, p.103) motivação é “O estímulo à vontade de trabalhar das 

pessoas”. O autor defende que não existe uma fórmula para superar a falta de motivação 

dos colaboradores. A motivação depende de vários fatores intrínsecos e extrínsecos 

havendo por isso a necessidade da utilização de estímulos que realmente impliquem a 

reação dos colaboradores para que se sintam mais motivados. 

O mesmo autor aponta para a necessidade de se ter em conta que cada indivíduo possui 

características muito próprias, e possui ainda os valores culturais próprios que o 

diferencia dos outros, quando se fala de motivação. Essas diferenças implicam atuações 

diversas e uma forma também diferenciada de cada pessoa procurar atingir os seus 

objetivos. Assim, a motivação pode ser vista como um processo interno de cada pessoa, 

daí ser difícil poder-se motivar alguém.  

Para Vroom (2000, p. 274), “o comportamento das pessoas no ambiente de trabalho 

está relacionado a dois conjuntos de necessidades. De um lado está o conjunto de 

necessidades que proporcionam a satisfação no trabalho ou que evitam a insatisfação 

do colaborador na organização, fatores de higiene como: salários, benefícios, 

condições de trabalho, segurança, relacionamento interpessoal supervisão e outros e 

do outro lado está o conjunto de necessidades dos seres humanos que levam à 

motivação e que está diretamente relacionada com a tarefa ou o trabalho, isto é, a 

capacidade de executar tarefas e experimentar o crescimento, desenvolvimento do seu 

potencial e suas realizações. Os fatores que estimulam o crescimento são: liberdade, 

criatividade, responsabilidade, inovação e reconhecimento”. 

Motivação consiste, então, no conjunto de forças internas que mobilizam o indivíduo 

para a ação, cujo fim é atingir o que pretende como resposta a um estado de 

necessidade, carência ou desequilíbrio. É o processo responsável pela intensidade, 

direção e persistência dos esforços de uma pessoa para o alcance de uma determinada 

meta. 
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Muitos teóricos fazem a distinção entre motivação intrínseca e extrínseca. A motivação 

intrínseca está associada às recompensas que têm origem na atividade em si, 

evidenciando que o comportamento é intrinsecamente recompensador. A motivação 

extrínseca diz respeito às recompensas que não são obtidas da atividade, mas são a 

consequência dessa mesma atividade, sendo então:  

 Motivação Intrínseca: Comportamentos estimulados pelo prazer que o trabalho 

origina na pessoa que o realiza; 

 Motivação Extrínseca: Comportamentos resultantes da intenção da pessoa 

atingir determinada recompensa, social ou material, ou evitar alguma forma de 

punição. 

 

À medida que se tem estilos de vida diferentes e a sociedade amadurece, o valor em 

relação ao trabalho muda e o trabalho ganha um novo sentido, tornando-se em algo que 

permite a realização social e profissional e não apenas um simples meio de subsistência.  

 

3.1.1. A Motivação no trabalho 

A motivação para o trabalho é uma expressão que indica um estado psicológico de 

disposição ou vontade de perseguir uma meta ou realizar uma tarefa.  

O efetivo engajamento no trabalho ocorre quando a pessoa percebe que o que ela 

procura, quer e precisa poderá ser atendido. Neste contexto os desafios servem como 

estímulo que impelem à realização de novas ações, o que gera a manifestação de 

talentos, posturas e comportamentos inovadores. As organizações dependem das 

pessoas para dirigí-las, organizá-las, controlá-las, fazê-las funcionar e alcançar seus 

objetivos com sucesso e continuidade.  

Qualquer pessoa, para atingir determinado objetivo precisa de uma motivação, de um 

motivo que desencadeia a ação. A motivação também pode vir em forma de um elogio, 

um reconhecimento, uma palavra de apoio ou uma promoção. O simples fato de se 
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estabelecer metas, implica a procura da energia necessária para percorrer o caminho até 

alcançar o objetivo, sendo necessário contudo, traçar um plano e definir estratégias de 

atuação e sua operacionalização, para a obtenção de sucesso no alcance do objetivo 

estabelecido. 

Motivação compreende sentimentos de realização e de reconhecimento profissional, 

manifestados através da realização das tarefas e atividades que oferecem suficiente 

desafio e significado para o trabalho. Quando se fala sobre motivação, não se pode 

deixar de mencionar o incentivo, que é um reforço que adquiriu propriedades 

motivacionais, mesmo na ausência da necessidade.  

O emprego dos meios motivadores não pode ser visto como algo estático, aplicável em 

qualquer circunstância e indivíduo, independente de sua cultura ou posição, dentro da 

escala hierárquica de uma organização.  

De acordo com Robbins (2005, p.178): 

 

“ Os funcionários possuem necessidades diferentes. Não os trate como se fossem todos 

iguais. Mais que isso, procure compreender o que é importante para cada um deles. 

Isso vai permitir que você individualize as metas, os níveis de envolvimento e as 

recompensas, no sentido de alinhá-los com as necessidades individuais. Além disso, 

planeie as tarefas conforme as necessidades individuais para que elas maximizem o 

potencial de motivação no trabalho”. 

Tendo isso em atenção, cabe ao gestor empregar os meios motivadores, adequá-los à 

realidade e às necessidades individuais de cada pessoa.  

Para Chiavenato (2004 p. 64): 

“ (…) Existem três premissas que explicam o comportamento humano: 

O comportamento é causado por estímulos internos e externos; 

O comportamento é motivado; 
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O comportamento é orientado para objectivos (….) ”. 

De acordo com Chiavenato  (2004), a gestão de pessoas baseia-se no  fato de que 

o desempenho de uma organização depende fortemente da contribuição das pessoas que 

a compõe, da forma como estão organizadas, estimuladas e capacitadas, também de 

como são mantidas num ambiente de trabalho comum, do clima organizacional 

adequado, e de como estão estruturados e organizados os recursos humanos de modo a 

habilitá-los a exercer maior poder e liberdade de decisão levando à maior flexibilidade e 

à reação mais rápida aos requisitos mutáveis do mercado. 

Os seres humanos raramente atingem um estado de inteira satisfação. Sempre que uma 

necessidade é satisfeita, outra surge impulsionando o indivíduo a agir, pois a natureza 

da motivação é instável. 

 

3.1.2. Motivação como estratégia organizacional 

 

De acordo com Kondo (1994, p.4):  

 

“Algumas pessoas acreditam que existem especialistas e técnicas voltados 

especificamente à motivação, e que quando esses especialistas usam essas técnicas, eles 

fazem com que os funcionários trabalhem melhor sem nenhum benefício para eles 

próprios”. 

 

No entanto, o autor não acredita na existência de tais especialistas e nem técnicas para 

motivar pessoas. Um procedimento de motivação que é adequado para um indivíduo, 

com características e hábitos próprios pode não o ser para outro e esse procedimento de 

motivação se utilizado para várias pessoas pode não proporcionar o mesmo resultado, 

tendo em conta os valores e as necessidades individuais de cada uma. Para ele a teoria 

da motivação existe, mas para ativá-la é necessário tratar as pessoas com honestidade, 
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de forma sincera e aberta, dando vida a algo que estava preso, escondido. Pode-se dizer 

que motivação é uma questão de disposição do espírito. 

 

“(...) factores extrínsecos ao trabalhador, tais como salário, segurança, políticas 

organizacionais, relacionamento interpessoal, condições do ambiente de trabalho, 

fazem apenas com que as pessoas se movimentem para buscá-los, ou se disponham a 

lutar por eles quando os perderam. Não é sua presença que motiva”. (Bergamini, 2006, 

p.54). 

As organizações muitas vezes optam por utilizar fatores motivacionais extrínsecos 

como, por exemplo, prémios em dinheiro ou outros tipos de compensações, esperando 

com isso o aumento da satisfação motivacional e que essa satisfação perdure por um 

bom tempo. Mas de acordo com a autora as organizações precisam ter em mente que 

tais fatores extrínsecos vão causar um efeito imediato e depois podem causar efeitos 

desastrosos, atendendo que a atitude de motivação diante de metas e objetivos 

estimulada pelos mesmos desaparecerá, pois, esses estímulos “(...) surgem e perduram 

enquanto a necessidade que os valoriza não estiver satisfeita”. 

A autora defende que a motivação apresenta vários outros aspectos que podem ser 

levados em consideração, uma vez que as pessoas querem ser valorizadas como pessoas 

e não como objetos, utilizadas como meio para se obter algo. 

“(...) Queremos ser tomados por nós mesmos, sermos aceites como 

indivíduos completos e totais. Não nos agrada sermos percebidos como 

objetos úteis ou instrumentos”. (Maslow, 1970 apud Bergamini, 2006, p. 

61). 

Conforme apontado por Vroom (2000, p.21), do ponto de vista das empresas, “(...) a 

motivação para exercer o esforço é acionada pela perspectiva das recompensas 

desejadas: dinheiro, reconhecimento, promoção e assim por diante”. 



71 

 

Essas recompensas como o autor diz podem ser extrínsecas, por exemplo, dinheiro, ou 

intrínsecas, por exemplo, elogio. Mas a presença da primeira pode inevitavelmente 

diminuir a segunda, o que implica a consideração do uso das duas em conjunto. 

 

Se os indivíduos estiverem motivados, seu desempenho estará de acordo com o nível de 

responsabilidade requerida pela função. Se o padrão de comportamento de uma pessoa 

está conforme as expectativas a respeito da sua função, tende-se a dizer que ela está 

motivada, se o padrão de comportamento não condiz com as expectativas, tende-se a 

dizer que ela está pouco motivada. (Connellan apud Bergamini, 2006, p.60). 

O autor defende que essa forma de verificar a motivação dos colaboradores proporciona 

o entendimento das possibilidades de mudança em relação às suas atitudes, isto é, a 

identificação de quais podem ser eliminadas e quais devem ser intensificadas. 

 

 

3.1.3. Motivação e satisfação no trabalho 

Costuma-se confundir os conceitos de satisfação e motivação no trabalho. No entanto, 

são conceitos distintos, na medida em que a motivação no trabalho traduz-se no 

desenvolvimento de comportamentos ousados e persistentes por parte do colaborador, 

no sentido de alcançar determinados resultados, enquanto a satisfação com o trabalho 

resulta de uma avaliação subjetiva das condições do trabalho e dos resultados. Cabe ao 

gestor ou responsável de recursos humanos compreender que é possível ter um 

colaborador satisfeito mas não motivado. 

Na imensa literatura sobre o comportamento organizacional, são apresentadas várias 

definições de satisfação. Apresenta-se aqui a noção oferecida por Locke (1976): “Um 

estado emocional positivo ou de prazer, resultante da avaliação do trabalho ou das 

experiências proporcionadas pelo trabalho”. 
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Para compreender os resultados dos esforços das organizações neste âmbito, torna-se 

necessário perceber que o aumento da satisfação resultante de qualquer acontecimento 

se estabiliza, devido a característica rotineira do trabalho. Assim, deixa de ser novidade 

e passa a ser comum, havendo portanto a necessidade de procurar constantemente novas 

formas de manter o colaborador satisfeito. 

Para analisar as causas da satisfação com o trabalho devem ser considerados três fatores 

importantes: o indivíduo, o trabalho e a interação do indivíduo com o trabalho, o que 

permite afirmar que se trata dum conceito multidivisional, decorrendo, por exemplo, de 

fatores como a satisfação com o superior hierárquico, com os colegas, com a 

remuneração, entre outros. 

Nos tempos atuais, os gestores têm que saber que a insatisfação dos colaboradores tem 

consequências negativas nas organizações, tais como, a possível saída de colaboradores 

competentes e importantes para a organização, a permanência de colaboradores 

descontentes e que propõem mudanças que podem ajudar a organização a melhorar o 

seu desempenho, ou simplesmente adotam um comportamento passivo e, em casos 

extremos, colaboradores insatisfeitos que permanecem, mas que enfrentam uma forte 

apatia em relação ao trabalho e à organização no seu todo. 

Então, é necessário analisar o nível de satisfação dos colaboradores e compreender o 

que provoca satisfação ou insatisfação, para se poder planear intervenções que facilitem 

a melhoria dos níveis de satisfação no trabalho. 

Para analisar a satisfação global com o trabalho, pode-se avaliar os seguintes 

indicadores: 

 a participação do colaborador para o desempenho global da organização; 

 o prestígio da organização no ambiente competitivo; 

 as tarefas que o colaborador executa na organização. 

 



73 

 

“O problema da motivação torna-se mais difícil na medida em que o padrão de 

vida e o nível educacional das pessoas se elevam” (Kondo, 1994, p.13). 

 

De acordo com Bergamini (2006), existem pessoas que são motivadas pela participação, 

outras que são orientadas pela ação e a satisfação no trabalho, existem aquelas que são 

orientadas pela segurança e por fim existem pessoas que são orientadas pela 

conciliação. 

 

“Todos possuem necessidades que são comuns a sua natureza e também valorizam 

alvos que podem ser muito semelhantes. (...); no entanto, a forma pelo qual o fazem e o 

tanto que valorizam esse objetivo a ser alcançado depende dos seus organizadores de 

comportamento motivacional. Trata-se de uma via preferencial de acção, ou seja, a 

forma pelo qual as pessoas escolhem lidar com as diferentes situações que se 

apresentam no decorrer da vida”. (Bergamini, 2006, p.119). 

Entende-se que para cada um desses tipos de pessoas existem situações que 

proporcionam grande satisfação no trabalho e que desencadeiam o sentimento de 

valorização em relação à organização e aos colegas de trabalho. Podem ser, o fato de 

poder consultar colegas de trabalho e ser consultado por elas, usar talentos pessoais para 

o crescimento e desenvolvimento da organização até reconhecer-se importante dentro 

do grupo ou desfrutar de uma convivência social agradável e harmoniosa. 

Toda necessidade precisa de um incentivo para se satisfazer, e esse incentivo vem em 

forma de motivação. Para que essa dificuldade que surgiu em forma de necessidade seja 

saciada, o indivíduo precisa de uma motivação. Necessidade satisfeita faz com que ele 

se sinta mais realizado tanto pessoal como profissionalmente. Uma necessidade não 

satisfeita implica que o comportamento do indivíduo não mude, ou seja, sem motivação 

não há mudanças.  

Sendo desencadeada por uma necessidade, a motivação surge de acordo com as 

necessidades de cada indivíduo. Seja qual for a necessidade ele sempre vai precisar 
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estar motivado para poder atingir esse objetivo, ou seja, uma necessidade tanto pode ser 

um objetivo como também uma meta, que precisa ser alcançada e para isso o indivíduo 

precisa de motivação.  

Ilustração 5 - Processo motivacional 
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Fonte: Elaboração própria, 2011, adaptado de Chiavenato (2003):  

Etapas do ciclo motivacional resultado em satisfação da necessidade.  

 

A motivação consiste nas formas encontradas para impulsionar um indivíduo tanto para 

uma tomada de decisão como também para o seu desenvolvimento pessoal e 

profissional. Ela envolve ações que levam o indivíduo a atingir um determinado 

objetivo. Pode-se ser motivado por necessidades internas e externas que, tanto podem 

ser de carácter fisiológico como também de carácter psicológico. O comportamento 

motivado tenderá a prosseguir até que o objetivo seja alcançado, de forma a reduzir a 

tensão que se sente. Compreender a motivação humana tem sido um grande desafio para 

os gestores. 

Necessidade é a falta ou carência de alguma coisa, que pode ser tanto abstrata como 

concreta, que está no seu meio e que surge para completar o indivíduo e satisfazê-lo, e 

quanto mais forte é essa necessidade mais forte e intensa tem que ser a motivação. Toda 

necessidade surge para alcançar alguma meta, seja pessoal ou profissional.  

Motivação 
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O tema motivação no trabalho é complexo uma vez que, é verdadeiramente difícil tratar 

as diversidades das preferências humanas, as diferenças individuais, os valores pessoais 

e o nível de relevância que cada colaborador dá às necessidades.  

A motivação é uma das grandes energias que impulsionam o comportamento humano. 

Ela determina os níveis de desempenho pessoal e profissional, obtidos. Na organização, 

está diretamente relacionada com sentimento de pertença, produtividade e valorização, 

atribuídos interna e externamente. 

Um colaborador motivado é o que ocupa uma função capaz de explorar e estimular suas 

potencialidades e de lhe proporcionar reconhecimento, um salário compatível, plano de 

crescimento, benefícios, aliado a um reconhecimento autêntico por parte da organização 

que realce o seu valor. Além disso, a organização deve estar atenta à manutenção de um 

clima organizacional, propício para o desenvolvimento de boas relações que promovam 

comunicação, qualidade e produtividade.  

Robbins (2005, p. 150): 

 

“Quando quiser descobrir por que um funcionário não está 

apresentando um desempenho compatível com a capacidade que você 

acha que ele tem, observe o ambiente de trabalho para ver se ele fornece 

condições suficientes de apoio”. 

 

A eliminação de fatores que não estimulam também deve ser observada, tais como falta 

de organização, condições de trabalho, pois podem consumir energia que pode ser mais 

bem aproveitada. Condições de trabalho relacionam-se com os fatores físicos 

ambientais de higiene e segurança que envolvem os colaboradores nos seus postos de 

trabalho, tais como: 

 

 iluminação inadequada; 

 barulho; 
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 sistema telefónico;  

 salas húmidas; 

 disposição dos vários departamentos; 

 temperatura; 

 ventilação; 

 prevenção de acidentes de trabalho/incêndios; 

 vigilância; 

 ergonomia. 

Motivação é uma das poucas palavras que pode fazer a diferença entre o sucesso e o 

fracasso de qualquer organização, seja ela pública ou privada, em qualquer hierarquia. 

A motivação de uma pessoa depende diretamente da força de seus motivos para 

enfrentar ou não as batalhas por esta ou aquela conquista.  

Os incentivos não devem limitar-se a prémios financeiros, como maiores salários ou 

gratificações, mas também prémios intangíveis como elogios, ações de formação, 

reconhecimento, poder, entre outros. 

Os gestores que conseguem incentivar a motivação dos colaboradores, muitas vezes 

proporcionam um ambiente em que os objetivos adequados, isto é, os incentivos estão 

disponíveis para a satisfação das necessidades profissionais de seus colaboradores.  

Percebe-se, também, que a função de um gestor não deve ser o de estabelecer objetivos 

para seus colaboradores. Pelo contrário, muitas vezes, é possível aumentar a 

produtividade dos mesmos possibilitando um ambiente de diálogo, onde a participação 

no estabelecimento de seus objetivos é exigida.  

Robbins (2005, p.142): 

 

“A teoria de fixação de objectivos pressupõe que o indivíduo está comprometido com o 

objectivo, ou seja, que ele está determinado a não rebaixá-lo nem abandoná-lo. Isso 

acontece mais frequentemente quando os objectivos se tornam públicos, quando o 
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indivíduo tem um centro de controlo interno e quando as metas são estabelecidas pela 

própria pessoa, em vez de impostas”. 

Quando existe esta participação, as pessoas tendem naturalmente a uma dedicação 

proporcionalmente muito maior do que se o gestor tivesse estabelecido sozinho, todos 

os objetivos para seus colaboradores. Os objetivos devem ser negociados com o 

colaborador para que haja o devido engajamento e comprometimento no alcance dos 

resultados. 

O colaborador deve saber o quanto é importante o seu papel dentro da organização. 

Por isso é imprescindível que existam fatores dentro de seu ambiente de trabalho que 

lhe tragam estímulo para um bom desempenho. A motivação dentro de uma organização 

é contínua. A partir do momento em que as pessoas passam a fazer parte da 

organização, automaticamente aderem a um padrão motivacional que inicia e sustenta 

as atividades internas da mesma. 

Segundo Chiavenato, (2004): 

“Os desafios estratégicos das organizações exigem um lugar importante e fundamental 

para a gestão de pessoas. O alinhamento das pessoas e de seu desempenho e 

competências às estratégias do negócio e às metas organizacionais figura hoje como 

condição básica para que os gestores sejam bem-sucedidos nas suas actividades. 

Dentro desse contexto, o relacionamento entre a organização e as pessoas que nela 

trabalham torna-se um aspecto de primordial importância”. 

Conseguir o maior aproveitamento possível do seu capital intelectual e dos talentos que 

possui constitui um grande desafio para as organizações. Para mantê-los motivados a 

utilizar e partilhar ao máximo seus conhecimentos com outros colegas, de forma a 

manter a organização num alto nível de competência e performance, o papel de gestão 

de pessoas é fundamental. 

 

 



78 

 

 

 

Ilustração 6 - O modelo básico de motivação 

 

 

Fonte: CHIAVENATO, Idalberto. Recursos Humanos. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

Outro aspeto a ser considerado é que, recompensas monetárias não produzem o efeito 

desejado, ou seja, não constituem um fator de motivação, mas um fator higiénico, como 

apontou Herzberg. Tentativas de motivar com esse tipo de recompensa são eficazes 

apenas para assegurar a submissão temporária às regras e aos regulamentos da 

organização.  

Não havendo oportunidade de obter valorização profissional e reconhecimento, os 

colaboradores mostrar-se-ão desmotivados, ainda que recebam uma excelente 

remuneração. O dinheiro torna-se apenas um atenuante se as condições de trabalho não 

forem saudáveis ou se o trabalho em si não for interessante. Além disso, oferecer 

recompensas que no final podem não ser alcançadas, apesar do esforço do indivíduo 

para tanto, pode ser compreendido como uma punição.  

Somando-se o facto de que os indivíduos não se preocupam apenas com a quantidade 

absoluta de recompensas que recebem pelos seus esforços, mas também comparam suas 

recompensas com as dos outros, existe um cenário desfavorável para recompensas 

monetárias, pois caso houver algum tipo de disparidade nesta relação eles poderão 

sentir-se também punidos. 
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Quando o critério é relacional, no pagamento de acordo com o desempenho, os planos 

de recompensas são mais eficazes do que os planos salariais, pois relacionam-se com o 

desempenho atual. Os planos salariais, pelo contrário, geralmente relacionam-se com 

factos passados.  

As organizações precisam aceitar o carácter individual da motivação e terem a 

consciência de que dificilmente os colaboradores estarão completamente satisfeitos. 

Existirá sempre uma necessidade não atendida que exigirá novas condutas 

motivacionais. Cabe então a elas fazer com que o colaborador entenda qual é sua missão 

e onde ele se encaixa dentro da visão da organização, sentindo-se assim respeitado e 

fazendo parte de um projeto maior. 

Sendo assim, tanto os gestores da organização quanto os colaboradores devem estar 

determinados a correr riscos, a superar desafios, para poderem juntos, ficar envolvidos e 

motivados com o processo do qual ambos fazem parte.  

Finalmente caberá ao próprio colaborador a decisão de estar ou não motivado, mudando 

sua atitude e comprometendo-se com os resultados da organização. Ao ouvir o que ele 

tem a dizer, esclarecendo o que precisa ser realizado e propiciando um ambiente 

agradável, não coercivo, a organização estará mostrando que se preocupa com ele, que 

acredita nele, pois não é possível manter-se motivado para sempre sem que haja 

estímulos. O melhor investimento dentro de uma organização ainda continua sendo na 

qualidade do capital humano. 

 

3.1.4. Relação entre motivação laboral e perfil motivacional 

Tamayo (2003) defende que a estrutura motivacional de uma pessoa consiste no 

conjunto de motivações ou metas que dinamizam o seu comportamento e nas relações 

existentes entre essas motivações.  
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A estrutura motivacional constitui a base para a elaboração do perfil motivacional, que 

se baseia na importância relativa que cada uma das motivações tem para cada pessoa. O 

perfil implica, portanto, uma hierarquia de importância atribuída às diversas motivações 

do colaborador. 

O quadro seguinte apresenta algumas perspetivas de valorização do colaborador que 

correspondem às suas metas e interesses.  

Quadro 2 - Demandas motivacionais do empregado e perspetivas para a sua valorização por parte 

da empresa 

Demandas Perspetivas de valorização 

Autodeterminação Autonomia na execução das tarefas, controle na execução do trabalho. 

Estimulação Trabalho interessante, variado, desafiador, criativo. 

Hedonismo Atividades prazerosas associadas ao trabalho 

Realização Treinamento, desenvolvimento profissional promoções e avanços na carreira, 

gerenciamento do desenvolvimento profissional 

Poder Prestígio dos papéis e tarefas laborais, participação nas decisões, 

reconhecimento do mérito. 

Segurança Estabilidade no emprego, transparência, seguro médico. 

Conformidade Socialização organizacional, supervisão adequada, sistema de controlo 

eficiente e justo, redução da incerteza do comportamento. 

Tradição Normas claras e precisas, divulgação das informações relacionadas com o 

trabalho. 

Benevolência Proteção familiar, atividades que envolvem a família. 

Universalismo Clima organizacional harmónico, respeito da natureza. 

   Fonte: Tamayo, A.; Paschoal, T., 1993, p. 48 

Pode-se assim determinar que motivações e metas são mais importantes para o 

colaborador, bem como aquelas que ocupam o segundo ou terceiro plano. Além disso, a 

análise detalhada da motivação pessoal pode ser completada por meio da integração das 

dez motivações na estrutura bidimensional, que permitem uma visão mais global e mais 

consistente, da organização e da direção das forças motivacionais do colaborador. 
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Para Tamayo e Paschoal (2003), as demandas do colaborador no ambiente 

organizacional referem-se, essencialmente, a um tratamento com respeito enquanto ser 

humano, a ter na organização oportunidades para satisfazer as suas necessidades e a 

atingir os seus objetivos e expectativas por meio do seu trabalho. Para isso a 

organização deve criar e aperfeiçoar programas de motivação no trabalho que 

satisfaçam essas aspirações. 

Ao entrar numa organização o objetivo primordial do colaborador não é aumentar o 

lucro dessa organização, mas satisfazer necessidades pessoais de ordens diversas. Se ele 

não encontrar no trabalho meios de satisfazer as suas expectativas e de atingir as metas 

principais de sua existência, ele não se sentirá numa relação de troca, mas de 

exploração.  

Quando os colaboradores estão insatisfeitos, não manifestam disposição para dedicar 

esforço, conhecimentos e habilidades pessoais no seu trabalho. Assim sendo, é 

fundamental que a organização valorize eficientemente os seus colaboradores, se 

pretender manter um lugar de destaque no mercado altamente competitivo que é o de 

hoje. 

O colaborador transporta para o seu local de trabalho, as suas habilidades e 

conhecimentos, a sua experiência e criatividade, o seu entusiasmo, a sua energia e a sua 

motivação. Leva também consigo os seus receios e as suas frustrações. Inicialmente, 

leva ainda as suas limitações, particularmente no nível dos conhecimentos e habilidades 

necessários para a execução do seu trabalho. 

As pessoas passam a maior parte de suas vidas nas organizações desempenhando 

diferentes funções e entre elas e as organizações há uma forte sinergia porque se por um 

lado, as organizações necessitam de pessoas para poderem funcionar e alcançar sucesso, 

por outro, as pessoas necessitam das organizações para poderem viver, trabalhar, 

comprar seus bens e serviços, comer, divertir-se, entre outros. 
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Nessa contínua interação, tanto o colaborador quanto a organização apresentam as suas 

condições, exigências e demandas para esse relacionamento, mas também, ambos 

agregam recursos específicos, essenciais para o bom funcionamento da organização. A 

complexa relação das pessoas que compõem a organização com a obtenção dos seus 

fins específicos passa pela valorização recíproca. 

A valorização do colaborador por parte da organização fundamenta-se no 

reconhecimento do valor que o trabalho tem em si mesmo e no reconhecimento da sua 

relevância no contexto da obtenção dos objetivos da organização. A melhor forma de 

valorizar o colaborador consiste em criar oportunidades para que, por meio do seu 

trabalho, ele possa atingir as suas metas pessoais. Por natureza, o trabalho é uma 

estratégia de realização pessoal. 

A perspetiva de valorização por parte da organização passa por buscar um clima 

organizacional harmónico e o respeito à natureza. A organização pode valorizar o 

colaborador, contando com ele na participação na tomada de decisões e efetuando 

reconhecimento de mérito. 

A motivação para a autodeterminação tanto pode ser fonte de grandes frustrações do 

colaborador, por causa de restrições impostas pela própria natureza de certos trabalhos e 

pelo convívio com outras pessoas, quanto de profunda satisfação quando a organização, 

como modo de valorizar o colaborador, oferece-lhe a autonomia possível na execução 

do seu trabalho. A autonomia aliada ao carácter desafiador e interessante do trabalho 

são elementos fundamentais para que o colaborador se sinta motivado.  

A autonomia dada ao colaborador para executar o seu trabalho está relacionada com a 

procura de mudanças, desafios e metas, o que lhe permite a oportunidade para criar e 

inovar. Nesse contexto, incluem-se também a flexibilidade do horário e a 

responsabilização pelos resultados esperados.  

O enriquecimento dos postos de trabalho torna-os atrativos, diversificados, interessantes 

e desafiadores constituindo assim um modo excelente de atender às exigências dessa 



83 

 

motivação. A participação na tomada de decisões organizacionais permite ao 

colaborador atingir suas metas de autodeterminação. O enriquecimento de tarefas 

ajustando-o ao progresso do funcionário constitui um fator motivacional para a maioria 

das pessoas. 

A estabilidade no emprego, a segurança no trabalho, salário, normas e objetivos claros e 

precisos, qualidade, espaço físico adequado, horário regular e condições favoráveis para 

a execução do trabalho, constituem ações organizacionais adequadas para atender às 

expectativas e metas relacionadas com a motivação. 

As ações concretas da organização para manter um clima organizacional saudável, de 

tolerância e de colaboração, ambiente social agradável e sem conflitos, a criação de 

condições para se atingir resultados coletivos e a satisfação profissional também 

atendem às expectativas que têm fonte nessa motivação. As preocupações 

organizacionais com a imagem social da organização e com o respeito pela natureza 

constituem igualmente fatores motivadores voltados para os colaboradores que possuem 

forte motivação altruística. 

Refletido principalmente nas metas relacionadas com resultados pessoais, o prestígio 

implica ações tais como incentivos financeiros, benefícios, oportunidades de promoção 

e reconhecimento do mérito. Treinamento e oportunidades para utilizar conhecimentos e 

habilidades também constituem uma forma de atender a expectativas e metas desse 

desiderato motivacional. 

A análise das estratégias de motivação relacionadas com a estrutura motivacional do 

colaborador abre uma perspetiva interessante, no sentido de se poder adequar as ações 

organizacionais ao perfil motivacional dos colaboradores, respeitando não apenas o 

conteúdo das suas motivações, mas também a sua intensidade.  
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Quadro 3 - Correspondência entre motivações de ordem superior e algumas estratégias de 

motivação laboral 

Treinamento, promoções, avanços na carreira, participação nas decisões, reconhecimento do mérito, 

atividades prazerosas associadas ao trabalho proteção familiar, atividades que envolvem a família, 

respeito à natureza, clima organizacional harmónico. 

Autonomia na execução das tarefas, controle na execução do trabalho, trabalho interessante, variado, 

desafiador 

Estabilidade no emprego, seguro médico, transparência, sistema de controlo eficiente e justo, normas 

claras e precisas 

Fonte: Tamayo, A .; Paschoal, T., 1993, p. 48 

Na prática, para viabilizar a adequação entre o perfil motivacional do colaborador e 

ações concretas de motivação é necessário identificar o perfil motivacional dos 

colaboradores da organização e estabelecer a relação entre os tipos motivacionais e os 

valores que dele fazem parte, como a seguir se indica: 

Autodeterminação - curiosidade, criatividade, liberdade para escolher suas próprias 

metas, independência de pensamento/ação e cultivo do autorespeito são os valores que 

Tamayo elencou como componentes deste tipo motivacional.  

Visando a formação do cidadão, este valor pode ser trabalhado no sentido de 

desenvolver ações que propiciem a prática da disciplina, do domínio pessoal, do modelo 

mental, da criação de visões compartilhadas, do trabalho/aprendizagem em equipa. Para 

tal a organização tem, como perspetiva de valorização, a autonomia na execução da 

tarefa e o controle na execução do trabalho. 

Estimulação - para este valor, Tamayo agregou audácia, uma vida variada e excitante. 

Está em consonância com o tipo motivacional Hedonismo e Poder, considerando que 

estes visam a conquista ou a perpetuação de um determinado status.  

As pessoas com a predominância deste tipo motivacional tendem a ser autoritárias, 

diretivas e rígidas, com dificuldades de trabalhar em equipa e de compartilhar visões. 

São colaboradores que precisam praticar a disciplina do pensamento sistémico para se 
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incluírem e permitir o envolvimento de outros a fim de criar uma organização capaz de 

estimular a individualidade sem perder de vista a riqueza da coletividade. 

Hedonismo – os tipos motivacionais Poder, Realização (Auto realização), Hedonismo e 

Estimulação atendem a metas individuais e estão situados na dimensão auto promoção 

na qual, segundo Tamayo, estão ordenados “os valores com base na motivação da 

pessoa para promover os seus próprios interesses, mesmo à custa dos outros (...)” 

(Tamayo, 1993, p. 334). 

Tamayo agregou a esse tipo o prazer e o gozar a vida ao agrupar os valores que 

compõem o tipo motivacional Hedonismo. Uma pessoa hedonista é também uma pessoa 

que procura mudanças no sentido de se colocar sempre na frente, numa posição de 

destaque em relação aos colegas, não para contribuir, mas para manter uma posição de 

vantagem. Esse comportamento pode ser valorizado por meio de atividades agradáveis e 

que proporcionam prazer na realização do trabalho. 

Realização (auto realização) - este tipo motivacional está diretamente ligado à busca 

pelo poder, em que, quanto maior é o poder, maior é a realização. Para o valor auto 

realização, que serve a interesses individuais, foram agrupados valores como: sucesso, 

capacidade, ambição, influência, inteligência e esperteza. (Tamayo, 1993, p. 342). A 

meta desse tipo motivacional “é o sucesso pessoal obtido através de uma demonstração 

de competência que, geralmente leva ao reconhecimento social.” (Tamayo, 1994, p. 

272). 

O tipo motivacional auto realização encaixa-se nos preceitos da formação do indivíduo, 

tendo em vista que todos têm o direito de construir expectativas e realizar sonhos. 

Contudo, quando o comportamento na busca da auto-realização implica ignorar a 

existência do outro, o relacionamento humano se deteriora. 

Poder - Tamayo agrupa alguns valores que compõem este tipo motivacional tais como, 

poder social e prestígio, autoridade, riqueza, preservação da imagem, reconhecimento 

social e a vaidade. Valores de poder têm importância porque ajudam a motivar 
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indivíduos a trabalhar pelo interesse do grupo. Eles também justificam arranjos sociais 

hierárquicos presentes em todas as sociedades. 

Segurança - Esse tipo motivacional expressa interesses tanto coletivos quanto 

individuais e a meta desses valores é “a integridade pessoal e de pessoas e grupos de 

identificação, assim como a estabilidade da sociedade e de si mesmo.” (Tamayo, 1993, 

p. 332). Tamayo reuniu valores tais como: ser limpo, ser saudável, cultivar o senso de 

pertença, a reciprocidade de favores, prezar a ordem social, a segurança nacional e 

familiar.  

O sentido de pertença é o que possibilita a conscientização da participação individual no 

desenvolvimento da responsabilidade social, sob o ponto de vista da disciplina do 

pensamento sistémico. Tem como perspetivas de valorização por parte da organização a 

estabilidade no emprego, a transparência, critérios de promoção e assistência na doença. 

Conformidade - O tipo motivacional Conformidade atende a interesses coletivos e 

conduz ao aprimoramento do relacionamento interpessoal. Tamayo agrupou valores 

para a conformidade como obediência, respeito aos pais, autodisciplina, auto controlo e 

cortesia.  

Segundo Schwartz (2005, apud Porto, 2005, p.26), os valores de conformidade 

enaltecem a auto restrição na interação quotidiana, visando o interesse da coletividade, 

portanto, os colaboradores tendem a limitar suas próprias conceções ou perceções 

negativas em relação ao ambiente de trabalho em prol do bem-estar organizacional. 

Esse tipo motivacional está em consonância com o que se deseja na era da 

interdependência, do relacionamento interpessoal, características para o seu sucesso. 

Esses valores possibilitam o desenvolvimento, exercitando o autorespeito, a 

autodisciplina e o autocontrolo, na expectativa de promover o crescimento individual e 

coletivo, assim como a integração social.  
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Tem como perspetivas específicas de valorização a socialização organizacional, a 

supervisão adequada, o sistema de controlo eficiente e justo, e a redução de incertezas 

do comportamento. 

Tradição - para Tamayo, tradição “é a aceitação e o comprometimento com os 

costumes e as ideias presentes na cultura tradicional da sociedade...” (Tamayo, 1993, 

p. 340). Os valores associados a este tipo motivacional são: consciência dos limites 

individuais, devoção, humildade, respeito pela tradição, moderação e desprendimento. 

A atitude correta consiste em saber conciliar solidariedade, cooperação e competição de 

modo a fazer prevalecer o que existe de melhor no ser humano como um grande aliado 

do desenvolvimento em toda sua dimensão. 

Benevolência - constituída pela disponibilidade, honestidade, lealdade, 

responsabilidade, amizade, maturidade e trabalho. Este tipo motivacional agrega valores 

enobrecedores e os mesmos demonstram coerência entre o ser e o fazer, que implicam a 

consciência de que os princípios básicos da interdependência, ou seja, igualdade, 

liberdade e justiça, são direitos de todos e que esses princípios são construídos e 

preservados no quotidiano; 

Universalismo - os valores que pertencem a esse tipo motivacional atendem a metas do 

tipo coletivo e são valores universais que estão presentes em toda cultura e que estão 

sendo reavivados com a globalização e a interdependência. Os valores agrupados por 

Tamayo, que compõem este tipo motivacional são: proteção do ambiente, união com a 

natureza, um mundo de beleza, abertura ao outro, justiça social, sabedoria, um mundo 

em paz, igualdade, harmonia interior e sonho.  

Reflete a necessidade do ser humano se sentir ligado a projetos que transcendem a sua 

própria vida. Este sentimento é o que possibilita a consciencialização da participação 

individual no desenvolvimento da responsabilidade social, sob o ponto de vista da 

disciplina do pensamento sistémico, integração harmoniosa com a sociedade.  
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Para uma melhor compreensão dos tipos motivacionais e da sua relação como interesse 

pessoal e coletivo, propõe-se a análise do quadro seguinte que sintetiza o atrás exposto: 

 
Quadro 4 - Metas Motivacionais e valores 

 

TIPOS 

 

METAS 

 

SERVE INTERESSES 

Autodeterminação Ter autonomia. Decidir por si mesmo e/ou participar nas 

decisões, controlar a organização e execução do seu posto de 

trabalho. 

Individuais 

Estimulação Ter desafios na vida e no trabalho, explorar, inovar, ter emoções 

fortes na vida e no trabalho, adquirir conhecimentos novos. 

Individuais 

Hedonismo Procurar prazer e evitar a dor e o sofrimento, ter satisfação e 

bem-estar no trabalho. 

Individuais 

 

Realização Ter sucesso pessoal, mostrar a sua competência, ser influente, 

se realizar como pessoa e como profissional. 

Individuais 

Poder Ter prestígio, procurar status social, ter controlo e domínio 

sobre pessoas e informações. 

Individuais 

Segurança Integridade pessoal e das pessoas íntimas, segurança no 

trabalho, harmonia e estabilidade da sociedade e organização 

em que trabalha. 

Mistos 

Conformidade Controlar impulsos, tendências e comportamentos nocivos para 

os outros e que transgridem normas e expectativas da sociedade 

e da organização. 

Coletivos 

Tradição Respeitar e aceitar ideias e costumes tradicionais da sociedade e 

da empresa. 

Coletivos 

Benevolência Procurar o bem-estar da família e das pessoas do grupo de 

referência. 

Coletivos 

Universalismo Tolerância, compreensão e promoção do bem-estar de todos na 

sociedade e na organização onde trabalha, proteção da natureza. 

Mistos 

Fonte: Adaptado de Tamayo, A.; Paschoal, T., 1993, p. 42 
 

De acordo com Tamayo, na estrutura motivacional representada no quadro 4, os cinco 

tipos de valores que expressam interesses individuais, nomeadamente 

autodeterminação, estimulação, hedonismo, realização e poder social, ocupam uma área 

contígua que é oposta àquela reservada aos três conjuntos de valores que expressam 
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interesses coletivos, nomeadamente, benevolência, tradição e conformidade. Esses tipos 

motivacionais são considerados como a estrutura motivacional dos valores. 

3.2. O desempenho profissional 

O comportamento humano numa organização é influenciado por fatores internos e 

externos. Esse é um dos desafios da Administração dos Recursos Humanos que consiste 

em estar preocupado com a educação, treinamento, motivação, liderança das pessoas 

que trabalham na organização, incutindo-lhes o espírito empreendedor e oferecendo-

lhes uma cultura participativa ao lado de oportunidades de plena realização pessoal.  

A organização indica os objetivos que pretende alcançar e deve criar condições que 

focalizem o crescimento profissional, que fortaleçam e proporcionem às pessoas um 

ambiente acolhedor e agradável, com plena autonomia e liberdade para escolher a 

maneira de realizar seu trabalho.  

Os problemas de desempenho representam uma parte importante das preocupações dos 

gestores. Com o objetivo de resolvê-los foram criados mecanismos de gestão que visam 

identificar os desvios de desempenho, determinar suas origens e corrigí-los. 

Robbins (2005, p. 404) explica que: 

 

“ Para maximizar a motivação, as pessoas precisam perceber que os 

esforços que elas realizam conduzem a uma avaliação de desempenho 

favorável e que essa avaliação vai resultar em recompensas às quais elas 

valorizam”. 

Para melhorar o desempenho, promover a integração de equipas e aumentar a 

produtividade é necessária a introdução de mudanças eficazes de comportamento que 

determinarão uma mudança de atitude, de postura e maior comprometimento por parte 

de cada profissional.  
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Torna-se então evidente que o princípio orientador da organização do trabalho é o de 

modificar os comportamentos de modo a, gradualmente, os colaboradores serem 

conduzidos a desenvolver atitudes positivas em relação às funções executadas, à 

organização que os emprega e a eles próprios. O comprometimento com o trabalho 

constitui o principal indicador de uma organização eficaz. 

 

3.2.1. Gestão de desempenho nas organizações 

Para Drucker (1986), “(…) gestão de desempenho é um processo constituído para 

agregar o universo corporativo associado às unidades de negócios, as equipas, os 

indivíduos e a liderança, por meio de planos organizados sob um ponto de vista 

sistémico, presente na conservação da empresa no mercado”.  

As ações de gestão do desempenho devem ser executadas por todos os gestores, 

independentemente de sua área. Para muitos gestores, é necessário adotar um novo 

paradigma, onde os mesmos, não são apenas gestores de recursos, mas de pessoas que 

contribuem para o desenvolvimento da organização.  

As organizações estão cada vez mais decididas a alcançar metas e com o mercado cada 

vez mais competitivo a organização conta com o desempenho de seus colaboradores na 

busca de estratégias para lidar com a pressão a que estão sujeitos. 

Com base na gestão estratégica dos recursos humanos, a gestão de desempenho 

constitui uma ferramenta importante para a identificação das competências, tanto 

organizacionais como individuais. 

A gestão de desempenho envolve variáveis diretamente ligadas à gestão estratégica de 

recursos humanos. É muito mais que a simples avaliação de desempenho, porque ao 

avaliar o desempenho do colaborador, a organização compromete-se a analisar os 

resultados e aperfeiçoá-los com base nos dados levantados. 
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A gestão de desempenho tem como principais objetivos: 

 orientar decisões de gestão sobre a necessidade de se disponibilizar recursos e 

meios para a consecução do trabalho, bem como sobre as necessidades de 

treinamento dos colaboradores; 

 planear as atividades dos colaboradores e identificar as condições de trabalho 

que influenciam o seu desempenho; 

 nortear as políticas e diretrizes de recursos humanos da organização; 

 premiar ou promover e até punir, advertir ou demitir colaboradores. 

 

O Programa de Gestão de Desempenho tem como finalidades:  

 avaliar o desempenho dos colaboradores reconhecendo o seu potencial e 

procurando melhores resultados; 

 facilitar o processo de planeamento organizacional e o alcance de metas 

institucionais; 

 incentivar o comprometimento dos colaboradores com o alcance dos objetivos 

da instituição; 

 fornecer informações que proporcionem melhoria de desempenho; 

 estimular o fluxo de informação entre os diversos níveis hierárquicos para a 

melhoria das relações interpessoais e a qualidade dos serviços prestados; 

 subsidiar o redimensionamento da força de trabalho em função das 

competências individuais e institucionais; 

 identificar a necessidade de capacitação e qualificação para melhoria de 

desempenho individual e coletivo; 

 fornecer informações que possibilitem ao colaborador avaliado conhecer o que a 

instituição espera do seu desempenho; 

 possibilitar a obtenção do desenvolvimento profissional por mérito. 
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Assim, conclui-se que, a gestão de desempenho influi diretamente sobre questões 

estratégicas da organização como recrutamento e seleção, treinamento, gestão de 

carreiras, recompensas e remuneração. 

Por isso, toda a organização que procura a competitividade e a permanência no mercado 

tem que se preocupar com a gestão de desempenho de competências, como função 

estratégica, uma vez que esta permite a reciclagem de seus processos, atividades e 

procedimentos. 

A gestão de desempenho tem que se preocupar em cumprir o seguinte ciclo: 

 identificação do que é esperado do colaborador;  

 determinação de como obter esse resultado; 

 o feedback do processo. 

A organização deve estabelecer qual é a sua missão e quais as suas competências 

organizacionais e, principalmente, as respetivas competências individuais, devendo ser 

feita uma observação direta do colaborador, do seu processo de trabalho, e 

posteriormente uma avaliação dos dados recolhidos para então se interferir na realização 

do trabalho. O feedback deve ser permanente de modo a permitir detetar possíveis 

desvios e introduzir as correções necessárias às estratégias definidas, em tempo útil. 

Esta avaliação de desempenho evolui do modelo em que somente o gestor analisa seus 

colaboradores a fim de identificar as competências necessárias a cada cargo, para a 

avaliação em que gestor e colaboradores se avaliam reciprocamente discutindo o 

desempenho do trabalho em termos de metas e resultados. 

Chega-se no que hoje é conhecido como avaliação 360º graus, que propõe a utilização 

de múltiplas fontes inserindo a dimensão de equipa e de contexto organizacional na 

gestão de desempenho. 
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A gestão de desempenho baseada nesta avaliação sistémica leva a uma perceção 

consistente do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que precisam ser 

desenvolvidas na organização como um todo. 

Consequentemente, o feedback dos dados levantados por esta avaliação permitirá a 

reciclagem das estratégias e das competências de toda a organização. Como nova 

abordagem, a gestão de desempenho integra-se num processo estratégico maior de 

gestão de pessoas, porque permite rever estratégias, objetivos, processos de trabalho e 

políticas de recursos humanos 

A gestão de desempenho baseia-se nas competências organizacionais que influenciam 

diretamente as competências individuais necessárias à realização das tarefas e dos 

processos internos e que são percebidos pelas avaliações de desempenho corrigindo os 

desvios para dar sustentabilidade às competências da organização. A avaliação de 

desempenho tradicional apenas compara os resultados alcançados com os esperados, a 

fim de corrigir os possíveis desvios existentes nos processos que influem na consecução 

dos objetivos.  

Gerir o comportamento humano implica consequências na contribuição e na aceleração 

do sucesso das organizações, e consequentemente surge a gestão do desempenho, como 

auxiliar dos gestores nas diversas formas de gerir o comportamento e fazer uso dos 

incentivos ao desempenho.   

Os fatores extrínsecos que rodeiam os colaboradores de uma organização são tão 

importantes quanto os fatores intrínsecos dos mesmos, dependendo do valor que cada 

colaborador atribui quer a um, quer a outro fator. O reforço positivo ocorre 

naturalmente, e está interligado com o comportamento.   

Quando os gestores tentam gerir o desempenho, impondo normas e regras aos 

colaboradores o resultado é nulo ou produz efeitos de curta duração, tendo em conta que 

a mudança de comportamento é temporária. Pode funcionar bem na presença dos 
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gestores mas quando estes se ausentam as atitudes dos colaboradores voltam a ser como 

eram antes. 

 

3.2.2. Competências e subsistemas de recursos humanos 

O enriquecimento dos conhecimentos e aquisição de novas competências constitui um 

desafio para os colaboradores que necessitam renovar regularmente as suas 

competências profissionais e à organização que precisa ter colaboradores capazes e com 

as competências necessárias para responder aos desafios que se lhes coloca no 

quotidiano, tendo como fim último o objetivo de atingir os desafios estratégicos da 

organização. 

Quando a gestão de desempenho está integrada com a estratégia da organização, é 

possível verificar a relação entre a identificação de competências pessoais e os 

principais subsistemas de recursos humanos: 

Recrutamento e seleção - a partir das competências individuais necessárias a cada 

cargo identificadas pela avaliação de desempenho, é possível saber com base em que 

requisitos recrutar, e onde recrutar, internamente ou externamente. 

Treinamento e desenvolvimento - através do feedback dos resultados e dos dados da 

avaliação de desempenho, os gestores e os colaboradores podem identificar quais as 

habilidades e conhecimentos necessários às atividades desenvolvidas, e quais as 

necessidades de treinamento para a melhoria dos processos de trabalho. O 

desenvolvimento pessoal num contexto organizacional requer esforços combinados do 

indivíduo, aspirações e motivações, e da organização gerando oportunidades e estímulos 

ao desenvolvimento das competências necessárias para o sucesso da organização, bem 

como a gestão da carreira, recompensas e remuneração.  

Ao avaliar-se um desempenho compatível com o esperado, é de se esperar uma 

recompensa por tal facto. Estas recompensas podem ser pautadas pelos resultados e 
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metas atingidas, pelo conhecimento adquirido ou pelo comportamento relacionado com 

a cultura organizacional. Quando a organização opta pelo recrutamento interno, ela já 

está privilegiando sua gestão de carreira, dando oportunidade ao colaborador de ser 

reconhecido pelo seu bom desempenho. Geralmente, as empresas adotam um sistema de 

recompensas baseado na remuneração por resultados, distribuindo lucros ou até 

possibilitando participação nas ações. 

A gestão estratégica de desempenho constitui uma importante tecnologia da gestão 

estratégica de recursos humanos, uma vez que possibilita a identificação das 

competências humanas que dão sustentação às competências essenciais da organização. 

A gestão de desempenho orienta os gestores quanto às necessidades de recursos e de 

treinamento para a realização de seus processos e de suas atividades, norteando a 

organização quanto às suas políticas e diretrizes estratégicas. 

Gestão do desempenho não é avaliação de desempenho. A avaliação do desempenho é a 

análise do que ocorreu e a definição de ações que serão realizadas para suprir as falhas 

verificadas. Já a gestão do desempenho pressupõe tomar todas as medidas necessárias 

para garantir que o resultado seja alcançado. É uma ação pró ativa do gestor que deve 

acompanhar seus colaboradores, seus resultados parciais, suas competências e 

identificar os fatores que influenciam no resultado e a partir daí, montar um plano de 

ação para corrigir os desvios antes do momento da avaliação de desempenho. Essa é 

uma necessidade da organização moderna e competitiva.  

Requisitos essenciais para o sucesso de Sistemas de Gestão de Desempenho: 

a) Existência de um modelo conceptual do Sistema de Gestão do Desempenho 

Todas as organizações sejam públicas ou privadas, necessitam de uma definição 

clara e concisa do processo da sua medição de desempenho, e este deve ser 

inteiramente compreendido por todos os níveis da organização. Os diversos níveis 

devem apoiar a prossecução dos objetivos e a obtenção dos resultados esperados; 
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b) Existência de uma efetiva comunicação interna e externa à organização 

Uma efetiva comunicação com colaboradores de todos os níveis, gestores de 

processo, clientes e outros “stakeholders”, é essencial para o desenvolvimento com 

sucesso do Sistema; 

c) Definição clara e assumida por todos da responsabilidade pela obtenção dos 

resultados  

As organizações devem identificar claramente os fatores determinantes do sucesso, 

e confirmar que os gestores e colaboradores compreenderam perfeitamente qual o 

seu grau de responsabilidade para se atingir os objetivos; 

d) A medição do desempenho proporciona informação para a tomada de 

decisões 

As métricas de desempenho devem ser limitadas às que se relacionam com os 

objetivos estratégicos da organização e que asseguram a existência de informação 

atempada, relevante e concisa que permita, a todos os níveis de decisão, uma 

avaliação do progresso realizado para atingir os objetivos predefinidos. Estas 

métricas devem fornecer informação sobre a eficiência com que recursos são 

transformados em bens ou serviços e sobre como os resultados já atingidos se 

comparam com os esperados; 

e) Os vencimentos, as recompensas monetárias e o reconhecimento 

organizacional estão estreitamente ligados com as medidas de desempenho 

A avaliação do desempenho e as recompensas devem estar dependentes de medidas 

específicas do sucesso e isso transmitirá uma mensagem inequívoca do que 

efectivamente é importante para a organização; 

f) A medição do desempenho é encarada como positiva e não com objetivos 

punitivosA gestão do desempenho não tem como objectivo descobrir e punir 

falhas. Constitui um importante sistema de aprendizagem, que apoia a organização 

na identificação do que realmente funciona e permite introduzir medidas corretivas; 
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g) Resultados e progressos conseguidos são partilhados 

A informação fornecida pelo Sistemas de Medição do Desempenho deve ser 

amplamente discutida e partilhada com os colaboradores e outros intervenientes. 

O sucesso da implementação do sistema depende da capacidade da organização de 

fixar os seus objetivos e metas, do seguimento e avaliação dos mesmos, do sistema 

de incentivos estabelecido e do sistema de comunicação com os colaboradores e 

outros intervenientes como forma de ganhar a sua adesão e possibilitar a correção 

de possíveis desvios. 

 

 3.2.3. Avaliação de desempenho 

Avaliar é uma ferramenta indispensável, para qualquer organização. Se bem aplicada, 

pode ser considerada como um dos mais importantes instrumentos de que a 

organização dispõe para analisar os resultados individuais e organizacionais. É o 

método utilizado para a obtenção de dados que servirão para se definir o treinamento, 

promoção e estimular a maior produtividade. Permite adequar o potencial humano às 

necessidades organizacionais, visando benefícios para o desenvolvimento da 

organização. 

A importância da avaliação de desempenho tem a ver principalmente com o facto de se 

poder diagnosticar o desempenho dos recursos humanos da organização num 

determinado período de tempo, utilizando várias ferramentas. Com a avaliação, a 

organização poderá colher informações sobre o desempenho dos seus colaboradores e 

direcionar a sua ação e política no sentido de melhorar o desempenho organizacional, 

por intermédio de programas de melhoria do desempenho individual e de grupo. 

Os desafios, na procura incessante da qualidade, da produtividade e competitividade, 

numa verdadeira luta pela sobrevivência, impõem que se repense as estruturas de 

avaliação hoje existentes na Administração Pública, no intuito de se obter um 
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pensamento e ação criadores, menos subjetivos e orientados para a inovação dos 

métodos e processos relacionados com o desempenho do ser humano.  

A avaliação de desempenho deixou de ser vista como um recurso puramente 

operacional, para assumir uma função estratégica da gestão de pessoas em organizações 

modernas. Devido às mudanças atuais ocorridas no plano económico e social, as 

organizações inovaram seus processos de trabalho, diminuiram o quadro de pessoal e 

esperam dos seus colaboradores, um bom desempenho.  

Enquanto instrumento complementar à administração salarial, a avaliação de 

desempenho serve não apenas para analisar o desempenho do colaborador no exercício 

das funções inerentes ao cargo que lhe foi confiado, mas também para situá-lo na grelha 

salarial usada na organização.  

Robbins (2005, p.177): 

“Neste mundo novo onde o que realmente conta são as habilidades e o conhecimento, 

não faz nenhum sentido tratar as pessoas em função dos cargos que ocupam. Faz 

sentido tratá-las como pessoas com habilidades específicas e remunerá-las de acordo 

com isso”. 

A avaliação constitui um poderoso instrumento de retro informação das pessoas para 

proporcionar-lhes orientação, auto avaliação, auto direção e, consequentemente, auto 

controlo, tanto no que tange ao treinamento das pessoas, capacitando-as para melhor 

alcançar os objetivos propostos, como na participação nos resultados, como forma de 

incentivo e reforço pelos resultados obtidos. 

As organizações mais modernas e participativas usam diversas alternativas para avaliar 

o desempenho do colaborador, que incluem a atribuição ao próprio colaborador da 

responsabilidade de avaliar livremente o seu próprio desempenho.  
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Algumas organizações atribuem a responsabilidade pela avaliação ao gestor imediato 

para reforçar a hierarquia. Outras procuram integrar o gestor e o subordinado na 

avaliação para reduzir a diferença hierárquica. Algumas atribuem a avaliação do 

desempenho às equipas, principalmente quando estão estruturadas em equipas auto 

suficientes e auto geridas. Outras ainda, adotam um processo circular de 360º na 

avaliação. Por outro lado, há organizações que centralizam o processo de avaliação 

numa comissão central. Há outras ainda em que o órgão de gestão dos Recursos 

Humanos centraliza e monopoliza totalmente o processo de avaliação.  

A avaliação de desempenho constitui um processo de redução da incerteza e, ao mesmo 

tempo, de busca de consonância. Reduz a incerteza do colaborador ao proporcionar 

retro alimentação a respeito do seu desempenho. Ela procura a consonância na medida 

em que proporciona a troca de ideias e concordância de conceitos entre colaboradores e 

seu gestor. Na realidade, a avaliação do desempenho deve mostrar ao funcionário o que 

as pessoas pensam sobre o seu trabalho e sua contribuição à organização e ao cliente. 

Atualmente, as organizações estão evidenciando não a avaliação por si própria, mas 

todo o processo de gerir o desempenho individual, da equipa e da organização. Dessa 

forma, a avaliação de desempenho passa a ser uma etapa que integra um todo maior, a 

gestão estratégica das pessoas que atuam na organização. 

A avaliação de desempenho tem como principal objetivo diagnosticar e analisar o 

desempenho individual e de grupo dos funcionários, promovendo o crescimento pessoal 

e profissional, bem como um melhor desempenho e constitui um excelente instrumento 

institucional para a sistematização e planeamento do trabalho, definição e resolução de 

problemas, assim como a efetiva participação do trabalhador. Tais mudanças facilitarão 

o alcance de metas e objetivos traçados, refletindo em última instância numa melhoria 

contínua da qualidade dos serviços e atividades. 

Isto requer a clarificação antecipada do desempenho pretendido, a análise das 

possibilidades profissionais dos colaboradores para a realização eficiente das suas 

tarefas, o desenvolvimento das habilidades necessárias, bem como o reconhecimento da 
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importância do seu trabalho e da sua contribuição efetiva para o progresso da 

organização. 

O processo de Avaliação de Desempenho consubstancia-se nos seguintes pontos 

básicos: 

 negociação de desempenho (resultados esperados);  

 acompanhamento do desempenho (feedback ao colaborador);  

 ações sobre o desempenho;  

 avaliação de resultados.  

 

A aplicação do instrumento deve obedecer a uma periodicidade regular e com intervalo 

suficiente que possibilite a implementação de ações para a melhoria de desempenho a 

partir do feedback recebido pelo colaborador na avaliação anterior. O sucesso de 

qualquer projeto depende da adesão de toda a organização e a única forma de obtê-la é 

com a demonstração dos ganhos através de resultados.  

 

Assim: 

 a organização conhece melhor seus recursos e, com base nos resultados 

apresentados, pode definir estratégias para se desenvolver e atuar com 

excelência na sua área de atividade;  

 os colaboradores acabam por se destacar em diversos contextos a partir do 

feedback contínuo e das ações de desenvolvimento e consequentemente a agir de 

forma mais assertiva;  

 o sector que gere os Recursos Humanos passa a atuar de forma mais integrada 

com as demais áreas da organização por conhecer melhor a força de trabalho da 

organização e poder alocar esses recursos de acordo com as necessidades das 

diversas áreas e as habilidades de cada colaborador. 

Os aspetos acima apontados geram uma maior satisfação dos colaboradores e 

consequentemente um melhor desempenho organizacional. 
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A experiência de trabalho indica que cada indivíduo é diferente do outro e por isso, nem 

todos executam as mesmas tarefas com o mesmo nível de eficácia. As atitudes 

individuais perante o trabalho também são diversas, o que implica uma diferenciação do 

gestor em relação às particularidades de cada colaborador. 

O ideal seria a criação de um sistema simplificado de avaliação, no qual a descrição do 

cargo proporcionasse toda a informação a respeito do desempenho do colaborador, 

nomeadamente a forma de medição do desempenho, as metas a atingir, entre outros 

aspectos, eliminando assim a necessidade de intermediários ou a intervenção de 

terceiros.  

 

3.2.4. O papel da liderança na motivação e desempenho dos 

colaboradores 

A liderança é o processo de influenciar o comportamento de um indivíduo ou de um 

grupo para a conquista de um objetivo numa dada situação.  

Para Robbins (2005, p. 258)  

“Liderança é a capacidade de influenciar um grupo para alcançar 

metas”. 

A liderança é hoje um dos principais aspetos de relevância e vantagem competitiva 

numa estratégia organizacional. O processo de liderança envolve um relacionamento 

orientado principalmente para o atendimento de objetivos. 

Stephen P. Robbins deixa evidente a função do gestor na motivação do colaborador. Isto 

fica demonstrado na afirmação de que os colaboradores têm necessidades diferentes e 

portanto, não devem ser tratados da mesma forma. Devem ser estabelecidas metas e 

fornecido o respetivo feedback sobre o seu progresso. Os colaboradores devem 

participar de decisões que os afetem, com o objetivo de motivá-los a aumentar a 
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produtividade, o compromisso de trabalhar metas, a motivação e a satisfação dos 

mesmos no trabalho. 

A motivação para o trabalho é um fator que interfere no processo de relações humanas, 

produtividade e qualidade de vida. Na maioria das vezes, a motivação profissional 

advém das relações de trabalho com os líderes, ou seja, estes devem exercer uma 

competência prática efetuando as ações de liderança, tornando-as percetíveis para os 

colaboradores. 

Segundo Bergamini (2006), nas organizações o estilo de liderança adotado também 

influencia na motivação humana. Existe uma diferença entre o líder e o chefe. O chefe, 

de acordo com a autora, acredita que possa motivar pessoas para conseguir os resultados 

esperados manipulando-as através de prémios e punições, sendo a última utilizada 

quando seus colaboradores não seguem os padrões de comportamento estipulados por 

ele. O líder dentro das organizações é aquele que consegue influenciar o comportamento 

dos seus colaboradores sem precisar usar dessa manipulação de variáveis extrínsecas. 

As teorias que valorizam a motivação dos colaboradores representam um passo 

importante no reconhecimento de que a ligação entre o líder e o colaborador atua em 

dupla direção, pois dessa forma admite-se a importância das manifestações dos 

colaboradores junto dos seus líderes. Neste contexto também, a variável perceção 

social, ou habilidade interpessoal tem um papel relevante. 

Um líder deve ter em conta os seguintes aspetos: 

 

 Coerência – Os colaboradores não são iguais e por isso não devem ser tratados 

da mesma forma. Um líder deve conhecer seus colaboradores e a maturidade de 

cada um, para saber como tratar cada um individualmente. Se trata todos da 

mesma forma, ele não é coerente; 
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 Respeito – Esta é uma dimensão importante para a liderança. O líder deve tratar 

todos com respeito, percebendo as diferenças individuais. Mesmo que tenha que 

tomar medidas desagradáveis, estas devem ser tomadas com respeito. 

A liderança tem de ser dinâmica, variando conforme a maturidade dos colaboradores e a 

sua experiência. Deve-se saber motivar, oferecer algo interessante como resposta a um 

comportamento adequado que seja capaz de motivar, mantendo inclusive, a frequência 

deste mesmo comportamento. 

Assim, constituir a própria equipa de trabalho, analisar e planear as tarefas, motivar o 

pessoal, monitorar desempenhos e recompensar a eficiência são atributos da liderança. 

Em outras palavras, a liderança deve estar sempre focada em objetivos a alcançar, 

orientando o pessoal para a ação, com autoconfiança e habilidade no relacionamento 

humano, bem como criatividade, inovação e flexibilidade.  

Robbins (2005, p. 238): 

“Praticamente todos os funcionários pertencem a uma unidade de trabalho. Até certo 

ponto, seu desempenho depende da habilidade de interagir eficazmente com seus 

colegas e chefes. Alguns funcionários possuem excelentes habilidades interpessoais, 

mas outros precisam de treinamento para melhorá-las. Isso inclui aprender a ouvir, 

comunicar as ideias de maneira mais clara e a ser um membro mais eficaz na equipa”. 

Para se obter uma liderança eficaz, o líder deve possuir consciência, energia, 

inteligência, domínio, autoconfiança, ser aberto para experiências, possuir estabilidade 

emocional e conhecimento de tarefas relevantes. Deve ainda possuir um conhecimento 

do ambiente socioeconómico e político internacional, para com isso, estar pronto para 

reconhecer os problemas e encontrar as possíveis soluções, possuir sensibilidade para os 

relacionamentos interpessoais, certa tolerância com a ambiguidade, e entender que 

existem várias maneiras de fazer as coisas. 
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A liderança das organizações modernas não está voltada para o todo da organização, ela 

refere-se ao desenvolvimento de competências humanas. Neste sentido o objetivo do 

líder na gestão de pessoas por competências é implementar ações que permitam 

conhecer, potenciar, integrar e subsidiar a gestão das competências individuais visando 

a auto realização das pessoas e a excelência no cumprimento da missão institucional.  

Atualmente, no desempenho de sua função, o líder eficaz é aquele capaz de propiciar 

condições favoráveis ao florescimento da liderança em outras pessoas, identificando e 

cultivando líderes potenciais em todos os níveis da organização. Isto porque as grandes 

organizações estão decompondo-se em unidades menores de negócios a fim de se 

tornarem mais competitivas no mundo dos negócios.  

Robbins (2005, p. 152): 

“A visão de uma alta necessidade de realização que age como um 

motivador interno pressupõe duas características culturais: a disposição 

para enfrentar um grau moderado de riscos e a preocupação com o 

desempenho”.  

Neste contexto, enfrentar riscos, ser persistente para alcançar resultados desafiadores, 

ter coragem e ética, construir sempre novos valores para a administração, fazer com que 

os recursos humanos da organização se desenvolvam, no sentido de auxiliar as pessoas 

consciencializando-as da nova realidade organizacional e impulsioná-las para que 

busquem transformações que agreguem valor à organização, são algumas das muitas 

responsabilidades do líder de hoje. 

Os problemas de produtividade e qualidade da Administração Pública estão muitas 

vezes relacionados com a inexistência de orientações de política claras, que permitam 

orientar os esforços organizacionais e com a necessidade de reforço da capacidade de 

gestão e liderança, tendo em conta o seu impacto na produtividade e na qualidade dos 

serviços públicos. 
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Frequentemente, a motivação profissional advém das relações de trabalho com os 

líderes, ou seja, estes devem exercer uma competência prática, efetuando as ações de 

 liderança, tornando-as credíveis aos olhos dos seus colaboradores. A organização deve 

contar com líderes capazes em todos os níveis, com perfil adequado, capacitados e com 

habilidades para motivar e engajar as equipas. 

Esta motivação, ainda que complexa, é inerente ao ser humano, devendo ser cultivada 

por uma compreensão profunda a respeito das características naturais de existência. O 

seu desenvolvimento é básicamente para que as mudanças encontrem abrigo consciente 

e legítimo. Para tanto, a liderança deve preparar-se para servir, e não apenas ser servida. 

Os líderes e não somente chefes, localizados estrategicamente, são fundamentais neste 

processo, pois eles atuam como facilitadores que percebem as individualidades de seus 

colaboradores, canalizando-as em prol da equipa, que por sua vez, dirige a sua energia 

partilhada para a organização como um todo. 

Ao lado do exercício pessoal da liderança, a organização precisa desenvolver um 

sistema capaz de manter o engajamento das pessoas na causa da organização. Critérios e 

procedimentos devem ser definidos para orientar a tomada de decisão e a comunicação, 

processo pelo qual as pessoas são compreendidas umas pelas outras. É um processo 

dinâmico com constantes variações e mudanças em todos os níveis da organização. A 

ação da alta direção e dos demais líderes deve conduzir ao equilíbrio e à harmonia no 

relacionamento com todas as partes interessadas, de forma a conseguir o engajamento e 

o consentimento geral para concretizar a visão da organização. 

O real significado da liderança na gestão de pessoal tendo como objetivo uma 

organização eficaz envolve não apenas a eficiência de gestão, mas também sua eficácia, 

frente às mudanças no ambiente de trabalho. Assim, constituir a própria equipa de 

trabalho, analisar e planear as tarefas, motivar o pessoal, fazer o controlo e 

acompanhamento sistemático do desempenho dos colaboradores e recompensar a 

eficiência são atributos da liderança.  
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Por outras palavras, a liderança deve estar sempre focada em objetivos a alcançar, 

orientando o pessoal para a ação, com autoconfiança e habilidade no relacionamento 

humano, bem como criatividade, inovação e flexibilidade. Tudo isso de forma 

permanente, em cada tomada de decisão, procurando a excelência no desempenho. 

Liderança é o aspeto aglutinador na busca positiva de resultados, quando se tem 

objetivos. Nesta busca, o líder procura destacar-se e acima de tudo influenciar as 

pessoas.  

O líder dever procurar desafios para os seus colaboradores, criar desafios e metas e 

renová-los sempre, que são alcançados. Ninguém pode motivar alguma equipa, caso não 

tenha objetivos renovados. As metas devem ser inteligentes quer dizer: específicas, 

mensuráveis, alcançáveis, realistas e com prazo para entrega dos resultados. Além disso 

é necessário avaliar se a equipa está ou não preparada para atingí-las e se a organização 

oferece as condições necessárias para isso.  

A definição dos objetivos individuais como parte integrante da gestão do desempenho 

permite a cada colaborador saber exatamente o que se espera da sua atuação enquanto 

elemento da organização e atribuindo-lhe desafios e responsabilidades. O feedback 

permanente do gestor facilita o cumprimento desses objetivos orientando a sua atuação, 

e a avaliação permite medir o seu desempenho. Esses aspetos da gestão de desempenho, 

quando aliados, e aplicados de forma correta têm impacto positivo na motivação e no 

desempenho do colaborador. 

Como o líder tem como objetivo a organização das atividades dos membros da equipa, o 

objetivo será atingido com maior facilidade se o mesmo for escolhido pela equipa, o que 

na Administração Pública não acontece. 
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3.2.4.1. Liderança e gestão de equipas 

Uma das características dos novos tempos é a passagem da atuação individual para o 

trabalho em equipa. A habilidade para se trabalhar em equipa é muito valorizada e é 

uma habilidade decisiva num processo de seleção profissional. O membro da equipa 

necessita, essencialmente, ter disposição de compartilhar objetivos, decisões, 

responsabilidades e também resultados, e ainda a consciência de que o fracasso de um é 

o fracasso de todos porque para atingir resultados o líder depende da equipa. 

Se, por um lado, trabalhar em equipa exige um alto grau de desapego ao particular, a 

interação com os pares pode resultar em benefícios para os membros do grupo e, 

também para a própria instituição. O importante não é vencer sozinho mas vencer em 

equipa. 

Uma equipa estará mais motivada se o gestor souber: 

 reconhecer a importância do trabalho em equipa;  

 identificar as características de cada elemento; 

 delegar e responsabilizar as equipas nas suas tarefas; 

 motivar e incentivar a criatividade dos elementos da equipa; 

Além de trabalhar bem, de ser ético e justo, o líder deve informar os colaboradores 

sobre o que se passa na organização, divulgar a visão do futuro da mesma, para onde 

quer ir com os esforços que solicita a todos, com as tarefas e projetos, para que possa 

conseguir a adesão de todos. 

Tudo isso, contudo, não exclui todas as competências técnicas necessárias e desejáveis. 

O que realmente importa, nos tempos de grandes mudanças em que se vive, é fazer com 

que as atitudes possam gerar situações enriquecedoras e que produzam sinergias. 

Atualmente, numa organização privilegia-se o trabalho de equipa, pois as pessoas 

desenvolvem ações e atitudes significativas, e quanto mais motivado maior influência 
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irá exercer dentro de um grupo. As pessoas são autónomas, têm criatividade, gostam de 

aprender novas coisas. 

O trabalho de equipa é importante, uma vez que em equipa consegue-se mais facilmente 

atingir os objetivos inicialmente propostos. Para isso, muito contribui o efeito sinergia, 

que significa um esforço mútuo das partes envolvidas. Sinergia é a convergência de 

todas as partes de um todo para a prossecução de um determinado resultado ou objetivo. 

Deve-se ter atenção às especificidades e dificuldades próprias do trabalho em equipa. 

Por isso, é imprescindível trabalhar a motivação da equipa, para que se crie uma 

estrutura que permita manter um nível de motivação e coesão que ajudem a ultrapassar 

as dificuldades que possam surgir. 

O reconhecimento das realizações de um colaborador, o elogio pode ajudá-lo a motivar-

se, criando nele a ânsia de realizar mais e melhor, não só para ser apreciado, como 

também pelo reforço que essa apreciação representa para a auto estima, e pelo estímulo 

que, ambas, apreciação externa e auto estima, representam para o incremento da 

autoconfiança e a consequente busca da auto realização. 
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CAPÍTULO 4 – PRÁTICAS DE GESTÃO DOS RECURSOS 

HUMANOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CABO-VERDIANA 
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A Gestão de Recursos Humanos está intimamente associada à dinâmica do meio 

circundante, pois a sua área de acção amplia-se à medida que o ambiente interno se 

torna mais complexo e o externo mais turbulento. A complexidade no ambiente interno 

cresce não só com o aumento da dimensão da organização, mas também com a 

introdução de tecnologias mais avançadas, de estruturas organizacionais mais 

complexas e descentralizadas. O ambiente externo torna-se mais desafiador à medida 

que aumenta a mundialização da informação, mas ao mesmo tempo esta é condicionada 

pelas incertezas económicas, instabilidades políticas e sociais, movimentos sindicais, 

pressões concorrenciais, entre outros fatores. 

Como todo bom empreendedor, o gestor de Recursos Humanos também formula suas 

estratégias, ainda que intuitivamente quando não dispõe de uma metodologia 

sistemática. Entretanto, quando opera a reboque da demanda dos seus utentes, sua 

estratégia tem características passivas ou, quando muito, reativas. Age burocraticamente 

ou reage casuisticamente diante das emergências, mas não se prepara para antecipá-las 

nem planeia suas ações para aproveitar ou criar oportunidades de fortalecer a sua gestão, 

neutralizar ameaças, polarizar as suas forças, eliminar ou minimizar as suas fraquezas. 

A gestão de recursos humanos não é uma tarefa reservada apenas aos profissionais desta 

área. Todo o gestor é também gestor de recursos humanos e, em face disto, o que o 

profissional da área tem a fazer é ser o consultor deste gestor operacional, seu colega.  

Tal como na administração privada, o papel da Gestão de Recursos Humanos na 

Administração Pública, tradicionalmente restrito a uma atuação administrativa, evoluiu 

e, conforme a afirmação de Domênico (1996), permite por meio de suas políticas, ligar 

suas funções às necessidades do mercado e às metas estratégicas do Estado, no qual a 

unidade orgânica responsável pela gestão dos recursos humanos passa a ter um papel 

estratégico dentro da organização, interligando todos os departamentos para cumprir os 

objetivos organizacionais.  
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4.1. A importância das pessoas nas organizações 

No contexto competitivo atual, os recursos humanos são considerados, o ativo mais 

importante de qualquer organização. Perante as fortes inovações tecnológicas e a 

concorrência internacional, os recursos humanos são os únicos onde as organizações 

podem efetivamente diferenciar-se das concorrentes, uma vez que os restantes são de 

fácil aquisição. 

Os recursos humanos representam uma vantagem competitiva sustentável para qualquer 

organização. De acordo com os pressupostos das teorias baseadas em recursos, a fonte 

básica para a “Vantagem Competitiva” é constituída pelos recursos e competências 

desenvolvidos e controlados pelas organizações, os quais são elementos escassos e 

valiosos, assim como de difícil imitação e substituição. Esses recursos são sem dúvida 

as pessoas. 

Com efeito, são os recursos humanos que pesquisam, inovam, produzem, atendem os 

clientes, procuram clientes, mercado, etc. Desta forma, a estratégia das organizações 

para se manterem competitivas, deve passar pela valorização constante dos recursos 

humanos, através da sua formação e incentivos. 

As pessoas, enquanto fonte de vantagem competitiva nas organizações, dependem de 

três aspetos: 

 das competências próprias; 

 das práticas de recursos humanos desenvolvidas pela organização; 

 da gestão estratégica de competências, isto é, da coordenação entre as 

competências existentes, as práticas na sua gestão e desenvolvimento e o 

alinhamento com a estratégia global da organização. 

Na Administração Pública é possível identificar alguns aspetos críticos, que conduzem 

inevitavelmente a situações de insatisfação e desmotivação dos colaboradores. Assim, a 

Administração Pública deve desenvolver ações no sentido de melhorar o nível de 

satisfação e motivação dos colaboradores, nomeadamente: 
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 formalização do processo de avaliação de desempenho dos colaboradores, com 

prévia e sólida formação dos avaliadores. Deve-se analisar e avaliar a forma 

como os colaboradores utilizam as suas competências na obtenção de resultados. 

Realizar uma avaliação focada nos resultados. Esta avaliação deve ser a 360°, 

pois fornece uma avaliação mais precisa e com pareceres de todos os ângulos 

(supervisores, colegas, subordinados, clientes). Todo este processo deve permitir 

à hierarquia superior, a oportunidade de discutir o registo de desempenho dos 

colaboradores e de explorar áreas de possível melhoria e desenvolvimento; 

 feedback como ferramenta na condução das relações humanas. Este processo 

deve servir como um instrumento de comunicação dos responsáveis dos serviços 

no sentido de ajudar os colaboradores a compreender como e que 

comportamentos se coadunam com os objetivos organizacionais. Para além 

disso, deve ser dado um feedback da análise do desempenho e dos resultados dos 

colaboradores no sentido de trabalharem juntos na resolução dos problemas e 

colmatar as falhas verificadas. Deve-se, igualmente, usar esta ferramenta no 

sentido de combater a perceção que os colaboradores normalmente têm quanto 

às desigualdades de tratamento dentro da organização; 

 é importante que paralelamente à avaliação do desempenho, a organização 

defina um sistema de recompensas. Este sistema deve estar alinhado com os 

objetivos da instituição e fomentar ações e comportamentos que estejam em 

consonância com os mesmos. Simultaneamente, deve ser aceite pelos 

colaboradores e percecionado por estes, como justo e objetivo. Para além das 

componentes monetárias dos sistemas de recompensas, a organização pode 

utilizar componentes não monetárias, tais como: oportunidade de 

desenvolvimento pessoal e recompensas adicionais, como mais tempo livre, para 

visitas de estudo e intercâmbios para troca de experiência, reconhecimento, 

formação, entre outras;  
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 levantamento das necessidades de formação dos colaboradores com o objectivo 

de verificar as suas carências ao nível dos conhecimentos, habilidades e atitudes 

coerentes com as funções exercidas. Investir no desenvolvimento pessoal e 

profissional dos colaboradores de acordo com as necessidades e de forma 

estruturada e bem planeada; 

 criação e otimização dos canais de comunicação entre os responsáveis da 

organização e os colaboradores onde seja estimulado o clima de contribuição 

para sugestões e opiniões de todos; 

 realização de reuniões em conjunto e individuais, referentes a cada 

departamento, de forma a encontrar as melhores soluções para a resolução dos 

problemas; 

 a interdependência é um fator a considerar, uma vez que é fácil constatar a 

dependência ao nível da realização das tarefas entre alguns departamentos ou 

mesmo Ministérios. De facto, a qualidade e o desempenho das tarefas de alguns 

colaboradores dependem do envolvimento e apoio dos outros, o que demonstra a 

importância do desenvolvimento do espírito de equipa e de maior colaboração 

na organização. 

É importante a partilha de objetivos organizacionais, bem como a criação de um 

ambiente que facilita a troca de ideias e a comunicação entre as pessoas, possibilitando 

um ambiente de maior integração dos colaboradores.  

Sendo os colaboradores os grandes parceiros de qualquer organização, os gestores 

devem procurar novas formas de lidar com as mudanças que ocorrem no mundo do 

trabalho, implementando políticas que proporcionem a satisfação das necessidades e 

desejos de sua equipa, sob pena de não prover a sobrevivência da organização no 

mercado ou no caso do sector público de não conseguir manter uma equipa motivada e 

comprometida com os objetivos preconizados. 
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4.2. Gestão estratégica dos recursos humanos 

Uma gestão estratégica de recursos humanos contempla a necessidade de articular a 

função de gestão de recursos humanos com outras funções de gestão. Legge (1995) faz 

referência à existência de uma ligação direta entre orientação estratégica e políticas de 

gestão de recursos humanos, como caracterizadora de uma abordagem normativa. A 

mesma autora entende que esta abordagem ignora o carácter dinâmico e complexo do 

processo de formulação de estratégias, assim como a necessidade da aplicação de 

políticas de gestão de recursos humanos de ter em consideração sectores específicos das 

organizações. 

Para Bilhim (2009 p. 118), a nova visão da Administração Pública deve ter em conta um 

conjunto de lições práticas, nomeadamente: 

“Servir cidadãos e não clientes: O interesse público é muito mais o resultado do 

diálogo e da partilha de valores do que a agregação de interesses egoístas individuais. 

Assim, os funcionários públicos não respondem apenas às necessidades dos 

consumidores, mas, pelo contrário, procuram construir relações de confiança e 

colaboração com e entres os cidadãos; 

Procurar o interesse público: Os funcionários públicos e os seus dirigentes devem 

construir uma noção partilhada de interesse público. O objectivo não é tanto obter a 

solução imediata através da escolha individual, mas a criação de interesse e 

responsabilidades partilhadas; 

Valorizar a cidadania e não a capacidade empreendedora: O interesse público é 

melhor garantido pela acção de funcionários e cidadãos envolvidos em fazer coisas 

importantes para a sociedade do que por gestores empreendedores, agindo como se o 

dinheiro público fosse deles; 
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Pensar estrategicamente e actuar democraticamente: As políticas e programas 

públicos podem ser realizados de forma mais económica, eficiente e eficaz se forem 

desenvolvidos de forma participada e em colaboração; 

Prestar contas não é coisa simples: Os funcionários públicos devem estar atentos e 

prestar conta a algo mais do que ao mercado. Devem também ter em linha de conta a 

Constituição da República, as leis, os valores da comunidade, as normas do serviço, os 

padrões profissionais e os interesses dos cidadãos; 

Servir mais do que mandar: Os funcionários públicos e os seus dirigentes devem 

progressivamente adoptar um estilo de liderança participado e baseado em valores, na 

ajuda aos cidadãos ou na satisfação dos seus interesses, mais do que controlar ou 

orientar a sociedade; 

Valorizar as pessoas, não apenas a produtividade: As organizações públicas e as redes 

onde actuam terão, a longo prazo, mais sucesso se actuarem em colaboração e usarem 

a liderança partilhada baseada no respeito pelas pessoas, do que teriam se se 

tornassem obcecadas pelo controlo cibernético da actividade”. 

A Gestão de Recursos Humanos cuida da parte que diz respeito ao desenvolvimento das 

pessoas pertencentes à organização. Isto significa que ela cuida do seu desenvolvimento 

como um todo e não apenas da remuneração, da avaliação ou do treinamento das 

pessoas. Encarrega-se, especificamente de promover a integração do colaborador na 

organização, por meio da coordenação de interesses entre a organização e o 

colaborador. 

Assim, preocupações com a qualidade de vida no trabalho, melhoria do clima 

organizacional, formação de uma cultura organizacional salutar, relacionamento 

interpessoal, são exemplos de atividades da Administração de Recursos Humanos nas 

organizações. De igual forma, assuntos como a planificação dos recursos humanos, 

gestão dos conflitos organizacionais, análise sóciotécnica, sociologia das organizações, 

psicologia social das organizações e qualidade total entre outros, também são levados 
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em consideração quando se deseja analisar profundamente a gestão de Recursos 

Humanos. Isto permite o alcance do objetivo de se promover a integração do 

colaborador na organização. 

Os colaboradores, antes classificados como recursos, passaram a ser notados pelos seus 

talentos e hoje são considerados “capital humano”, tendo em consideração o 

reconhecimento das suas competências como fundamentais para o sucesso das 

organizações. Pensar estratégicamente este recurso fundamental é importante para 

qualquer organização, pública ou privada que ambicione obter resultados significativos 

e fazer assim a diferença.  

Quadro 5 - Implicações das diferentes perspetivas na gestão das pessoas 

Administração de pessoal Gestão de recursos humanos Gestão estratégica de RH 

 Valorização de aspetos 

jurídicos, administrativos e 

burocráticos da burocracia; 

 Função centralizada; 

 Sobrevalorização do controlo;  

 Ausência de políticas de RH 

(existência de regras e/ou 

procedimentos sem 

alinhamento com a orientação 

estratégica da organização); 

 Fraca valorização da função de 

gestão de RH.  

 Implementação de técnicas 

modernas para adquirir e 

manter os recursos humanos; 

 Responsabilidades delegadas 

aos gestores; 

 Valorização das funções 

técnicas e de gestão de RH; 

 Existência de políticas de RH 

implícitas, algumas vezes 

formalizadas; 

 Subordinada a um gestor de 

alto nível ou a um diretor.  

 Atividades orientadas para 

a obtenção dos objetivos 

estratégicos da organização; 

 Função descentralizada; 

 Pessoa vista como fonte de 

competências e recurso 

estratégico; 

 Existência de políticas de 

RH explícitas, formalizadas 

de forma sistemática e 

alinhanhadas com as 

estratégias organizacionais; 

 Subordinada ao principal 

executivo ou parte integrante 

do grupo dirigente.  

Fonte: Elaboração própria, 2011 

A Administração Pública cabo-verdiana atribui cada vez maior importância ao 

desenvolvimento e implementação da gestão estratégica dos recursos humanos, e os 

poucos gestores de recursos humanos que existem, esforçam-se para melhorar a gestão 

desse importante recurso, especialmente no que diz respeito à importância das pessoas 
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no sucesso das organizações que vem sendo enfatizada nos discursos dos gestores de 

topo, aliados à aprovação de normas que reforçam esta intenção. 

É importante realçar que a gestão de recursos humanos possui um caráter estratégico 

dentro de qualquer organização e abrange várias funções, nomeadamente, provisão, 

aplicação, manutenção, desenvolvimento e controlo.  

A gestão é, acima de tudo, um conjunto de princípios essenciais, nomeadamente: 

 a gestão tem a ver com seres humanos e por isso tem a tarefa de levar as pessoas 

a serem capazes de desempenho em conjunto, tornar suas forças efetivas e suas 

fraquezas irrelevantes. É para isso que existe uma organização e é por isso que a 

gestão é um fator crítico, determinante; 

 como a gestão tem a seu cargo a integração de pessoas num empreendimento 

comum, ela está profundamente impregnada na cultura. Aquilo que os gestores 

fazem em qualquer parte do mundo é exatamente o mesmo. O que pode 

diferenciar os gestores de países com nível de desenvolvimento diferente e que 

constitui um desafio enfrentado pelos gestores num país em desenvolvimento é 

encontrar e identificar as partes da sua tradição, história e cultura que podem ser 

usadas como blocos de construção para fazer uma gestão que tenha em conta os 

aspetos culturais do país; 

 toda a organização requer a definição de objetivos simples, claros e unificadores. 

A missão tem de ser clara e grande o suficiente para prover uma visão comum. 

As metas que a incorporam têm de ser claras, públicas e, reafirmadas com 

frequência. A cultura de uma organização significa o compromisso com alguns 

objetivos e valores comuns. Sem esse compromisso não há empreendimento, 

apenas uma multidão. A tarefa da gestão é definir, fixar e exemplificar esses 

objetivos, valores e metas; 
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 também é tarefa da gestão possibilitar que a organização e cada um de seus 

membros cresçam e se desenvolvam à medida que mudam as necessidades e 

oportunidades. Isso significa que toda a organização é uma instituição de ensino 

e aprendizagem e que treinamento e desenvolvimento são importantes a todos os 

níveis; 

 toda a organização, seja ela pública ou privada, é composta de pessoas com 

diferentes qualificações e conhecimentos, realizando diferentes tipos de 

trabalho. Por esta razão, ela precisa ser construída sobre comunicação e 

responsabilidade individual. Cada membro deve definir o que pretende realizar e 

certificar-se de que seus colegas conhecem e entendem esse objetivo. Cada um 

deve definir o que deve aos outros e certificar-se de que eles entendem e 

aprovam. Cada um deve definir o que necessita dos outros e certificar-se de que 

estes sabem o que deles se espera; 

 nem a quantidade produzida nem o lucro é por si só, uma medida adequada do 

desempenho da gestão. Posições no mercado, inovação, produtividade, 

desenvolvimento de pessoal, qualidade, resultados financeiros, todos são 

cruciais para o desempenho da organização e, claro está, para sua sobrevivência. 

O desempenho deve ser encaixado na organização e em sua gestão e precisa ser 

medido e deve ser continuamente melhorado;  

 é necessário ter sempre presente que qualquer organização tem que procurar 

incessantemente resultados. O resultado de uma organização é um cliente 

satisfeito. Dentro de uma organização há somente centros de custos. Os 

resultados existem somente fora dela.  
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Quadro 6 - Dimensões integradas na gestão de recursos humanos  

O mercado interno de emprego

Formação e desenvolvimento

Manutenção

Estratégia de gestão 

R
ec

u
rs

os
 H

u
m

an
os

 

Fonte: Elaboração própria, 2010 

 

A Estratégia de gestão de recursos humanos integra a gestão das pessoas como fator 

estratégico de competitividade. Assim ações destinadas à comunicação interna, gestão 

da cultura organizacional, a construção de organizações que aprendem, entre outras, 

estão aqui refletidas. 

 

A vertente mercado interno de emprego enquadra as ações de planeamento qualitativo e 

quantitativo de recursos humanos. 

 

A formação e desenvolvimento dos recursos humanos, engloba a valorização das 

pessoas através da formação, a formação vista como um investimento e não um custo, 

bem como a relação entre formação e produtividade no trabalho. 

 

Manutenção de recursos humanos enquadra as ações de planeamento qualitativo e 

quantitativo de recursos humanos, o provimento, a gestão de carreiras, a gestão e 

avaliação de desempenho, os perfis profissionais, a análise e descrição de funções, e 

negociação colectiva. 

 

Esta nova dimensão estratégica da gestão de recursos humanos que se pretende 

implementar, vem precisar de forma mais clara o que constitui o núcleo central desta 

função bem como a relação entre a organização e os seus colaboradores. Por isso, a 

gestão de recursos humanos deve envolver todas as ações destinadas a assegurar a 
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negociação e a gestão dos equilíbrios precários que permanentemente emergem entre os 

atores sociais com interesses opostos e, por vezes, irredutíveis. 

 

Ao longo dos anos investiu-se muito na qualificação dos recursos humanos no país, no 

entanto, ainda existe carência de algumas categorias profissionais, o que constitui uma 

barreira à implementação da gestão estratégica de recursos humanos.  

 

A Administração Pública deverá continuar a esforçar-se para prover os sectores com 

maior número de colaboradores qualificados, nomeadamente gestores de recursos 

humanos com uma visão estratégica.  

 

Novas Tecnologias de Informação e Comunicação na Gestão de 

Recursos Humanos 

O uso da tecnologia da informação na gestão dos recursos humanos é, cada vez mais, 

um requisito indispensável para as organizações que procuram competir em uma 

economia globalizada. Na Administração Pública cabo-verdiana sabe-se que a 

tecnologia é a aliada perfeita para otimizar a gestão e os custos de serviço por 

colaborador. É de realçar a existência de uma Base de Dados dos Recursos Humanos 

(BDRH) integrada com o sistema de gestão orçamental que permite ter acesso à 

informação do salário dos agentes públicos, das mobilidades e das avaliações de 

desempenho. Teoricamente deveria também apoiar na identificação das necessidades de 

formação, das promoções, na projeção das substituições, na produção de relatórios, 

entre outros aspetos. 

No entanto, pese embora os esforços de informatização de todas as instituições públicas 

há ainda muitas lacunas por suprir para que a BDRH cumpra os desígnios para os quais 

foi criada. A sua gestão deve ser bem cuidada, cabendo a responsabilidade da sua 

permanente atualização aos sectores de quem dependem os colaboradores.  
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Com os sistemas de informação para a gestão de pessoas, utilizados hoje, que permitem 

aos colaboradores receber informação de maneira rápida, visualizar seus dados pessoais, 

solicitar férias, imprimir recibo de salário, ter acesso a benefícios e inscrever-se em 

cursos, visualizar tudo o que diz respeito à sua vida profissional, entre outras vantagens, 

a relação de dependência direta dos colaboradores com o serviço de recursos humanos 

deverá ser cada vez menor, o que permitirá a esse serviço, concentrar-se em outras 

funções mais estratégicas de modo a cumprir os objetivos do seu negócio, tais como 

gestão de mudanças, aquisição, retenção e desenvolvimento de talentos, gestão do 

desempenho da organização e gestão do clima organizacional. 

A utilização de aplicações das TIC´s nos serviços de recursos humanos modificará o 

papel dos mesmos, passando a ser autênticos suportes de melhoria no rendimento 

profissional, fomento da criatividade, desenvolvimento, retenção e satisfação dos 

colaboradores em vez de local de reclamações permanentes, o que se traduzirá em 

níveis mais altos de produtividade e na valorização do maior ativo das organizações 

modernas, os seus colaboradores.  

Assim, o uso de sistemas para a gestão de recursos humanos permitirá aos responsáveis 

realizar avaliações e planear táticas operacionais com base em dados mais transparentes 

e acessíveis. Ao mesmo tempo, dará mais autonomia aos colaboradores, que se tornarão 

responsáveis pelo uso e benefício que obtêm dos sistemas.  

Nas avaliações de desempenho, por exemplo, os sistemas de gestão de recursos 

humanos poderão contar com ferramentas que possibilitem a avaliação do colaborador 

não só por seu supervisor direto, mas também por seus parceiros de trabalho e, em 

alguns casos, até por fontes externas, como por exemplo, utentes dos serviços, no caso 

da Administração Pública.  

Outro benefício que a tecnologia aplicada à gestão dos recursos humanos oferece é a 

redução dos custos das tarefas administrativas. O investimento nestes sistemas é 

relevante quando são instalados pela primeira vez, mas seus custos de manutenção 
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costumam ser muito baixos e, a médio e longo prazo, têm impacto muito positivo sobre 

os resultados finais, remunerando amplamente o investimento.  

Além disso, pode-se rentabilizar a capacidade tecnológica instalada com iniciativas 

mais importantes, como os programas de capacitação dos colaboradores, nomeadamente 

a formação à distância que permite a eliminação ou a redução de custos relacionados 

com viagens e perdas de horas de trabalho do pessoal. 

No caso de Cabo Verde, tendo em conta a insularidade e os seus custos inerentes, não 

há dúvida que constitui uma boa opção nomeadamente no que diz respeito ao 

treinamento dos profissionais, evitando os custos sociais, familiares, económicos, entre 

outros. 

 4.3. Práticas de Gestão de Recursos Humanos 

A literatura sobre as práticas de gestão de recursos humanos no sector público é muito 

reduzida e torna-se mais reduzida ainda, quando se trata da Administração Pública 

cabo-verdiana, cuja produção literária é ainda incipiente. Assim sendo, a gestão de 

recursos humanos possui um carácter bastante normativo, regendo-se principalmente 

pelas normas legislativas.  

Cabe salientar que se vem fazendo ao longo dos anos, um esforço considerável no 

sentido de valorizar o colaborador e de tornar a Administração Pública cabo-verdiana 

mais humanizada e mais flexível. 

Na permanente procura de políticas da gestão de recursos humanos, a inovação tornou-

se um dos fatores essenciais para as organizações modernas. A exigência de 

conhecimentos tanto práticos como teóricos, além das novas atitudes e habilidades 

decorrentes da introdução das inovações tecnológicas e sócio-organizacionais vêm 

modificando o perfil dos talentos humanos dentro das organizações. Esta abordagem 

exige a mudança de paradigma, o que implica a necessidade da definição de políticas 

adequadas para os recursos humanos, direcionadas para a obtenção de resultados, e que 
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considerem a criação de condições para a motivação dos RH, para inovações, qualidade 

de serviços ou produtos e produtividade no trabalho.  

A gestão de recursos humanos passa a desempenhar um papel fundamental nas 

organizações porque, além das políticas de recursos humanos, torna-se responsável, pela 

elaboração das estratégias que estejam em consonância com os objetivos 

organizacionais. Assim, torna-se necessário fazer a integração entre a gestão dos 

recursos humanos e as demais áreas da instituição, bem como o enriquecimento das 

atividades tradicionais de RH como: recrutamento; treinamento e desenvolvimento; 

qualidade de vida; cargos e salários; avaliação de desempenho e processo de 

comunicação, pois estas constituem as políticas vitais na formulação e implementação 

de estratégias centradas na qualidade. 

Gramigna (2002) propõe três modelos comparando as práticas desenvolvidas 

atualmente e as novas tendências no que concerne à gestão de pessoas e ao papel dos 

Recursos Humanos no desenvolvimento e aprendizagem das pessoas nas organizações, 

a saber:  

Quadro 7 - Função: Provimento Área: Recursos Humanos 

Forças Restritivas a uma Gestão Integrada de 

Recursos Humanos 

Tendências 

Recrutamento de talentos sistematicamente 

realizado no mercado. 

Aproveitamento dos talentos existentes na empresa 

(programas de sucessão e selecção interna). 

Selecção realizada pela área de Recursos Humanos, 

sem a participação dos detentores de cargos vagos. 

Participação do gerente do cargo no processo 

selectivo (partilha de responsabilidades na escolha). 

Processo fechado, em que os candidatos raramente 

recebem feedback sobre suas performances. 

Abertura dos processos selectivos, por meio do 

retorno sobre o desempenho dos candidatos 

(feedback pós selecção). 

Fonte: Gramigna (2002) 
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Quadro 8 - Função: Capacitação Área: Treinamento e Desenvolvimento 

Forças Restritivas a uma Gestão Integrada de 

Recursos Humanos 

Tendências 

 

Oferta de listas de cursos e seminários, resultantes 

de levantamento de necessidades de treinamento. 

Incremento dos projectos de identificação de 

talentos, favorecendo o rastreio e registo de 

colaboradores em potencial e a identificação de 

necessidades do desenvolvimento de competências. 

 

Processo de levantamento de necessidades de 

treinamento com base na decisão unilateral dos 

gerentes. 

Oferta de programas de treinamento e 

desenvolvimento a partir da consulta em diversas 

bases de informações (avaliação de desempenho, 

resultados de avaliação de potencial, observação no 

posto de trabalho, redes de feedback, entre outros). 

Programas de treinamento elaborados pela área de 

Recursos Humanos, sem a participação da área-

cliente. 

Participação e influência da área-cliente na 

definição de seus programas de treinamento e 

desenvolvimento. 

Fonte: Gramigna (2002) 

 

 

Quadro 9 - Função: Avaliação Área: Gestão do desempenho 

Forças Restritivas a uma Gestão Integrada de 

Recursos Humanos 

Tendências 

Conteúdo da avaliação de desempenho definido 

pela área de Recursos Humanos contendo 

indicadores subjectivos 

Indicadores de medição do desempenho definidos 

em parceria com as áreas envolvidas da empresa. 

Avaliação de desempenho unilateral (chefia avalia 

colaborador) sem que seja dada a oportunidade de 

reflexão e discussão entre o avaliador e o avaliado. 

 

Participação das redes de interface na avaliação de 

desempenho. 

Avaliação realizada uma vez por ano, com a 

finalidade de servir como informação para possíveis 

promoções. 

Avaliação como ferramenta de gestão das 

competências dos colaboradores e sinalização para 

intervenções de treinamento e desenvolvimento. 

Fonte: Gramigna (2002) 
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Quadro 10 - Função: Remuneração Área: Cargos e Salários 

Forças Restritivas a uma Gestão Integrada de 

Recursos Humanos 

Tendências 

Estruturas de organização fortemente 

hierarquizadas. 

Estruturas de organização achatadas; forte redução 

da hierarquia com a eliminação de cargos de 

gerência média e supervisão. 

Carreiras apenas verticais; em alguns casos, oferta 

de oportunidades laterais por meio de curvas de 

maturidade. 

Carreiras verticais e, principalmente, laterais, por 

meio da avaliação de competências. 

 

Gestão do desempenho individual. 

Gestão do desempenho do indivíduo no contexto da 

equipe em que trabalha. 

 

 

Cultura do controlo, fundamentada no 

relacionamento hierárquico 

Controle do envolvimento, com ênfase no trabalho 

de equipa, independência para escolher o 

“empowerment”. 

Fonte: Gramigna (2002) 

 

Percebe-se a importância da integração das diversas funções de recursos humanos, 

apoiados por um processo de gestão efetivo para a geração de resultados. Por parte dos 

colaboradores, a participação no evento futuro da organização, com óbvios efeitos na 

sua motivação, pode ser efetivada através de um planeamento de carreira. Maslow 

(2000) postulou a existência de cinco sistemas básicos de motivação que se apresentam 

em uma escala de prioridade ou hierarquia de importância, segundo o qual, para manter 

o esforço é necessário que o desempenho seja sustentado por recompensas 

(consequências) intrínsecas (satisfação por fazer o trabalho) e extrínsecas (satisfação de 

necessidades por ter feito o trabalho). 

A motivação de cada pessoa é afetada por seu nível de aspiração e pela probabilidade 

percebida de que o esforço seja recompensado. O nível de aspiração depende das 

experiências anteriores de sucesso e fracasso e da perceção pessoal de competência e 

independência. O nível de aspiração absoluta ou o desejo máximo contrapõe-se ao nível 
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alternativo de aspiração, ou seja o mínimo aceitável para que o esforço se mantenha. 

Quanto maior a distância entre esses dois níveis, maior a probabilidade de frustração. 

Um dos indicadores de desempenho organizacional, talvez o mais importante no atual 

contexto de mercado, é sua capacidade de atrair, desenvolver e reter pessoas com 

talento. As consultoras que andam à caça de talentos argumenta Gramigna (2002) 

afirmam que, apesar de o nível de desemprego ter aumentado significativamente e o 

contingente de profissionais em disponibilidade no mercado ser numeroso, atender às 

empresas empregadoras torna-se um grande desafio. O novo perfil, delineado pelos 

contratantes, agregou inúmeras competências, difíceis de serem encontradas numa só 

pessoa. 

Diante disso, os processos seletivos das organizações tornaram-se numa peneira pela 

qual poucos profissionais passam, e a preocupação em desenvolver habilidades 

individuais, para aquisição e manutenção do emprego, tem aumentado pelo fato do 

mercado de trabalho ter-se tornado mais restrito e exigente. A perspetiva atual do 

empregador é a de que o colaborador é o responsável pela gestão da sua própria carreira, 

utilizando-se de estratégias que mantenham competitivas sua empregabilidade, bem 

como agregar valor para a empresa e/ou organização para a qual trabalha. 

Segundo Rodriguez (2002), na sociedade do conhecimento, a organização deixa o papel 

de tutora e passa para o de parceira, onde as necessidades e expectativas pessoais de 

cada um dos seus colaboradores passam a ser consideradas, sendo assim importante, 

que o indivíduo, agora, sem esta tutela passe a ter um controlo efetivo sobre a sua vida 

profissional. 

Confirmando esse modelo de gestão de carreiras, Stewart (2002) argumenta que a 

mobilidade na prestação de serviços e a ânsia por credenciais abonadoras são 

perfeitamente compatíveis com a ideia de que as pessoas atuam no mercado de trabalho 

como investidoras da própria capacidade. A escolaridade e a experiência constroem o 

stock de capital humano de cada um, e quanto maior for o investimento, melhores serão 

as perspetivas de retorno. 
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No ambiente interno, as organizações preocupam-se muito com o marco legal, o 

cumprimento da legislação laboral, com acordos sindicais e outros aspetos previstos em 

regulamentos governamentais e diretrizes organizacionais. 

Uma perspetiva de responsabilidade social ressalta o compromisso ético da organização 

em relação a seus stakeholders, sempre tendo como foco o relacionamento entre 

pessoas: entre a organização e seus executivos, seus colaboradores, seus clientes e 

fornecedores; entre a organização e a sociedade, ou a comunidade onde está inserida, 

incluindo os concorrentes, entre os executivos e os colaboradores, ou entre os próprios 

colaboradores. 

Arruda [et. al.] (2001), apontam que as organizações que estabeleceram para si códigos 

de ética costumam definir condutas éticas específicas a serem seguidas no 

relacionamento de seus colaboradores com os stakeholders externos.  

Para Jiménez (2000), com base na legislação, para o tratamento das questões ligadas aos 

recursos humanos da organização, o comportamento ético pode refletir-se na gestão de 

pessoas, considerando três momentos importantes na vida de qualquer colaborador de 

uma organização: a contratação, a permanência e o desligamento. 

O processo de seleção tem impacto muito forte sobre o candidato a uma colocação, pois 

transcende o âmbito da organização, podendo até afetar seu património futuro, sua 

estabilidade emocional, suas condições e disposições. Cuidados do profissional de 

seleção em relação ao candidato podem mudar sua vida pessoal para o bem, da mesma 

forma que erros nesta fase podem deixar marcas negativas, indeléveis e irreparáveis 

para o indivíduo. 

No recrutamento e seleção deve-se procurar aproveitar os próprios colaboradores para 

as novas oportunidades, por meio das promoções internas, com a indicação da chefia 

imediata, que se pauta nos resultados individuais e nas habilidades dos colaboradores. A 

área de treinamento e desenvolvimento tende a atuar de forma estratégica, privilegiando 

a formação de competências pessoais e profissionais de todos os seus níveis 
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operacionais, técnicos, administrativos e dirigentes. Em cada orgânica deve haver um 

programa de integração dos novos colaboradores, realizado pelo gestor ou coordenador. 

Uma conduta transparente é essencial e deve estar presente em toda a vida do 

colaborador na organização, desde a fase de seleção e contratação e durante todo o 

tempo de presatção de serviço. A transparência, honestidade e sinceridade na 

comunicação costumam predispor todos os colaboradores a agirem com lealdade e 

liberdade. À medida que uma pessoa demonstra responsabilidade na execução de suas 

tarefas, contribuindo com ideias inovadoras, espera-se dela, e em relação a ela, 

confiança, equidade e compromisso com respeito ao processo de valorização e 

compensação.  

O processo de aposentação constitui um momento, muitas vezes marcante na vida de 

uma pessoa e pode dar-se através de dois processos:  

 o colaborador quer desligar-se da organização por vontade própria;   

 a organização julga conveniente dispensar o colaborador, que por sua vez deseja 

permanecer na organização.  

Ambas as situações requerem cuidados especiais em relação ao colaborador e 

constituem um desafio para a organização. Em tais ocasiões a organização deve valer-se 

de critérios, pensando na pessoa e suas características particulares.  

É necessário que as organizações implementem uma política de gestão de pessoas, e 

esta depende de um sistema favorável à aprendizagem mais complexo além de requerer 

uma maior sensibilização dos indivíduos, no sentido de estimular a autonomia de 

trabalho, bem como a capacidade de questionar e inovar.  

O quadro seguinte é um exemplo da adaptação de práticas de gestão de recursos 

humanos as diferentes estratégias utilizadas (Miles e Snow, 1984). 

 



130 

 

Quadro 11 - Orientação estratégica e práticas de gestão de recursos humanos 

Práticas de GRH Tipo A (Defensiva) Tipo B (Exploratória) Tipo AB (Analisadora) 

 

 

Recrutamento e 

Seleção 

Recrutamento ao nível de 

entrada 

Foco no desenvolvimento 

dos RH 

Filtragem de perfis 

específicos indesejáveis 

Recrutamento cuidado a 

todos os níveis (p.ex.com 

utilização de testes de 

selecção) 

 

Foco na aquisição de 

recursos humanos 

Recrutamento misto para 

níveis de entrada e 

superiores 

 

Foco na colocação e 

mobilidade internas 

Planeamento de 

recursos humanos 

Formal e generalizado Informal, limitado Formal e generalizado 

 

 

Formação 

Generalizados a todas as 

posições 

Desenvolvimento de 

competências especificas 

Planos de formação 

limitados 

Identificação e aquisição 

de competências 

Formação generalizada 

Desenvolvimento e 

aquisição de 

competências especificas 

 

 

 

 

Avaliação 

Orientada para o processo 

produtivo 

Orientada para os 

Resultados 

Orientada para o 

Processo 

Usada para avaliar as 

necessidades de formação 

Identificação de 

necessidades de 

recrutamento 

Identificação de 

necessidades de formação 

e de recrutamento 

Centrada no individuo Orientada para o 

sector/divisão ou 

empresa 

Todos os níveis 

Comparação interna ao 

longo do tempo 

Comparação externa 

(Benchmarking) 

Comparação interna e 

Externa 

 

 

 

Remunerações,  

incentivos e 

prémios 

Ligados à posição 

Hierárquica 

Ligados a realização Ligados à posição 

hierárquica, com alguma 

consideração da 

realização 

Foco na consistência 

Interna 

Foco na competitividade 

Externa 

Consistência interna e 

competitividade externa 

Remunerações 

principalmente 

monetárias, ligadas à 

posição hierárquica 

Vários tipos de 

incentivos, em resposta 

às necessidades de 

recrutamento 

Remunerações 

monetárias e alguns 

incentivos 

Fonte: (adaptado de Miles e Snow, 1984). 
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A implementação de algumas práticas de gestão de recursos humanos parece também 

ser influenciada pelo facto de essas mesmas práticas poderem ser ou não consideradas 

importantes para a vida da organização. Este é um aspeto que poderá trazer 

consequências quando houver diferenças em relação à perceção da importância de um 

determinado assunto, identificado como premente, pelos colaboradores e não 

considerado como um problema pela direção. 

 

4.3.1. Implicação das Práticas de Gestão de Recursos Humanos na 

motivação e desempenho profissional dos colaboradores 

Foi a partir da década de 90 que houve uma maior preocupação com o nível estratégico 

da área de RH. De acordo com Wood, Jr. (1995); Almeida, Teixeira e Martinelli (1993), 

é possível observar uma transformação em curso nas funções e nos objetivos da gestão 

de recursos humanos, onde os desafios da diversidade cultural que ora se descortinam, 

engendram novas redefinições estratégicas, reformas produtivas e reestruturações 

administrativas nas organizações. Fischer (1998) define que, estas transformações são 

responsáveis pela configuração de novos modelos de gestão de pessoas (Gestão de RH) 

e ainda, segundo Porter (1991) são capazes de criar e sustentar vantagens competitivas.  

Nas organizações existem inúmeros recursos para se administrar e entre eles, pode-se 

apontar os recursos humanos como os únicos com vida, sentimento e poder de decisão. 

Os recursos humanos diferem pela personalidade e carácter de cada um que trabalha na 

organização, na maneira de administrar os outros recursos existentes e no resultado final 

alcançado.  

Todos os recursos quer sejam materiais, financeiros, tecnológicos ou outros, dependem 

diretamente das pessoas que trabalham na organização e como elas se sentem no 

ambiente de trabalho, ou seja, se há bom relacionamento entre os profissionais e entre 

as diversas áreas, se há identificação com a cultura organizacional, entre outros. 
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Ao longo dos tempos, vários termos vêm sendo utilizados para definir as pessoas que 

trabalham nas organizações: funcionários, empregados, servidores, pessoal, 

trabalhadores, recursos humanos, colaboradores, capital humano, capital intelectual, e 

por aí fora. Apesar da evolução de termos, para qualificar as pessoas muitas 

organizações fazem a gestão de pessoas de forma vaga e imprecisa, sem planificação o 

que torna este processo crítico para o sucesso organizacional em tempos de alta 

competitividade. 

As práticas de gestão de RH têm início com o processo de recrutamento, com a 

identificação das necessidades de pessoal, a verificação da existência de vagas e a 

disponibilidade de oferta do mercado bem como as fontes de recrutamento, para só 

então decidir a estrutura e processo de recrutamento a utilizar. 

O recrutamento pode ser interno ou externo. No primeiro caso, o preenchimento de 

vagas e oportunidades é feito através dos colaboradores existentes na organização. Isso 

exige que sejam promovidos ou transferidos para novas oportunidades e a organização 

oferece uma carreira e novas oportunidades aos colaboradores.  

No segundo caso, o preenchimento de vagas e oportunidades é feito através da admissão 

de candidatos externos e isso exige que sejam recrutados externamente e selecionados 

para preencher as oportunidades de emprego. 

O recrutamento interno, através de seus instrumentos, nomeadamente o planeamento de 

pessoal, análise de cargos, política salarial, avaliação de desempenho, avaliação de 

potencial, plano de carreiras e treinamento, visa estimular a organização na busca de 

excelência, pois esta, escolhe apenas profissionais capazes e com bom desempenho, 

permitindo o desenvolvimento da motivação, podendo assim a organização obter 

retorno de seus processos de treinamento, utilizando um processo rápido, seguro e 

económico. 
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O recrutamento externo exige desenvolvimento do pessoal, podendo gerar conflito de 

interesse. Caso a escolha se revelar errada, é difícil reverter a situação. Se for bem-

sucedido, trará pessoas com ideias novas e a organização usufruirá imediatamente dos 

seus conhecimentos.  

A seleção é a comparação dos requisitos do cargo com as competências e qualificações 

do candidato e visa aplicar as técnicas necessárias para a rejeição ou a aprovação do 

candidato. Tem como uma das suas características essenciais o processo de comparação, 

pois ela necessita primeiro, do requisito de cargo e segundo, do perfil dos candidatos 

apresentados para assim compará-los com o intuito de tornar a seleção um processo 

montado em bases científicas e estatisticamente definidas. 

O processo de seleção reveste-se de extrema importância para qualquer organização 

porque muitos problemas poderiam ser evitados com um processo de recrutamento e 

seleção bem conduzidos. Trata-se do momento ideal para avaliar o nível de motivação 

do potencial colaborador, a adequação do seu perfil ao cargo pretendido. No caso da 

AP, deve-se considerar e avaliar o perfil do candidato em relação ao sector público bem 

como o seu comprometimento com os interesses da coletividade.  

 

4.3.2. Relação entre práticas de Gestão de Recursos Humanos e 

resultados organizacionais 

Para que os resultados programados sejam atingidos, é necessário que haja 

envolvimento e comprometimento de todos os colaboradores.  

Contudo, para que isso aconteça, as práticas efetivas de Gestão de Recursos Humanos 

exigem maior rigor e qualidade na gestão, bem como uma planificação adequada desses 

mesmos recursos.  
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Torna-se necessária a criação de um conjunto de instrumentos específicos de gestão de 

recursos humanos, nomeadamente a descrição dos perfis de competências, o Manual de 

Acolhimento do Colaborador, o manual de procedimentos e a reformulação do 

instrumento de avaliação de desempenho.  

O acolhimento deve ser realizado individualmente ou em grupo, conforme o número de 

trabalhadores selecionados na altura, pelo Diretor de RH que explicita os objetivos da 

organização e faz uma breve caracterização da mesma, tendo o cuidado de clarificar os 

direitos e deveres dos trabalhadores. Posteriormente o colaborador é integrado no posto 

de trabalho onde recebe formação on the job, tendo um colaborador com mais 

experiência como mentor para ajudá-lo na integração e orientá-lo esclarecendo suas 

dúvidas. O manual de acolhimento e integração tem um papel importante neste aspeto, 

enquanto instrumento que facilita a socialização do colaborador que chega à 

organização. 

A forma como o novo colaborador é recebido pelos superiores hierárquicos e pelos 

colegas determina o nível de colaboração futura bem como uma adequada integração e 

interação no sentido de produzir os resultados esperados e de haver maior 

comprometimento e espírito de equipa. 

De acordo com Reis, Felipa (2010), “as organizações precisam de promover a 

socialização dos novos membros e integrá-los adequadamente na sua forma de 

trabalho. A socialização visa criar um ambiente de trabalho favorável e receptivo 

durante a fase inicial do trabalho. O seu objectivo é estabelecer uma base de atitudes, 

actos e valores que favorecem a cooperação, a integração e a comunicação entre os 

funcionários da organização e os novos membros”. 

A Administração Pública cabo-verdiana possuia até o ano transacto, um instrumento de 

avaliação de desempenho, centrado nos comportamentos das pessoas, o que 

comprometia uma adequada avaliação. A avaliação de desempenho era realizada 

anualmente e tinha como fonte o chefe da equipa, pressupondo no final uma entrevista 

de feedback com o avaliado.  
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No entanto, a nova legislação recentemente aprovada pressupõe critérios mais objetivos 

de avaliação de desempenho, tendo como base a gestão do desempenho, a definição dos 

objetivos organizacionais e a negociação dos objetivos individuais, bem como um 

feedback mais adequado de modo a que haja uma avaliação mais justa e que o 

colaborador se sinta mais envolvido na gestão do seu próprio desempenho. 

Os principais objetivos da avaliação centrada numa lógica de desenvolvimento dos 

Recursos Humanos são: melhorar o desempenho organizacional e individual, detetar as 

necessidades de ações de formação futuras, contribuir para um melhor desempenho do 

colaborador dando o feedback adequado e sempre que necessário, de modo a introduzir 

medidas corretivas atempadas, não esperando até o fim do ano para o fazer, reduzir a 

subjetividade, atribuir prémios de desempenho, preparar as promoções, entre outras.  

Os sistemas de gestão de competências desempenham um papel específico e relevante 

nas práticas de desenvolvimento organizacional. Estes sistemas tendem a servir de 

enquadramento ao reconhecimento de competências, à gestão das carreiras 

profissionais, às políticas de recrutamento e mobilidade, à avaliação de necessidades de 

formação e diversos outros objetivos importantes.  

Um sistema de gestão de competências permite à administração da organização: 

 manter-se informada sobre a acessibilidade do conhecimento incorporado em 

qualificações em toda a organização; 

 gerir necessidades de qualificações em relação a alterações ocorridas em 

ambientes externos; 

 recolher informações úteis para verificar o alinhamento entre novos processos e 

competências existentes no âmbito de processos de reestruturação ou 

reengenharia; 

 definir estratégias de RH, incluindo estratégias de formação adequadas aos 

objetivos pretendidos; 

 canalizar os esforços de modo a aumentar a flexibilidade em relação não só às 

necessidades de qualificações técnicas, mas também em relação a objetivos de 
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desenvolvimento mais alargados, isto é, capacidades interpessoais, capacidades 

de liderança, inovação, entre outros.  

Em muitos casos, as políticas em matéria de competências são desenvolvidas numa 

linguagem acessível que todos dentro da organização compreendam e adaptam-se a 

exigências específicas. As políticas e instrumentos no domínio das competências podem 

contribuir para melhorar a governança, fornecendo parâmetros para medir o valor 

económico de desempenhos e significados culturais partilhados, gerados pelas 

diferentes comunidades de prática que constituem a organização. 

No entanto, a desvalorização sistemática dos empregos de estatuto inferior no sector dos 

serviços parece constituir uma exceção negativa relevante no contexto do 

desenvolvimento de competências.  

4.4. Comportamentos de alto desempenho 

Os sistemas de trabalho de elevado desempenho são fonte de ativos criadores de valor e 

difíceis de imitar. Produzem conhecimento tácito que é absorvido nas práticas 

individuais e organizacionais, cujo valor reside na apropriação para implementação da 

estratégia a cada nível ou unidade organizacional. 

Trata-se de modos de trabalho que devem ser adequados às situações específicas de 

cada organização, de acordo com a perspetiva contingencial e que envolvem práticas 

como trabalho em equipa desenvolvido em estruturas organizacionais flexíveis, 

sistemas de gestão de remunerações inovadores, investimento em formação e 

desempenho e processos de melhoria contínua. 

A gestão de recursos humanos tem um papel importante a desenvolver como parceira 

estratégica e consequentemente o sistema de recursos humanos pode ser uma fonte 

incomparável de vantagem competitiva. 
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O conceito de sistema de recursos humanos como ativo estratégico intangível cria valor 

quando está embebido nos sistemas organizacionais, e em consequência aumenta as 

competências da organização. Cabe então à organização analisar em que medida as 

políticas de gestão de recursos humanos que aplica atraem, conservam e/ou 

desenvolvem as pessoas com aptidões e conhecimentos necessários à organização, à 

sociedade, no presente e no futuro.  

Os processos de retenção de pessoas são utilizados para a criação de condições 

ambientais e psicológicas favoráveis e satisfatórias para o desempenho das atividades. 

Têm a ver com clima e cultura organizacional, saúde, higiene e segurança no trabalho, 

qualidade de vida, poder de direção, disciplina, entre outros, levando em consideração 

os seguintes aspetos: 

Talento - A palavra talento está vinculada à imagem de pessoas extraordinárias, acima 

da média. Portanto tais pessoas são uma minoria, uma elite, e como tal, devem ser 

tratadas.  

Cenário competitivo - As organizações precisam dos talentos, mas é necessário que o 

RH Estratégico consiga culturas e sistemas nos quais os profissionais possam utilizar 

todo o seu potencial. As práticas de gestão e de liderança devem ser direcionadas para 

obter os resultados esperados.  

Prática na gestão de talentos - O RH estratégico deve considerar que um processo de 

análise e avaliação do potencial de talentos é fundamental mas que por falta de estudos 

científicos ou de modelos que possam ser utilizados, as organizações precisam adequar 

a sua gestão à necessidade de desenvolvimento de competências de potenciais talentos 

existentes entre seus colaboradores. 

As convicções da relevância do capital humano nas organizações estimulam a reflecção 

sobre o assunto quando se trata da gestão estratégica dos Recursos Humanos e apontam 

para a necessidade de uma revisão dos processos de gestão de todas as pessoas de uma 

organização, para que possam ser estimuladas a revelar todo o talento subjacente que, 

normalmente, não é percebido pelos gestores.  
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A prática adotada na Gestão Estratégica de Pessoas deve ser direcionada no sentido de 

se repensar os processos de identificação, desenvolvimento e retenção de profissionais 

considerados talentosos, de modo a evitar que sejam atraídos por outras instituições que 

lhes possam oferecer melhores condições de trabalho ou que se sintam desmotivados e 

pouco valorizados. 

Para manter talentos motivados, a organização tem que:  

 ter credibilidade;  

 potenciar o crescimento; 

 ser consciente do valor do ser humano;  

 mostrar-se estimuladora da capacitação e da aprendizagem contínua;  

 apresentar-se competitiva na remuneração;  

 contar com um clima organizacional saudável e orientado para a busca constante 

de desafios. 

O papel da liderança é significativo nos processos de atração, desenvolvimento e 

retenção dos talentos, devendo os líderes estar comprometidos com esse objetivo. A 

Administração Pública cabo-verdiana precisa adotar novas políticas de atração e 

retenção de talentos, proporcionando novos desafios, uma remuneração mais atrativa, 

avaliação de desempenho tendo como base o mérito, desenvolvimento da gestão por 

objetivos, estímulos e incentivos, nomeadamente o reconhecimento.  

Alguns dos aspetos acima apontados dependem do gestor e outros não, especialmente 

quando se trata do gestor público, tendo em atenção a pouca flexibilidade para a decisão 

de atribuição de incentivos considerados motivadores. 

4. 5. A cidadania organizacional 

A cidadania representa o conjunto de direitos e deveres, estabelecidos pelos governos 

dos países, que um cidadão deve exercer na sociedade onde ele vive.  
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O processo de cidadania organizacional acontece dentro de uma organização e vai desde 

o comportamento da mesma com seus colaboradores, até o compromisso firmado com o 

destinatário final, que são os clientes que utilizam o produto oferecido por ela, 

garantindo assim resultados satisfatórios, além de exercer um papel positivo na 

sociedade onde atua. 

Siqueira (2003) desenvolve o conceito de cidadania organizacional como sendo “(…) 

atos pró-sociais dos empregados dirigidos às organizações empregadoras”e tendo em 

conta a natureza teórica no âmbito comportamental considera estes comportamentos 

como “(…) atos de troca social, oferecidos voluntariamente pelos trabalhadores às 

organizações.”  

Comportamentos de Cidadania Organizacional (CCO) são definidos como um conjunto 

de ações espontâneas dos colaboradores, as quais trazem consequências benéficas à 

organização como um todo, não incluídas nas exigências do papel formal, nem nos 

esquemas formais de recompensas e sanções previstos pela organização. Permitem 

contudo, dentro de uma relação social com a organização, estabelecer uma troca de atos 

informais por possíveis ou futuras retribuições sociais, materiais ou económicas da 

organização. Com este entendimento, descarta-se a hipótese de que gestos de cidadania 

organizacional sejam atos altruísticos, mas reafirma-se a noção de que constituem atos 

sociais dos colaboradores que favorecem o sistema organizacional, podendo, no futuro, 

ser ou não retribuídos, pela organização. 

Siqueira (2003) e Verchai e Laner (2008) categorizam os comportamentos conforme 

preconizado por Katz e Kahn (1978), usando cinco dimensões como integrantes do 

comportamento inovador e espontâneo, que permitem identificar as dimensões 

comportamentais de cidadania organizacional: 

 atividades de cooperação com os demais membros da organização; 

 ações protetoras ao sistema ou organização; 

 sugestões criativas e voluntárias para melhoria organizacional; 

 auto treinamento para maior responsabilidade organizacional ; 
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 criação de clima favorável a favor da organização no ambiente externo. 

As ações acima apontadas constituem a forma diferenciada como o colaborador 

manifesta, nas suas ações, uma troca social com a organização. 

O estilo da liderança exercido pela organização, onde o sucesso na relação deve-se ao 

respeito mútuo e confiança entre líder e liderado, à maneira de tratar os colaboradores, 

se existe justiça nessa relação, à carga de trabalho tais como nível de salário, prémios e 

horário de trabalho, além de encontrar meios de encorajar os colaboradores a 

participarem ativamente da execução do plano estratégico da organização são entre 

outras, as atitudes que podem promover a cidadania organizacional. 

Quando o colaborador se sente satisfeito com o seu cargo surge o que podemos chamar 

de Comportamento de Cidadania Organizacional (CCO), que desperta sentimentos 

como conscientização, altruísmo (quando as ações de um indivíduo beneficiam outros), 

virtude cívica, cortesia e bom humor. Um bom cidadão organizacional tem um 

comportamento como o de uma pessoa que ajuda quando seu colega está com 

problemas com o computador mesmo fora de sua equipa ou departamento ou quando 

simplesmente se interessa em ajudar um cliente que pede uma informação por telefone 

ou preocupa-se com a segurança de seus colegas. 

Shapiro (2002), em seu trabalho sobre a relação entre contrato psicológico e CCO, além 

de mencionar os componentes já apresentados, menciona outros vinculados ao contrato 

psicológico que incluem: 

 Virtude cívica - contribuir com questões políticas nas organizações de forma 

responsável mostrando um senso de responsabilidade e comprometimento com a 

mesma; 

 Lealdade - disposição dos funcionários para subordinar os seus interesses 

pessoais em benefício da organização e para promover e defender a organização; 
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 Ajuda - comportamentos de auxílio aos outros em problemas já conhecidos 

relacionados às tarefas existentes, a demonstração da capacidade do trabalhador 

em lidar com conflitos interpessoais, facilitando a relação entre trabalhadores, a 

fim de manter um ambiente de trabalho harmonioso, o encorajamento e o 

reforço à realização, o desenvolvimento profissional dos colegas de trabalho, e a 

exibição de gestos de prevenção e planeamento, com o intuito de evitar 

problemas; 

 Cortesia - comportamentos que previnem a ocorrência de problemas com os 

outros profissionais, nomeadamente  dar avisos prévios e passar informações 

úteis; 

 Conscienciosidade - quando alguém é pontual, altamente atencioso, indo além 

das expectativas ou exigências normais. 

Bolino et al (2002) apresentam como componentes de CCO, além de lealdade, a 

obediência, que descreve a disposição dos colaboradores para aceitar e cumprir as 

regras da organização, regulamentos e procedimentos bem como a participação, que 

descreve o desejo de colaboradores em participar ativamente de todos os aspetos da vida 

organizacional e se divide em social, de advocacia e funcional. 

“O tema da cidadania organizacional tem vindo recentemente a ser desenvolvido em 

termos de cidadania corporativa, entendida como uma evolução da atual definição de 

cidadania, um estatuto legal essencialmente passivo, que implica um mínimo de 

obrigações cívicas e depende de uma elite governativa distante e inacessível, que, em 

muitos aspetos, se aplica tanto às sociedades modernas como às organizações”. 

(Manville e Ober, 2003, p. 48).  

Nesta perspetiva, a cidadania organizacional não se prende com formas estáticas de 

pertencer a esta ou àquela organização, representando, antes, a necessidade de 

desenvolvimento contínuo da aprendizagem, partindo de um posicionamento ativo dos 

indivíduos numa pluralidade de organizações e comunidades de prática. 
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O colaborador satisfeito com o seu trabalho torna-se mais colaborativo e bem-

humorado, dando lugar ao cidadão organizacional que leva para a organização a 

inovação e um bom clima, ingredientes indispensáveis para a sustentabilidade e 

competitividade das organizações. 

Acreditando na existência de uma relação de troca social entre o colaborador e a 

organização, especialmente quando percebe que ela se preocupa e promove o seu bem-

estar, o colaborador cria vínculos afetivos positivos com o trabalho, tais como satisfação 

e envolvimento, ao mesmo tempo que desenvolve afetos positivos nomeadamente 

comprometimento afetivo com a organização. 

O processo de troca social deve estar assente no compromisso mútuo que se estabelece 

entre as duas partes envolvidas nesta permuta: o colaborador e a organização. Estas 

noções sinalizam que, primeiro, a organização deve ser percebida como comprometida 

com os seus colaboradores para que, em seguida, estes se comprometam afetivamente 

com a organização e a ela ofereçam determinados gestos de cidadania organizacional. 

O conceito de cidadania organizacional é adequado para descrever a necessidade de 

práticas sociais ativas de participação e afirmação da identidade. O interesse público é 

melhor garantido pela ação de colaboradores e cidadãos envolvidos em fazer coisas 

importantes para a sociedade.  

Os funcionários públicos devem prestar contas à sociedade e não apenas ao mercado. 

Devem também ter em linha de conta a legislação vigente, os valores da comunidade, as 

normas que regem o serviço público, os padrões profissionais e os interesses dos 

cidadãos. 
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CAPÍTULO 5 - CARACTERIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
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Cabo Verde enfrenta novos desafios de mudança para se adaptar às transformações 

ocorridas no mundo para fazer face ao resultado das opções políticas tomadas pelo País. 

Importa destacar sobretudo a Reforma do Estado, para que o País possa alcançar os 

objetivos económicos e de desenvolvimento preconizados, nomeadamente a redução do 

desemprego e da pobreza. 

Para que estes objetivos sejam alcançados a Administração Pública tem que modernizar 

e agilizar os procedimentos de modo a dar uma resposta mais célere às demandas da 

sociedade. O País está a mudar, naturalmente o Estado tem de inovar. Por isso decorre 

uma reforma que implica encetar todo um processo comunicacional para informar, 

clarificar e suportar esta reforma, gerindo da melhor forma possível a mudança, 

possíveis resistências e conflitos decorrentes deste processo. 

Com o objetivo de melhor conhecer a Administração Pública, a Unidade de 

Coordenação da Reforma do Estado realizou em 2009 uma auditoria institucional, para 

analisar a situação e clarificar as futuras ações da Reforma do Estado. Teve-se ainda a 

pretensão de conhecer quais eram as expectativas quanto ao potencial sucesso da 

Reforma, compreender as dúvidas ou problemas inerentes ao processo, entender a 

sensibilidade quanto à mensagem a comunicar e definir as formas de melhorar a relação 

entre todos os intervenientes.  

Constatou-se que existia um deficit em relação às lideranças, à qualificação e 

valorização dos recursos humanos, e à competitividade da Administração Pública que 

urgia superar. A preocupação com a qualidade dos serviços prestados à sociedade, na 

Administração Pública contemporânea, deveria evoluir para um novo paradigma, isto é, 

para a oferta de produtos e serviços com qualidade. Para que isso acontecesse era 

imprescindível a valorização dos servidores que faziam parte do quadro de pessoal da 

organização. 
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5.1. Caracterização do País 

Cabo Verde é um pequeno país, com uma situação geográfica privilegiada, no Oceano 

Atlântico, no cruzamento dos continentes africano, europeu e americano, a quem é 

exigida a responsabilidade de contribuir para transformar o Atlântico num corredor de 

paz e de segurança, de estabilidade e num importante instrumento de desenvolvimento 

para todos os países atlânticos. 

É um arquipélago da África Ocidental situado a cerca de 500 km da costa ocidental 

africana em direção ao Senegal e ao promontório africano donde provém o seu nome. 

Possui fronteiras marítimas a oeste com o Senegal, Mauritânia, Gâmbia e a Guiné-

Bissau e tem uma das maiores Zonas Económicas Exclusivas Marítimas de África, com 

um extenso mar interior e uma Zona Económica Exclusiva (ZEE) de 734.265 km2 e 

conta com uma linha de costa de 1200 km2. 

A história refere que a descoberta de Cabo Verde se deu no século XV, mais 

precisamente em 1460.  A colonização portuguesa começou logo após a sua descoberta. 

A primeira ilha a ser povoada foi a de Santiago, em 1462, por se mostrar a mais 

favorável para a ocupação.  

Cabo Verde servia de entreposto comercial e de aprovisionamento nas rotas que 

ligavam a Europa, a África e o Brasil, com especial destaque no tráfego de escravos, 

devido à posição estratégica que ocupa no Atlântico. 

Para incentivar a colonização, a corte portuguesa estabeleceu uma carta de privilégio 

aos moradores de Santiago relativa ao comércio de escravos vindos do continente 

africano. Em Ribeira Grande, na ilha de Santiago, estabeleceu-se a primeira feitoria, que 

serviu de ponto de escala para os navios portugueses e para o tráfego e comércio 

de escravos, que começava a crescer nessa época.  

O cabo-verdiano, decorrente da sua história, é a união de europeus livres e escravos da 

costa africana, resultando-se assim num povo com uma cultura que advém dessa 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha_de_Santiago
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ribeira_Grande_de_Santiago_(concelho_de_Cabo_Verde)
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miscigenação. Europeus e africanos uniram-se, criando um povo de características 

próprias. 

O crioulo emergiu como idioma da comunidade, maioritariamente mestiça, sendo, 

atualmente, a língua materna falada no quotidiano e o português a língua oficial. 

Abolido o tráfico de escravos em 1876, o interesse comercial do arquipélago para a 

metrópole portuguesa decresceu, só voltando a ter importância a partir da segunda 

metade do século XX. 

Com a abolição da escravatura e a progressiva deterioração das condições climáticas, o 

arquipélago começou a dar sinais de fragilidade, entrou em decadência e passou a viver 

com base numa economia pobre, de subsistência.  

No século XX, a partir da década de 50, começaram a surgir os movimentos 

independentistas no continente africano. Amílcar Cabral, Aristides Pereira, Luís Cabral, 

Pedro Pires, entre outros jovens patriotas da Guiné-Bissau e Cabo Verde, fundaram em 

1956, o Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), que 

surgiu no âmbito do movimento libertador africano,  com o objetivo de lutar contra o 

colonialismo e iniciar uma marcha rumo à independência dos dois países 

Ainda na época colonial, com o processo de formação nacional, nomeadamente a 

criação de liceus nas Cidades do Mindelo e Praia, e existência de seminários católicos 

que contribuíram para a formação e para o desenvolvimento intelectual dos cabo-

verdianos, muito cedo a máquina administrativa foi sendo gradualmente assegurada 

pelos nascidos em Cabo Verde, ou pelos que já tinham grande identificação com a 

colónia. 

Esta assunção administrativa de Cabo Verde estava associada a uma escolarização 

relativamente desenvolvida e à existência de uma imprensa mais ou menos dinâmica 

que contribuíram para o surgimento de uma elite intelectual e burocrática. Esta 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1876
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XX
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começou, no século XX, a discutir cada vez mais a questão da independência, gerando 

um clima de atrito com os representantes da metrópole.  

A 19 de Dezembro de 1974, foi assinado um acordo entre o Partido Africano para a 

Independência da Guiné e Cabo Verde e Portugal, instaurando-se um governo de 

transição em Cabo Verde. A 5 de Julho de 1975, foi proclamada a independência do 

país, considerado na altura por muitos como um país inviável, devido às fragilidades 

próprias do arquipélago. 

Após a independência, Cabo Verde atravessou um período de forte centralização das 

principais atividades económicas. Com efeito, o Estado desenvolveu a maior parte das 

atividades económicas, cabendo aos privados, o papel de agentes económicos de 

pequena e média dimensão. De realçar que nesse período não existia uma classe 

empresarial forte, capaz de assumir a liderança de grande dimensão.  

Em 1991, na sequência das primeiras eleições pluripartidárias realizadas no País, foi 

instituída uma democracia parlamentar com todas as instituições de uma democracia 

moderna. Hoje, Cabo Verde é uma República soberana, unitária e democrática, que 

garante o respeito pela dignidade da pessoa humana e reconhece a inviolabilidade e 

inalienabilidade dos Direitos do Homem como fundamento de toda a comunidade 

humana, da paz e da justiça.  

“A República de Cabo Verde organiza-se em Estado de direito democrático assente nos 

princípios da soberania popular, no pluralismo de expressão e de organização política 

democrática e no respeito pelos direitos e liberdades fundamentais” – Constituição da 

República, 2ª revisão ordinária, 2010. 

Sofrendo de diversos constrangimentos, entre os quais se destacam a insularidade e 

séries prolongadas de chuvas insuficientes, ocasionando secas cíclicas, sem recursos 

naturais, a economia foi basicamente orientada para o sector dos serviços que representa 

cerca de 70% do Produto Interno Bruto - com um crescente contributo do Turismo. 
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De acordo com o Censo de 2010 realizado pelo INE, uma boa parte da população (39% 

em 2010) habita nas zonas rurais, mas apesar disso, a produção de bens alimentares é 

claramente insuficiente implicando consequentemente que mais de 80% do consumo 

seja satisfeito através de importações o que torna o país dependente do exterior para 

responder às necessidades básicas dos cerca de 491.000 habitantes e obter matéria-

prima para as atividades económicas.  

O mar circundante, apesar de possuir razoável potencial não se encontra adequadamente 

explorado. 

A qualidade dos seus Recursos Humanos foi internacionalmente reconhecida pelo 132º 

lugar a nível mundial no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 2012 (acima da 

média do grupo de países em que se insere, melhor classificado entre os PALOP – 

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, publicados pelo PNUD - Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

O facto de Cabo Verde ser um arquipélago constituído por 10 ilhas implica um duplo 

condicionamento, o primeiro derivado da sua condição insular e o respetivo 

distanciamento de qualquer outro território continental e o segundo condicionamento 

que deriva da descontinuidade física do território o que leva a um distanciamento entre 

as várias ilhas e a inerente multiplicação de infra estruturas.  

Cabo Verde pretende ser visto no futuro como “um país aberto ao mundo, com um 

sistema produtivo forte e dinâmico, assente na valorização do seu capital humano, 

capacitação tecnológica e na sua cultura. Uma sociedade solidária, de paz, e justiça 

social, democrática, aberta e tolerante. Um país dotado de um desenvolvimento 

humano durável com um desenvolvimento regional equilibrado, sentido estético e 

ambiental, baseado numa consciência ecológica desenvolvida” José Maria Neves - 

Primeiro-ministro de Cabo Verde. “As Grandes Opções do Plano: Uma Agenda 

Estratégica” – 2002. 
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Para a prossecução destes objetivos, Cabo Verde aposta na boa governação e 

capacidade empreendedora, no desenvolvimento do capital humano, na promoção de 

uma política global de desenvolvimento social, numa relação de parceria estratégica e 

boa vizinhança com os outros países e no desenvolvimento de infraestruturas básicas e 

económicas e na promoção do ordenamento do território com vista a um 

desenvolvimento equilibrado.  

As autoridades cabo-verdianas têm-se empenhado num plano de aproveitamento da 

posição geopolítica do arquipélago, nas vertentes do turismo e entreposto comercial, 

com particular atenção ao desenvolvimento do sector de serviços, no sentido de 

combater a degradação económica do País. 

A estratégia de desenvolvimento de Cabo Verde passa pelo crescimento dos sectores do 

turismo, dos transportes e das telecomunicações, tendo como base de sustentação, a 

valorização dos recursos humanos numa perspetiva de competitividade global, e a 

atração do investimento externo. 

Cabo Verde é um país democrático onde se respeita as opiniões das pessoas e a 

separação dos poderes. Contudo e como qualquer outro país, apresenta pontos fortes e 

fracos. As principais potencialidades e vulnerabilidades devem ser analisadas de modo a 

potenciar as primeiras e corrigir as segundas. 

Como potencialidades, Cabo Verde apresenta a sua privilegiada situação geográfica, de 

grande valor estratégico uma vez que o arquipélago pode constituir um ponto de escala 

para os navegantes da rota atlântica e no cruzamento dos continentes europeu, africano e 

americano; um conjunto territorial sem conflitos fronteiriços; sistema democrático 

consolidado e estabilidade social; enorme espaço aéreo e marítimo que pode ao mesmo 

tempo constituir uma vulnerabilidade se não houver controlo; população homogénea 

sob o ponto de vista linguístico, étnico, religioso e com um grau de escolaridade 

considerável; grandes comunidades espalhadas pelo mundo, o que privilegia as relações 

com os países de acolhimento; facilidade nas relações económicas com a Europa e com 
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os Estados Unidos; associado a mais conjuntos insulares nomeadamente Madeira, 

Açores e Canárias.  

As principais vulnerabilidades assentam-se na reduzida população, com a agravante de 

estar dispersa pelas ilhas do arquipélago; na reduzida superfície terrestre, agravada pelo 

facto da insularidade dificultar a coesão, a ligação e o exercício do poder; no mercado 

interno muito limitado resultando numa elevada dependência dos mercados externos 

tanto para as exportações como para as importações (forte dependência económica); 

escassez de recursos naturais; elevada dependência de capitais externos (ajuda externa e 

remessas dos emigrantes); sector industrial pouco desenvolvido e fraca produtividade 

agrícola resultante de secas cíclicas, das condições do solo, do clima e da erosão. 

É importante a criação de mecanismos de desenvolvimento sustentado com base nas 

vantagens comparativas e competitivas como forma de libertar o país da dependência 

externa. Para isso deve-se apostar nas relações bilaterais, explorando as vantagens que a 

situação geográfica lhe confere, servindo de porta de entrada do Ocidente para África.  

5.2. Evolução dos Recursos Humanos da Administração Pública 

Cabo-verdiana 

Os Recursos Humanos da Administração Pública Cabo-Verdiana, assim como todas as 

estruturas do Estado têm vindo a conhecer, depois da independência, um crescimento 

progressivo do seu efetivo. Este crescimento pode ser justificado nos primeiros anos da 

independência pelo contexto da construção do Estado, o que implicou por conseguinte, 

e de forma crescente, novas estruturas e novos recursos humanos.  

Durante o que se convencionou chamar de Primeira República (1975-1990), a conceção 

do Estado, o regime e o sistema político estavam assentes no paradigma do Estado forte, 

intervencionista e agente essencial na promoção e dinamização do desenvolvimento 

económico, social e cultural. Isso justifica o crescimento dos recursos humanos da 

Administração Pública nessa época. 
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Neste contexto, a função atribuída ao sector privado e à sociedade civil é, 

estruturalmente marginal. Contudo, no contexto cabo-verdiano, o sector privado esteve 

presente e de forma crescente, em determinadas áreas, ainda que não impulsoras do 

desenvolvimento. 

Já durante a chamada Segunda República, isto é, a partir de 1990, a continuação do 

aumento dos efetivos verificada, parece à primeira vista, menos compreensível. 

Efetivamente, um novo sistema e regime político foi instaurado, assente numa nova 

conceção do Estado. Isto é do Estado necessário, mínimo para as atividades de 

regulação e promoção da atividade económica e de redistribuição da riqueza social 

produzida.  

Assim, parecia lógico haver uma contração da máquina do Estado em proveito do sector 

privado e da sociedade civil em geral, o que deveria ter como consequência lógica uma 

retração ou estagnação do crescimento tanto das estruturas como dos recursos humanos 

da Administração Pública. 

Contrariamente ao esperado, a máquina do Estado continuou a crescer. Os efetivos da 

Administração Pública seguiram crescendo durante os anos 90 e 2000, apesar de terem 

sido definidas políticas de contenção e implementados programas de redução de 

efetivos e de racionalização em termos de novos recrutamentos para determinados 

sectores e categorias profissionais.  

Nesse esforço de contenção, foram concebidos e implementados nos anos 90, 

programas de redução dos efetivos da Administração Pública, designadamente o 

programa de aposentação antecipada e o abandono voluntário. 

Embora não tenha sido feita uma avaliação desses dois programas a verdade é que o 

impacto global em termos de efetivos da Administração Pública não se fez sentir. Pode-

se constatar que houve um aumento das capacidades em termos de escolaridade e que o 

nível académico dos efetivos aumentou consideravelmente mas não houve a diminuição 

esperada dos efetivos. 
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Assim, a partir de meados dos anos 90 até a presente data as diversas leis de orçamento 

têm sistematicamente proibido o recrutamento de algumas categorias profissionais. No 

entanto, é a própria lei de orçamento a abrir, anualmente, um conjunto de exceções, 

principalmente para os sectores eminentemente de responsabilidade pública. 

De acordo com o Estudo do Perfil dos RH da AP, ainda que se tenha registado uma 

diminuição dos efetivos em 1998, com uma redução de 4,1% em relação ao ano 

anterior, o facto é que em 2002, os efetivos da Administração Pública já atingia cerca de 

19 mil colaboradores, significando um crescimento de 31,6 % em relação a 1998 para, 

em 2006, atingir cerca de 22 mil pessoas, num crescimento de 13,1% em relação a 

2002. Outro aspeto que chama a atenção é o facto dos crescimentos mais significativos 

acontecerem à volta dos anos de mudança de partido político na governação (1991 - fim 

da Primeira República e após 1998. As eleições e a consequente mudança de partido 

político aconteceram em 2001). 

Quadro 12 - Evolução do número de funcionários públicos 

Ano Número Aumento    % Aumento 

1974 1970     

1980 6.235 4.265 216.50% 

1985 6.665 430 6.90% 

1988 7.049 384 5.76% 

1989 7.694 645 9.15% 

1991 10.051 2.357 30.63% 

1992 10.713 662 6.59% 

1993 11.372 659 6.15% 

1994 11.764 392 3.45% 

1995 11.862 98 0.83% 

1997 13.575 1.713 14.44% 

1998 13.008 -567 -4.18% 

2002 19.035 6027 31,60% 

2006 21922 2887 13,10% 

Fonte: Banco Mundial. Cabo Verde: Melhorando o desempenho do Estado. Governação e Gestão 

Pública, Março 2007. 
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“Já desde os finais dos anos 1980 começou-se a discutir a necessidade de um 

reposicionamento do Estado e da Administração Pública, no sentido da sua 

modernização, da simplificação de processos e procedimentos e desburocratização, o 

que poderia ter reflexos em termos de estruturas”. Estudo sobre o Perfil dos Recursos 

Humanos da Administração Pública, 2007. 

A mudança do sistema político ocorrida nos anos 1990 permitiu que o País rapidamente 

avançasse na direção da descentralização e liberalização económica. O Estado deixou de 

ser o protagonista do desenvolvimento económico, passando a apostar fortemente na 

dinâmica do sector privado.  

Assim, para além do processo de privatização das empresas públicas e terciarização de 

determinadas atividades e serviços, o governo escolheu a reforma do sector público, a 

liberalização económica e a promoção do investimento externo, o desenvolvimento do 

sector privado, a redução da pobreza, e ainda a proteção do ambiente, como objetivos 

centrais da governação. 

Na prática, contudo, não houve avanços significativos no que tange a uma real 

redefinição da missão do Estado, seja da modernização da Administração Pública, tendo 

como base um novo relacionamento com os utentes e os cidadãos, seja ainda no número 

de efetivos. Entre 1990 e 2000 os efetivos da Administração Pública duplicaram e de 

2000 a 2013, o aumento é significativo. 

No entanto há que considerar o aumento da população e a criação de novas instituições 

públicas, decorrentes das novas exigências do desenvolvimento do país. 
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Quadro 13 - Estrutura dos empregos por ramo de actividade  

% Nº % Nº % Nº % Nº

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 99,2 40 664 0,2 82 0,6 246 22,1 40 992

Indústrias extrativas 100,0 1 669 0 0 0 0 0,9 1 669

Indústrias transformadoras 96,9 13 660 0,9 127 2,2 310 7,6 14 097

Electricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 66,4 862 13 169 20,6 267 0,7 1 298

Capt., trat. e distr. água, saneamento, gest. Resíduos 45,1 335 24 178 30,9 229 0,4 742

Construção 96,4 14 126 2,4 352 1,2 176 7,9 14 653

Comércio a grosso e a retalho, reparação de veículos e moto 98,6 30 360 0,8 246 0,6 185 16,6 30 791

Transporte e armazenagem 71,5 7 029 14,1 1 386 14,4 1 416 5,3 9 831

Alojamento e restauração 99,0 10 834 0,2 22 0,8 88 5,9 10 944

Actividades de informação e de comunicação 74,7 2 217 9,7 288 15,6 463 1,6 2 968

Actividades financeiras e de seguros 76,0 1 551 12,4 253 11,6 237 1,1 2 040

Actividades imobiliárias 100,0 371 0 0 0 0 0,2 371

Consultoria científicas, técnicas e similares 68,7 1 019 7 104 24,3 361 0,8 1 484

Actividades administrativas e dos serviços de apoio 89,5 5 810 7,9 513 2,6 169 3,5 6 492

Administração pública e defesa, segurança social obrigatória 2,4 414 85,9 14 818 11,7 2 018 9,3 17 250

Educação 15,4 1 828 76,3 9 058 8,3 985 6,4 11 871

Saúde humana e acção social 21,3 593 72,4 2 014 6,3 175 1,5 2 782

Act. artísticas, de espectáculos, desportivas e recreativas 87,2 485 8,6 48 4,2 23 0,3 556

Outras actividades e serviços 91,3 3 726 2 82 6,7 273 2,2 4 081

Actividades de famías empregadoras de pessoal doméstico 99,6 10 346 0,3 31 0,1 10 5,6 10 387

Produção de bens, serviços pelas famílias para o uso próprio 100,0 185 0 0 0 0 0,1 185

Total 80% 148 084 16% 29 770 4% 7 632 100 185 486

Total de 

Funcionários

Administração 

PublicaRamo de actividade económica

 Empresas do 

Estado
Privado

 

Fonte: Adaptado do Relatório Estatística do Emprego, INE, 2014. 

Gráfico 1 – Empregos em Cabo Verde 
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Fonte: Elaboração própria (2015) 



156 

 

Apesar da continuidade entre os governos que se sucederam, das grandes linhas de 

política de modernização da Administração Pública e de sua submissão aos imperativos 

do desenvolvimento e da cidadania, tanto em termos institucionais como de recursos 

humanos, sérios constrangimentos persistiram, pelo menos na perceção dos utentes 

como o demonstraram alguns estudos de opinião, entretanto, realizados.  

5.3. Perfil dos Recursos Humanos da Administração Pública Cabo-

verdiana 

 

O conhecimento do perfil técnico dos colaboradores da Administração Pública constitui 

um importante instrumento de gestão dos recursos humanos, em todas as suas valências, 

permitindo também prestar contas à sociedade e seus diferentes atores sobre como uma 

boa parte dos recursos financeiros do Estado está sendo utilizada. De igual modo, ele 

permite visualizar a distribuição sectorial e espacial dos recursos humanos, bem como a 

sua qualificação para o exercício de funções públicas. 

Permite ainda fazer uma análise sobre a alocação desses recursos, fazer uma previsão do 

seu tempo no ativo e consequente projeção da sua substituição, bem como de outras 

necessidades futuras, nomeadamente analisar e corrigir disfunções no que diz respeito à 

formação e prever as necessidades de capacitação, entre outros aspetos.  

O estudo sobre o perfil dos recursos humanos da Administração Pública, indica que em 

alguns casos, o aumento dos efetivos da administração denota uma ausência de 

mecanismos de gestão previsional dos recursos humanos da Administração Pública e 

ausência de um sistema integrado de gestão, em outros, ele resulta de uma clara 

assunção do Estado de seu papel central em determinados domínios de atividade e 

sectores. Tais são os casos da educação, saúde e segurança.  

Uma outra constatação que poderá ser feita quando se analisa a evolução do perfil dos 

recursos humanos da Administração Pública tem a ver com o aumento do seu nível de 

qualificação. Para além do aumento da oferta das ações de formação profissional e da 
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criação de instituições de formação para os agentes da Administração Pública, como é o 

caso da ENG (Escola de Negócios e Governação), o perfil de entrada passou a ser mais 

exigente no que diz respeito à escolaridade de base e à formação técnica.  

Com efeito, em regra, durante os anos 90 e 2000 a Lei do Orçamento tendia a abrir 

exceção em termos de recrutamento apenas para técnicos superiores, ou em casos 

especiais, de lugares que exigiam formação com a qualificação de cursos médios ou 

superiores que não conferem grau de licenciatura. 

Os dados relativos aos recursos humanos da Administração Pública cabo-verdiana a 

nível central, reagrupando o governo e os demais órgãos de soberania, demonstram que 

o total dos efetivos atingia em 2006, cerca de 21.992 funcionários. 

A distribuição dos efetivos pelas diversas áreas funcionais indica uma forte 

concentração no domínio da educação, a que se segue, em termos relativos, a saúde.  

Tal facto mostra a importância crescente que estes sectores têm a nível das políticas 

públicas. Efetivamente, o alargamento progressivo do ensino secundário tem aumentado 

de forma significativa as necessidades em termos do corpo docente. 

Essa maior concentração dos funcionários na educação e na saúde explica-se pelo facto 

de, por um lado, esses sectores possuírem uma grande importância no quadro da 

estratégia governativa do País e, por outro, pelo facto de que continuam a ser 

essencialmente um serviço público. 

“Não obstante as decisões tomadas que visaram o congelamento do recrutamento de 

novos funcionários para a Administração Pública, aliado ao incentivo do recurso a 

outsourcing para algumas atividades antes desenvolvidas pelos serviços públicos, 

verificaram-se sucessivas aberturas por parte do governo no sentido de contratação de 

pessoal docente, pessoal médico e de enfermagem, bem como de segurança. São áreas 

consideradas estratégicas e sensíveis para o desenvolvimento do País e, como tal, 
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merecedoras de um tratamento especial e com carácter de excecionalidade”. Estudo 

sobre o Perfil dos Recursos Humanos da Administração Pública, 2007. 

 

Efetivamente, e como referido anteriormente, quando se analisa a distribuição dos 

efetivos segundo a estrutura profissional constata-se um forte peso do pessoal docente 

no conjunto da Administração Pública que representava em 2006 cerca de 39% do total 

dos efetivos.  

 
“De igual modo, chama a atenção a forte presença do pessoal auxiliar na estrutura 

profissional da Administração Pública, com 32,7% dos efetivos. Em termos relativos, 

esta percentagem é extremamente significativa, tendo em conta que, desde os anos 

noventa do século passado, sucessivas leis do orçamento impuseram o congelamento na 

contratação do pessoal, em particular do pessoal auxiliar”. Estudo sobre o Perfil dos 

Recursos Humanos da Administração Pública, 2007. 

 

Os sectores da educação (33,1%), os fundos e serviços autónomos (13,2%) e a saúde 

(15,3%) concentram 61,6% dos técnicos superiores da Administração Pública cabo-

verdiana, de acordo com o mesmo estudo. 

 

Uma das características marcantes da Administração Pública Cabo-verdiana é a sua 

relativa juventude. Efetivamente, a estrutura do Estado cabo-verdiano tem 39 anos de 

vida e o crescimento dos efetivos tem privilegiado jovens funcionários. Isso implica, 

globalmente, que uma parte significativa dos recursos humanos da AP seja jovem. 

 

“A análise da distribuição dos funcionários públicos segundo o sexo mostra ainda uma 

superioridade dos homens. Estes representam 51,3% dos efetivos contra 48,7% das 

mulheres. No entanto, alguns sectores importantes apresentam uma presença 

acentuada das mulheres. No sector da educação, elas representam 56,7% dos 

funcionários, o mesmo acontecendo na saúde, onde elas são 64,5%”. Estudo sobre o 

Perfil dos Recursos Humanos da Administração Pública, 2007. 
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Nos Ministérios responsáveis pelos negócios estrangeiros, pela defesa e segurança, e 

pela magistratura, a presença de colaboradores do sexo masculino ganha uma grande 

supremacia. 

A ilha de Santiago representa mais do que a metade dos funcionários públicos, mais 

precisamente cerca de 66%. A ilha acima referida e particularmente, a cidade da Praia é 

a grande concentradora dos recursos humanos da Administração Pública, centralizando 

a sede dos órgãos de soberania, dos departamentos governamentais e de grande parte 

dos serviços públicos é de certa forma normal esta concentração dos funcionários. 

5.4. Problemas e dificuldades constatados 

 

A Unidade de Coordenação da Reforma do Estado fez em 2009, uma análise da situação 

da Administração Pública e elencou alguns problemas e constrangimentos que deviam 

ser ultrapassados, nomeadamente: 

 

 a falta de coerência em relação às diversas medidas de modernização, sentida 

pelo menos por parte dos cidadãos e dos funcionários. É necessário centrar a 

atuação em objetivos e linhas de força definidas como centrais e prioritárias;  

 a falta de continuidade duma ação de reforma ao longo dos anos e mesmo de 

modernização, nomeadamente das experiências colocadas no terreno. Desde os 

anos 1980, ouve-se falar da Reforma da Administração Pública. Por razões 

diversas, não houve a continuidade das medidas que se pretendeu introduzir e 

em alguns casos essas reformas limitaram-se a algumas alterações pontuais da 

legislação vigente; 

 necessidade de reforço da capacidade de gestão e de uma gestão efetiva e 

responsável, permitindo que as diversas orgânicas desenvolvam condições de 

fixação de objetivos, indicadores de diagnóstico e controlo, instrumentos de 

contabilização dos recursos necessários e de responsabilização;  
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 legislação desadequada, resultando em grande medida na manutenção do 

princípio de regras iguais para todos, suportada por uma cultura normativa e 

igualitária, que não atende às diferenças, não responsabilizando e nem 

premiando;  

 problemas relacionados com a gestão e liderança efetiva dos serviços. Estes 

constituem um fator essencial de criação de condições para um melhor 

funcionamento, permitindo ou bloqueando uma correta aplicação da lei ao 

serviço da resolução efetiva dos problemas; 

 remunerações e gratificações definidas através da lei, estabilidade no emprego e 

impedimento de alteração do cargo que se ocupa, conforme o desempenho, são 

apenas algumas das dificuldades impostas pela legislação, ainda que a mesma 

tenha sido criada para proteção dos próprios funcionários e da sociedade. Tudo 

isso impede que haja na Administração Pública funcionários que se pretende 

produtivos e competentes, com capacidade de trabalho em equipa, criativos, 

motivados, socialmente responsáveis e realizados;  

 constatou-se ainda a existência de um déficit de comunicação interna, 

inexistência de estruturas, pessoas e agenda de comunicação. Poucos ministérios 

possuem estruturas de assessoria de comunicação. Isso implica a ausência de 

partilha de ideias de natureza estratégica, dificuldade em divulgar interna e 

externamente aquilo que se faz bem na Administração Pública;  

 o atendimento continua a ser deficiente e desvalorizado. Há necessidade do 

reforço das capacidades e do perfil do atendedor, enquanto rosto da instituição; 

 constatou-se ainda alguma passividade no funcionalismo público e ausência de 

comprometimento e de ações que incentivem à produtividade.  

Torna-se relevante implementar ações mais objetivas de escolha dos dirigentes, de 

avaliação dos mesmos bem como de treinamento e de reforço das competências de 



161 

 

gestão, o que em alguns casos já tiveram início, nomeadamente o curso para Gestores 

Públicos, mas que necessitam de continuidade.  

 

Também deve ser considerada a existência de uma legislação específica de Recursos 

Humanos na atividade pública, que influencie diretamente os processos de gestão de 

Recursos Humanos, e que tenha em conta aspetos tais como: planificação, recrutamento 

e seleção, treinamento, avaliação, manutenção e controlo. 

 

A remuneração por competências ou habilidades é outro aspeto importante e diz 

respeito a uma nova forma de estratégia utilizada na administração de cargos e salários 

da organização, havendo a necessidade de ser bastante destacada nos programas 

direcionados à gestão de pessoas. 

Segundo Robbins (2005, p. 176): 

“A remuneração por habilidades é uma alternativa à remuneração com base no cargo. 

Em vez de ter o cargo que a pessoa ocupa na organização como o factor determinante 

da sua categoria salarial, o plano de remuneração por habilidades (às vezes chamado 

também de remuneração por competências) estabelece o nível salarial com base na 

quantidade habilidades do funcionário, ou na variedade de funções que ele é capaz de 

desempenhar”. 

Essa nova estratégia de remuneração valoriza, em primeiro lugar, a pessoa, e, em 

segundo lugar, o cargo ocupado por ela. Tal mudança de visão é o que a faz diferente 

dos modelos adotados pelas estratégias tradicionais de remuneração. A avaliação é 

realizada sobre as atividades e responsabilidades que o colaborador assume na 

organização. 

 

Uma percentagem bastante alta das pessoas afetas ao serviço público está associada a 

atividades operacionais ou de suporte administrativo, que exigem baixo grau de 



162 

 

escolaridade. Por outro lado, os salários pagos aos executivos e profissionais 

qualificados são pouco competitivos.  

 

A relação não consistente entre o salário e o desempenho, na Administração Pública, 

deve-se a uma infinidade de razões, dentre as quais se destacam: 

 

 ajustamentos salariais periódicos e modestos, que dão a impressão de que o 

salário é independente do desempenho;  

 os gestores não fazem muitas distinções nas avaliações de desempenho, talvez 

porque o confronto com pessoas avaliadas traga problemas de relacionamento;  

 a política salarial está atrelada a políticas governamentais que procuram 

regulamentar salários a fim de combater a inflação.  

Não basta remunerar as pessoas pelo tempo dedicado à organização. Isso é necessário, 

mas insuficiente. É preciso incentivá-las continuamente a fazer o melhor possível, para 

ultrapassar o desempenho atual, alcançando metas e resultados desafiadores formulados 

para o futuro. A remuneração fixa funciona geralmente como fator higiénico e 

insatisfatório e não consegue motivar as pessoas para a superação das metas e objetivos 

ou para a melhoria contínua das atividades. Na verdade, a remuneração fixa foi um 

produto do início do século XX para compensar o trabalho rotineiro e repetitivo dos 

colaboradores numa época de estabilidade e de permanência.  

Um programa de remuneração variável ou de incentivos pode contribuir para melhorar 

o desempenho de áreas chave da organização. Uma parte da remuneração dos 

profissionais pode ser atrelada ao sucesso do negócio ou desempenho dessas áreas. 

Para Chiavenato, (2004): 

“Para as pessoas, as contribuições que elas dão à organização representam 

investimentos pessoais que devem proporcionar certos retornos na forma de incentivos 
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ou recompensas; para a organização, os incentivos representam investimentos que 

também devem proporcionar retornos na forma de contribuições das pessoas” 

A impossibilidade de promover ou incentivar um colaborador talentoso é outra 

realidade do serviço público cabo-verdiano. Não há promoção por mérito e o aumento 

salarial é concedido a todos aqueles que exercem funções equivalentes. O novo sistema 

de avaliação de desempenho irá permitir diferenciar os colaboradores e atribuir abonos 

de desempenho que também são pouco competitivos. 

A Administração Pública deve esforçar-se por manter seus colaboradores satisfeitos, 

assim estes não terão necessidade de procurar novas oportunidades de trabalho, que lhes 

proporcionem satisfação. Cada pessoa dá contribuições à organização, na forma de 

trabalho, dedicação, esforço, tempo, entre outros, na medida em que recebe incentivos 

em troca, na forma de salários, benefícios, reconhecimento, promoções e prémios. 

Assim sendo, os gestores precisam de novos métodos e novos meios para estimular um 

desempenho maior e promover o comprometimento. As políticas de recursos humanos 

devem concentrar-se nos conteúdos valorizados pelas pessoas, que as ajudam a projetar 

seu próprio futuro dentro da organização e a colher recompensas pelas contribuições 

dadas. 

5.5. Principais medidas a serem implementadas na Administração 

Pública com a Reforma do Estado 

A origem histórica do povo das ilhas ditou características típicas que persistem ao longo 

da vida do país. Cabo Verde, além da língua oficial e outras características, herdou 

também de Portugal o modelo da Administração, demasiado baseado nas normas e 

regulamentos e muito burocratizada.  

As novas demandas criadas pela evolução do país, e posteriormente pela Reforma do 

Estado vieram exigir maior flexibilidade, uma máquina do Estado mais pequena e 
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centrada nas necessidades de desenvolvimento. A Agenda da Reforma do Estado em 

curso defende uma abordagem integrada para todos os sectores da AP com o objetivo de 

consolidar os direitos dos cidadãos, modernizar e descentralizar a Administração 

Pública, melhorar o funcionamento do Estado e aumentar o rigor e a transparência na 

gestão da coisa pública. 

A Agenda da Reforma do Estado “(…) compreende, no essencial, uma reforma 

institucional e uma reforma da Administração Pública ancorada na utilização intensiva 

dos recursos tecnológicos e na qualificação dos recursos humanos”, abrangendo as 

seguintes dimensões: 

 Sistema de Planeamento, Seguimento e Avaliação;  

 Modernização da Organização do Estado e da Administração Pública; 

 Valorização dos Recursos Humanos;  

 Reforço do Sistema Regulatório;  

 Estímulo à Sociedade da Informação e Governação”. Agenda da Reforma do 

Estado. 

A modernização do Estado é um assunto que tem emergido com muita força nos 

últimos anos, envolvendo tanto os países desenvolvidos como os em vias de 

desenvolvimento. Ela tem como objetivo a sustentabilidade do desenvolvimento 

económico, mas também tem uma componente social muito importante, nomeadamente 

o acesso às oportunidades de desenvolvimento para sectores importantes da população. 

A complexidade das demandas a serem administradas alimenta o debate sobre a gestão 

pública contemporânea. O sector privado reage com mais rapidez e faz seu ajuste de 

custos, eficiência e produtividade para se adaptar ao novo contexto, criando novos 

parâmetros de atendimento à sociedade e, consequentemente, gerando novos padrões de 

exigência para com o Estado. Para tentar ajustar-se à nova cena mundial, surge, em 

todas as partes do mundo, uma reflexão sobre estes cenários e os caminhos possíveis 

para a Administração Pública. 
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De acordo com os documentos orientadores da Reforma do Estado, os elementos chave 

nesta abordagem estão representados pelos conceitos de eficácia e eficiência na gestão 

pública. Consequentemente, alguns fatores específicos fornecem a sustentação desta 

política de modernização, tais como: 

 a passagem de uma cultura de servidores para uma cultura de colaboradores 

motivados dispostos a prestar um serviço de qualidade aos cidadãos de modo a 

melhorar a imagem da Administração Pública; 

 estabelecimento de um novo estilo de relações entre o serviço público e os 

utentes como clientes. Isto implica que se preste atenção à perceção  e 

necessidades manifestas dos mesmos; 

 um Estado promotor, regulador e facilitador da equidade social. 

Alguns aspetos têm merecido a atenção dos intervenientes no tocante à Reforma do 

Estado, destacando-se os seguintes: 

a)   Necessidade de uma definição clara e precisa da Missão Institucional de 

cada serviço público específico e a partir daí determinar as funções necessárias 

para o cumprimento daquela, assim como a estrutura orgânica e os recursos 

humanos e materiais necessários para o cumprimento da missão;  

b)   Especificação nítida do modelo de negócio de cada instituição, que serviços 

são fornecidos e quem são os utentes (clientes). A definição clara do objeto de 

negócio de cada instituição, o que permite eliminar a duplicação de funções 

existente em vários serviços até há pouco tempo; 

c)  Melhorar a qualidade do serviço público em vários aspetos, tais como: 

rapidez e eficiência no atendimento, acessibilidade ao serviço, informações 

oportunas, corretas e fáceis de entender, cortesia no atendimento, entre outros. A 

Casa do Cidadão constitui um exemplo de atendimento de excelência, 

necessitando fazer chegar esse serviço a outros cantos do País; 
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d)   Promover a desconcentração e a descentralização dos serviços; 

e)   Aperfeiçoar sistemas de avaliação internos, fazendo estudos comparativos 

entre as metas fixadas e os resultados obtidos; 

f)    Revisão dos procedimentos vigentes. 

Deverão constituir objetivo da Administração Pública a adoção de métodos importantes 

de gestão, tais como o Planeamento Estratégico e o grande instrumento que se perfila 

como o mais indicado para trabalhar a melhoria do serviço público que é a Gestão da 

Qualidade, notavelmente bem-sucedida em outras paragens. 

No entanto sabe-se que os requisitos básicos de um planeamento estratégico, tais como 

as definições de missão, visão e valores, os quais dão um senso de direção às pessoas, 

são encontrados em poucas instituições públicas cabo-verdianas. 

A estratégia deverá consistir em saber o que se quer, para se poder avançar com passos 

pequenos, mas firmes. Assim, deve-se adotar os seguintes critérios: 

 

 privilegiar o trabalho com as pessoas, gerindo os processos de mudança com 

lideranças fortes; 

 partir dos sectores e organizações com melhores condições para avançar a nível 

de lideranças e práticas efetivas; 

 implementar por experimentação, dando incentivos, fazendo o acompanhamento 

e a avaliação e, introduzindo possíveis correções de percurso, procurando a 

extensão das novas práticas; 

 alterar a legislação enquanto condição de suporte das boas práticas; 

 privilegiar a avaliação, centrada nos impactos da ação. 
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Daí que o gestor de Recursos Humanos de uma organização pública deve ter 

habilidades políticas e técnicas, essencialmente para as seguintes medidas: 

 

 persuadir a gestão de topo da necessidade de se desenvolver um plano 

estratégico de atuação, com objetivos definidos em função do seu utente que é a 

sociedade, definindo metas e indicadores de resultados; 

 perceber e alterar a cultura da organização, visando a criação de uma 

mentalidade direccionada para resultados de qualidade e produtividade, em 

detrimento dos interesses políticos ou outros; 

 ter aptidão para diferenciar as ferramentas de gestão de pessoas susceptíveis de 

serem aplicadas com sucesso no sector público, apesar das dificuldades legais já 

mencionadas; 

 garantir as melhores condições de trabalho possíveis, aos colaboradores apesar 

das dificuldades causadas pelos obstáculos burocráticos. 

A reforma faz-se desencadeando um processo de mudanças, fazendo a integração das 

diversas políticas de modo a dar coerência ao projeto que se pretende implementar, 

assumindo essa mudança como um processo contínuo. Esse processo, de acordo com o 

Secretariado Executivo da Reforma do Estado, tem que envolver e responsabilizar, os 

vários níveis da Administração, podendo ser resumido assim o papel de cada um. 

A nível global da Administração pretende-se facilitar e integrar, atuando em áreas 

como: 

 o sistema de remunerações: premiar o bom desempenho; 

 o sistema de orçamentação: descentralizar e responsabilizar; 

 a reforma da Administração territorial do Estado; 

 Desconcentração/descentralização: aproximar as políticas dos cidadãos; 
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 a estrutura da Administração: relação horizontalidade/verticalidade das 

medidas/programas. 

A nível sectorial ou ministério, pensa-se dar visão, integrando as ações dos organismos 

em políticas comuns, através: 

 aa clarificação das políticas públicas sectoriais; 

 do reforço das competências de gestão sectorial; 

 da clarificação do sistema de administração sectorial; 

 do sistema de comunicação e concertação. 

A nível de cada organização objetiva-se trabalhar a responsabilidade dos dirigentes 

internos e a motivação dos quadros, através: 

 da clarificação da missão de cada serviço; 

 do uso de instrumentos de gestão: estratégia, plano, orçamento, seguimento e 

avaliação; 

 do reforço das capacidades de gestão e técnicas; 

 de uma correta afetação de recursos. 

Só com uma articulação adequada de ações a estes níveis, global, sectorial e de cada 

organismo é possível levar a bom termo os objetivos de Reforma da Administração 

Pública. 

O grande desafio, portanto, está em aumentar a eficiência da Administração Pública por 

intermédio de uma gestão de pessoas mais coerente com a realidade imposta pelo 

cenário atual, despertando no colaborador público a motivação para o seu trabalho.  

A aplicação dos preceitos acima apontados implica mudanças profundas na 

Administração Pública cabo-verdiana. Esta mudança deve incidir sobre toda a atividade 

organizativa, sobre as práticas e os processos de gestão, sobre a estratégia, a tecnologia 
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e sobre os valores e a cultura organizacional. Deve então esta mudança ser planeada 

para que possa surtir efeitos, necessitando de uma articulação entre as ações para a 

modificação da estratégia organizacional, das estruturas, do desenvolvimento das 

competências, da alteração das atitudes e comportamentos, bem como das relações de 

trabalho.  

Não é recomendável promover mudanças comportamentais sem o devido treinamento 

orientador e motivador dos principais agentes dessas transformações, as pessoas, para 

que estas estejam no centro de qualquer ação de mudança e, simultaneamente, 

compreendê-las e pô-las em prática como sujeitos ativos. 

Mudanças significativas alteram valores pessoais e organizacionais. Portanto antes de 

aplicar formas de reestruturação, é importante que seja feita uma análise das origens 

desses valores, para que se possa efetivamente obter o envolvimento dos indivíduos no 

processo. Fundamentalmente, em todo o processo organizacional, são as pessoas que 

pensam, imaginam e criam situações para melhor atingir seus objetivos e, em 

consequência, os da própria organização. 

É necessário estar atento à construção de um clima organizacional, propício para o 

desenvolvimento de boas relações, que promova comunicação, qualidade e 

produtividade. A maioria das pessoas consome grande parte do seu tempo trabalhando 

numa organização e precisa de um ambiente saudável para que possa comunicar, 

partilhar, interagir e produzir com qualidade. 

O clima organizacional é uma variável que influi diretamente na produtividade, pois o 

grau de salubridade de uma organização depende de sua atmosfera psicológica. Esta 

atmosfera é fruto do conjunto de perceções das pessoas que compartilham seu dia-a-dia 

com a organização. Para a obtenção de melhores resultados, deve-se pesquisar a 

realidade percebida pelos colaboradores e não somente o que efetivamente acontece.  

Produzir um trabalho de boa qualidade conduzirá a um clima de confiança e respeito 

mútuo, no qual o colaborador tenderá a aumentar a sua contribuição e elevar suas 
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oportunidades de êxito psicológico devendo a administração tender para a redução de 

mecanismos rígidos de controlo.  

A valorização dos recursos humanos cria um ambiente de confiança entre os gestores e 

os colaboradores, os quais deverão estar preparados para apoiar o desenvolvimento das 

pessoas, afinal elas são os diferenciais para que os resultados sejam alcançados. 

A formação deve ser vista como o processo que permite à pessoa preparar-se para 

desempenhar bem as tarefas específicas do cargo. É considerada como um meio para 

ampliar as competências dos colaboradores para que eles sejam orientados para os 

resultados e realizem as suas tarefas de forma mais eficiente, com criatividade e 

inovação, contribuindo deste modo para o alcance dos objetivos organizacionais. No 

entanto, atualmente, os profissionais do serviço público ficam com seu 

desenvolvimento, muitas vezes, vinculado à própria iniciativa, sem nenhum tipo de 

motivação e incentivo por parte da instituição para a qual trabalham.  

A qualificação profissional é muito importante, pois não basta ser disciplinado e 

cumprir ordens pré estabelecidas. É preciso que o colaborador tenha capacidade de 

tomar decisões, agregando valor à equipa e à organização como um todo. Não adianta 

existirem projetos viáveis, com soluções que podem contribuir para a melhoria da 

organização, se não existirem pessoas qualificadas para gerir, implantar e coordenar 

estas ações. 

Vive-se num ambiente altamente competitivo, reflexo da globalização. Neste cenário, a 

temática de desenvolvimento individual adquire cada vez maior importância, pois as 

organizações, além de sentirem necessidade de adaptar seus colaboradores às novas 

necessidades, têm que requalificar com frequência aqueles que permanecem na 

organização para que sejam capazes de tomar decisões e prestar um serviço de 

qualidade. 

Treinamento é o meio de adequar as pessoas para o exercício dos respetivos cargos, 

capacitando-as para seu melhor aproveitamento. Pode ser usado como ferramenta para 
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mudar o comportamento dos colaboradores e dar-lhes um novo conceito dentro da 

organização. No entanto, antes de iniciar qualquer tipo de treinamento é preciso 

identificar a necessidade e o que se pode melhorar a partir do mesmo. 

Segundo Chiavenato (2004): 

“ O treinamento precisa de um processo com quatro etapas: 

 Diagnóstico é o levantamento das necessidades de treinamento a serem 

satisfeitas. Essas necessidades podem ser passadas, presentes ou futuras;  

 Desenho é a elaboração do programa de treinamento para atender as 

necessidades diagnosticadas;  

 Implementação é a aplicação e condução do programa de treinamento;  

 Avaliação é a verificação dos resultados obtidos com treinamentos”.  

A fase de avaliação compreende o uso de critérios e modelos que vão determinar se os 

objetivos programados foram ou não atingidos. Os resultados devem constituir a base 

para o início de um novo ciclo. Cada etapa é importante para que o treinamento tenha 

impacto sobre as metas organizacionais e sobre o desempenho dos colaboradores. 

O treinamento, a capacitação e o desenvolvimento das pessoas devem ter como suporte, 

um adequado sistema de avaliação do desempenho capaz de indicar se as medidas 

tomadas foram as melhores, isto é, mostrar se o caminho escolhido não sofreu desvios e 

se conduzirá aos objetivos desejados. Num contexto ambiental em constante mudança e 

transformação, a avaliação do desempenho torna-se muito mais necessária para verificar 

permanentemente os rumos para as eventuais correções ou alterações. Essa deteção dos 

ajustes necessários deve ser direcionada às pessoas, às equipas e às áreas e, sobretudo, à 

organização como um todo. 

O comportamento da Administração Pública com relação à capacitação de pessoas 

precisa mudar, devendo entender as ações de capacitação para os colaboradores como 

um investimento. O colaborador por seu lado colocará em prática o conhecimento 

adquirido dentro da própria organização, ao desempenhar suas tarefas. 
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É importante compreender que o desempenho de qualquer organização depende da 

capacitação, motivação e bem-estar dos seus colaboradores e da criação de um ambiente 

de trabalho adequado à participação e ao desenvolvimento das pessoas. 

O apuramento do nível de satisfação dos colaboradores, torna-se necessário para:  

 indicar e apoiar as decisões dos gestores;  

 mensurar como está a qualidade de vida no trabalho dos colaboradores. Se a 

qualidade do trabalho for insatisfatória, conduzirá à alienação do colaborador e à 

insatisfação, à má vontade, ao declínio da produtividade, a comportamentos 

contraproducentes;  

 estabelecer referências confiáveis sobre um ambiente específico para 

implementar ações, onde cresça a motivação. Gera um espírito participativo, 

efetivo, que conduz a organização no sentido de atingir excelentes níveis de 

produtividade e comprometimento dos colaboradores. 

Em síntese, centrar a Reforma em resultados a atingir e trabalhar com as pessoas, 

deverão constituir os eixos vitais da ação. 

 

 

5.6. Melhorias e oportunidades esperadas no âmbito da Reforma 

do Estado 

Tendo em atenção os objetivos da Reforma do Estado, propõe-se melhorar e rentabilizar 

as tecnologias de informação existentes, elevar o estatuto do atendedor público, apostar 

na qualificação profissional, definir e implementar uma nova política de recursos 

humanos, promover a valorização através do mérito, redefinir o conceito de funcionário 

público com base na ética, responsabilidade e liberdade, racionalizar/desburocratizar  os  

serviços, tornando-os mais flexíveis e operacionais, reforçar a comunicação interna e 
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externa,  melhorar a comunicação sobre a reforma das finanças públicas e eliminar o 

equívoco entre governo e poder local.          

O Estado, no exercício das suas múltiplas tarefas destinadas à satisfação das 

necessidades da coletividade deve dar respostas adequadas e oportunas, à multiplicidade 

de demandas provenientes de um ambiente caracterizado pela complexidade e mudança 

acelerada, o que requer um aparelho administrativo ágil e flexível, que responda a tais 

exigências. 

Um dos obstáculos para a execução eficaz e eficiente das funções do Estado está na 

inadequação entre as necessidades que enformam o interesse público na presente etapa 

do desenvolvimento social e económico do País e a existência de um aparelho 

administrativo lento e mais orientado para o cumprimento dos procedimentos do que 

para a obtenção de resultados.  

A prevalência dessa situação exige uma mudança radical no aparelho administrativo e 

reclama uma estrutura jurídica que contemple mecanismos institucionais destinados a 

procedimentos administrativos simplificados e voltados para modalidades ágeis de 

gestão, com pessoas capacitadas e suficientemente motivadas para o desempenho das 

tarefas que incumbem ao Estado.  

Por isso, a implementação de medidas de reforma da Administração Pública é uma 

necessidade sentida pela sociedade na sua aspiração para uma melhor qualidade de vida, 

atendendo que estudos relativamente recentes, sobre os serviços prestados pela 

Administração aos cidadãos e às empresas indicam que o seu grau de satisfação está 

muito aquém do desejado. 

Para a devida concretização do projeto de governação e reverter a situação, é necessário 

que se proceda a mudanças a diversos níveis, no regime da Administração Pública, que 

vão desde a profunda reformulação das estruturas dos órgãos e serviços que realizam a 

função administrativa, à mudança comportamental e de procedimentos que dão 

conteúdo à atividade administrativa, perpassando pela necessidade premente de se 
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proceder a uma significativa alteração das bases normativas que sustentam o regime 

estatutário dos colaboradores que no quotidiano representam o interesse público. 

No domínio dos recursos humanos, deve constituir prioridade a adequação dos 

instrumentos de gestão de pessoal, de modo a promover o mérito, incentivar a 

motivação e capacitar os funcionários para a realização de um serviço público de 

qualidade. 

Uma visão apenas global da Administração Pública não favorece um olhar sobre a sua 

diversidade, reforçando pelo contrário, a perspetiva de ajustamento através de novas 

medidas e mecanismos de tratamento igualitário (regras comuns para toda a 

Administração), necessariamente desajustadas, olhar esse que se torna cada vez mais 

urgente, se o que se pretende é uma AP ao serviço do desenvolvimento e serviços 

públicos aptos a responder às necessidades e a aplicar, de forma eficaz, as diferentes 

políticas públicas. 

A atuação da Administração Pública, tendo como foco a aspiração da competitividade 

exige uma leitura específica, com recurso a articulação de ações, capacidade de diálogo 

e trabalho cooperativo interdepartamental e com a sociedade e os agentes económicos, 

com preocupações de rentabilização dos recursos e adoção de mecanismos de avaliação 

de impactos. 

Deve-se dar continuidade à introdução das novas tecnologias de informação, aproveitar 

o potencial da ENG como centro de formação privilegiado para a Administração 

Pública, transformar as medidas pouco consistentes e dispersas em produtos concretos 

úteis ao utente, melhorar a comunicação entre o Estado e a diáspora cabo-verdiana, 

apoiar a aproximação às associações de utentes e de consumidores. 

Uma gestão efetiva dos Recursos Humanos na Administração Pública é urgente, 

requerendo mecanismos de responsabilização, seguimento e avaliação. É importante, 

contudo, ter presente a especificidade da gestão pública em relação ao sector privado, 

que aponta para a existência de fatores de maior complexidade tais como as relações 
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com as políticas públicas, as relações com grupos de interesses diversos, a pressão da 

sociedade, ou o menor uso de incentivos materiais, mas também, para outros fatores, 

como a própria noção de serviço público. Estes fatores devem ser explorados, como 

forma de garantir uma maior dinâmica de funcionamento. 

Uma questão importante, neste contexto, diz respeito à responsabilização e uma gestão 

efetiva e focada nos resultados. A evolução tem que ser no sentido da contratualização 

de objetivos e recursos, de planos e orçamentos enquanto instrumentos de 

contabilização dos recursos necessários, permitindo que as instituições desenvolvam 

condições de fixação de objetivos, indicadores de diagnóstico e de desempenho e 

medidas de controlo.  

Obviamente que isto exige o reforço da capacidade de gestão que já teve início, 

nomeadamente: programas de formação para o reforço das competências de gestão, 

adoção de critérios para a escolha dos dirigentes, no sistema de avaliação de 

desempenho, entre outras medidas com vista a reforçar os mecanismos de gestão do 

sector público. O reforço das competências de gestão tem como base a formação, mas 

precisa posteriormente, de ser aplicada e desenvolvida porque o exercício da gestão não 

exige só técnica, mas também, experiência e arte. 

A qualidade de vida constitui outro aspeto importante no ambiente de trabalho e 

representa a humanização do trabalho, que passa pela melhoria nas relações entre os 

diversos níveis hierárquicos, através da preparação das chefias que, muitas vezes, não 

possuem equilíbrio emocional e não foram preparadas para liderar pessoas, pelas 

relações harmoniosas entre indivíduos e organização e pelas relações interpessoais com 

comunicação fluente, cooperação, participação nas decisões, pelos valores da 

organização como respeito ao ser humano, à saúde, à integridade moral, física e 

psicológica e aos seus direitos, por sistemas de manutenção das pessoas nas 

organizações como salários dignos, treinamento e desenvolvimento visando, 

principalmente, o seu crescimento e amadurecimento psicológico. 
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PARTE 2 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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CAPÍTULO 6 – METODOLOGIA 
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O estudo da motivação do trabalhador passa principalmente pelo estudo dos 

comportamentos, atitudes, condutas, aspetos psicológicos frente às situações do trabalho 

e de sua vida como um todo. O homem deve ser analisado como um todo, pois sua vida 

pessoal, sua educação, crenças e traumas afetam também sua vida profissional.  

O referencial teórico adotado no estudo é constituído pela teoria da hierarquia das 

necessidades de Maslow, pela teoria da motivação/higiene de Herzberg, pela teoria das 

necessidades de realização, poder e associação de McLelland e pelos pressupostos da 

teoria dos fatores de Vroom, entre outros. 

Optou-se por tais fundamentos teóricos porque os mesmos se afiguram como os mais 

coerentes com a natureza humana. Além disso, porque a interpretação da motivação no 

ambiente organizacional como sendo dependente do nível de atendimento às 

necessidades dos indivíduos, bem como da satisfação ou insatisfação destes no que se 

refere aos fatores higiénicos e motivadores, apresenta-se, também, como a mais 

abrangente.  

Quanto aos pressupostos da teoria de Vroom, sua adoção como fundamento do estudo 

justifica-se pelo seu estreito relacionamento com os conceitos da teoria da hierarquia 

das necessidades e da teoria da motivação/higiene e pelo seu carácter de 

complementaridade em relação a essas teorias. 

Para trabalhar o tema sobre a motivação e o desempenho dos colaboradores da 

Administração Pública Cabo-verdiana atual, foi necessário recorrer a um conjunto de 

teorias e conceitos, bem como a evidências empíricas de natureza diversa.  

Neste trabalho os objetivos permitiram a delimitação de assuntos relevantes 

relacionados ao tema em questão e procurou-se explorar cada um deles, como 

relacionados logo abaixo:  

 conhecer melhor a bibliografia relacionada ao tema; 

 levantar informações sobre o conceito de motivação; 
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 relacionar a implementação das práticas de gestão de recursos humanos com a 

motivação profissional; 

 revelar a importância desse saber como se sente e o que pensa o público interno 

da Administração Pública cabo-verdiana; 

 orientar para os benefícios estratégicos da motivação profissional, usando as 

melhores práticas de gestão; 

 mostrar a importância do relacionamento interpessoal e integração como 

caminhos para a motivação. 

Assim, pretendeu-se apresentar conceitos de diversos autores que estudaram 

profundamente o comportamento do ser humano nas organizações, trazendo mais 

conhecimento sobre este assunto, o que permitirá aos gestores da área aprofundar as 

questões relacionadas com a motivação profissional. 

Num momento em que a gestão adequada dos recursos humanos torna-se um 

instrumento extremamente valioso para implementar as mudanças exigidas na 

Administração Pública, e a motivação surge como estratégia eficaz, capaz de promover 

o desenvolvimento desta instituição, com a participação ativa de todos os colaboradores, 

é necessário que os gestores tenham a capacidade de gerir adequadamente os 

colaboradores e que os mesmos sejam tratados com respeito, incentivando o espírito de 

equipa, a inovação e a mudança de atitude, enquanto agentes com a missão de fazer a 

diferença e contribuir para o sucesso da instituição onde prestam serviço. 

6.1. Desenho da investigação 

 

O desenho da investigação apresentado na figura 7 pretende representar 

esquematicamente todo o caminho percorrido durante este estudo. Para uma melhor 

visibilidade dos passos adotados na investigação recorreu-se à apresentação das fases 

inerentes ao processo de investigação, a conceptual, a metodológica e a empírica. 
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Fonte: Elaboração própria, (2010) 
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A revisão da literatura teve como finalidade proporcionar maior familiaridade com o 

problema, com vista a torná-lo mais explícito, conhecer e analisar as principais 

contribuições teóricas existentes. Fez-se ainda uma análise documental das políticas e 

normas vigentes na Administração Pública cabo-verdiana e a observação direta 

contribuiu para confirmar alguns aspetos relacionados com a pesquisa. 

Pretendeu-se abranger a importância da motivação, em especial a motivação dos 

colaboradores da Administração Pública. Para isso, num primeiro momento realizou-se 

uma pesquisa a nível teórico, a partir da consulta de bibliografia sobre a motivação 

humana, com o objetivo de clarificar conceitos através de uma revisão da literatura 

pertinente, relacionada à fundamentação teórica necessária para o desenvolvimento de 

uma pesquisa que tem como finalidade principal contribuir para o aperfeiçoamento da 

gestão pública cabo-verdiana, com base na motivação dos funcionários. 

Num segundo momento pretendeu-se adotar uma pesquisa de campo com o propósito 

de confirmar a relação entre a teoria e a realidade do ambiente laboral.  

Atendendo ao objetivo geral do estudo, e tendo em conta a literatura relacionada, 

entendeu-se que indivíduos motivados apresentam um padrão de comportamento de 

acordo com as expectativas geradas pela função que exercem na organização, melhor 

qualidade na prestação de serviço e maior comprometimento, percebendo o trabalho de 

maneira positiva. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa foi caracterizada como exploratória que visa facultar 

um maior conhecimento das diversas vertentes do problema com vista a torná-lo mais 

preciso, a explorar melhor o tema ou a construir hipóteses. Permitiu o aprimoramento de 

ideias e maiores informações sobre a motivação e o desempenho nas organizações. 

A pesquisa foi também descritiva, que objetiva conhecer e interpretar a realidade sem 

nela interferir para modificá-la. Teve como finalidade principal a descrição das 

características da população e do fenómeno em estudo. Para  Eco  (2008), a pesquisa 

descritiva desenvolve-se principalmente nas ciências humanas e sociais 
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com o objetivo de conhecer situações, atitudes ou costumes predominantes através de 

descrições detalhadas,   seja de pessoas, objetos ou atividades. 

Foram tidos em conta os seguintes elementos: 

a) Revisão de modelos teóricos no tema apresentado, justificando-se a escolha 

de modelos para utilizar como apoio à pesquisa. Analisou-se as informações por 

meio de fontes primárias, baseadas em questionários; 

b) Mistura de modelos teóricos, para apoiar as questões ou variáveis a analisar, 

baseada em perguntas de um questionário; 

c) Pesquisas baseadas em fontes secundárias em que normalmente há interesse 

em análises quantitativas; 

d) Estudos de caso comparando-se os resultados encontrados com a teoria de 

apoio da pesquisa; 

e) Teste de hipóteses, modelos ou teorias a partir de fontes primárias e 

secundárias. 

Para completar a informação recolhida na literatura, claramente insuficiente para os 

objetivos do presente trabalho, procedeu-se à aplicação de um inquérito por 

questionário a uma amostra representativa de colaboradores dos serviços da 

Administração Pública Central e Local, no sentido de, entre outros aspetos, conhecer a 

sua opinião sobre os fatores que aumentam a sua motivação e consequentemente um 

melhor desempenho profissional. 

Aplicou-se ainda uma entrevista aos gestores dos RH das instituições públicas com 

maior número de colaboradores que visou por um lado, clarificar os aspetos relevantes 

do questionário e por outro, perceber que medidas são implementadas para obter o 

comprometimento e melhor desempenho dos respetivos colaboradores. Permitiu ainda 

obter mais elementos que apoiassem na análise dos dados recolhidos através do método 

inquisitivo. 
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Os procedimentos metodológicos utilizados englobam o tipo de estudo efetuado, a 

população alvo e a dimensão da amostra, bem como a recolha de dados, a verificação 

dos dados, e construção de uma base de dados que facilitasse o tratamento dos mesmos. 

O estudo assenta-se numa metodologia de tipo quantitativo, com recurso ao inquérito 

por questionário escrito, sendo este o instrumento de recolha de dados escolhido para 

efeitos da presente pesquisa, o que permitiu a tradução numérica de algumas conclusões 

tornando possível uma análise mais concreta dos resultados.   

Segundo Fortin (1999), o estudo quantitativo constitui um processo dedutivo, pelo qual 

os dados numéricos fornecem conhecimentos objetivos no que respeita às variáveis do 

estudo. 

Apesar das limitações habitualmente apontadas ao inquérito por questionário enquanto 

técnica de investigação empírica, a escolha recaiu sobre esta metodologia de recolha de 

dados, atendendo à natureza do estudo e ao tipo de informação que se pretendeu obter.  

6.2. Tipo de estudo 

Actualmente, as organizações estão percebendo que a oferta de prestação de serviço de 

alta qualidade pode transformar-se num meio altamente efetivo de criação e manutenção 

da vantagem competitiva das mesmas. Contudo, a sua aplicação na Administração 

Pública é um desafio que vale a pena vencer, pois a qualidade, além de contribuir de 

maneira significativa para a criação de uma cultura de medição e avaliação do 

desempenho no serviço público, permite à organização aumentar a sua capacidade de 

reação face às demandas externas. 

Sabe-se também que não se obtém um serviço de qualidade sem o envolvimento e 

comprometimento dos profissionais afetos à essa mesma organização, daí a necessidade 

de manter os recursos humanos capacitados e motivados para um desempenho de 

qualidade. 
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Neste trabalho pressupõe-se que o desenvolvimento na carreira, o relacionamento 

interpessoal no ambiente de trabalho,  o salário, a comunicação, a liderança, a 

valorização do colaborador e as melhores condições de trabalho estão diretamente 

relacionados à motivação profissional e ao comprometimento do colaborador com a 

instituição. 

A pesquisa em questão configura-se como sendo uma pesquisa aplicada, pois visa 

contribuir para fins práticos, com o propósito de ajudar na solução de problemas 

concretos identificados no espaço definido e específico destacado neste estudo de caso. 

O campo de estudo é uma sondagem com dados de procedência primária, e sua natureza 

é exploratória, compreendendo pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. 

Refere-se ainda que, como se está perante uma investigação de estudo de caso e o 

investigador é não participante, o seu grau de interferência é mínimo (Sekaran, 2003, 

p.128). 

Torna-se importante destacar que esse método de estudo de caso utilizado teve 

efetivamente condições de colaborar quanto aos objetivos propostos, sendo relevante 

para a clarificação da questão e aprofundamento do tema. 

No estudo de caso deverão observar-se quatro fases quanto à sua classificação: 

 mapeamento – estudo preliminar para efetuar uma interiorização dos conceitos 

envolvidos na situação; 

 desenho – trabalho de construção de hipóteses, inserido preferencialmente em 

determinada teoria; 

 prognóstico – tentar confirmar o modelo efetuando repetições; 

 rejeição – testar os limites do modelo utilizado. 
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No entanto, o estudo de caso apresenta algumas limitações, tais como a impossibilidade 

de se fazer generalizações das conclusões obtidas no estudo para toda a população, 

tendo em vista a focalização da atenção em poucas unidades do universo, limitando-se 

aos casos estudados. Neste caso, porém, pode-se generalizar uma vez que a pesquisa foi 

feita por amostragem aleatória.  

Partindo da hipótese levantada no presente trabalho fundamenta-se a pesquisa amostral, 

que é posteriormente descrita neste trabalho. A investigação deu-se no âmbito da 

proposta de uma reflexão sobre motivação e desempenho no trabalho, dos funcionários 

públicos cabo-verdianos. 

No planeamento deste trabalho aconteceu a elaboração do projeto de pesquisa, o qual 

sofreu algumas alterações no decorrer do desenvolvimento da tese. 

6.3. Variáveis 

Os processos de trabalho modernos impulsionam fortemente as competências 

individuais das pessoas que os executam, requerendo a capacitação do pessoal, a 

valorização, o treinamento e outros aspetos inerentes à satisfação do indivíduo no 

trabalho. 

Por outro lado, é necessário que o ambiente organizacional seja sadio e que a gestão 

seja centrada no indivíduo, uma vez que a conduta é caracterizada por um conjunto de 

condicionamentos e aprendizados que afetam sistematicamente as interações sociais e 

profissionais, mantidas no ambiente de trabalho.  

Numa investigação desta natureza verifica-se que existe uma enorme variedade e 

complexidade de pessoas, bem como, dos seus comportamentos e experiências, ou seja, 

pode considerar-se que existem características que diferem de pessoa para pessoa. 
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Para Polit&Hungler (1995, p. 26), variável é: “toda a qualidade de uma pessoa, grupo 

ou situação que varia ou assume um valor diferente.” 

Pode-se considerar que, quase todos os aspetos dos seres humanos e do ambiente 

envolvente podem ser considerados variáveis. Neste sentido, um dos aspetos principais 

duma investigação prende-se com a tentativa de compreender a forma ou a razão pela 

qual os factos variam, e até mesmo de apreender o modo como as diferenças duma 

variável, estão relacionadas com as diferenças de outra. 

As variáveis podem ser classificadas de diferentes maneiras segundo a sua utilização 

numa investigação, no entanto as mais usadas são as dependentes e independentes. 

Conforme Polit&Hungler (1995, p. 26) a variável dependente: “(…) é aquela que o 

pesquisador tem interesse em compreender, explicar ou prever.” Os mesmos autores 

referem, ainda, que a variável dependente é o comportamento, característica ou 

resultado que o investigador quer desenvolver ou influenciar, ou seja, é a consequência 

ou efeito prováveis da variável independente. Considera ainda que, a variável 

independente é a causa ou influência presumíveis em relação à variável dependente. 

Este estudo faz uma abordagem de conceitos demasiado abstratos, que 

consequentemente colocam algumas dificuldades na escolha das variáveis, ou seja, a 

compreensão das atitudes e comportamentos do ser humano é uma matéria complexa. 

Sabe-se que a insatisfação é reduzida a índices mínimos quando a gestão tem como foco 

o indivíduo e que o desempenho aumenta com a satisfação do colaborador. Daí ter-se 

escolhido as variáveis abaixo enunciadas: 

 

Variáveis dependentes  

 

Para a presente investigação, constituem variáveis dependentes a motivação e o 

desempenho profissional. 
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Variáveis independentes 

São consideradas variáveis independentes, o clima organizacional, a remuneração, o 

sexo, a idade, o estado civil, o tempo de serviço, o nível de escolaridade, o 

relacionamento, a perspetiva de desenvolvimento profissional. 

As dimensões afetivas, instrumentais e normativas são tomadas como variáveis 

independentes da motivação, conhecidos como os fatores externos que decorrem das 

características organizacionais, sua política interna, da coesão do grupo, das relações 

interpessoais. 

6.4. Caracterização da população alvo e da amostra 

 

Dos 21.922 funcionários públicos existentes em Cabo Verde, 66% residem e trabalham 

na Ilha de Santiago. Para esta investigação, a população alvo foi essa percentagem dos 

funcionários, ou seja, 14.469. Foram selecionadas pessoas que prestam a sua atividade 

profissional na Administração Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

                         POPULAÇÃO 

14.469               AMOSTRA 

      374 

       

        

 
       

 

Fonte: Elaboração própria, (2010) 

Ilustração 8 - Definição da amostra 
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A população alvo é relativamente jovem e constituída na sua maioria por indivíduos do 

sexo feminino, aspetos esses que caracterizam a população cabo-verdiana. De destacar o 

esforço dos sucessivos governos no sentido de elevar o nível de escolaridade dos cabo-

verdianos, se se tiver em conta que o índice de analfabetismo era elevado até há pouco 

tempo no seio da população. Por sua vez, os colaboradores, de uma forma geral, vêm 

empreendendo um grande esforço para elevarem o seu nível académico e profissional e 

isso merece ser incentivado.   

A amostra de participantes envolvidos foi composta por um grupo estatisticamente 

representativo de funcionários públicos residentes na ilha de Santiago. 

Assim, em síntese, a seleção dos elementos que constituíram a amostra obedeceram aos 

seguintes critérios: 

 pertencentes a ambos os géneros; 

 idades compreendidas entre os 18 e os 65 anos; 

 qualificações académicas diversificadas; 

 atividade profissional desenvolvida na ilha de Santiago; 

 atividade profissional prestada na Administração Pública Central e Local. 

 

Fórmula da amostra aleatória simples 

 

 

 

 

 

B = Amplitude máxima de erro para obter uma estimativa da média da população 

Z = Valor da distribuição normal para um determinado grau de confiança para a 

estimativa 

N = Dimensão da população 14.469 

Nível de confiança 95% 
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Erro amostral 5% 

Valor de Z (calculado pelo Excel) 1,96 

Erro amostral: É a diferença entre a verdadeira proporção e a proporção estimada a 

partir da amostra.  

Nível de confiança: É a confiança que se pretende atribuir à diferença anterior. 

O inquérito foi aplicado a uma amostra de 374 funcionários de todas as idades (idade 

ativa), ambos os sexos e todas as categorias profissionais. 

6.5. Proposições 

 

Segundo Marconi &Lakatos (1990, p. 26): “Hipótese é uma proposição que se faz na 

tentativa de verificar a validade da resposta existente para o problema. É uma 

suposição que antecede a constatação dos factos e tem como característica uma 

formulação provisória; deve ser testada para determinar a sua validade.” 

Marconi &Lakatos (1990) mencionam, ainda, que numa investigação a função da 

hipótese é indicar explicações para alguns factos e, em simultâneo, guiar a verificação 

de outras informações. Para o desenvolvimento da pesquisa é de importância 

fundamental que os termos utilizados para a formulação da proposição evidenciem 

clareza. 

Conforme Fortin (1999, p.102): “Uma hipótese é um enunciado formal das relações 

previstas entre duas ou mais variáveis. É uma predição baseada na teoria ou numa 

porção desta (proposição). A hipótese combina o problema e o objectivo numa 

explicação ou predição clara dos resultados esperados de um estudo. A formulação de 

uma hipótese implica a verificação de uma teoria ou, mais precisamente, das suas 

proposições”. 

“As proposições devem ser representadas por afirmações lógicas que definem a relação 

entre duas ou mais variáveis” (Sekaran, 2003, p. 103). 
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A elaboração de hipóteses requer as formas de pensamentos indutivo e/ou dedutivo. 

Segundo Polit&Hungler (1995), as hipóteses indutivas partem de observações precisas e 

evoluem para generalizações, as hipóteses dedutivas emanam da teoria, que serve de 

ponto de partida, e são aplicadas a situações particulares. 

As proposições deste estudo foram obtidas de forma dedutiva, isto é, partiram do estudo 

e análise da informação documentada. 

Sendo a motivação um estado de espírito positivo que permite ao indivíduo 

desenvolver-se profissionalmente e contribuir consequentemente para o 

desenvolvimento organizacional, um dos maiores desafios do gestor é motivar as 

pessoas, fazê-las decididas, confiantes e comprometidas intimamente a alcançar os 

objetivos propostos, estimulá-las o suficiente para que sejam bem-sucedidas através do 

seu trabalho na organização. O conhecimento da motivação humana é indispensável 

para que o gestor possa realmente contar com a colaboração das pessoas. 

A realização das tarefas do cargo e do pleno potencial do colaborador, requer por parte 

do gestor, a definição antecipada do desempenho desejado, a análise das possibilidades 

profissionais dos colaboradores para desempenharem bem as suas tarefas, 

desenvolverem as habilidades necessárias, bem como reconhecer o seu trabalho e sua 

contribuição efetiva. 

Tendo em conta esses pressupostos, estabeleceu-se as seguintes proposições: 

 Proposição 1 - A motivação contribui para o crescimento profissional e pessoal; 

 Proposição 2 - O respeito pelo trabalhador nas organizações aumenta a sua motivação e 

consequentemente a sua produtividade; 

 Proposição 3 - O clima organizacional influencia o desempenho dos colaboradores; 

 Proposição 4 - Quanto maior a motivação no trabalho, melhor é o desempenho 

profissional. 
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Após terem sido identificadas as variáveis, e definidas as suas relações, pode-se agora 

testar a exatidão das relações que foram teorizadas. No entanto, deve proceder-se a 

operacionalização do conceito, dado ser relativo a uma variável abstrata. 

“A operacionalização de variáveis é a técnica de reduzir noções abstratas em 

comportamentos observáveis”. (Sekaran, 2003, p.176). 

As variáveis podem ser diretamente observáveis (temperatura, comprimento) e 

indiretamente observáveis (inteligência ou atitudes). As variáveis indiretamente 

observáveis ou variáveis abstratas necessitam ser definidas com um nível de 

operacionalidade, ou seja a sua definição deve ser efetuada em simultâneo com a sua 

descrição e a ligação a algo observável. Este tipo de definição designa-se de 

operacionalizar. 

Para Polit&Hungler (1995), a definição operacional de uma variável é a especificação 

dos procedimentos e instrumentos exigidos para a realização das mensurações. É 

através dessa definição operacional que se pode medir determinadas variáveis e o seu 

desempenho, utilizando testes ou questionários, que constituem os instrumentos de 

medida das variáveis abstratas. 

6.6. Instrumentos da recolha de dados   

 

Segundo Fortin (1999), a escolha do método de recolha de dados faz-se em função das 

variáveis e da sua operacionalização, dependendo de igual modo, da estratégia de 

análise estatística considerada. O investigador deve então conhecer diversos 

instrumentos de medida, bem como, as suas vantagens e inconvenientes. 

Como a investigação científica pode incidir sobre uma variedade de fenómenos, devem 

estar disponíveis um conjunto de métodos de recolha de dados, pois, a sua utilização é 

determinada pelas características do problema de investigação. 
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Fortin (1999) refere ainda, no que concerne aos principais métodos de recolha de dados, 

que “Cabe ao investigador determinar o tipo de instrumento de medida que melhor 

convêm ao objectivo do estudo, às questões de investigação colocadas ou às hipóteses 

formuladas.” 

Neste sentido, os dados primários foram obtidos por meio do estudo e análise da 

informação documentada. 

Houve a preocupação na medição objetiva e quantificação dos resultados, de forma a 

evitar distorções na etapa de análise e interpretação dos resultados e propiciar uma 

margem de segurança em relação às interferências obtidas. Foi efetuado o tratamento 

estatístico com recurso a meios informáticos e utilizando uma programação específica 

para tratamento deste tipo de informação. 

Quanto aos meios de investigação foi utilizada  a pesquisa bibliográfica 

por incorporar uma revisão da literatura sobre o tema, isto é, a recolha e análise de 

dados para subsidiar teoricamente este trabalho. A referida pesquisa foi feita através de 

livros, artigos científicos e  revistas   especializadas. 

Foi ainda feita uma pesquisa de campo,  uma vez que se pretendeu fazer uma  

investigação empírica junto aos colaboradores da AP,  visando obter dados.  

O instrumento de recolha de dados utilizado foi o questionário, que pode ser consultado 

através do modelo reproduzido em anexo. Este instrumento aborda os entrevistados, por 

meio de tipos diferentes de perguntas fechadas, nomeadamente perguntas gerais que 

caracterizam o pesquisado, perguntas simples atingindo diretamente os objetivos e 

perguntas de controlo para confirmação de alguns elementos. 

 

Para Marconi &Lakatos (1990, p.88), “(…) Questionário é um instrumento de recolha 

de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas 

por escrito e sem a presença do entrevistador”. 
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Com o objetivo da otimização quanto aos objetivos, ao conteúdo e à forma, o 

questionário foi submetido a um teste de coerência e validação no qual participaram 

indivíduos pertencentes à população alvo, nas especialidades de Comunicação, 

Estatística, e Recursos Humanos. 

Esse teste permitiu corrigir o layout, o tamanho do questionário, bem como a linguagem 

utilizada. 

Conforme Marconi&Lakatos (1990), o pré-teste tem o objetivo de verificar a validade 

do instrumento de recolha de dados, devendo ser aplicado antes da recolha definitiva, 

numa população semelhante à escolhida para o estudo. 

O questionário foi testado, antes da sua aplicação na pesquisa, quanto à linguagem 

utilizada e à compreensão do seu conteúdo, com indivíduos pertencentes à população 

objeto do estudo, tendo-se revelado adequado aos fins propostos. Englobou um conjunto 

de questões focadas no problema central, relacionadas com um conjunto de informações 

das quais houve necessidade de serem avaliadas ou destacadas como aspetos relevantes 

para o processo. 

O instrumento de pesquisa respeitou os seguintes aspetos: 

 entregue diretamente aos elementos da amostra escolhida, após o consentimento 

verbal da sua participação; 

 apresentado com uma estrutura o mais simples possível, composto por conjuntos 

de questões agrupadas por natureza; 

 formado por questões organizadas e questões fechadas, que pretendeu cativar a 

atenção do respondente para os assuntos expostos, com vista a possibilitar uma 

maior percentagem de respostas. 

A interação indireta é uma das questões que o investigador se depara quando elabora e 

administra um questionário, dado que não existe a possibilidade de esclarecimento de 

dúvidas por parte do inquirido. 
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Segundo Marconi &Lakatos (1990, p. 88), “Junto com o questionário deve-se enviar 

uma nota ou carta explicando a natureza da pesquisa, sua importância e a necessidade 

de obter respostas, tentando despertar o interesse do recebedor, no sentido de que ele 

preencha e devolva o questionário dentro de um prazo razoável”. 

Assim, adotou-se os cuidados sugeridos por Mattar (1996) e por Marconi &Lakatos ao 

enviar junto com o questionário, uma carta explicando os objetivos da pesquisa e com 

algumas explicações, cujo conteúdo foi nomeadamente: 

 

 os objetivos e proposta do estudo; 

 a confidencialidade das respostas; 

 o motivo da escolha da pessoa para participar da recolha de dados da 

pesquisa; 

 a não obrigatoriedade de assinalar respostas em todos os campos, 

principalmente aqueles que o respondente desconhecesse; 

 agradecimentos pela disponibilidade e contribuição para os objetivos da 

pesquisa. 

 O corpo do questionário foi acompanhado de uma parte introdutória com 

esclarecimentos quanto aos objetivos do inquérito e a forma de preenchimento e ainda 

com a solicitação aos inquiridos para que em cada um dos itens relacionados 

respondessem assinalando com um X uma das opções.  

Para atender as necessidades de uma coleta de dados aprofundados, aplicou-se um 

questionário com 46 questões, 15 a mais que o número sugerido por Marconi &Lakatos 

(1996), assim distribuídas: 

4 questões demográficas; 

3 questões sobre a situação profissional;  

5 questões sobre comunicação na Administração Pública; 

4 questões sobre satisfação com a remuneração; 
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6 questões sobre relacionamento interpessoal; 

3 questões sobre valorização profissional; 

8 questões sobre treinamento e desenvolvimento; 

4 questões  sobre avaliação de desempenho; 

 

2 questões sobre estabilidade no emprego; 

2 questões sobre condições de trabalho; 

3 questões sobre a imagem da Administração Pública; 

2 questões sobre fatores motivadores e desmotivadores. 

 

A distribuição do questionário foi feita online na Cidade da Praia, e por inquiridores 

experientes no interior da ilha onde o acesso à Internet era ainda incipiente. Os 

inquiridores possuíam já experiência na aplicação de inquéritos, no INE (Instituto 

Nacional de Estatística). O grupo foi composto por estudantes universitários, os quais 

foram formados quanto à compreensão das questões e objetivo das perguntas. 

As investigações que incluem pessoas levantam sempre questões de ordem moral e 

ética, e estas estão presentes desde que se determina o problema até à conclusão do 

estudo. 

Fortin (1999) refere que: “a ética coloca problemas particulares aos investigadores, 

decorrente das exigências morais que, em certas situações, podem entrar em conflito 

com o rigor da investigação. Na persecução da aquisição dos conhecimentos, existe 

umlimite que não deve ser ultrapassado: este limite refere-se ao respeito pela pessoa e 

à protecção do seu direito de viver livre e dignamente enquanto ser humano”. 

Por este facto deve levar-se em conta a situação discreta e confidencial que a aplicação 

do instrumento exija, utilizando-se sempre o local de trabalho dos respondentes, sendo o 

preenchimento do questionário individual. 

De salientar ainda, que neste trabalho de investigação, o consentimento foi obtido de 

forma verbal, de todos os participantes da investigação, aquando da entrega pessoal do 
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questionário. Foi prestado esclarecimento a todos os elementos da amostra, sobre o 

objeto de estudo da investigação, bem como dos fins a que se destinavam as 

informações prestadas. 

O questionário foi organizado no sentido de reservar as questões mais difíceis ou mais 

melindrosas para o fim. 

A formulação de perguntas integrou quatro tipos: 

 perguntas de identificação - destinavam-se a identificar o inquirido não 

nominalmente (questionário anónimo), mas referenciando grupos sociais 

específicos (idade, género, função exercida, tempo de serviço, habilitações 

académicas). 

 perguntas de informação – destinadas a recolher dados sobre factos e opiniões 

do inquirido. 

 perguntas de descanso - serviram para intencionalmente introduzir uma pausa e 

mudar de assunto. 

 perguntas de controlo – destinadas a verificar a veracidade de outras perguntas 

inseridas numa outra parte do questionário. 

Com esse questionário pretendeu-se avaliar em que medida os colaboradores da 

Administração Pública se sentem motivados e que fatores contribuem ou não para a 

motivação dos mesmos. Pretendeu-se ainda verificar o impacto da motivação ou 

desmotivação no desempenho dos funcionários. 

Os questionários recebidos foram primeiramente submetidos a um trabalho de revisão, 

no sentido de identificar eventuais erros de preenchimento ou falta de informação. Esse 

escrutínio permitiu apurar as respostas válidas, tendo levado à exclusão de alguns 

questionários recebidos. Decidiu-se excluir da análise os questionários, que estando 

bastante incompletos, não seriam passíveis de tratamento estatístico. Extraídos os 

questionários incompletos, obteve-se um total de 335 questionários válidos, ou seja, 

aproximadamente 90% do universo amostral previamente definido. Depois de 
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verificados, os questionários foram submetidos a um trabalho de pré-codificação, que 

serviu de ponto de partida para a construção da base de dados.  

 

6.7. Tratamento estatístico 

A pesquisa de campo é de natureza quantitativa, pois os dados são obtidos através de 

um questionário dentro de um universo amostral, caracterizando a natureza exploratória 

do método. Apesar de se basear em fatores subjetivos de satisfação e motivação no 

trabalho, que são variáveis comportamentais, o tratamento dos dados obtidos procura 

contribuir com resultados consistentes para subsidiar o processo de tomada de decisão 

quanto às diretrizes de recursos humanos. 

Para Fortin (1999), a fase empírica corresponde ao tratamento dos dados através de 

técnicas estatísticas, seguindo-se a sua apresentação, análise e discussão. 

Segundo Polit&Hungler (1995), a fase empírica envolve a recolha de dados da pesquisa 

e a preparação desses dados para análise. As mesmas autoras defendem que, na fase 

analítica dos dados estes devem ser processados e examinados de forma ordenada e 

coerente através de procedimentos estatísticos sendo assim mais inteligível determinar 

as relações existentes na interpretação e análise dos resultados correspondendo a análise 

e a interpretação a uma fase analítica. 

Na apresentação da análise estatística da informação, as novas tecnologias de 

informação modificaram profundamente a análise dos dados. Pode-se apresentar os 

dados sob diversas formas o que favorece indubitavelmente a qualidade das 

interpretações. Assim, a estatística descritiva e a expressão gráfica da informação são 

mais que simples métodos de exposição dos resultados, tornando mais atrativa a leitura 

de dados. Por isso, recorreu-se ao processamento informático com recurso aos 

programas, Statistical Package for the Social Sciences (S.P.S.S.) versão 17.0, Microsoft 

Office Excel 2010 e Microsoft Office Word 2010. 
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Foi feito um plano de tabulação que definia as variáveis que deveriam ser cruzadas. Os 

dados tabulados foram reordenados e agrupados de acordo com os dados do inquérito, 

tendo sido posteriormente realizada uma análise qualitativa para que se pudesse 

encontrar, por registos quantitativos de frequência de respostas, as conclusões 

correspondentes aos dados recolhidos. 

No sentido de organizar e destacar a informação alcançada recorreu-se à técnica de 

estatística descritiva, tendo sido determinadas: 

 frequência absoluta (Fi) 

 percentagem (%) 

 

Todos os dados resultantes do tratamento informático utilizado serão apresentados de 

forma simples e esquemática, através de gráficos, quadros e figuras, facilitando a sua 

interpretação. 

 

 

 

GRÁFICOS           QUADROS 

 

           FIGURAS 

                              

Fonte: Elaboração própria, (2010) 

 

Assim, de forma a tornar explícita e coerente a apresentação e análise dos dados, à 

semelhança da estrutura utilizada no questionário (Anexo II), começa-se por efetuar a 

caracterização dos dados gerais (idade, género, função exercida, tempo de serviço e 

habilitações académicas), relativos à amostra constituída por 335 elementos. 

Ilustração 9 - Forma de expressar ordenadamente os dados 
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Relativamente ao fator idade, optou-se pela agregação das idades em quatro intervalos: 

de 18 a 30 anos; de 31 a 43 anos; de 44 a 56 anos; 56 ou mais anos. 

Quadro 14 - Distribuição da amostra por grupo etário 

Grupo etário % 

18 – 30 29,2 

31 – 43 42,1 

44 – 56 25,1 

56 + 2,4 

Sem resposta 1,2 

Total 100 

            Elaboração própria, (2010) 

Dos inquiridos, 42,1% tem a idade compreendida entre os 31e os 43 anos de idade; 

29,3% está na faixa etária dos 18 aos 30 anos; 25,1% entre 44 e 56 anos e 2,4% têm 

mais do que 56 anos. 1,2% não respondeu. 

Quanto ao nível de escolaridade, uma parte significativa dos inquiridos, ou seja, 45,1% 

têm o nível superior completo, 25,7%tem o nível superior incompleto, 20,3%o nível 

secundário e 4,2%, o nível básico. Dos inquiridos, 4,8% não respondeu. 

Quadro 15 - Distribuição da amostra por nível de escolaridade 

Nível de escolaridade % 

Curso superior completo 45,1 

Curso superior incompleto 25,7 

Nível secundário 20,2 

Nível básico 4,2 

Sem resposta 4,8 

Total 100 

  Elaboração própria, (2010) 
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Os solteiros são 54,3% dos inquiridos, os casados 25,1%. Os unidos de facto constituem 

14,3%, os separados 1,8, os divorciados 3%, os viúvos 0,9%. A percentagem dos 

inquiridos que não responderam a pergunta é de 0,6%. 

 

Quadro 16 - Distribuição da amostra segundo o estado civil 

Estado Civil % 

Solteiros 54,3 

Casados 25,1 

Unidos de facto 14,3 

Separados 1,8 

Divorciados       0,3 

Viúvos 0,9 

Sem resposta 0,6 

Total 100 

Elaboração própria, (2010) 

 

Quanto ao tempo de serviço prestado à Administração Pública, do total de inquiridos 

22,7% têm de 0 a 5 anos. De seis a 15 anos a percentagem é de 34,3%, de16 a 20 anos 

14,6%, de 21 a 25 anos, 11,6% e com mais de 25 anos 15,8%. Não responderam a 

pergunta 0,9%. 

 

Quadro 17 - Distribuição da amostra de acordo com o tempo de serviço prestado na AP 

Tempo de serviço na AP % 

0 a 5 anos 22,7 

6 a 15 anos 34,4 

16 a 20 anos 14,6 

21 a 25 anos 11,6 

Mais de 25 anos 15,8 

Sem resposta 0,9 

Total 100 

       Elaboração própria, (2010) 

 

Dos 335 inquéritos considerados válidos, 51,9% são mulheres e 48,1% são homens. 
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PARTE 3 – DESENVOLVIMENTO 
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CAPÍTULO 7 – APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
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Conforme a metodologia da pesquisa descrita no capítulo anterior, distribuíram-se 374 

questionários na Administração Pública, na Ilha de Santiago. Houve a preocupação de 

envolver na pesquisa os diversos cargos existentes. 

Durante todo o processo de pesquisa e recolha dos dados empíricos, a pesquisa 

bibliográfica intermediou as compreensões primárias acerca do tema da motivação 

vivenciada pelos servidores públicos participantes da amostra da Administração 

Pública. 

Através desta intermediação foi possível compor uma conclusão que tornasse viável a 

relação teoria versus empírica. 

A primeira parte do instrumento de recolha traçou o perfil dos pesquisados e, como se 

demonstra a seguir, os resultados foram representados em gráficos percentuais. 

Paralelamente à apresentação gráfica destes resultados faz-se uma análise dos dados 

obtidos, visando atingir os objetivos já elencados inicialmente. 

Apresenta-se de seguida uma primeira abordagem a alguns factos relativos a dados 

gerais da amostra, que se podem considerar influenciadores nos resultados obtidos. 

 

Quadro 18 - Distribuição por sexo 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Masculino 161 48,1 48,1 48,1 

Feminino 174 51,9 51,9 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

   Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Gráfico 2 - Distribuição por sexo 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

O perfil dos colaboradores pesquisados revela que 51,94% dos mesmos são do sexo 

feminino e 48,06% do sexo masculino.  

 

Quadro 19 - Distribuição por idade 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Mais de 56 Anos 8 2,4 2,4 2,4 

44-56 Anos 84 25,1 25,1 27,5 

31-43 Anos 141 42,1 42,1 69,6 

18-30 Anos 98 29,3 29,3 98,8 

Não respondeu 4 1,2 1,2 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Gráfico 3 - Distribuição por idade 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Com relação à idade dos funcionários pesquisados, constatou-se que a maioria se situa 

na faixa etária dos 31 aos 43 anos, representando 42,09%, seguindo-se a faixa etária dos 

18 aos 30 anos com 29,25% dos pesquisados. A faixa etária dos 44 aos 56 anos abrange 

25,07% e apenas 2,39 % possui mais do que 56 anos. 1,19% dos pesquisados não 

respondeu. 
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Quadro 20 - Distribuição conforme o estado civil 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Solteiro(a) 182 54,3 54,3 54,3 

Casado(a) 84 25,1 25,1 79,4 

União de Facto 48 14,3 14,3 93,7 

Separado(a) 6 1,8 1,8 95,5 

Divorciado(a) 10 3,0 3,0 98,5 

Viúvo(a) 3 ,9 ,9 99,4 

Não respondeu 2 ,6 ,6 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 4 - Distribuição conforme o estado civil 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos pesquisados, 54,33% são solteiros, constituindo a maioria, seguida dos casados 

numa percentagem de 25,07% e os unidos de facto representam 14,33%.O percentual de 

separados, divorciados e viúvos é pequeno, constituindo apenas 5,68% dos pesquisados. 

0,6% dos pesquisados não respondeu. 

 

Quadro 21- Distribuição segundo o nível de ensino 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Doutoramento 2 ,6 ,6 ,6 

Doutoramento em curso 3 ,9 ,9 1,5 

Mestrado 14 4,2 4,2 5,7 

Mestrado em curso 12 3,6 3,6 9,3 

Especialização 1 ,3 ,3 9,6 

Ensino superior 119 35,5 35,5 45,1 

Ensino Superior incompleto 29 8,7 8,7 53,7 

Ensino médio 44 13,1 13,1 66,9 

Ensino médio incompleto 13 3,9 3,9 70,7 

Ensino Secundário completo 37 11,0 11,0 81,8 

Ensino Secundário incompleto 31 9,3 9,3 91,0 

Ensino Básico 9 2,7 2,7 93,7 

Alfabetização 5 1,5 1,5 95,2 

Não respondeu 16 4,8 4,8 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

    Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Gráfico 5 - Distribuição segundo o nível de ensino 

  

Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Quanto ao grau de instrução percebe-se que os funcionários pós-graduados ocupam 

9,56% do universo amostral. O nível de ensino superior completo ocupa 35,52%. O 

ensino superior incompleto representa 8,66%. O nível médio completo representa 

13,13% e o médio incompleto, 3,88%. O ensino secundário completo representa 

11,04% e o ensino secundário incompleto, 9,25%. O ensino básico integrado e a 

alfabetização de adultos representam 4.18%. A percentagem dos não respondentes 

situa-se nos 4,78%. 
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Quadro 22 - Distribuição segundo a categoria profissional 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Pessoal dirigente e equiparado 26 7,8 7,8 7,8 

Pessoal técnico superior 58 17,3 17,3 25,1 

Pessoal do quadro privativo 37 11,0 11,0 36,1 

Pessoal técnico adjunto 7 2,1 2,1 38,2 

Pessoal técnico profissional 64 19,1 19,1 57,3 

Pessoal administrativo 45 13,4 13,4 70,7 

Pessoal Auxiliar 19 5,7 5,7 76,4 

Outros 43 12,8 12,8 89,3 

Não respondeu 36 10,7 10,7 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

    Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 6 - Distribuição segundo a categoria profissional 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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No perfil dos colaboradores pesquisados observa-se que a distribuição dos cargos 

apresenta 19,1% de Pessoal Técnico Profissional. A pesquisa revela ainda que 17,31% 

dos colaboradores ocupa o cargo de Pessoal Técnico Superior, que 13,43% é Pessoal 

Administrativo. A opção, outros representa 12,84%. O percentual do Pessoal do Quadro 

Privativo representa 10.75% e o Pessoal Dirigente ou equiparado 7,76%. O Pessoal 

Auxiliar representa 5,67% e o Pessoal Técnico-adjunto 2,09%. A percentagem dos que 

não responderam situa-se no 10,75%. 

 

Quadro 23 - Distribuição de acordo com a situação profissional actual 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Efetivo 157 46,9 46,9 46,9 

Comissão 24 7,2 7,2 54,0 

Contrato 123 36,7 36,7 90,7 

Outro 25 7,5 7,5 98,2 

Não respondeu 6 1,8 1,8 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Gráfico 7 - Distribuição de acordo com a situação profissional atual 

  

Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Os efectivos constituem a maioria dos pesquisados, com uma percentagem de 46,87% 

seguidos dos contratados com a percentagem situada nos 36,72%. Os cargos em 

comissão representam 7,1% e outros, uma percentagem de 7,4%. Não responderam 

1,79%. 
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Quadro 24- Há quanto tempo trabalha na Administração Pública? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Acima de 25 anos 53 15,8 15,8 15,8 

21 a 25 anos 39 11,6 11,6 27,5 

16 a 20 anos 49 14,6 14,6 42,1 

11 a 15 anos 57 17,0 17,0 59,1 

6 a 10 anos 58 17,3 17,3 76,4 

1 a 5 anos 63 18,8 18,8 95,2 

Menos de 01 ano 13 3,9 3,9 99,1 

Não respondeu 3 ,9 ,9 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 8 - Tempo de Serviço 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009).          

 

Com relação ao tempo de serviço dos funcionários que fizeram parte da amostra da 

pesquisa, pode-se notar que a maior parte deles, 36,37% possui entre 1 e 10 anos de 
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trabalho. Em sequência encontram-se aqueles que possuem de 11 a 20 anos de serviço, 

representando 31,93% dos pesquisados. Apenas 11,75% dos pesquisados estão entre os 

21 e os 25 anos de trabalho. Acima dos 25 anos de serviço a percentagem é de 15,96% e 

3,92% possui menos de 1 ano de serviço. Não responderam 0,7%. 

 

Quadro 25 - Comunicação entre Direcção e Funcionários 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 M. Bom 65 19,4 19,4 19,4 

Bom 193 57,6 57,6 77,0 

Mau 31 9,3 9,3 86,3 

Não tenho opinião 42 12,5 12,5 98,8 

Não respondeu 4 1,2 1,2 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 9 - Comunicação 

 

           Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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De entre as pessoas pesquisadas 77,07% estão satisfeitas com o processo de 

comunicação no seu ambiente de trabalho. 9,25% pensa que a comunicação é má e 

12,54%  não tem opinião. Dos pesquisados 1,19% não respondeu. 

  

Quadro 26 - Liberdade de expressão 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 81 24,2 24,2 24,2 

Quase sempre 96 28,7 28,7 52,8 

Raramente 73 21,8 21,8 74,6 

Nunca 28 8,4 8,4 83,0 

Não tenho opinião 43 12,8 12,8 95,8 

Não respondeu 14 4,2 4,2 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

           Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 10 - Liberdade de expressar opinião 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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A percentagem mais alta correspondente a 28,66% que opina no sentido de que quase 

sempre tem a liberdade de expressar a sua opinião, seguida do sempre com 24,18%. 

Raramente representa 21,79%. 12,84% não tem opinião  e 8,36% pensa que nunca tem 

essa liberdade. 4,18% não respondeu. 

 

Quadro 27 - O chefe aceita as sugestões de mudança vindas dos funcionários 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 86 25,7 25,7 25,7 

Quase sempre 76 22,7 22,7 48,4 

Raramente 73 21,8 21,8 70,1 

Nunca 28 8,4 8,4 78,5 

Não tenho opinião 50 14,9 14,9 93,4 

Não respondeu 22 6,6 6,6 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 11 - O seu chefe aceita as sugestões de mudança vindas dos funcionários 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Do universo dos pesquisados 27,48% reconhece que os respectivos chefes aceitam 

sempre as sugestões de mudança vindas dos funcionários. Quase sempre, situa-se nos 

24,28% e a opção raramente, representa uma percentagem de 23,32%. Para 8,95%, os 

chefes nunca aceitam as sugestões e 15,97% não tem opinião.  

 

Quadro 28- Recebe orientações claras e compreensíveis no seu trabalho 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 108 32,2 32,2 32,2 

Quase sempre 113 33,7 33,7 66,0 

Raramente 49 14,6 14,6 80,6 

Nunca 15 4,5 4,5 85,1 

Não tenho opinião 29 8,7 8,7 93,7 

Não respondeu 21 6,3 6,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 12 – Recebe orientações claras e compreensivas no seu trabalho? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos pesquisados, 34,39% recebe sempre orientações claras e compreensíveis no seu 

trabalho enquanto 35,99% optou por quase sempre. 15,61% opina que raramente recebe 

orientações claras e compreensíveis, sendo a percentagem dos que optaram por nunca 

de 4.78%. 9,24% não expressou a sua opinião. 

 

Quadro 29 - Métodos de orientação para a realização do seu trabalho 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Oralmente 105 31,3 31,3 31,3 

Por escrito 49 14,6 14,6 46,0 

Os dois 143 42,7 42,7 88,7 

Não recebe 12 3,6 3,6 92,2 

Não respondeu 26 7,8 7,8 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

             Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 13 - Método de orientação para a realização do seu trabalho 

 

         Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Os métodos de orientação para a realização do trabalho são na maioria orais e escritos, 

representando 46,28%. As orientações orais representam 33,98% enquanto as escritas 

representam 15,86%. Dos pesquisados 3,88% diz não receber orientações.     

 

Quadro 30- Está satisfeito com o seu salário actual? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 78 23,3 23,3 23,3 

Não 192 57,3 57,3 80,6 

Não tenho opnião 53 15,8 15,8 96,4 

Não respondeu 12 3,6 3,6 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 14 – Está satisfeito com o seu salário actual? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Apenas 24,15% dos pesquisados está satisfeito com o salário que recebe. Em 

contraposição, a maioria, 59,44% não está satisfeito. 16,41% não tem opinião.  

 

Quadro 31 - Considera a sua remuneração justa em relação ao trabalho que faz? 

  
Frequency Percent   

 Sim 70 20,9   

Não 191 57,0   

Não tenho opinião 57 17,0   

Não respondeu 17 5,1   

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 15 – Considera a sua remuneração justa em relação ao trabalho que faz? 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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60,06% dos pesquisados pensa que a remuneração que aufere não é justa em relação ao 

trabalho que faz  e 22,01% acha a remuneração justa. 17,92% não tem opinião.   

 

Quadro 32 - Por um salário igual ao que recebe aceitaria proposta privada? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 61 18,2 18,2 18,2 

Não 204 60,9 60,9 79,1 

Não tenho opinião 52 15,5 15,5 94,6 

Não respondeu 18 5,4 5,4 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 16 – Por um salário igual ao que recebe aceitaria a proposta de um privado? 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Do universo dos pesquisados, 60,9% não deixaria a Administração Pública por um 

salário igual enquanto 18,21% aceitaria uma proposta privada. 15,52% não tem opinião 

e 5,37% não respondeu.    

 

Quadro 33 - Acha que a Administração Pública remunera adequadamente? 

  

F requency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 33 9,9 9,9 9,9 

Em alguns casos 171 51,0 51,0 60,9 

Raramente 85 25,4 25,4 86,3 

Nunca 21 6,3 6,3 92,5 

Não tenho opinião 18 5,4 5,4 97,9 

Não respondeu 7 2,1 2,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 17 – Acha que a Administração Pública remunera adequadamente? 

 

           Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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51,04% dos pesquisados pensa que a Administração Pública remunera adequadamente 

os funcionários em alguns casos.  Apenas 9,85% pensa que a remuneração é adequada. 

25,37% considera que raramente a remuneração é adequada e  6,27% acha que nunca é 

adequada. 5, 37% não tem opinião e 2,09% não respondeu. 

     

Quadro 34 - Considera bom o relacionamento entre os funcionários? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 206 61,5 61,5 61,5 

Não 57 17,0 17,0 78,5 

Não tenho opinião 65 19,4 19,4 97,9 

Não respondeu 7 2,1 2,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 18 – Considera bom o relacionamento entre funcionários? 

 

           Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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No que diz respeito ao relacionamento entre funcionários, 61,49% considera que é bom, 

17,01% considera que não é bom. Os que dizem não ter opinião representam 19,4% e 

2,09% não respondeu.   

 

Quadro 35 - Considera seu chefe um bom profissional? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 196 58,5 58,5 58,5 

Não 41 12,2 12,2 70,7 

Não tenho opinião 81 24,2 24,2 94,9 

Não respondeu 17 5,1 5,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 19 – Considera o seu chefe um bom profissional? 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos inquiridos, 58,51% consideram o seu chefe um bom profissional, 12,24% pensa 

que não. 24,18% não tem opinião e 6,07%  não respondeu. 

 

Quadro 36 - Sente-se respeitado pelo seu chefe? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 201 60,0 60,0 60,0 

Quase sempre 67 20,0 20,0 80,0 

Raramente 34 10,1 10,1 90,1 

Nunca 8 2,4 2,4 92,5 

Não tenho opinião 19 5,7 5,7 98,2 

Não respondeu 6 1,8 1,8 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 20 – Sente-se respeitado pelo seu chefe? 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos pesquisados 60% sente-se sempre respeitado pelo seu chefe, 20% sente-se quase 

sempre respeitado, 10,15% raramente e 2,39% nunca é respeitado. 5,67% não tem 

opinião e 1,79%  não respondeu. 

 

Quadro 37 - Tem respeito pelo seu chefe? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 241 71,9 71,9 71,9 

Quase sempre 42 12,5 12,5 84,5 

Raramente 19 5,7 5,7 90,1 

Nunca 6 1,8 1,8 91,9 

Não tenho opinião 16 4,8 4,8 96,7 

Não respondeu 11 3,3 3,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                  Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 21 – Tem respeito pelo seu chefe? 

 

           Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Perguntados se têm respeito pelo chefe, 71,94% responde que tem sempre, 12,54% 

quase sempre, 5,67% raramente e 1,79% nunca. 4,78% não tem opinião e a 

percentagem dos que não responderam é de 3,28%.   

 

Quadro 38 - Os assuntos importantes são debatidos em equipa? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 101 30,1 30,1 30,1 

Quase sempre 89 26,6 26,6 56,7 

Raramente 75 22,4 22,4 79,1 

Nunca 38 11,3 11,3 90,4 

Não tenho opinião 18 5,4 5,4 95,8 

Não respondeu 14 4,2 4,2 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 22- Os assuntos importantes são discutidos em equipa? 

 

     Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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À pergunta se a discussão dos assuntos importantes é feita em equipa 30,15% responde 

afirmativamente, dizendo que se discute sempre.26,57% responde que é quase sempre, 

22,39% diz que raramente e 11,34% nunca. Os inquiridos que não têm opinião 

representam 5,37% e os que não respondem representam 4,18%. 

 

Quadro 39 - O seu serviço estimula o trabalho em equipa? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 118 35,2 35,2 35,2 

Quase sempre 69 20,6 20,6 55,8 

Raramente 81 24,2 24,2 80,0 

Nunca 33 9,9 9,9 89,9 

Não tenho opinião 22 6,6 6,6 96,4 

Não respondeu 12 3,6 3,6 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 23 – O seu serviço estimula o trabalho em equipa? 

 

         Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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À pergunta sobre o estímulo para o trabalho em equipa, 35,22% concorda que tem 

sempre esse estímulo, enquanto o quase sempre atinge 20,6% e o raramente 24,18%. O 

nunca corresponde a 9,85% e 6,57% não tem opinião. 3,58% não respondeu. 

 

Quadro 40 - O seu trabalho é reconhecido e valorizado pelo seu serviço? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 196 58,5 58,5 58,5 

Não 75 22,4 22,4 80,9 

Não tenho opinião 61 18,2 18,2 99,1 

Não respondeu 3 ,9 ,9 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 24 - O seu trabalho é reconhecido e valorizado pelo seu serviço? 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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58,51% é da opinião que o serviço reconhece e valoriza o seu trabalho e 22,39% acha 

que não. Os que não têm opinião representam 18,21% e 0,9% não respondeu.   

 

Quadro 41 - O seu potencial profissional tem sido adequadamente 

aproveitado? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 99 29,6 29,6 29,6 

Quase sempre 109 32,5 32,5 62,1 

Raramente 59 17,6 17,6 79,7 

Nunca 18 5,4 5,4 85,1 

Não tenho opinião 36 10,7 10,7 95,8 

Não respondeu 14 4,2 4,2 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 25 – O seu potencial profissional tem sido adequadamente aproveitado? 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 



234 

 

Apenas 29,55% dos inquiridos acredita que o seu potencial profissional tem sido sempre 

adequadamente aproveitado. Para 32,54% tem sido quase sempre, 17,61% pensa que 

raramente tem sido aproveitado e o nunca representa 5,37%. Os que não têm opinião 

representam 10,75% e 4,18% não respondeu. 

 

Quadro 42-- A Administração Pública reconhece os bons funcionários? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 49 14,6 14,6 14,6 

Quase sempre 68 20,3 20,3 34,9 

Raramente 120 35,8 35,8 70,7 

Nunca 33 9,9 9,9 80,6 

Não tenho opinião 42 12,5 12,5 93,1 

Não respondeu 23 6,9 6,9 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 26 – A Administração Pública reconhece os bons funcionários? 

 

              Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos colaboradores pesquisados, apenas 14,63% considera que os bons funcionários são 

sempre reconhecidos. 20,3% opta por quase sempre e uma fasquia maior, 35,82%  acha 

que raramente os bons funcionários são reconhecidos. A percentagem dos que optaram 

por nunca é de 9,85% e 19.41% não tem opinião ou não responde. 

 

Quadro 43 - Ao iniciar recebeu treinamento para realização da sua 

função? 

  
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

 Suficiente 135 40,3 40,3 40,3 

Insuficiente 89 26,6 26,6 66,9 

Nenhum 94 28,1 28,1 94,9 

Não respondeu 17 5,1 5,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                    Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 27 – Ao iniciar recebeu treinamento para a realização das tarefas da sua função? 

 

              Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Do total dos pesquisados 40,3% recebeu ao iniciar as funções o treinamento necessário 

para a realização do seu trabalho. 26,57% recebeu-o de forma insuficiente e 28,06 não 

recebeu nenhum treinamento. 6,07% não respondeu. 

 

Quadro 44 - A Administração Pública investe em treinamento necessário para 

o desenvolvimento profissional dos funcionários? 

  
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

 Sim 77 23,0 23,0 23,0 

Raramente 181 54,0 54,0 77,0 

Não 59 17,6 17,6 94,6 

Não respondeu 18 5,4 5,4 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 28 – A Administração Pública investe em treinamento necessário para o desenvolvimento 

profissional dos funcionários? 

 

     Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Mais de metade dos inquiridos, mais precisamente 54,03% dos pesquisados pensa que a 

Administração Pública raramente investe em treinamento, o que demonstra que a 

política de desenvolvimento e treinamento do sector dos Recursos Humanos não condiz 

com as expectativas dos pesquisados. 22,99% pensa que a Administração Pública 

investe no treinamento, 17,61% escolheu a opção nunca e 5,37%  não respondeu. 

 

Quadro 45 - A administração Pública investe em treinamento e 

desenvolvimento para que o funcionário tenha uma aprendizagem contínua? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 46 13,7 13,7 13,7 

Quase sempre 88 26,3 26,3 40,0 

Raramente 126 37,6 37,6 77,6 

Nunca 31 9,3 9,3 86,9 

Não tenho opinião 23 6,9 6,9 93,7 

Não respondeu 21 6,3 6,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 29 – A Administração Pública investe para que os funcionários tenham aprendizagem 

contínua? 

  

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Perguntados se a Administração Pública investe na formação contínua, apenas 13,73% 

pensa que sempre investe, 26,27%, responde que quase sempre, 37,61% optou por 

raramente, 9,25% acredita que nunca investe.6,87% não tem opinião e 6,27% não 

respondeu.   

 

Quadro 46 - O seu serviço oferece oportunidade para o seu desenvolvimento e 

crescimento profissional? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 58 17,3 17,3 17,3 

Quase sempre 80 23,9 23,9 41,2 

Raramente 109 32,5 32,5 73,7 

Nunca 40 11,9 11,9 85,7 

Não tenho opinião 21 6,3 6,3 91,9 

Não respondeu 27 8,1 8,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 30 – O seu serviço oferece oportunidades para o desenvolvimento e crecimento 

profissional? 

 

         Fonte: Elaboração própria, (2009). 



239 

 

Dos pesquisados, 17,31% considera que o serviço oferece sempre oportunidades de 

desenvolvimento e crescimento profissional e 23,88% pensa que é quase sempre. 

Raramente oferece, representa 32,54%. Para 11,94% nunca oferece e 6,27% não tem 

opinião. 8,06% não respondeu. 

 

Quadro 47 - O treinamento que recebe capacita-o para fazer bem o seu trabalho? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 88 26,3 26,3 26,3 

Quase sempre 82 24,5 24,5 50,7 

Raramente 58 17,3 17,3 68,1 

Nunca 18 5,4 5,4 73,4 

Não tenho opinião 60 17,9 17,9 91,3 

Não respondeu 29 8,7 8,7 100,0 

Total 
335 100,0 100,0 

 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 31 – O treinamento que recebe capacita-o a fazer bem o seu trabalho? 

  

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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À pergunta “O treinamento que recebe capacita-o para fazer melhor o seu trabalho” 

26,27% respondeu que sempre, 24, 48% optou por quase sempre, 17,31% escolheu a 

opção raramente e 5,4% optou por nunca. 17,91% não tem opinião e 8,66% não 

respondeu. 

 

Quadro 48 -  Depois de receber treinamento o seu desempenho profissional melhorou? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 140 41,8 41,8 41,8 

Quase sempre 57 17,0 17,0 58,8 

Raramente 34 10,1 10,1 69,0 

Nunca 14 4,2 4,2 73,1 

Não tenho opinião 63 18,8 18,8 91,9 

Não responde 27 8,1 8,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 32 - Depois de receber treinamento, o seu desempenho profissional melhorou? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos inquiridos 41,79% acredita que o seu desempenho profissional melhorou sempre 

após receber treinamento, sendo a percentagem dos que pensam que o desempenho 

melhorou quase sempre, de 17,01%. Os que optaram por raramente representam 

10,15%. 4,18% optou por nunca. Não tem opinião representa 18,81% e 8,06% não 

respondeu.  

 

Quadro 49 - Acredita na oportunidade de crescimento na carreira? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 232 69,3 69,3 69,3 

Não 46 13,7 13,7 83,0 

Não tenho opinião 37 11,0 11,0 94,0 

Não respondeu 20 6,0 6,0 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 33 – Acredita na oportunidade de crescimento na carreira? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Do total dos pesquisados, 69, 25% acredita na oportunidade de crescimento na carreira 

enquanto 13,73% não acredita. 11, 04% não tem opinião e 5,98% não respondeu.  

 

Quadro 50 - Sente-se apto para assumir maiores ou mais responsabilidades? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 249 74,3 74,3 74,3 

Não 35 10,4 10,4 84,8 

Não tenho opinião 30 9,0 9,0 93,7 

Não respondeu 21 6,3 6,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 34 - Sente-se apto para assumir maiores ou mais responsabilidades? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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74,33% dos pesquisados pensa que está apto para assumir maiores ou mais 

responsabilidades e 10,45% pensa que não. Os que não têm opinião representam 8,96% 

e 6,27% não respondeu.  

 

Quadro 51 - Sente-se seguro em relação à estabilidade do seu emprego? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 235 70,1 70,1 70,1 

Não 82 24,5 24,5 94,6 

Não respondeu 18 5,4 5,4 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                    Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 35 – Sente-se seguro em relação à estabilidade do seu emprego? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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A percentagem dos que se sentem estáveis no emprego atinge os 70,15% e os que não 

se sentem estáveis são 24,48%. Desse universo 5,37% não respondeu.  

 

Quadro 52 - Os funcionários da Administração Pública sentem-se seguros 

quanto à estabilidade no emprego? 

  
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

 Sim 186 55,5 55,5 55,5 

Não 93 27,8 27,8 83,3 

Não responde 56 16,7 16,7 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                  Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 36 – Os funcionários da Administração Pública sentem-se seguros quanto à estabilidade no 

emprego? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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A percentagem dos que pensam que os funcionários da Administração Pública sentem-

se seguros é de 55,52%. Os que pensam que não, são 27,76% e os que não responderam 

representam 18,72%. 

 

Quadro 53 - Como é avaliado pelo seu chefe? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 M.Bom 145 43,3 43,3 43,3 

Bom 96 28,7 28,7 71,9 

Suficiente 23 6,9 6,9 78,8 

Insuficiente 6 1,8 1,8 80,6 

Não sou avaliado 49 14,6 14,6 95,2 

Não respondeu 16 4,8 4,8 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                  Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 37 – Como é avaliado pelo seu chefe? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Dos inquiridos, 43,28% é avaliado pelo chefe com a classificação de Muito Bom e 

28,66% é avaliado com Bom. 6,87 corresponde a Suficiente e 1,79% corresponde a 

Insuficiente. 14,63% não é avaliado e 4,78% não respondeu. 

 

Quadro 54 - Como avalia o seu desempenho? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 M.Bom 166 49,6 49,6 49,6 

Bom 133 39,7 39,7 89,3 

Suficiente 6 1,8 1,8 91,0 

Insuficiente 2 ,6 ,6 91,6 

Não tenho opinião 17 5,1 5,1 96,7 

Não respondeu 11 3,3 3,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 38 – Como avalia o seu desempenho? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Do universo dos pesquisados, 49,55% avalia-se com Muito Bom e 39,7% avalia-se com 

Bom. 1,79% corresponde a classificação Suficiente e 0,6% Insuficiente. 5,07% não tem 

opinião e os que não respnderam corresponde a 3,28%. 

 

Quadro 55 - A avaliação do desempenho é em função do grau de cumprimento 

de objetivos previamente negociados? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

  Sempre 93 27,8 27,8 27,8 

Quase sempre 71 21,2 21,2 49,0 

Raramente 38 11,3 11,3 60,3 

Nunca 40 11,9 11,9 72,2 

Não tenho opinião 62 18,5 18,5 90,7 

Não respondeu 31 9,3 9,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 39 – A avaliação do desempenho é em função do grau de cumprimento dos objetivos 

péviamente negociados? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Apenas 27,76% reconhece que a avaliação de desempenho é feita sempre em função do 

cumprimento de objectivos previamente fixados. O quase sempre representa 21,19%, o 

raramente representa 11,34% e o nunca11,94%. Os que não têm opinião representam 

18,51%  e 9,25 não respondeu. 

 

Quadro 56 - O seu chefe comunica-lhe com regularidade a apreciação que faz 

sobre o seu trabalho? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sempre 89 26,6 26,6 26,6 

Quase sempre 83 24,8 24,8 51,3 

Raramente 66 19,7 19,7 71,0 

Nunca 44 13,1 13,1 84,2 

Não tenho opinião 32 9,6 9,6 93,7 

Não responde 21 6,3 6,3 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 40 – O seu chefe comunica-lhe com regularidade a apreciação que faz sobre o seu trabalho? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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A apreciação do desempenho e a correspondente comunicação do feedback  com 

regularidade  também foi perguntado tendo o sempre obtido 26,57%, o quase sempre 

24,78%, e o raramente 19, 7%. Os que optaram por nunca representam 13,13%. Os que 

não têm opinião são a percentagem de 9,55% e os que não responderam estão na 

percentagem de 6,27%.  

 

Quadro 57 - As suas condições de trabalho são satisfatórias? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 203 60,6 60,6 60,6 

Não 108 32,2 32,2 92,8 

Não respondeu 24 7,2 7,2 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                    Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

 

Gráfico 41 – As suas condições de trabalho são satisfatórias? 

 

         Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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60,60% dos colaboradores pesquisados consideraram as condições de trabalho 

satisfatórias. A percentagem dos que consideram que as condições de trabalho não são 

boas é constituída por 32,24% e 7,16% não respondeu. 

 

Quadro 58 - As condições mencionadas na questão anterior afetam o seu 

desempenho profissional? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 235 70,1 70,1 70,1 

Não 58 17,3 17,3 87,5 

Não respondeu 42 12,5 12,5 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                    Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 42 - Os factores mencionados na questão anterior afectam o seu desempenho profissional? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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70,15% dos inquiridos reconhecem que as condições de trabalho afectam o seu 

desempenho profissional. 17,31% acredita que não afecta e 12,54% não respondeu. 

 

Quadro 59 - Considera a Administração Pública um bom lugar para trabalhar?  

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Sim 

Não 

Não tenho opinião 

Não respondeu 

Total 

202 60,3 60,3 60,3 

46 13,7 13,7 74,0 

76 22,7 22,7 96,7 

11 3,3 3,3 100,0 

335 100,0 100,0 
 

          Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 43 – Considera a Administração Pública um bom lugar para trabalhar 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 



252 

 

60,3% dos pesquisados considera a Administração Pública um bom lugar para trabalhar, 

13,73% considera que não, 22,69% não tem opinião e 3,28% não respondeu. Apesar dos 

baixos salários e de outros problemas apontados nesta pesquisa, a maioria dos 

funcionários pesquisados pensam que a Administração Pública é um bom lugar para se 

trabalhar. Deduz-se que acreditam na organização.  

 

Quadro 60 - Indicaria um amigo para trabalhar na Administração Pública? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 172 51,3 51,3 51,3 

Não 58 17,3 17,3 68,7 

Não tenho opinião 88 26,3 26,3 94,9 

Não respondeu 17 5,1 5,1 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Gráfico 44 – Indicaria um amigo para trabalhar na Administração Pública? 

 

     Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Do universo da pesquisa, 51,34% indicaria um amigo para trabalhar na Administração 

Pública, 17%, 31 não indicaria e 26,27% não tem opinião. 5,08% não respondeu.  

 

Quadro 61 - Orgulha-se de trabalhar na Administração Pública? 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Sim 171 51,0 51,0 51,0 

Não 55 16,4 16,4 67,5 

Não tenho opinião 86 25,7 25,7 93,1 

Não respondeu 23 6,9 6,9 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

                 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 
Gráfico 45 – Orgulha-se de trabalhar na Administração Pública? 

 

Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Mais de 50% dos inquiridos orgulha-se de trabalhar na Administração Pública, mais 

concretamente 51,04%. Os que têm orgulho de trabalhar na Administração Pública 

representam 16,42%, os que não têm opinião representam 25,67% e os que não 

responderam, 6,87%.  

 

Quadro 62 - Indique o principal fator que o motiva a ter um bom desempenho profissional 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Salário 64 19,1 19,1 19,1 

Benifícios oferecidos pela Administração Pública 11 3,3 3,3 22,4 

Estabilidade no emprego 56 16,7 16,7 39,1 

Relacionamento com a chefia 12 3,6 3,6 42,7 

O trabalho que realiza 60 17,9 17,9 60,6 

A falta de opção de outro emprego 8 2,4 2,4 63,0 

Ambiente de trabalho 15 4,5 4,5 67,5 

Prestígio da Administração Pública 2 ,6 0,6 68,1 

Autonomia no trabalho 20 6,0 6,0 74,0 

Possibilidade de treinamento 11 3,3 3,3 77,3 

Reconhecimento 23 6,9 6,9 84,2 

Possibilidade de progresso profissional 35 10,4 10,4 94,6 

Não respondeu 18 5,4 5,4 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

   Fonte: Elaboração própria, (2009). 
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Gráfico 46 – Indique o principal factor que o motiva a ter um bom desempenho 

 

  Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

O factor salário vem na preferência dos pesquisados como instrumento estimulador de 

motivação com uma percentagem de 19,1%, como mostra do gráfico, seguido do 

trabalho que o pesquisado realiza com 17,91%. A estabilidade no emprego está em 

terceiro lugar com 16,72%. Em quarto lugar vem a possibilidade de progresso 

profissional com 10,45% e, em quinto lugar o relacionamento interpessoal com 6,87%.  

Os restantes itens, benefícios oferecidos pela Administração Pública, relacionamento 

com a chefia, a falta de opção de emprego, o ambiente de trabalho, prestígio da 

Administração Pública, autonomia no trabalho e possibilidade de treinamento estão 

distribuídos com percentagens menores. 5,37% dos pesquisados não respondeu. 
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Quadro 63 - Indique o principal fator que gera mais insatisfação no seu trabalho 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

 Falta de reconhecimento 56 16,7 16,7 16,7 

Falta de segurança no emprego 27 8,1 8,1 24,8 

Impossibilidade de crescimento profissional 42 12,5 12,5 37,3 

Falta de autonomia 7 2,1 2,1 39,4 

Mau ambiente de trabalho 31 9,3 9,3 48,7 

O trabalho que realiza 2 ,6 ,6 49,3 

Relacionamento com a chefia 16 4,8 4,8 54,0 

Falta de treinamento 11 3,3 3,3 57,3 

Sobrecarga de trabalho 17 5,1 5,1 62,4 

Instalações inadequadas (salas, casas de 

banho etc.) 
20 6,0 6,0 68,4 

Salário 59 17,6 17,6 86,0 

Outros 24 7,2 7,2 93,1 

Não respondeu 23 6,9 6,9 100,0 

Total 335 100,0 100,0 
 

      Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 



257 

 

Gráfico 47 – Indique o principal factor que gera mais insatisfação no seu trabalho 

 

 Fonte: Elaboração própria, (2009). 

 

Como factores que geram insatisfação, o salário aparece com a fasquia mais alta, com 

17,61%, seguido pela falta de reconhecimento com 16,72%. A impossibilidade de 

crescimento profissional aparece com 12,54%, O mau ambiente de trabalho representa 

9,25%, a falta de segurança no emprego é apontado por 8,06% e outros 7,16%. A 

sobrecarga de trabalho possui uma percentagem de 5,07%, e as instalações inadequadas 

ocupam um percentual de 5,79%.  

 

Os restantes fatores, nomeadamente, falta de treinamento, de autonomia, o trabalho que 

realiza, entre outros, ocupam percentagens menores. Fazendo um cruzamento dos dados 

pode-se constatar que o salário é o maior causador de insatisfação no trabalho. 
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CAPÍTULO 8 – ANÁLISE DOS RESULTADOS 
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Para analisar os dados recolhidos e os resultados apresentados, os mesmos foram 

agrupados em categorias, possibilitando assim, listar os principais itens assinalados, 

permitindo atingir os objetivos específicos estabelecidos para este trabalho. 

Realizou-se uma estatística descritiva das principais respostas obtidas através da recolha 

de dados. Com base nesse levantamento, fez-se uma classificação das categorias 

segundo a frequência simples de suas ocorrências. 

A apresentação dos resultados obtidos através da pesquisa de campo foi estruturada de 

forma didática e específica. Nela, cita-se as perguntas do questionário, seguidas de seus 

respetivos resultados, apresentados graficamente. 

8.1. Análise das relações causais 

Neste estudo foram examinadas as relações existentes entre a motivação e o 

desempenho do colaborador no espaço laboral. O estudo empírico foi conduzido numa 

única etapa, através da qual buscou-se conhecer as dimensões identificadas e, a partir 

das dimensões validadas, procurou-se estabelecer relações com características 

motivacionais, como antecedentes, e motivação profissional, como consequência do 

atendimento das necessidades manifestadas pelo colaborador. 

Do ponto de vista prático, este estudo aponta que um determinado conjunto de 

características motivacionais influi positivamente na motivação do colaborador, que 

poderá realizar um bom trabalho desde que sejam criadas as condições para que tal 

aconteça. Do ponto de vista teórico, a pesquisa verificou explicitamente a hipótese de 

que os aspetos motivacionais contribuem para que o colaborador, sentindo-se satisfeito, 

desempenhe melhor as atribuições que lhe são conferidas. 

O comportamento humano é essencialmente orientado por objetivos, sejam eles 

conhecidos ou não, o que torna evidente a importância de se associar práticas de gestão 

motivadoras e atitudes motivacionais a esses objetivos. 
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Os fatores motivacionais influenciam diretamente o comportamento do indivíduo e, 

consequentemente, o seu desempenho dentro da organização. Esta afirmação justifica a 

importância do estudo sobre a relação entre a motivação e o desempenho, assim como 

sobre os aspetos a estes relacionados. 

Há que mudar as atitudes e os comportamentos perante o trabalho, tanto da parte dos 

gestores quanto dos colaboradores, no sentido de tornar o ambiente de trabalho 

agradável, estimular a produção e evitar que o colaborador encare o trabalho apenas 

como uma relação contratual, suportada por um instrumento jurídico, com uma 

contrapartida financeira.Deve-se estimular o sentimento de pertença em relação à sua 

organização para que se sinta no lugar onde ele faz aquilo que gosta, recebe 

contrapartida por isso e tem a possibilidade de crescimento e desenvolvimento 

profissional. 

É preciso que os gestores não só controlem a execução do trabalho e garantam bons 

resultados mas também que elogiem e valorizem o trabalho de seus colaboradores 

quando estes atingem as metas esperadas, como forma de motivar a sua equipa e de 

reconhecer que o trabalho que eles desempenham para a organização é importante. 

Os gestores precisam conhecer as necessidades humanas, as características dos 

indivíduos, para compreenderem e utilizarem a motivação como uma ferramenta dentro 

da organização, procurando fazer com que o colaborador se sinta capacitado, e 

motivado a desempenhar suas funções. Os colaboradores precisam ser vistos como 

pessoas que têm expectativas e desejos e não como máquinas que não precisam ser 

motivadas.  

Os colaboradores são motivados por metas específicas, metas desafiadoras e feedback. 

O seu envolvimento no estabelecimento de metas estimula o maior comprometimento 

com a organização. Tendem a trabalhar com mais afinco numa tarefa sobre a qual 

dispõem de mais controlo. 
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8.2. Interpretação dos dados 

Com os dados dos questionários tabulados, a análise dos mesmos procurou identificar se 

as variáveis independentes estão positivamente relacionadas com as variáveis 

dependentes: motivação e desempenho.  

Após a recolha dos dados, a fase de análise e interpretação dos mesmos constitui um 

momento crucial da investigação. Estes dois processos, apesar de conceptualmente 

distintos, estão intimamente relacionados. 

A análise tem como objetivo organizar e sintetizar os dados de forma que possibilitem o 

fornecimento de respostas à questão proposta para a investigação. A interpretação tem 

como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante a 

sua ligação a outros conhecimentos anteriormente adquiridos. 

Conforme Polit & Hungler (1995), o processo de interpretação dos resultados constitui a 

tentativa do investigador para explicar as descobertas, em consonância com o que é 

conhecido, decorrente de trabalhos anteriores na área, e à luz da adequação dos métodos 

utilizados na investigação. 

Decorrente da aplicação do questionário aos inquiridos procedeu-se à interpretação dos 

resultados, apresentados no ponto anterior. Pretende-se efetuar uma abordagem global 

das variáveis propostas para análise, possibilitando um conhecimento o mais próximo 

possível da temática em estudo, de acordo com o objeto e objetivo delineados. Deste 

modo, serão incluídas respostas às questões levantadas, bem como, algumas 

considerações, que poderão testar as proposições formuladas. 

Assim, sintetizando os pontos referidos, constitui objeto deste estudo analisar as práticas 

de gestão de recursos humanos e sua implicação na motivação dos colaboradores da 

Administração Pública cabo-verdiana. É objetivo desta investigação o estudo dos 

fatores que influenciam a motivação profissional, a perceção que o colaborador da 

Administração Pública possui em relação aos diversos aspetos ligados ao ambiente 
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organizacional e conhecer como as práticas de gestão de Recursos Humanos existentes 

são percebidas.  

A questão que se pretende dar resposta é a seguinte: “Em que medida as práticas de 

gestão de Recursos Humanos na Administração Pública cabo-verdiana contribuem 

para a motivação dos colaboradores?”. As variáveis em estudo são as práticas de 

gestão de recursos humanos, a motivação e o desempenho profissional. 

8.3. Análise dos dados 

É bastante complexo o estudo do comportamento humano dentro das organizações, 

devido a diversidade de personalidade, onde vários fatores de natureza subjetiva e 

muitas vezes alheios à organização podem influenciar o comportamento.  

Quando o colaborador é considerado como um mero vendedor da força de trabalho, sem 

que haja a preocupação por parte da organização se ele está satisfeito ou não com aquilo 

que faz, a produtividade é sempre igual ou decai. Não possui a perspetiva do seu próprio 

crescimento e consequentemente, não há a vontade de ajudar no crescimento e 

desenvolvimento da organização. A autoestima tem que ser trabalhada, no sentido de 

melhorar a valorização e satisfação do colaborador para que ele se sinta motivado a 

trabalhar e produzir mais e com maior qualidade, cabendo ao gestor utilizar os meios ao 

seu alcance para conseguir esse fim. 

De realçar que, uma vez que a política motivacional da organização age diretamente no 

desenvolvimento dos recursos humanos e, consequentemente, na motivação dos 

colaboradores, os gestores necessitam conhecer caminhos para filtrar os elementos 

dessas políticas, retirando o melhor possível para seus colaboradores. Em qualquer 

organização, a definição de políticas que incluam pessoas, seja no nível estratégico, 

tático ou operacional, é de grande importância, pois é a partir dessas políticas que a 

organização conduz suas ações, considerando sempre a participação dos colaboradores. 
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Vários são os componentes que influenciam o comportamento das pessoas. Por isso 

devem ser ponderados os diversos aspetos considerados como fatores motivacionais. 

“A motivação e a satisfação possuem componentes cognitivos, comportamentais e 

afectivos, mas o que predomina na motivação é seu componente comportamental”, de 

acordo com estudos desenvolvidos por Carlotto (1999, p.80). Ainda segundo o autor, o 

rendimento no trabalho também é fruto da motivação, além da habilidade do indivíduo, 

moderada por determinantes situacionais. 

Motivar não é somente pagar uma remuneração decente aos colaboradores, mas também 

é: 

 manter os profissionais na organização, através de incentivos; 

 proporcionar condições para que o trabalho possa ser executado da melhor 

maneira possível; 

 manter um modelo de comunicação organizacional que realmente funcione; 

 respeitar o ser humano enquanto pessoa e enquanto profissional; 

 manter a ética acima de qualquer coisa; 

 fazer com que os profissionais participem ativamente do dia-a-dia da 

organização; 

 procurar sempre escutar o que os colaboradores têm a dizer; 

 estar aberto a críticas; 

 reconhecer o bom trabalho da equipa e incentivá-la sempre; 

 saber que o elemento humano não é uma máquina, pois tem a capacidade de 

pensar e tem sentimentos. 
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Sobre as necessidades motivacionais e ambiente organizacional, Kubo e Saka (2002) 

identificaram três aspetos motivadores que influenciam os analistas de uma empresa 

japonesa: incentivo financeiro, desenvolvimento profissional e autonomia no trabalho. 

Os autores concluem que o tradicional sistema de gestão japonês é incompatível com as 

expectativas dos analistas dessa empresa. É consenso na gestão moderna que qualquer 

estudo sobre o ambiente de trabalho deve, obrigatoriamente, ter como foco o homem, 

suas necessidades e expetativas. 

Cohen, (1992). Dunham, Grube e Castañeda (1994), que se basearam no modelo das 

características da função da autoria de Hackman e Oldham (1980), concluíram que a 

identidade, variedade e significado, autonomia e feedback estão positivamente 

relacionadas com o empenhamento na organização.  

No entanto, outros estudos não são categóricos nesta matéria e confirmam apenas 

parcialmente as relações atrás apontadas. O estudo de Steers (1977), indica que as 

características autonomia, variedade, identidade e feedback aparecem significativamente 

relacionadas com o empenhamento na organização apenas quando entram em conjunto 

no modelo de regressão. Quando entram separadamente, só a identidade das tarefas 

aparece significativamente relacionada com o empenhamento na organização. 

Algumas dimensões relacionadas com a função, tais como o conteúdo, o grau de 

autonomia, a diversidade de tarefas, a ambiguidade e o conflito de papéis têm sido 

incluídas nos modelos preditivos de empenhamento na organização (Mathieu e Zajac, 

1990). 

De entre a diversidade de características da função tidas como antecedentes do 

empenhamento na organização, contam-se a autonomia (Steers, 1977 e Iverson, 1996), 

o conflito de papéis, a identificação do indivíduo com a função, o desejo de realização 

de expectativas (Glisson e Durick, 1988), a segurança no trabalho, as oportunidades de 

promoção (Curry, Wakefield, Price e Mueller, 1986) e a perceção de justiça distributiva. 
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Segundo Spector, (1986), a autonomia na função, isto é, o maior controlo sobre a 

situação de trabalho, está positivamente relacionada com o empenhamento na 

organização, enquanto o conflito e a ambiguidade de papéis estão negativamente 

associados com o empenhamento na organização, exibindo correlações positivas com os 

comportamentos de retirada organizacional. 

Segundo a literatura, há determinadas práticas suscetíveis de elevar os níveis de 

empenhamento dos trabalhadores, designadamente os processos de recrutamento e 

seleção de novos colaboradores (Premack e Wanous, 1985), os processos de 

socialização (Allen e Meyer, 1990a), os programas de formação profissional 

(Tannenbaum, Mathieu, Salas e Cannon-Bowers, 1991) e os sistemas de avaliação de 

desempenho e promoções (Schwarzwald, Koslowsky e Shalit, 1992).  

Caldwell, Chatman e O’ Reilly (1990) consideram que os resultados das práticas de 

gestão de recursos humanos no empenhamento na organização são mais evidentes e 

positivos nas organizações que possuem normas em matéria de recrutamento e 

socialização claramente definidas. Morris e Sherman (1981) reconhecem que as 

empresas que apostam mais na capacitação, no desenvolvimento profissional e no 

crescimento interno dos seus colaboradores estimulam nos mesmos um maior 

sentimento de pertença e consequentemente de identidade. 

No estudo de Gaertner e Nollen (1989), os mesmos concluem que a perceção de justiça 

nas promoções e de rigor nos sistemas de avaliação de desempenho contribuem para um 

maior empenhamento na organização. O estudo revela ainda que o empenhamento na 

organização está associado às práticas efetivas e percebidas, de gestão de recursos 

humanos, particularmente as que se referem a promoções internas, oportunidades de 

promoção e segurança no emprego. 

Meyer e Smith (2000) demonstram empiricamente que as práticas de gestão de recursos 

humanos estão directamente relacionadas com o empenhamento afetivo na organização. 

Os autores alegam que as práticas de gestão de recursos humanos constituem um meio 
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pelo qual as organizações demonstram o seu apoio aos colaboradores, recebendo, em 

troca, o empenhamento. 

Na opinião de Mowday (1998, p. 396), as organizações deviam investir mais na 

investigação do empenhamento na organização para a compreensão do processo através 

do qual determinados trabalhos e práticas organizacionais produzem empenhamento, 

para a verificação se o empenhamento pode ser uma variável interveniente na relação 

entre os sistemas de recursos humanos e o desempenho organizacional, para a 

determinação das evidências que indicam se o empenhamento na organização é uma 

variável importante entre os sistemas de recursos humanos e se contribui para os 

resultados organizacionais. 

 

 

8.3.1. Os fatores situacionais e as características estruturais 

No ambiente de trabalho, a comunicação do líder com os colaboradores, o estilo 

participativo de liderança e a interdependência da tarefa estão positivamente associadas 

com o desempenho das pessoas nas organizações. A perceção do clima de trabalho, o 

estilo de liderança e a relação com as chefias e com os colegas de trabalho são 

habitualmente tidas como fatores que influenciam o empenhamento na organização. 

Algumas características estruturais têm sido consideradas como potencialmente 

determinantes do comprometimento com a organização. Estas características dizem 

respeito a variáveis de nível macro, tais como a estrutura, a dimensão, os mecanismos 

de coordenação, a centralização e formalização.  

A literatura aponta para a existência de níveis de empenhamento diferentes entre os 

indivíduos que trabalham em organizações privadas e os que trabalham em 

organizações públicas. Bourantas e Papalexandris (1992) opinam que o empenhamento 

é menor entre os trabalhadores das organizações públicas, atribuindo esta diferença à 

discrepância existente entre a cultura organizacional percebida e a desejada, que é maior 
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nas organizações públicas. Na opinião de Zeffane (1994), os níveis de empenhamento 

na organização são maiores nas empresas privadas visto que os seus membros 

percecionam a gestão privada como mais flexível e menos centrada nas regras e 

regulamentos.  

Os colaboradores do sector público normalmente apresentam os valores mais baixos de 

empenhamento na organização. A razão mais relevante encontrada para a a existência 

de diferenças nos níveis de empenhamento dos trabalhadores prende-se com os salários, 

os benefícios e outras recompensas extrínsecas, que são mais elevadas nas empresas 

com fins lucrativos (Goulet e Frank, 2002). 

 

8.3.2. Modelos processuais 

Nos modelos processuais, há algumas variáveis que têm recebido uma atenção 

privilegiada enquanto possíveis antecedentes do empenhamento na organização, 

designadamente a perceção de suporte organizacional e de justiça organizacional. No 

estudo de Eisenberger, Fasolo e Davis-LaMastro (1990), o entendimento que os 

colaboradores possuem sobre o suporte organizacional, que traduz o grau em que os 

indivíduos percebem que a respetiva organização valoriza os seus contributos e mostra 

preocupação com o seu bem-estar, aparece positivamente correlacionada com o 

empenhamento na organização.  

Os estudos sugerem que esse entendimento sobre o suporte organizacional, avaliado 

numa lógica de reciprocidade, pode desempenhar um papel relevante na estimulação do 

empenhamento afetivo (Eisenberg, Huntington, Hutchinson e Sowa 1986; Meyer e 

Allen, 1997; Rhoades e Eisenberg, 2002). Ou seja, os colaboradores tendem a 

empenhar-se na organização quando percebem que esta se preocupa com o seu bem-

estar, tratando-os e recompensando-os com justiça. A contrapartida gerada por esse 

suporte organizacional é o empenhamento afetivo na organização (Rhoades e Eisenberg, 

2002). 
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Os estudos revelam que os colaboradores que possuem a percepção de serem tratados 

com justiça pela organização e pelas chefias são propensos a revelar níveis mais 

elevados de empenhamento organizacional, e consequentemente manifestam 

comportamentos de cidadania e de melhor desempenho organizacional. 

No estudo da autoria de Coyle-Shapiro e Morrow (2006), as autoras alertam para a 

pertinência de incluir os constructos de justiça social, perceção de suporte 

organizacional e contrato psicológico nos modelos explicativos do empenhamento, de 

modo a compreender melhor o papel daquelas variáveis no desenvolvimento do 

empenhamento. 

A Teoria X e Teoria Y de McGregor explicam, que são dois os modos de se ver o ser 

humano, um basicamente negativo, a Teoria X, e outro basicamente positivo, a teoria Y. 

A teoria X refere-se às organizações tradicionais e seus pressupostos são que as pessoas 

não gostam de trabalhar e nem gostam de responsabilidades, portanto preferem ser 

dirigidas. Não são motivadas pelo desejo de um bom trabalho mas sim por incentivos 

financeiros. 

Considerando os modelos organizacionais modernos, McGregor questionou os 

pressupostos enunciados e concebeu um novo conjunto de pressupostos, que denominou 

de Teoria Y afirmando que as pessoas gostam de trabalhar são motivadas pelo desejo de 

fazer um bom trabalho e pela oportunidade de se afiliarem com os colegas de trabalho, 

exercendo um considerável auto controlo sobre o seu próprio desempenho. 

Nesta nova perspetiva de estrutura organizacional, onde o auto controlo é encorajado, 

algumas medidas são recomendadas, nomeadamente a descentralização e delegação de 

responsabilidades, gestão participativa que propicia o autocontrolo, gestão por 

objetivos, definidos em conjunto com os colaboradores. 

A responsabilidade pelo cumprimento das metas exige reorganização urgente nas 

rotinas de trabalho da Administração Pública, bem como a simplificação dos 
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procedimentos que sendo muitas vezes demasiado complicados tornam os processos 

morosos. 

As chefias, em todos os níveis, que gerem as pessoas são os principais vetores do 

desempenho dos seus colaboradores, uma vez que são os responsáveis pelo 

desenvolvimento das competências e do processo motivacional dos mesmos, na 

estratégia organizacional. Isto requer um grande esforço no sentido de capacitar as 

chefias em todos os níveis, em especial nas habilidades de liderança, motivação e gestão 

de pessoas. 

De entre as orientações estratégicas, apontadas pela Agenda da Reforma do Estado 

foram incluídos temas referentes à formação e capacitação das pessoas: fortalecimento 

das lideranças, maior valorização e investimento em recursos humanos, coordenação e 

integração das ações nos diversos âmbitos, manutenção de políticas e intervenções, e 

oferta de informação mais qualificada para subsidiar a tomada de decisões.  

 

Remuneração 

Maslow ensina que uma necessidade satisfeita deixa de ser fator de motivação do 

comportamento. Assim, o conhecimento de que o salário constitui um direito adquirido, 

não é causador de motivação, mas sim um elemento marginal dessa motivação.  

Associando a teoria de Maslow à questão de salário como fator de motivação, observa-

se que o salário assegura a satisfação das necessidades básicas, tais como habitação, 

alimentação entre outros e constitui ainda fator importante quanto à segurança 

relacionada ao trabalho, à estabilidade que possa ser proporcionada ao colaborador em 

termos de garantia de emprego.  

Diante disso, o salário aparece como uma função agregada de motivação e deve ser 

utilizado como um instrumento a mais na compatibilização dos objetivos 
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organizacionais e pessoais, mas não como meio de cativar os fatores motivacionais do 

colaborador. 

Para Herzberg, a troca fria de produção por salário não gera satisfação ao funcionário, 

constituindo apenas a recompensa pelo seu trabalho, já que o funcionário procura a 

garantia de sua sobrevivência. Porém, ao analisar os fatores considerados como 

motivadores sem levar em conta a contrapartida salarial, estes perderão sua força de 

satisfazer necessidades, pois é muito importante que a relação entre esses elementos seja 

mantida. O salário vem fortalecer os aspetos motivadores que o funcionário encontra na 

organização para melhorar seu desempenho. 

O fator de higiene salário, caracterizado por Herzberg como força externa foi 

considerado pelos pesquisados que confirmaram ser falsa a crença que dinheiro é a 

única causa à qual os colaboradores realmente respondem, reafirmando a teoria do 

estudioso. 

A Teoria dos Dois Fatores de Herzberg analisadas anteriormente forneceu as categorias 

de análise eleitas para esse estudo. A partir da pesquisa feita, os fatores de higiene tais 

como: condições de trabalho, relacionamento interpessoal e salário e os fatores 

motivacionais: reconhecimento, possibilidade de crescimento, foram identificados e 

analisados com base no resultado da pesquisa.  

Os fatores motivacionais e de higiene determinados por Herzberg e selecionados para a 

presente pesquisa, nomeadamente reconhecimento, a possibilidade de crescimento, a 

responsabilidade, trabalho em si, as condições de trabalho, o relacionamento 

interpessoal e o salário, foram apontados pelos pesquisados, confirmando a teoria que 

aponta no sentido de que os colaboradores são motivados pela natureza do trabalho, 

podendo apresentar alta tolerância com as inconsistências dos fatores de higiene, 

permanecendo satisfeito por pouco tempo. No entanto, quando os fatores motivacionais 

são melhorados, gosta do trabalho que realiza, tem sentimentos positivos em relação ao 

seu trabalho e a vida em geral e sabe tirar proveito das experiências profissionais. 
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O salário não pode ser analisado como um fator isolado de motivação. A simples troca 

da força de trabalho pelo salário não gera satisfação no colaborador, uma vez que se 

trata de uma recompensa justa pelo seu trabalho e o colaborador procura a garantia da 

sua sobrevivência. Herzberg caracterizou o salário como fator de higiene e não fator 

motivacional. Sua ausência causa desmotivação, entretanto esse fator isolado não é 

capaz de provocar motivação. 

O salário é uma força externa, entretanto, há uma falsa crença que dinheiro e condições 

de trabalho são os únicos fatores aos quais os colaboradores realmente respondem. 

Vários estudos vêm demonstrando que os motivos humanos realmente importantes são 

aqueles internos, intrínsecos, e desmentem as afirmações simplistas de que o homem 

trabalha basicamente por dinheiro ou gratificação social. Os motivos humanos são 

muito mais complexos e fundamentados em desafios, responsabilidade, reconhecimento 

e outros fatores que determinam o comportamento motivado. 

As conclusões de Lawler (1981) são: 

a) As pessoas desejam dinheiro porque este lhes permite não só a satisfação de 

necessidades fisiológicas e de segurança, mas também dá plenas condições para 

a satisfação das necessidades sociais, de estima e de auto realização. O dinheiro 

é um meio e não um fim; 

b) As pessoas crêem que seu desempenho é, ao mesmo tempo, possível e 

necessário para obter mais dinheiro. 

Mais uma vez, percebe-se que o foco central é a criação de condições que façam o 

colaborador pensar, participar de algum empreendimento, tomar decisões, dentro de 

certos limites, sentir-se útil no seu local de trabalho. A remuneração, naturalmente, deve 

ser coerente com esta conceção de trabalho, premiando a iniciativa, a integração do 

colaborador na sua equipa e a menor necessidade de supervisão. Desta forma, as 

possibilidades de satisfação aumentam. 
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Apesar de apresentados separadamente, desempenho, satisfação no trabalho e as 

recompensas pelo esforço do indivíduo estão intimamente relacionadas, formando um 

ciclo vicioso e interdependente, pois, à medida que o desempenho é recompensado, 

aumenta-se a satisfação. 

Assim, a tendência para a análise do modelo consiste no seguinte: o melhor 

desempenho conduz a maiores recompensas; se estas forem equitativas, então há um 

aumento na satisfação, pois os trabalhadores sentem que estão recebendo recompensas 

compatíveis com o seu desempenho. Caso contrário, se as recompensas forem 

percebidas como inadequadas para um dado nível de desempenho individual, a 

insatisfação tende a instalar-se no colaborador, afetando negativamente seu esforço e 

desempenho. 

De acordo com o modelo apresentado por Vroom, a motivação de uma pessoa é produto 

de três fatores: 

 o valor que representa o esforço quando o indivíduo deseja uma recompensa, 

monetária ou não; 

 a expectativa de que o esforço resultará num desempenho bem-sucedido;  

 a instrumentalidade, que é a crença de que aquele desempenho resultará no 

recebimento de uma recompensa. 

Embora a valência esteja relacionada com uma recompensa que pode ser de natureza 

não monetária, tal modelo parece muito conveniente para as organizações, que optarem 

por utilizar o dinheiro como o melhor símbolo de recompensa do trabalho das pessoas. 

Assim, alimenta-se o sentimento nas pessoas de que quem apresentou melhor 

desempenho, foi mais bem recompensado e quem foi mais bem recompensado, 

contribuiu mais e melhor para a organização.  
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O problema ganha contornos difíceis de gerir quando não se definiu bem os critérios de 

desempenho e de atribuição de recompensas, o que dificulta a mensuração dos níveis de 

participação de cada colaborador. 

Segundo Chiavenato (2000), a remuneração profissional representa uma das mais 

complicadas transacções tendo em conta que ocorre uma troca, ou seja, quando uma 

pessoa aceita um cargo, compromete-se a uma rotina diária, a um padrão de actividades 

e uma ampla faixa de relações interpessoais dentro da organização, em troca recebe 

salários. Para muitas pessoas,  o trabalho é um meio para receber um salário, que 

constitui uma mera fonte de renda. 

São raras as vezes em que o profissional admite estar recebendo um bom salário, ou um 

salário adequado às suas atividades. Normalmente os colaboradores consideram que 

recebem menos do que merecem. Este fator está relacionado com certas qualidades do 

ser humano, que são inerentes ao seu comportamento,  ou seja,  sempre quer mais 

conquistas, bens materiais para além de acompanhar a evolução tecnológica que está 

imbuída na globalização mundial e que estimula o consumo. 

De acordo com Chiavenato (2004), a remuneração total é composta por três 

componentes, remuneração básica, que é o pagamento fixo que o colaborador recebe de 

maneira regular na forma de salário mensal ou na forma de salário por hora. Por 

incentivos que são concedidos sob diversas formas, através de bónus e participações nos 

resultados como recompensas por resultados alcançados. A terceira componente refere-

se aos benefícios que são concedidos através de vários programas, como férias, seguro 

de vida, transporte subsidiado, refeições subsidiadas, entre outros. 

A eficiência da remuneração variável depende muito de fatores tais como o nível 

hierárquico das pessoas, do sistema de avaliação utilizado e também da transparência da 

organização com relação a distribuição deste incentivo de modo a não criar a ideia de 

injustiça nos colaboradores. 



275 

 

Existem pesquisas que indicam que as recompensas monetárias diminuem o desejo das 

pessoas de se empenharem numa tarefa. Ou seja, o pagamento e outras recompensas 

externas, que funcionariam como motivadores extrínsecos, conduzem à redução 

significativa da motivação intrínseca, criando dependência de dispendiosos sistemas de 

prémios. 

Na motivação extrínseca a recompensa para o bom desempenho é externa e pode ser 

pecuniária ou a apresentação aos outros de uma avaliação positiva. Esta tem como 

objetivo a obtenção de recompensas materiais, de reconhecimento, para atender aos 

comandos ou pressões de outras pessoas ou para demonstrar competências e 

habilidades. O reforço positivo pode constituir uma motivação extrínseca.  

Na motivação intrínseca, o impulso é interno e procura-se o saber, como um fim em si 

mesmo. Isso por si só constitui uma recompensa, porque tem a ver com a necessidade 

de aprofundar os conhecimentos e aumentar a competência. A motivação intrínseca 

refere-se à escolha e realização de determinada atividade por própria causa, por esta ser 

interessante, atraente ou, de alguma forma, geradora de satisfação. Por ser intrínseca é 

mais motivadora. 

É fácil entender então, que todo o fator externo de motivação tem vida limitada. Todo o 

prémio perde seu sentido tão logo seja conquistado pelo indivíduo, ou quando este se 

convence da impossibilidade de obtê-lo, ou mesmo passa a vê-lo como algo não tão 

valioso que justifique seu esforço. A necessidade, que o levava a conquistar este 

prémio, uma vez atendida deixa de existir e, portanto, a pessoa deixa de ser 

impulsionada por ela. 

O que se deve procurar portanto, não é a satisfação externa, mas sim aquele motor 

interno que impele o indivíduo a agir, a motivação intrínseca. Ao contrário da 

extrínseca, essa motivação tem a capacidade de se auto alimentar.  

Tendo em conta o atrás exposto e considerando que o aumento salarial não se apresenta 

como fator motivacional, um recurso cada vez mais utilizado nas organizações 
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modernas é a remuneração variável, associada ao desempenho, tanto individual quanto 

do grupo. Esse mecanismo inclui incentivos nomeadamente, programas de bonificação, 

participação nos lucros e resultados, prémios por desempenho, entre outros. A eficiência 

desse tipo de incentivo tem sido comprovada em ambientes onde a ligação direta entre o 

desempenho na execução da função individual esteja claramente associada ao 

desempenho global da organização. Por esse motivo, para níveis hierárquicos 

superiores, existe uma maior facilidade na criação das métricas de controlo de 

desempenho individual e a associação ao sucesso ou fracasso da organização. 

Nos níveis hierárquicos inferiores, as dificuldades existentes em associar-se diretamente 

o desempenho da organização com as atribuições individuais, e também, em criar e 

controlar as métricas de desempenho de cada função ou indivíduo, tem restringido a 

eficiência da remuneração variável. (Robbins, 2001). 

Nas organizações públicas a forma de materializar a remuneração variável torna-se mais 

complexa devido à existência de leis que regulam as despesas públicas e às suas 

especificidades próprias, sendo por isso menos flexível que as organizações com gestão 

empresarial. Isso impede a adoção de alguns instrumentos tais como distribuir uma 

parte do lucro da empresa ou a participação nas ações da empresa como forma de 

remuneração variável. A vantagem deste último instrumento, é que o ganho não se 

restringe somente ao valor da ação no momento do recebimento, uma vez que o 

crescimento da empresa tende a elevar o valor das ações, maximizando a remuneração 

dos colaboradores. 

Da pesquisa feita, pode-se inferir que, de uma maneira geral, os colaboradores da AP 

estão insatisfeitos com o salário que auferem, mas isso não parece causar-lhes 

insatisfação no trabalho. 

A maioria dos colaboradores não pretende aceitar uma proposta privada, apesar dos 

baixos salários, da falta de treinamento, e de reconhecimento e valorização profissional 

e de outros aspetos assinalados que poderiam motivar a busca de outra solução no 

mercado de trabalho. Se por um lado esses aspetos contribuem para a insatisfação, por 
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outro, sabe-se que a gestão empresarial é mais exigente no cumprimento dos objetivos e 

na produtividade. A gestão pública continua ainda com déficit nesta matéria e é mais 

tolerante. Isso pode inibir as pessoas de aceitarem uma proposta privada. 

Constatou-se ainda que na perceção de alguns dirigentes, os quadros bem remunerados 

são os que pertencem aos quadros privativos. Os quadros comuns têm uma estrutura 

remuneratória abaixo do mercado, havendo por isso uma certa discrepância entre os 

dois quadros dentro da Administração Pública. 

Apesar dos estudiosos afirmarem que o incentivo monetário não motiva, ele sempre está 

presente nas pesquisas referentes ao tema motivação. O facto do item salário aparecer 

como fator que motiva um percentual maior de pesquisados indica que se reveste 

realmente de alguma importância para os colaboradores da Administração Pública. Há 

ainda que considerar que os salários são baixos e existiu uma expectativa do aumento 

dos mesmos que foi alimentada durante as discussões do novo Plano de Cargos 

Carreiras e Salários e que não chegou a ser concretizada. 

A Administração Pública deve alterar o sistema salarial sob pena de perder os seus 

melhores quadros. De destacar que os pesquisados apontaram outros factores que 

consideram motivacionais e que foram classificados por uma percentagem muita 

próxima das do salário. Pode-se deduzir que uma vez melhorado, este pode perder 

preferência em relação ao trabalho que se realiza e à estabilidade no emprego. 

A retenção dos talentos será um desafio a vencer nos próximos anos evitando assim a 

sua fuga para organizações que oferecem melhores condições salariais e outros 

incentivos. 
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Condições de trabalho 

De acordo com a teoria dos dois fatores de Herzberg, as condições de trabalho são 

Fatores de Higiene que embora, não sejam responsáveis pela motivação do trabalhador, 

podem influenciar consideravelmente a sua motivação.  

Para Chiavenato  (2000),  a higiene do trabalho ou higiene industrial,  apresentam uma 

 ação preventiva, pois têm como objetivo a saúde e o conforto do colaborador. 

As condições ambientais de trabalho, nomeadamente a iluminação, a temperatura, o 

ruído podem influenciar positiva ou negativamente a produtividade no trabalho e causar 

danos à saúde do colaborador. 

Este mesmo autor explica que a má iluminação pode causar fadiga, prejudica o sistema 

nervoso e interfere na qualidade do trabalho, sendo também responsável por grande 

parte dos acidentes de trabalho.  Estabelece que a iluminação deve ser suficiente, e o 

foco luminoso deve fornecer a quantidade de luz necessária para cada tipo de trabalho, 

devendo ser constante, e uniformemente distribuída de modo a evitar a fadiga dos olhos. 

A maioria dos pesquisados considera que as condições de trabalho são boas e considera 

também que as mesmas influenciam o seu desempenho. Quer isto dizer que as 

condições de trabalho devem ser melhoradas para aqueles cujas condições ainda não são 

satisfatórias, uma vez que esse aspeto também constitui um fator que influencia o 

desempenho profissional. 

 

Relacionamento interpessoal 

 

O Homem, enquanto ser gregário, vive em relação com os seus semelhantes. Em função 

dessas relações, os indivíduos aglomeram-se em grupos constituídos por diferentes 

pessoas que partilham os mesmos objetivos e necessidades. 
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Os elementos do grupo regulam as suas interações, partilhando as mesmas crenças, 

normas, regras e padrões de comportamento. Essa partilha torna possível a existência de 

interdependência e cooperação, entre os elementos do grupo de modo a se atingir os 

objetivos ou satisfazer as necessidades do mesmo. 

O indivíduo comporta-se como membro de um grupo desde que tenha consciência que 

partilha dos mesmos valores, regras e objetivos característicos dos outros elementos que 

formam o grupo.  

Uma das características do tempo atual é a passagem da ação individual para o trabalho 

de grupo. Mais do que nunca, a habilidade para se trabalhar em grupo está sendo 

valorizada e prestigiada, e a capacidade de trabalho em equipa e de interação pode 

tornar-se decisiva num processo seletivo de profissionais. O membro do grupo 

necessita, essencialmente, ter disposição de compartilhar objetivos, decisões, 

responsabilidades e também resultados, e ainda a consciência de que o fracasso de um é 

o fracasso de todos. 

A aproximação, o envolvimento e comprometimento são bem compreendidos quando se 

fala de comportamento humano que está diretamente relacionado com as mudanças 

ambientais e/ou tecnológicas que se vivem no mundo atual. 

Muitas das dificuldades encontradas no ambiente de trabalho dizem respeito ao 

relacionamento interpessoal e ao clima organizacional, entretanto apenas eventos 

pontuais como palestras, seminários e workshops podem não levar a resultados 

esperados, por se tratar de incentivos momentâneos, cujo impacto pressupõe o 

necessário seguimento. 

Embora classificado como fator de higiene na teoria de Herzeberg e tendo em conta que 

os fatores de higiene são aqueles que não interferem diretamente na motivação do 

funcionário, entretanto, sua ausência pode causar desmotivação, o relacionamento 

interpessoal tem interesse relevante, devido à importância desse atributo para o trabalho. 
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As maiores influências sobre a motivação são as pessoas e o relacionamento entre elas. 

Pode-se influenciar e aperfeiçoar os principais  instrumentos de motivação, 

para aumentar a quantidade   e a qualidade do trabalho.  

Trabalhar em equipa impõe um alto grau de abnegação ao particular e de partilha do 

conhecimento que gera maior interação com os pares e sinergias que podem resultar em 

benefícios para os membros do grupo e para a própria instituição. 

Chiavenato (2003) afirma que as pessoas agem de acordo com uma sequência de 

comportamentos lógicos e emocionalmente equilibrados na busca de relacionamentos 

construtivos guiados por suas ideias, a saber: 

 Adesão a outra ideia diferente da sua, dada por outra pessoa; 

 Mobilização em favor da ideia para vê-la desenvolvida; 

 Perceção individual e coletiva do conteúdo da ideia, podendo descrevê-la 

em seus detalhes; 

 Ação empreendedora da ideia ao nível coletivo na busca de resultados, 

integrando-se com as partes interessadas no sucesso da ideia. 

O processo de formação de grupos implica a interação das pessoas e respostas de 

comprometimento com a razão de ser do grupo. 

O local de trabalho apresenta-se como um meio importante na sociedade para o 

desenvolvimento da interação entre pessoas, ele cria oportunidades para 

relacionamentos, sentimento de vínculos, representando uma influência considerável na 

vida das pessoas nele envolvida. 

Para o desenvolvimento de qualquer organização, é crucial investir nas pessoas, na 

medida em que: 
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 sem elas qualquer tecnologia, por mais necessária e inovadora que seja, não 

funciona; 

 elas é que proporcionam  o sucesso ou o fracasso de qualquer organização; 

 trazem dentro de si histórias de vida, emoções, saberes e valores, crenças e 

expectativas; 

 têm necessidade de integrar seus sonhos a um projeto coletivo; 

 podem aplicar seu talento a favor das organizações, quando encontram ambiente 

propício para tal; 

 pessoas são o principal recurso dentro da organização. 

Lumertz (2001) explica que o trabalho em equipa constitui um fator importante para o 

coletivo da organização, o que justifica a ênfase de todos procurarem atingir o objectivo 

comum, pensando no todo, mas ao mesmo tempo, não deixando de visualizar as partes 

integrantes da organização, e o fortalecimento constante dos elos da relação. Este fator 

contribui para harmonizar o ambiente de trabalho bem como enaltecer o valor e a 

contribuição de cada um. A comunicação adequada no ambiente de trabalho tenta 

amenizar conflitos, mal entendidos e atingir os objetivos definidos.  

Assim, as relações interpessoais devem primar por um bom entendimento das normas 

que regulam a rotina das atividades profissionais. A adequada gestão destas relações 

contribui para um ambiente de trabalho saudável e atrativo.  

A importância do relacionamento interpessoal no trabalho parece emergir em grande 

parte da relação entre os integrantes da organização, mas é claramente de maior 

intensidade entre a coordenação e os participantes da atividade. É importante resaltar, 

como as relações interpessoais no ambiente de trabalho interferem na produção e 

consequentemente no sucesso das atividades.  
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 É sob este aspeto que os gestores das organizações devem preparar ou propiciar 

momentos que aprimoram as relações interpessoais para que as pessoas possam 

entender-se e possam promover um ambiente saudável e solidário no qual todos se 

sintam comprometidos com o desenvolvimento e o sucesso da organização.   

Considerando o momento de mudanças organizacionais e administrativas pelo qual 

atravessa o mundo e particularmente a Administração Pública Cabo-verdiana, os 

dirigentes necessitam focar seus esforços na tarefa de identificar e solucionar 

problemas, tomar e implementar decisões e trabalhar procurando resultados em equipa.  

Sendo assim, é essencial que entre as habilidades da equipa esteja incluída a capacidade 

de analisar as situações de forma crítica, de sintetizar, inovar e criar, de negociar, de 

assumir responsabilidades e de liderar, de ter desenvoltura, flexibilidade e autonomia de 

ação e ainda, de ter competência para intermediar o relacionamento interpessoal e a 

cooperação entre os diversos membros da equipa.  

Dos dados da pesquisa pode-se constatar que se por um lado o relacionamento com as 

chefias não parece exigir grandes preocupações para a maioria dos pesquisados, já o 

aspeto de estímulo ao trabalho de equipa e à discussão dos assuntos importantes em 

equipa necessitam ser melhorados consideravelmente. 

O ambiente de trabalho em Cabo Verde facilita o relacionamento interpessoal devido à 

pouca formalidade existente, caraterística do povo cabo-verdiano, à reduzida dimensão 

do país e da população onde todos se conhecem e à juventude da mesma, o que incita 

também a alguma irreverência. 

 

 Treinamento e desenvolvimento  

O conceito de treinamento é preparar as pessoas para a excelência no desempenho de 

tarefas. Mas o treinamento vai muito além desse conceito, pois os benefícios para a 
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organização são bem maiores, há um aumento na produtividade, maior interesse na 

organização, transmissão de conhecimento, vontade de crescer na organização. 

O treinamento refere-se ao processo pelo qual são ensinados habilidades e 

conhecimentos relacionados ao trabalho constituindo assim um parâmetro importante 

em qualquer trabalho profissional. 

Não haverá sucesso organizacional se não houver uma adequada formação profissional, 

razão pela qual importa potenciar, ao máximo, as oportunidades disponíveis para 

qualificar os recursos humanos, apostando na competitividade e no futuro. 

Os recursos humanos constituem o fundamento da existência de qualquer organização, 

pelo que torna-se necessário que cada um tenha consciência de que a formação contínua 

e a qualificação são bens nucleares para o enriquecimento, não só como profissionais 

mas também como pessoas. A melhoria das competências dos recursos humanos de 

qualquer latitude só é possível com a participação das pessoas nas ações de formação, 

aperfeiçoamento e atualização de conhecimentos, de modo a melhorar a performance na 

sua atividade profissional.  

O conhecimento numa organização está em atualização permanente e depende muito 

das políticas adotadas no domínio da formação e desenvolvimento dos recursos 

humanos. Com a dinâmica imprimida na gestão das organizações é necessário que o 

planeamento desses recursos evolua no sentido de se tornar uma prática efetiva e de ser 

mais flexível. A rapidez, a inovação, a informação e a comunicação constituem armas 

estratégicas nos tempos atuais.  

A elevação das qualificações da população ativa constitui uma das prioridades do 

Governo por se considerar que a melhoria dos níveis de qualificação se revela de 

importância estratégica para sustentar um novo modelo de desenvolvimento, baseado na 

inovação e no conhecimento, que assegure a renovação do modelo competitivo da 

economia promova uma cidadania de participação, e isto implicará o aumento da 

qualificação dos recursos humanos das organizações. 
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A qualidade dos recursos humanos constitui um fator crítico de sucesso para as 

organizações, sejam elas públicas ou privadas. A formação profissional neste contexto 

de mudança e de competitividade deve ser considerada como uma prioridade. 

Para isso, é necessária a formulação de estratégias de formação integradas, que estejam 

subordinadas à estratégia global da organização e que respondam às necessidades desta. 

A formação ultrapassa a instrução organizada em sala, seminários e conferências. 

Contempla uma variedade de meios de aprendizagem, mais ou menos formais, que 

contribuem para desenvolver as competências e melhoram a eficácia das pessoas no 

desempenho das suas funções e por acumulação e sinergia aumentam a eficácia das 

organizações.  

Em relação ao desenvolvimento de RH, Chiavenato (1999, p. 413) afirma que, “os 

recursos humanos apresentam uma incrível aptidão para o desenvolvimento, que é a 

capacidade de aprender novas habilidades, obtendo novos conhecimentos e modificar 

atitudes e comportamentos”. Assim, a área de RH necessita de um maior dinamismo, 

flexibilidade e agilidade para atender às demandas das organizações, relativas a 

qualificação do seu pessoal.  

Portanto, é por meio da utilização do modelo de Gestão por Competência, que se 

pretende investir no colaborador, valorizando-o e buscando, pelo desenvolvimento de 

seus conhecimentos, as habilidades, as experiências, a criatividade, alinhadas à visão, à 

missão, aos valores e às metas, para atingir o crescimento da Instituição, com qualidade. 

A gestão do conhecimento reveste-se de grande importância na condução do negócio da 

organização. Por isso, os gestores organizacionais devem preocupar-se com o que 

sabem, o que precisam saber e, não menos importante, com as competências e 

habilidades necessárias aos colaboradores, tendo em conta as demandas do mercado de 

trabalho. 

O desafio de aprender, penetrar no que é novo, é uma exigência presente em momentos 

de alta motivação; quando as exigências são poucas a tendência é a de se instalar a 
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apatia e o tédio entre os colaboradores. Aprender e multiplicar o aprendido pode ser um 

excelente exercício para se manter o elevado grau de motivação entre as equipas. 

Quando se fala de qualificação de pessoas, deve-se abordar necessariamente o aumento 

das suas qualificações académicas, mas apenas isso não garante um maior desempenho 

pois para além do aumento das competências profissionais tem de se garantir as 

psicossociais, pois só assim se tem uma participação ativa da sociedade civil. 

Para António Caetano e Jorge Vala, (2007, 354) “A formação, numa perspectiva 

realmente estratégica, destina-se a fornecer à empresa as competências necessárias ao 

seu desenvolvimento e ao seu progresso, articulando as necessidades individuais de 

formação com as necessidades em competências”. 

Uma organização que oferece oportunidades para qualificar e aperfeiçoar os seus 

colaboradores, que valoriza o conhecimento e que incentiva os mesmos a participarem 

de atividades que lhes proporcionem crescimento e desenvolvimento, está criando 

condições para que seus colaboradores criem vínculos organizacionais. Além disso, tais 

condições podem reforçar e favorecer a formação da identidade e de sentimentos de 

pertença, de reconhecimento e de valorização.  

A formação é considerada como uma estratégia de gestão e inovação e por isso requer 

uma avaliação de cada etapa que se desenvolve, avaliando o impacto da formação em 

termos de resultados na atividade da organização. Deve-se avaliar a posteriori, de modo 

a validar a articulação entre o sistema de formação e os resultados em relação aos 

objetivos organizacionais. Isso implica uma clara definição dos objetivos 

organizacionais a médio prazo.  

Sendo um investimento, deve-se prever os seus resultados. É importante fazer a 

avaliação, cujo objetivo é medir os resultados em termos de aprendizagens obtidas pelos 

formandos no final da ação ou em momentos privilegiados, nomeadamente o impacto 

no local de trabalho. 
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Na Administração Pública, a formação contínua normalmente não é suficientemente 

valorizada pelos colaboradores, por ser dificilmente controlável e pelo seu impacto ser 

dificilmente mensurável. Um aspeto importante da formação a destacar é a formação 

interna, isto é o coaching quotidiano, constituído pela comunicação veiculada pelas 

hierarquias, seja pelos registos formais, pelos códigos comportamentais, pelo valor do 

exemplo ou pelas mensagens transmitidas e que produzem um grande impacto e muitas 

vezes possui uma grande riqueza formativa. Apesar da sua relevância na formação dos 

colaboradores, não se considera a sua importância na organização dos processos 

formativos.  

Por outro lado o facto de não existir reconhecimento oficial ou creditações para as ações 

de formação de curta duração acaba por desvalorizá-las perante o colaborador uma vez 

que não tem reflexo na evolução profissional. 

Existe um Plano de Qualificação dos Recursos Humanos da Administração Pública cuja 

gestão precisa ser melhorada, de acordo com o Director de Serviço dos Recursos 

Humanos da Administração Pública. De realçar que o novo Plano de Cargos, Carreiras e 

Salários aprovado em 2013, cria a obrigatoriedade de se fazer formações de curta 

duração, tendo em conta que passa a ser um requisito importante para a promoção.  

Ao contrário do que acontece em outros países, em Cabo Verde não existe ainda uma 

política oficial de incentivo aos trabalhadores estudantes com exceção de uma falta por 

cada exame e da dedução de uma percentagem dos custos escolares no cálculo do 

Imposto Único sobre o Rendimento, consagrados na lei. No entanto, verifica-se um 

esforço extraordinário e uma consciencialização muito grande por parte dos 

profissionais da necessidade de elevarem o seu nível de ensino e de se manterem 

atualizados.  

Outro problema prende-se com o custo dos cursos de especialização, cujos valores são 

elevados considerando os níveis salariais praticados na Administração Pública. Apesar 

desses entraves, os dados recolhidos apontam para um esforço dos funcionários 

públicos em procurar especializações e cursos de pós-graduação. O quadro pode ser 
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totalmente alterado se os mestrados profissionalizantes ganharem força enquanto 

formação contínua. 

 

Valorização profissional 

Valorizar os recursos humanos é entender o homem na perspetiva de ver seus anseios de 

desenvolvimento profissional atendidos e seu trabalho reconhecido. É proporcionar ao 

colaborador, oportunidades de aquisição de novos conhecimentos, desenvolvimento de 

habilidades e de competências necessárias ao desempenho de atividades nos diferentes 

níveis da organização, bem como a manutenção de sua própria empregabilidade.  

A preocupação com a qualidade dos serviços prestados à sociedade, na Administração 

Pública contemporânea, evoluiu para um novo paradigma, isto é, para que uma 

organização ofereça produtos e serviços com credibilidade. É imprescindível a 

valorização dos colaboradores que constituem o maior ativo de qualquer organização. 

Um aspeto que merece uma maior atenção é o grau em que a instituição absorve as 

potencialidades que o colaborador julga ter. 

Consciente de que o seu crescimento só ocorrerá se houver o desenvolvimento de seu 

principal recurso - o homem, a Administração Pública procura com a sua Política de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos, conhecer e descobrir potencialidades, 

despertar a criatividade, permitir a inovação e, ao mesmo tempo, atrair cérebros e fixar 

o contingente intelectual formado, visando, ao mesmo tempo, o atendimento das 

necessidades pessoais e institucionais. É preciso construir uma cultura organizacional 

mais sólida, com ênfase na lealdade, no empenho e no comprometimento, em relação 

aos objetivos institucionais. 

Promover o aumento da capacidade institucional da Administração Pública cabo-

verdiana, contribuirá para o desenvolvimento de uma Administração Pública ágil e 
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eficiente, de forma a garantir melhor qualidade na formulação, implementação e 

avaliação de Políticas Públicas. 

Sabe-se que os investimentos em tecnologia, em facilidades e aparatos técnicos, 

materiais e infraestruturas são absolutamente ineficientes, sem igual preocupação com 

os recursos humanos. A experiência mostra que as organizações de mais baixa 

eficiência são aquelas sem fins lucrativos e/ou instituições públicas que, por não 

sofrerem pressões por resultados operacionais, são exatamente as que menos investem 

em seu pessoal. Necessário se faz, portanto, romper este paradigma. 

O Plano de Qualificação e Valorização dos Recursos Humanos sintetizou a visão e a 

preocupação da Administração Pública em ter quadros que permitissem uma mudança 

de patamar no que respeita ao cumprimento de sua missão: Estruturar e Implantar 

Políticas de Desenvolvimento e Fixação de Recursos Humanos. Isso implica: 

 promover a capacitação dos recursos humanos; 

 promover a valorização dos recursos humanos; 

 desenvolver e implantar o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos.  

Este dispositivo com carácter contínuo necessitará de meios para a implementação do 

plano, devendo por isso, independentemente de outras fontes de financiamento 

existentes, emitir orientações sobre a percentagem que os Ministérios deverão 

contemplar na elaboração dos respetivos orçamentos, para o financiamento do mesmo.  

Torna-se necessário criar uma bolsa de formadores com competências técnicas, 

pedagógicas, entre outras, e caso esta já exista, proceder à sua atualização de modo a 

haver pessoas suficientes e com as competências necessárias para a implementação do 

plano. 

Portanto, é por meio da utilização do modelo de Gestão por Competência, que se 

pretende investir no colaborador, valorizando-o e apoiando o desenvolvimento de seus 
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conhecimentos, as habilidades, as experiências, a criatividade, alinhadas à visão, à 

missão, aos valores e às metas, para atingir o desenvolvimento institucional. 

O processo de modernização da gestão que vem sendo desenvolvido pelo Governo tem 

no funcionário público a figura principal para o sucesso dessa iniciativa. 

A valorização, muitas vezes depende em grande medida da forma de relacionamento 

entre as pessoas dos diversos níveis hirerárquicos. Por exemplo, dizer a quem está sendo 

delegado que compete a ele trazer soluções à organização e não problemas é uma das 

formas eficazes de demonstrar confiança, de demonstrar que ele tem liberdade de ação, 

de estimular a sua criatividade. Outro aspeto importante é ter atitudes e comportamentos 

que demonstrem a importância de todos, indistintamente, na organização. 

As chefias, em todos os níveis, que gerem as pessoas são os principais vectores do 

desempenho dos seus colaboradores, uma vez que são os responsáveis pelo 

desenvolvimento das competências e do processo motivacional dos mesmos, na 

estratégia organizacional. Isto requer um grande esforço no sentido de capacitar as 

chefias em todos os níveis, em especial nas habilidades de liderança, motivação e gestão 

de pessoas. 

O principal desafio é implementar estas práticas na Administração Pública cabo-

verdiana, com as devidas adaptações e com o respeito pelos aspetos culturais. 

 

Cultura e clima organizacional 

 

As regras invisíveis da cultura como são os valores, ideologias, hábitos e 

comportamentos de uma organização, exigem atenção, porque são as principais 

motivadoras dos comportamentos que determinam o desempenho. Gerir a cultura não é 

fácil e alterá-la torna-se ainda mais difícil, uma vez que tem raízes profundas que 

influenciam todo o comportamento do indivíduo. 
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Uma cultura forte pode afetar positivamente a performance duma organização através 

do comprometimento de todas as pessoas num único sistema de valores, partilhando 

uma visão comum e tentando alcançar os mesmos objetivos.  

Cada organização tem a sua cultura própria e possui valores que se adequam ou não ao 

mercado em que está operando. Se o ambiente em que ela labora permite os valores e 

crenças adotados, isso já é um pré-requisito para o sucesso (Schein, 2001). 

A cultura organizacional pode ser entendida primeiro como instrumento de poder; 

segundo, como conjunto de representações imaginárias sociais que se constroem nas 

relações desenvolvidas quotidianamente dentro da organização e que se expressam em 

termos de valores, normas, significados e interpretações, visando um sentido de direção 

e unidade, tornando a organização fonte de identidade e de reconhecimento para seus 

membros (Freitas, 2006, p. 97). 

O autor explica que usando a cultura organizacional e os elementos culturais, as 

organizações conseguem fazer com que os seus colaboradores assimilem as 

informações, sejam elas sobre missão, valores, virtudes, noções de comportamento, do 

que é realização pessoal e as transformem em atitudes apropriadas, modos de pensar e 

agir apropriados dentro e fora dela transmitindo ao mesmo tempo para os clientes e para 

a sociedade o que a organização representa, a sua identidade. 

Schein (2001, p. 36) afirma que “(...) a cultura é estável e difícil de mudar porque 

representa o aprendizado acumulado de um grupo – as formas de pensar, de sentir e de 

perceber o mundo que fizeram o sucesso do grupo”. 

Conforme Schein (2001), a cultura organizacional pode ser dividida em um nível 

visível, mais fácil de observar e outro invisível, mais profundo. “O nível mais fácil de 

observar quando se entra em uma organização é o dos artefatos: o que se vê, ouve e 

sente [...] nível mais profundo, você terá que pensar do ponto de vista histórico”.  

 

Para Brum (2003), a cultura nasce e cresce com a empresa e não se muda, mas mesmo 
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dentro de uma cultura corporativa e atrasada, ou seja, fechada, pode-se estabelecer um 

contexto favorável a partir de pessoas positivas que fazem o seu dia-a-dia.  

 

É  através  da  cultura  organizacional  que  se  condiciona  o  clima  organizacional, 

envolvendo a todos com a definição de políticas,  costumes,  regulamentos,  entre 

outros.   

A cultura organizacional é classificada como forte ou fraca. Forte é aquela cujos valores 

são compartilhados intensamente pela maioria dos colaboradores, influencia expetativas 

e comportamentos, e é fraca, aquela que não possui o poder de fazer com que as pessoas 

se comportem de forma coesa no que diz respeito aos interesses da organização.  

Nos aspectos formais e informais há os seguintes componentes da cultura 

organizacional: 

 Artefactos:  constituem o primeiro nível da cultura,  é visível e percetível.  São 

coisas concretas que cada um vê, ouve e sente quando se depara com a 

organização (produtos, serviços e padrões de comportamento); 

 Valores Compartilhados: são valores relevantes que se tornam importantes 

para as pessoas e que definem as razões pelas quais elas fazem o que fazem; 

 Pressupostos Básicos:  é o nível mais íntimo, profundo e oculto da cultura. São 

crenças inconscientes, perceções, sentimentos e pressuposições dominantes nas 

quais as pessoas acreditam.   

Através dos seguintes elementos, pode-se diagnosticar o tipo de cultura de uma 

organização:   

 

 declaração de missão e metas oficiais da organização. Como conduz seus 

negócios reflete a imagem pública perante os colaboradores; 
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 práticas empresariais. Como a organização responde aos problemas, toma 

decisões e trata seus colaboradores e como se relaciona com a sociedade no que 

diz respeito às políticas de responsabilidade social;   

 símbolos,  ritos e cerimónias. O que a organização valoriza, como recompensa 

seus  colaboradores e como é a relação entre os diversos níveis hierárquicos; 

 as histórias contadas pelas pessoas. As histórias carregam muita informação 

sobre a cultura da instituição de como foi fundada, como foram construídos os 

valores, fazendo com que haja respeito ao passado e influencie a cultura 

organizacional.                              

 A cultura organizacional tem aspetos que são visíveis à primeira vista e aspetos 

informais que são constituídos no quotidiano através dos relacionamentos interpessoais. 

Os aspetos formais que são as práticas tradicionais da organização condicionam os 

aspetos informais dos colaboradores em termos de sentimentos, motivação e 

relacionamento entre as pessoas. Então com os aspetos informais estabelecidos cria-se 

um clima dentro da organização que influencia a maneira das pessoas trabalharem, 

produzirem e se comunicarem.  Um programa de qualidade de vida é vital para criar um 

ambiente harmonioso e equilibrado e trazer mais reconhecimento e orgulho por 

trabalhar na organização. 

Neste sentido, os aspetos formais são a ação e os aspetos informais são a reação, 

resultando, assim numa cadeia que se inicia com a liderança da alta gerência e os 

princípios e as práticas de políticas organizacionais, até se chegar aos aspetos 

invisíveis dentro da cultura organizacional que determina o clima organizacional. 

Existem várias definições do termo, sendo que a mais utilizada é entendida como «um 

conjunto de propriedades mensuráveis do ambiente de trabalho percebido directa ou 

indirectamente pelos indivíduos que vivem e trabalham neste ambiente e que 

influencia a motivação e o comportamento dessas pessoas”.   
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 Não é simples entender o conceito da cultura organizacional e, várias vezes, para 

explicá-lo, recorremos a exemplos mais próximos do nosso dia-a-dia, como a própria 

família, também um sistema social que possui cultura própria. A  cultura 

organizacional será definida como principal influenciadora nos relacionamentos entre as 

pessoas na organização como um todo.                            

A Cultura da Organização é o somatório de crenças, valores e técnicas acumuladas 

durante toda a existência da organização. Está em contínua interação com as influências 

do meio externo e constitui uma grande condicionante da Administração de Recursos 

Humanos, pela inércia acumulada que produz uma resistência ao processo de mudanças 

em todos os níveis. 

Muitas vezes, com o objetivo de mudança organizacional, é necessário repensar a 

cultura organizacional a fim de administrar as novas condutas que renovem a rotina de 

trabalho dos colaboradores e que sejam proactivas em relação ao mercado. A cultura 

também define recompensas e punições. Por exemplo, a cultura estabelece a faixa de 

tolerância para lidar com um erro que uma pessoa comete. Algumas organizações não 

toleram erros, os colaboradores que fracassam são penalizados. Esse tipo de 

organização teme as mudanças e inibe as pessoas a exporem suas ideias temendo 

fracassarem novamente. Outras organizações já são tolerantes com o erro e este é 

interpretado como parte do processo de aprendizagem. Motiva os colaboradores a terem 

ideias, a fazerem parte do crescimento da organização. 

A implementação da mudança é um processo difícil que exige uma comunicação 

permanente. As mensagens produzidas pela mudança devem partir dos gestores que 

devem perceber o conteúdo e a força da cultura, compromisso e cooperação necessários 

para o sucesso. À medida que as organizações se adaptam ao novo ambiente 

competitivo, os gestores vão ajustando a sua atuação no sentido de lidar melhor com o 

processo de mudança. 
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Quadro 64 - Elementos do Clima Organizacional 

Estrutura Ambiente físico de trabalho arejado, limpo e devidamente equipado 

Responsabilidade Pode ser delegada aos subordinados como estímulo ao  

desenvolvimento profissional e pessoal 

Recompensa O reconhecimento financeiro e/ou não-financeiro,  implica colaboradores 

mais motivados a produzir 

Desafio  Novas atribuições que demonstrem confiança no colaborador para a 

realização de tarefas diferentes com mais entusiasmo 

Relações Comunicação entre chefias e colaboradores de forma franca, transparente, 

na procura da integração 

Cooperação Permite o entrosamento das equipas, maior participação na tomada de 

decisões e criação de sinergias 

Padrões As normas, os regulamentos e os padrões são conhecidos e respeitados por 

todos  

Conflito Pode ser prevenido através de uma boa gestão do clima organizacional e 

com o apoio de todos 

Identidade Cria um sentimento de pertença no colaborador   

 Fonte: Elaboração própria, (2011) 

Clima organizacional é a forma como o ambiente de trabalho é percebido e interpretado 

pelos colaboradores. Diz respeito ao ambiente interno que existe na organização e está 

estreitamente relacionado com o grau de motivação dos colaboradores. A introdução de 

melhorias deve considerar a organização percebida pelos colaboradores porque se esses 

percebem uma determinada situação como real, então ela será real nas suas 

consequências.  

A expressão clima organizacional refere-se essencialmente às caraterísticas 

motivacionais do ambiente organizacional, ou seja, aqueles aspectos internos que 

provocam diferentes estados de motivação nos colaboradores. O clima organizacional 

depende das condições económicas da organização, do estilo de liderança utilizado, das 

políticas e valores existentes, da estrutura organizacional, das características das pessoas 

que fazem parte da organização, da natureza da atividade e do estágio de 

desenvolvimento da mesma.  
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O Clima organizacional é o indicador de satisfação dos membros de uma organização, 

em relação a diferentes aspetos da cultura ou realidade aparente da organização, tais 

como: políticas de Recursos Humanos, modelo de gestão, processo de comunicação, 

valorização profissional e identificação com a organização. O clima é percebido nos 

atos e expressões dos funcionários e na realização ou omissão de um trabalho. 

Segundo Chiavenato, este conceito envolve uma visão mais ampla e flexível 

da influência ambiental sobre a motivação. É a qualidade ou propriedade do ambiente 

organizacional que é percebida ou experimentada pelos membros da organização e 

influencia o seu comportamento.   

Para Coda (2002), em administração, clima organizacional é o indicador do grau de 

satisfação dos membros de uma empresa em relação a diferentes aspetos da cultura ou 

realidade aparente da organização, tais como: Política de Recursos Humanos, modelo de 

gestão, missão da empresa, processo de comunicação, valorização profissional e a 

identificação da empresa em relação a diferentes aspetos da cultura ou realidade 

aparente da empresa.  

No bom clima prevalecem as atitudes positivas tais como: alegria, entusiasmo, 

participação, dedicação, empenhamento, satisfação e motivação. A existência de 

elevada motivação entre os membros de uma organização, implica necessariamente a 

elevação do clima organizacional e consequentemente ocorrem relações de satisfação, 

de animação, interesse, comprometimento colaboração, entre outros.  

No mau clima ocorrem as tensões, discórdias, rivalidades, animosidades, desinteresses 

para realizar as funções, resistência às ordens e ruído na comunicação. Quando a 

motivação é baixa o clima organizacional tende a baixar-se, caracterizando-se 

nomeadamente por estados de depressão, desinteresse, apatia, insatisfação.  

Assim, para uma boa gestão do clima organizacional, é necessário o alinhamento dos 

objetivos e planos, a utilização das ferramentas da qualidade para subsidiar a melhoria 

dos processos e também as relações interpessoais, desenvolvendo pessoas mais criativas 
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e com potencial dentro das equipas, gerando, assim, produtos e serviços de qualidade. 

Antes de efetuar um processo de mudança é necessário identificar as causas da atual 

situação na organização através de uma pesquisa de clima organizacional. 

À pergunta se o pesquisado se orgulha de trabalhar na Administração Pública tinha 

como objetivo confirmar as que a antecederam, no que se refere à imagem da 

Administração Pública.  

É por meio do sentimento de pertença que os colaboradores sentem-se membros 

efetivos da organização e permite estabelecer a identidade da organização e de cada um 

como seu integrante bem como o desejo das pessoas serem reconhecidas como um dos 

seus membros. 

A maioria dos inquiridos considera que a Administração Pública é um bom lugar para 

se trabalhar, a maioria indicaria um amigo para trabalhar na Administração Pública e 

por fim a maioria orgulha-se de trabalhar nesta organização. As hipóteses prováveis 

para este percentual são as melhorias esperadas com a Reforma do Estado em curso 

uma vez que os problemas são ainda muitos. No entanto acredita-se na mudança que se 

está implementando e a Administração Pública continua sendo uma organização com 

prestígio.   

 

Comunicação 

A comunicação pode ser definida como o processo de transmissão de informação entre 

dois ou mais indivíduos ou organizações. É um fenómeno dinâmico e evolutivo, cujo 

principal objetivo é permitir a interação entre indivíduos ou grupos. Assim, o processo 

comunicativo diz respeito ao conjunto de técnicas verbais e não-verbais capazes de 

influenciar ou manipular o ambiente social. 
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A comunicação é a maneira de se relacionar com outras pessoas através de factos, ideias 

e valores. Para a prática eficaz da comunicação interpessoal, deve-se exercitar a atenção 

empática, nomeadamente, compreender as pessoas profundamente, tanto no plano 

emocional quanto no intelectual, procurando entender o significado e o sentimento que 

há por trás de suas palavras. 

A comunicação é a base essencial de toda a sociabilidade. Onde quer que os homens 

tenham tido que estabelecer relações duradouras, a natureza das redes de comunicação 

que se instituíram entre eles, assim como as formas que tomaram e a eficácia que 

atingiram determinou em grande medida as oportunidades de aproximação ou de 

integração comunitária, assim como as possibilidades de reduzir tensões ou resolver 

conflitos que surgiam. 

Os valores são compartilhados nas organizações e transmitidos por meio da 

comunicação, por isso, para se analisar os valores deve-se observar as crenças e os 

pressupostos de uma organização, os ritos, os rituais, as cerimónias, os símbolos, os 

sinais, a forma e o conteúdo de sua comunicação. A comunicação permite desenvolver a 

cultura organizacional. 

É importante salientar, como as relações interpessoais no ambiente de trabalho 

interferem na produção e consequentemente no sucesso das atividades em que as 

pessoas estão envolvidas. 

O reforço serve para motivar em qualquer circunstância, seja na vida profissional, 

familiar ou outras. Deve estar  interligado à conduta, estimulando o desenvolvimento de 

todo o potencial humano. Na gestão do desempenho atinge dimensão bem mais 

abrangente, envolvendo os recursos materiais, as interferências físicas e psicológicas 

 no ambiente  para a realização do trabalho. 

Embora sejam na prática pouco utilizados, como agentes motivadores, o emprego do 

elogio e do reconhecimento estimula o auto respeito, a auto estima, a auto confiança e 

propicia a exploração das potencialidades do visado.  
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Elogiar o trabalho de colaboradores é uma forma de motivar a equipa de trabalho e de 

reconhecer que o trabalho que eles desempenham para a organização é importante para 

o crescimento da mesma. Poucas pessoas possuem o hábito de elogiar, e isso não é 

exceção na Administração Pública Cabo-verdiana. Como  de uma forma geral, 

habitualmente não se recebe elogios, concomitante a essa ausência de  hábito,   

também não se elogia.      

Os gestores das organizações devem desenvolver ações que permitam aprimorar as 

relações interpessoais dos colaboradores, para que estes se conheçam melhor, interajam 

e troquem experiências, promovendo assim um ambiente saudável, comprometido e 

solidário. Através das suas atitudes contribuem para que os profissionais se sintam 

motivados e reconhecidos, uma vez que o reconhecimento profissional não pode e nem 

deve ser somente através de recompensas monetárias.  

Pode-se atribuir a satisfação com a comunicação aos fatores relativos ao programa de 

modernização da Administração Pública, investimento em cursos da área 

comportamental bem como a intensificação do processo de comunicação com as chefias 

e a diminuição do distanciamento com as mesmas.. 

 

Avaliação de desempenho 

A avaliação do desempenho é um procedimento de apreciação sistemática do 

desempenho dos colaboradores no exercício das suas funções, das suas aptidões e outras 

qualidades necessárias à boa execução de seu trabalho contribuindo assim para o seu 

desenvolvimento profissional futuro. 

Tem como pressuposto básico a comparação entre o resultado obtido e o previamente 

estabelecido. Ela permite ao avaliado orientar-se e melhorar seu desempenho ao longo 

do processo, atingindo resultados mais efetivos para a instituição, atendendo que ele 

sabe que desempenho é dele esperado. Ao avaliador permite instrumentalizar-se com 



299 

 

uma ferramenta de gestão que possibilite, a médio prazo, o melhor planeamento e 

controlo das atividades e tarefas da sua unidade orgânica.  

Através da avaliação de desempenho identifica-se em que medida o desempenho de 

cada colaborador contribui para satisfazer os objetivos estratégicos e atingir os 

resultados organizacionais, fornecendo elementos essenciais para melhorar a definição 

das funções, ajustar a formação às necessidades dos colaboradores, abrir oportunidades 

de carreira de acordo com as potencialidades demonstradas por cada um e valorizar as 

contribuições individuais para a equipa. 

Segundo Chiavenato (1999, p.188) da mesma forma como os professores avaliam 

continuamente o desempenho de seus alunos, as organizações estão preocupadas com o 

desempenho de seus funcionários. Em épocas passadas de estabilidade e permanência, a 

avaliação do desempenho podia ser feita através de esquemas burocráticos rotineiros.  

“ (...) Com os novos tempos de mudança, transformação e instabilidade, 

o padrão burocrático cedeu lugar para a inovação e para a necessidade 

de agregar valor à organização, às pessoas que nela trabalham e aos 

clientes que dela se servem”. 

A sistematização da Avaliação de Desempenho tem como objetivo dotar a organização 

de uma instrumento de gestão ou de um processo bem organizado para conduzir de 

modo eficaz a gestão do desempenho dos colaboradores, na busca da motivação, da 

qualidade, da produtividade e de resultados positivos no ambiente de trabalho. 

Chiavenato (1999, p.189), afirma que a avaliação do desempenho é uma apreciação 

sistemática do desempenho de cada pessoa em função das atividades que ela 

desempenha, das metas e resultados a serem alcançados e do seu potencial de 

desenvolvimento. A avaliação de desempenho é um processo que serve para julgar ou 

estimar o valor, a excelência e as qualidades de uma pessoa e, sobretudo, a sua 

contribuição para o negócio da organização. 
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Todavia, apenas definir o que é esperado do colaborador, não é suficiente para garantir 

o alcance dos objetivos organizacionais. Será necessário acompanhar sistemática e 

periodicamente o desempenho, tendo em vista que os desempenhos individuais e de 

equipa produzam os resultados esperados e que os desvios identificados sejam acertados 

rapidamente. 

O seguimento do desempenho constitui o ponto crítico do processo de Avaliação de 

Desempenho. O acompanhamento sistemático garante que a organização utiliza 

adequadamente seus recursos e conduz eficazmente o desempenho dos seus 

colaboradores para um resultado positivo. 

A gestão do desempenho, através do acompanhamento, permite maior aproximação dos 

gestores com os seus colaboradores, para receber e dar feedback, para fornecer os meios 

necessários para a realização das tarefas específicas do cargo, para adequar as 

prioridades na definição das tarefas, para identificar e atender as carências dos 

colaboradores e para utilizar adequadamente as capacidades disponíveis. É neste 

processo de acompanhamento que as habilidades de gestão são exercitadas de maneira 

mais efetiva, no que se refere à participação, ao relacionamento interpessoal, ao diálogo 

construtivo e à liderança efetiva na solução de problemas e de tomada de decisões. 

Com vista a melhorar este importante meio para a mensuração do desempenho, muitas 

organizações estão redefinindo os tradicionais métodos de avaliação do desempenho, 

construindo o seu próprio sistema adequado às suas características.  

Os objetivos do desempenho de cada colaborador, bem como os resultados previstos 

devem ser antecipadamente definidos e negociados em conjunto por ambos - gestor e 

colaborador prevalecendo a confiança e o respeito mútuo. No processo de negociação 

dos objetivos, o consenso é indispensável.  

Os objetivos de desempenho e de resultados em si devem ser suficientemente flexíveis 

para refletir as condições mutáveis do ambiente organizacional. Devem oferecer 
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flexibilidade e ajustamento a novas e diferentes condições de trabalho, favorecendo a 

mudança e a inovação. Por isso, a motivação é indispensável. 

Esta nova forma de avaliação vem substituir as tradicionais apreciações unilaterais que 

se referiam ao passado, e que devem ser substituídos por planos orientados para o 

futuro. A definição de objetivos e metas de desempenho e de resultados deve focar-se 

no futuro. Esses planos devem ser revistos continuamente pelo gestor e colaborador em 

conjunto, de modo a se obter maior consenso.  

O novo modelo de Avaliação de Desempenho representa uma forte mudança cultural na 

organização. Na prática, as organizações precisam alcançar melhores resultados e isso é 

possível através da melhoria de seus sistemas de avaliação do desempenho para 

conhecer onde existem falhas, que motivos originam as falhas e que medidas são 

necessárias para a correção das mesmas. 

Assim, este processo deve ser encarado como um acompanhamento contínuo, onde dar 

e receber “feedback”ou retro alimentação constitui o essencial do percurso que culmina 

no momento final da avaliação. 

O feedback proporciona o retorno sobre o trabalho desenvolvido e funciona como guia 

para ações futuras. O envolvimento do colaborador no processo de avaliação do seu 

próprio potencial constitui uma oportunidade de conhecer suas forças e fraquezas e de 

desenvolver ações para melhorar o seu desempenho futuro, se necessário for.  

Os gestores precisam atuar como verdadeiros impulsionadores e facilitadores do 

desempenho de seus colaboradores. Técnicas como coaching e monitoring são muito 

utilizadas. Os gestores posicionam-se como líderes construtores de outros líderes. É o 

que se chama de liderança de lideranças. Ao invés de controlos, o fundamental é 

oferecer oportunidades e facilitar o caminho em direção a elas. Daí a necessidade da 

existência de não apenas um único líder, mas um conjunto integrado de líderes na 

organização capazes de formar outros líderes.  



302 

 

A preocupação permanente com o desempenho humano e como torná-lo mais eficaz na 

obtenção de resultados é o ponto de atenção máxima para o aumento da produtividade, 

tendo como objetivo o retorno rentável e a participação no sucesso do negócio. Como 

consequência, as diretrizes para a formulação e implantação do processo de Avaliação 

do Desempenho, são inspiradas na perceção e no reconhecimento do desempenho 

humano como fator impulsionador do sucesso da organização. 

Assim, é cada vez mais frequente o interesse da alta administração pela avaliação de 

desempenho como ferramenta de gestão a ser utilizada na definição dos resultados 

desejados, na medição da produtividade e da qualidade, no desenvolvimento da 

capacitação profissional e no aproveitamento do potencial dos colaboradores. 

O processo de avaliação deverá estar relacionado diretamente com o trabalho realizado, 

registado nas descrições do cargo e esta deverá ser ampliada e utilizada como 

ferramenta de gestão, e não como instrumento de controlo da administração de cargos e 

salários, permitindo criar uma base de dados única que consolide as informações 

relevantes à análise do cargo e dos seus aspetos organizacionais relacionados com a 

remuneração. 

O colaborador deve ver na remuneração variável um relacionamento estreito com sua 

performance, de modo que ele se sinta motivado a continuar agindo na mesma direção e 

procurando aumentar seu desempenho. Os processos de remuneração deverão ser 

complementares e devem permitir que a organização se desenvolva a partir do 

equilíbrio entre os interesses organizacionais e as necessidades dos colaboradores. 
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Ilustração 10 - Avaliação de Desempenho como fator integrador das práticas de Gestão de Recursos 

Humanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Chiavenato, Idalberto (1998). Desempenho Humano nas empresas: Como desenhar cargos e 

avaliar o desempenho, p.148. 

O Sistema de Avaliação de Desempenho abrange duas dimensões: dimensão individual 

e dimensão institucional. 

Na dimensão individual, o Sistema de Avaliação de Desempenho, é composto por duas 

componentes: 

 objetivos; 

 competências. 

Na dimensão individual, as componentes da avaliação de desempenho centram-se no 

estabelecimento de objetivos de desempenho e na avaliação das competências exigíveis 

para o desempenho das funções/tarefas do cargo. 
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Na componente avaliação dos objetivos, o dirigente e o colaborador negociam os 

objetivos a alcançar durante o período da avaliação. Estes devem ser específicos, 

mensuráveis e estar alinhados aos objetivos da unidade orgânica.  

Esta componente exige que, periodicamente, os intervenientes, dirigente e o 

funcionário, devem reunir-se e discutir o nível de desempenho, podendo ser 

renegociados os objetivos. O colaborador precisa estar motivado para apresentar planos, 

propor correções e sugerir novas ideias. Em contrapartida o dirigente deve comunicar a 

sua satisfação ou não perante os resultados alcançados e propor também correções. A 

avaliação vai assim tomando forma através da análise do desempenho do colaborador. 

Para isso, o desempenho deve estar, contudo, limitado aos objetivos negociados. 

Os objetivos da avaliação de desempenho são resultados, devidamente mensuráveis, 

previamente acordados, relacionados com o desenvolvimento de uma determinada 

atividade, realizada por um colaborador ou por uma equipa de trabalho num período de 

tempo estabelecido. Os objetivos devem ser específicos, mensuráveis e estar em 

coerência com a missão da unidade orgânica. Devem ser estimados os prazos para a sua 

realização e devem ainda estar associados aos resultados considerados mais relevantes 

no período de avaliação. 

Nesta ótica, a definição clara dos objetivos no início de cada ciclo e para cada 

colaborador deve considerar não só o desempenho individual, mas igualmente o 

compromisso com os objetivos da equipa e da unidade de trabalho. Os objetivos devem 

traduzir-se em resultados, orientando e responsabilizando os colaboradores, 

reconhecendo o desempenho efetivamente demonstrado na obtenção desses resultados. 

A fixação dos objetivos vem em função dos planos de atividade definidos pelas 

unidades orgânicas. O superior hierárquico e o funcionário negoceiam os objetivos a 

alcançar durante o período sujeito à avaliação, ou seja, a contratualização dos objetivos 

entre avaliador e avaliado. A avaliação deve cingir-se aos aspetos previstos nos 

objetivos, e nunca avaliar outros que não tenham sido negociados ou comunicados ao 

colaborador. 



305 

 

As competências são as características pessoais que diferenciam os níveis de 

desempenho de uma função, traduzindo em conhecimentos, habilidades e 

comportamentos mais adequados à plena realização das atividades. 

Na componente avaliação das competências é essencial o que o colaborador sabe fazer 

ou pode aprender, identificar suas próprias competências, necessidades, pontos fortes, 

pontos fracos e metas. Ele é assim, a pessoa mais indicada para decidir o que melhor lhe 

convém. O papel do dirigente é o de ajudar o colaborador a relacionar seu desempenho 

com as necessidades da unidade orgânica. 

A avaliação das competências deve ser usada como um instrumento que identifica as 

competências fundamentais, as aptidões e conhecimentos imprescindíveis à eficácia 

profissional e também as deficiências de qualificação do colaborador para tarefas 

específicas e fornece recursos para aperfeiçoar suas habilidades. O objetivo é obter um 

quadro de colaboradores mais talentosos e mais produtivos que satisfaçam efetivamente 

às necessidades da organização.  

Na componente institucional, o Sistema de Avaliação de Desempenho, deve ser 

composto por três elementos: 

 metas; 

 condições de trabalho; 

 utilizadores dos serviços. 

Consideram-se as metas, o conjunto de ações que integram os projetos ou processos 

definidos no plano de atividades da unidade orgânica. 

Os projetos são constituídos pelas atividades interrelacionadas para alcançar os 

objetivos definidos, dentro do período pré-definido. Os processos constituirão as 

atividades de manutenção da rotina de trabalho, integrantes do contexto do plano. 
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A avaliação não deve ter uma periodicidade muito longa, sob pena de não produzir os 

efeitos desejados e de não resultar em benefício quer da organização, quer do 

colaborador. 

Na expectativa da melhoria da gestão do desempenho deverão estar envolvidos: 

coaching, feedback, mentoring, decisões sobre remuneração, incentivos, promoções, 

autogestão da carreira, definições de programas de treinamento e desenvolvimento, 

gestão do conhecimento, desenvolvimento de lideranças, motivação, clima 

organizacional, mudança organizacional, inovação e revitalização da organização, entre 

outros aspetos.  

 

A avaliação do desempenho atual dos funcionários públicos 

Tendo em vista a importância do desempenho humano para a produtividade da 

organização e, estando diretamente relacionado com a motivação, far-se-á nas páginas 

seguintes uma breve abordagem sobre o processo de avaliação de desempenho, pois, 

tendo os colaboradores motivados, surge a necessidade de avaliar o desempenho para se 

poder ter a noção do desempenho de cada colaborador e introduzir medidas corretivas. 

Atendendo que as deficiências existentes até há pouco tempo na Avaliação de 

desempenho na Administração Pública Cabo-verdiana, mais do que estimular, criavam 

insatisfação no seio dos colaboradores, publicou-se uma nova legislação com critérios 

de avaliação menos subjetivos uma vez que tem como base a definição dos objetivos 

organizacionais e posteriormente os individuais para que cada colaborador conheça 

exatamente qual é o seu papel na organização e quais são os objetivos que terá que 

atingir.  

Por outro lado, a valorização e qualificação do colaborador, definidos como objetivo 

estratégico no âmbito da Reforma do Estado, passa necessariamente pela formação, pela 
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motivação, mas também pela definição e negociação das metas a atingir quer 

individualmente, quer pela unidade orgânica.  

A interação gestor/colaborador deve ser intensa e constante e não restrita ao calendário 

da avaliação. O gestor deve oferecer apoio e suporte constante e ininterrupto ao 

colaborador e assegurar todos os recursos necessários ao seu desempenho na forma de 

orientação, coaching, informação, treinamento, desenvolvimento, motivação, estímulo, 

entre outros. 

O objetivo da avaliação de desempenho é comparar o resultado alcançado com o 

resultado esperado, através de manutenção e acompanhamento periódico. A avaliação 

de desempenho faz com que a Administração Pública seja homogénea em seus 

objetivos presentes e futuros, pois o colaborador por mais operacional que seja estará 

ciente das metas do seu cargo e consequentemente terá uma visão mais global do 

negócio da organização e da importância de cada atividade para que a organização 

obtenha sucesso.  

Na Administração Pública esta-se a criar agora a cultura do estabelecimento de 

objetivos organizacionais e individuais, o que dificulta a avaliação dos colaboradores. 

Apesar da obrigatoriedade legal de se avaliar, uma boa parte dos colaboradores não era 

avaliada ou então o superior hierárquico fazia-o apenas para o cumprimento do 

dispositivo legal, uma vez que não existiam os instrumentos necessários para uma 

avaliação séria e permanente. Consequentemente não se dava o feedback adequado 

sobre o desempenho.  

A avaliação de desempenho feita de forma clara e objetiva trará muitos benefícios para 

a Administração Pública. Tais benefícios refletir-se-ão nos dados sobre o desempenho 

organizacional, no planeamento de Recursos Humanos, numa melhor comunicação e 

num aumento da motivação. Para o avaliador resultará num melhor desempenho da 

equipa e retificação dos problemas existentes. Já para o avaliado resultará numa melhor 

compreensão dos requisitos de desempenho, levando-o a melhorá-lo.  
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Portanto, uma boa avaliação dependerá de um avaliador qualificado, que conheça o 

sistema de avaliação, isto é que saiba avaliar com critérios objetivos e de um sistema de 

avaliação bem estruturado.  

Tendo em conta a inoperância do anterior sistema de avaliação na Administração 

Pública Cabo-verdiana, optou-se por alterar o sistema de avaliação do desempenho que 

entrou em vigor este ano e que se rege pelos seguintes princípios: 

 orientação para resultados, promovendo a excelência e a qualidade do serviço;  

 universalidade, assumindo-se como um sistema transversal a todos os serviços, 

organismos e grupos de pessoal da administração direta e indireta do Estado e da 

Administração Local Autárquica;  

 responsabilização e desenvolvimento, assumindo-se como um instrumento de 

orientação, avaliação e desenvolvimento dos dirigentes, funcionários e agentes 

para a obtenção de resultados e demonstração de competências profissionais;  

 reconhecimento e motivação, garantindo a diferenciação de desempenhos e 

promovendo uma gestão baseada na valorização das competências e do mérito;  

 transparência, assentando em critérios objectivos, regras claras e amplamente 

divulgadas;   

 coerência e integração, suportando uma gestão integrada de recursos humanos, 

em articulação com as políticas de recrutamento e seleção, formação profissional 

e desenvolvimento na carreira.  

A avaliação de colaboradores deve ser encarada como parte integrante da gestão 

pública, visando criar novas oportunidades e novas dinâmicas de aperfeiçoamento dos 

serviços da Administração Pública. 
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Nesta vertente, a Administração Pública precisa dar um salto qualitativo e evoluir para 

uma gestão determinada por objetivos, orientada para resultados e dotada de 

instrumentos de gestão eficientes e eficazes para atuar e responsabilizar, motivando os 

seus colaboradores para um desempenho de qualidade, reconhecendo o mérito e a 

excelência. 

Avaliar o desempenho dos colaboradores constitui uma das importantes atribuições do 

pessoal com competências de direção e chefia e uma das responsabilidades, 

consideradas aliciantes e desafiantes da atividade de gestão. 

A nova proposta de Sistema de Avaliação de Desempenho fundamenta-se numa 

metodologia em que o desempenho será analisado não só sob a ótica de quantificar e 

qualificar o desempenho do funcionário face aos objetivos definidos, mas também na 

ótica do resultado institucional obtido face aos planos/metas estabelecidos para o 

período. 

A avaliação institucional será feita através da participação dos clientes dos serviços 

ligados ao público.   

O Sistema de Avaliação de Desempenho está assente numa nova abordagem que 

consiste na reformulação do papel dos colaboradores no processo de avaliação. Eles 

devem fazer auto avaliação, identificando não apenas seus pontos fracos, mas seus 

pontos fortes e suas potencialidades. Deixam de ser agentes passivos da avaliação de 

desempenho. 

A instituição de um modelo credível de avaliação de desempenho é essencial para a 

introdução de uma nova cultura de gestão pública, para uma correta apreciação dos 

recursos afetados a cada um dos organismos e funções e para a criação de condições de 

maior motivação profissional, qualificação e formação permanente dos recursos 

humanos. 
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O sistema de avaliação do desempenho atual, tem como principal finalidade o 

reconhecimento do desempenho individual do funcionário, com vista a melhorá-lo de 

forma a se obter os melhores resultados organizacionais e criar dinâmicas de 

aperfeiçoamento dos serviços da Administração Pública. 

Os objetivos que se pretende atingir com a nova avaliação de desempenho são:  

 promover a excelência e a melhoria contínua dos serviços prestados aos cidadãos 

e à comunidade;  

 avaliar, responsabilizar e reconhecer o mérito dos dirigentes, funcionários e 

agentes em função da produtividade e resultados obtidos, ao nível da 

concretização de objetivos, da aplicação de competências e da atitude pessoal 

demonstrada;  

 diferenciar níveis de desempenho, fomentando uma cultura de exigência, 

motivação e reconhecimento do mérito;  

 potenciar o trabalho em equipa, promovendo a comunicação e cooperação entre 

serviços, dirigentes, funcionários e agentes;  

 identificar as necessidades de formação e desenvolvimento profissional 

adequadas à melhoria do desempenho dos organismos, dirigentes, funcionários e 

agentes;  

 fomentar oportunidades de mobilidade e progressão profissional de acordo com 

a competência e o mérito demonstrado;  

 promover a comunicação entre as direções ou chefias e os respetivos 

funcionários e agentes;   

 fortalecer as competências de liderança e de gestão, com vista a potenciar os 

níveis de eficiência e qualidade dos serviços.  
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Para cada um dos grupos profissionais, foi definido o respetivo perfil de competências, 

com os comportamentos requeridos para o desempenho da função. 

Segurança e estabilidade 

O grau de segurança e estabilidade no emprego é outro aspeto que parece influenciar 

sobremaneira a satisfação no trabalho. 

Com a questão da estabilidade no emprego, é facto que no sector público há uma forte 

tendência do colaborador se aposentar tendo trabalhado apenas numa instituição com a 

mesma equipa o que implica que os vínculos de relacionamento com os colegas de 

trabalho se tornem muito fortes.  

Desafios da Administração Pública 

A sofisticação como as informações são produzidas e disponibilizadas para o público 

em geral tem alterado sensivelmente a relação do cidadão com o Estado. Os veículos de 

comunicação foram substancialmente modernizados com a introdução de meios 

eletrónicos de processamento de dados e informações que são facilmente 

disponibilizadas em redes. Destaca-se aqui a Governação Eletrónica. 

As transformações do mundo atual apontam, no sector público, significativas mudanças 

de paradigmas, com os novos enfoques a seguir destacados, de acordo com dados da 

Unidade de Coordenação da Reforma do Estado: 

Desburocratização                    flexibilidade de gestão 

Descentralização                 agilidade de decisão 

Transparência                          controlo social 

Avaliação de resultados           controlo da ação 

Ética     prevalência da moralidade 

Profissionalismo   valorização da competência 

Competitividade   aumento da eficiência 



312 

 

Foco no cidadão             cliente sim clientelismo não 

Participação              gestão compartilhada 

Administração de pessoal      gestão de pessoas 

  

Este novo cenário indica que os objetivos da ação do Estado merecem reflexão e devem 

voltar-se para: 

 

 foco no cidadão, principal cliente; 

 competitividade administrada com directriz; 

 execução dos serviços prestados de forma descentralizada; 

 controlo da ação por avaliação de resultados; 

 controlo social para a transparência da ação; 

 sistemas administrativos flexíveis.  

Os novos paradigmas e objetivos apontados refletem-se também, na forma de gerir as 

pessoas na Administração Pública que, cada vez mais, se aprimoram, se informam e se 

consciencializam do seu papel, seja como funcionário, seja como cidadão, assumindo e 

influenciando novas posturas diante das relações de trabalho. 

Para a implementação de uma gestão pública moderna e eficiente, para além de mudar 

sistemas, organizações e legislação, é imprescindível criar as condições objetivas e 

necessárias para o envolvimento, o desenvolvimento e a capacitação dos colaboradores 

que são os motores de condução e execução das medidas previstas na reforma. 

O benchmarking e a adoção das melhores práticas deverá continuar sendo um 

instrumento que contribuirá para modernizar e dinamizar o desempenho organizacional.  

No contexto da Administração Pública seria importante a consideração dos aspetos 

abaixo indicados, como forma de conferir a modernidade necessária à condução do 

projeto de reforma respeitadas as particulares e realidades de cada situação, a saber:  
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 flexibilidade para viabilizar a inovação e incorporar situações não previstas; 

 estratificação para identificar funções e compromissos específicos do Estado, 

considerando suas diferenças; 

 multifuncionalidade de cargos para contemplar cargos com atribuições amplas, 

evitando-se especializações excessivas; 

 reconhecimento da complexidade e responsabilidade crescente - para estratificar 

a remuneração de acordo com o grau de dificuldade para o desempenho de 

determinadas funções ou tarefas; 

 valorização do mérito para reconhecer aqueles que se destacaram no exercício 

profissional; 

 consistência interna e externa para produzir equidade interna e equilíbrio com a 

realidade externa; 

 democratização de oportunidades - para manter a equidade e oferecer iguais 

condições de acesso e crescimento profissional. 

 

Estes aspetos complementam-se com outras orientações estratégicas, igualmente 

recomendáveis para a construção da base conceptual visando a modelagem das 

carreiras, tais como: 

 Escolaridade Mínima; 

 Avaliação de Desempenho; 

 Salários Compatíveis; 

 Qualificação Profissional. 
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A motivação profissional, principal tema deste trabalho, não é uma tarefa simples e 

exige da Administração Pública cabo-verdiana profundas alterações nas práticas de 

gestão.  

Motivar os colaboradores para o trabalho é o somatório de diversos fatores e constitui 

um desafio contínuo e ininterrupto, um verdadeiro exercício de humanização nas 

relações do trabalho que implica contribuir para o bem-estar físico e mental dos 

colaboradores. Cabe ao gestor, mostrar que o trabalho que cada profissional desenvolve 

está inserido num contexto macro, que é de fundamental importância para o setor 

específico e para a Administração Pública.  

A presente pesquisa pretende contribuir para o trabalho daqueles que gerem os Recursos 

Humanos da Administração Pública, no sentido de destacar os objetivos da instituição e 

as necessidades daqueles que a integram e sobretudo que contribua para ajudar a 

melhorar a gestão dos recursos humanos na Administração Pública Cabo-verdiana.  

Percebeu-se, através da pesquisa realizada, que, de entre os fatores que mais 

influenciam a motivação dos colaboradores públicos, por viabilizarem a satisfação no 

trabalho, se destacam: o salário, o trabalho realizado, a estabilidade no emprego, a 

possibilidade de progresso profissional e o relacionamento interpessoal. 

Devido aos resultados da pesquisa, merece atenção especial, a necessidade de 

investimento na capacitação e valorização dos recursos humanos, bem como a definição 

de critérios para a seleção dos participantes em cursos e treinamentos.  

As promoções são um instrumento importante do crescimento e desenvolvimento nas 

carreiras e por isso, um fator importante de motivação profissional. Assim, devem ser 

observadas com a regularidade que a lei permite, mas levando em consideração o fator 

desempenho e não apenas o cumprimento dum preceito legal. 

Mediante a pesquisa realizada, pode-se observar também, a necessidade da 

implementação de um sistema de recompensas, monetárias e não monetárias, que 
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reconheça o cumprimento das metas de trabalho. Este aspeto vai ao encontro das ideias 

defendidas pelos teóricos da motivação, que alertam sobre a não utilidade, ou 

insuficiência do incentivo em valor monetário para gerar estímulo aos indivíduos. Por 

outro lado os resultados da pesquisa demonstraram que o salário não é o principal fator 

motivador para os colaboradores públicos.  

Espera-se ainda que esta pesquisa seja fonte para outros trabalhos que tenham como 

objetivo a valorização humana no ambiente profissional e que contribua para o 

aperfeiçoamento das relações de trabalho.  

A proposição 1 foi confirmada, pois identificou-se que os colaboradores satisfeitos têm 

maior pré-disposição para a realização das tarefas que lhes são incumbidas. Condições 

de trabalho inadequadas, chefias autoritárias, ausência de perspetiva profissional, entre 

outros, são fatores que interferem na motivação e no comprometimento dos 

colaboradores.  

Apenas 24,15% dos pesquisados está satisfeito com o salário que aufere e apenas 

17,31% acredita que o serviço oferece sempre oportunidades de desenvolvimento e 

crescimento profissional. No entanto 69,25% acredita na oportunidade de crescimento 

na carreira. 

A proposição 2 foi verificada porque os funcionários que se sentem respeitados estão 

mais satisfeitos e mais motivados para um desempenho de qualidade. O respeito conduz 

ao desenvolvimento de atitudes positivas em relação às funções executadas, à 

Administração Pública enquanto entidade empregadora e ao próprio colaborador. Cabe 

realçar que 60% dos inquiridos sente-se sempre respeitado pelo seu chefe.  

A proposição 3 foi confirmada tendo em conta que o clima organizacional influencia o 

comportamento dos colaboradores determinando o seu maior ou menor 

comprometimento com as respetivas organizações. O grau de autonomia e 

responsabilização, o feedback das chefias, o sistema de recompensas e as práticas de 
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gestão aplicadas têm um grande impacto na motivação e desempenho dos 

colaboradores. 

Apenas 14,63% dos pesquisados considera que os bons funcionários são sempre 

reconhecidos; 30,15% participa no processo decisório; 34,39% dos pesquisados recebe 

sempre orientações claras e compreensíveis sobre o seu trabalho; o feedback com 

regularidade sobre o desempenho obteve 26,57% e 60,60% dos colaboradores 

pesquisados considera as condições de trabalho satisfatórias.  

A proposição 4 foi verificada, pois a relação entre a motivação do colaborador, e a 

satisfação que advém de diversos fatores ligados intrínseca e extrinsecamente à 

instituição pública possuem uma ligação íntima. De tal forma, que a administração não 

pode desprezar tais aspetos, a fim de ver refletida positivamente a atuação dos 

colaboradores públicos no alcance das metas previamente estabelecidas.  

Os colaboradores satisfeitos têm um melhor desempenho, de acordo com o questionário 

aplicado e com documentos analisados. É o comprometimento com o trabalho que 

constitui o principal indicador de uma organização eficaz. 

Dos pesquisados, 74,33% pensa que está apto para assumir maiores ou mais 

responsabilidades; dos inquiridos, 43,28% é avaliado pelo chefe com a classificação de 

Muito Bom. No entanto, é muito importante a existência de uma avaliação subordinada 

aos princípios da transparência e imparcialidade que avalie de forma menos subjetiva as 

contribuições individuais. 

As questões provenientes desta pesquisa bem como as suas respostas foram 

satisfatórias, de acordo com os objetivos gerais e específicos. As proposições e as 

variáveis dependentes e independentes aos quais se propunha analisar no contexto geral, 

evidenciaram que a valorização do colaborador no seu ambiente de trabalho é uma fonte 

de motivação, pois ocasiona ao mesmo tempo, incentivo e espaço para uma melhor 

qualidade de vida no trabalho, concomitante a isso, um crescimento pessoal e 
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profissional, proporciona resultados nitidamente expressivos para ele e para a 

organização na qual está inserido. 

Ressalta-se que a perceção obtida através desta pesquisa foi favorável ao 

desenvolvimento da satisfação e do desempenho dos colaboradores da Administração 

Pública, por meio do diálogo, da capacitação, da melhoria dos métodos de gestão, da 

devida interação entre os colaboradores e os diversos níveis hierárquicos, na perspetiva 

de uma aliança que valorize a realização humana e a consequente melhoria nos serviços 

prestados aos cidadãos. 

Já que a tecnologia e a inovação não devem apenas introduzir alterações e avanços no 

processo produtivo, mas também na postura dos gestores a todos os níveis, é necessário 

lançar mão de ferramentas, diagnósticos organizacionais e outros recursos de gestão 

para procurar um melhor entendimento e, consequentemente, melhor gestão dos 

recursos humanos envolvidos na Administração Pública. 

9.1. Principais asserções para a Administração Pública 

 

Para os colaboradores da Administração Pública parece ganhar relevância os seguintes 

aspetos que constituem fatores motivadores: 

 desafios;  

 integração; 

 oportunidade de desenvolvimento profissional;  

 estabilidade;  

 benefícios;  

 valorização e reconhecimento;  

 imagem da instituição;   

 visão de futuro; 

  salário;  

 participação  na tomada de decisões (sentimento de ser ouvido pela organização); 

 acesso às novas tecnologias. 
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 Os aspetos que contribuem para alguma desmotivação têm a ver com: 

 salários baixos; 

 falta de desafios;  

 pouca oportunidade de desenvolvimento profissional;  

 falta de clareza nos critérios utilizados para  a Avaliação  (feedback);   

 falta de valorização e reconhecimento; 

 relação com a liderança; 

 falta de autonomia;  

 falta de visão do todo;   

 baixo nível de participação;   

 falta de acesso à informação;  

 processos internos difíceis/burocracia. 

 

O gestor deve estar atento aos diversos fatores desmotivadores mas também a um 

conjunto de incentivos para que possa delinear o sistema motivacional dos seus 

colaboradores. Dos potenciais fatores motivadores, destacam-se: 

 

 A remuneração e os incentivos financeiros 

Constituem o estímulo mais largamente usado. Embora deva-se salientar que sua 

utilização possibilita o atendimento das necessidades básicas e de segurança (em parte). 

Porém, de modo algum, o pagamento pode, pura e simplesmente, satisfazer às 

necessidades sociais e de auto realização. 

O aumento do custo de vida registado nos últimos anos reclama por um aumento da 

base salarial com maior impacto nas categorias profissionais mais baixas, evitando 

assim o alargamento do fosso entre os diversos níveis e criando um sentimento de maior 

justiça salarial, para que o colaborador se sinta motivado a contribuir para o 

desenvolvimento de uma instituição que se quer com alto desempenho e que acompanhe 

o nível de exigências da sociedade. 
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Se por um lado a nova legislação optou pelos prémios para valorizar o desempenho, por 

outro, este aspeto deve ser gerido com algum cuidado para não gerar um sentimento de 

injustiça. Assim, os critérios para a sua atribuição devem ser bem elaborados, 

amplamente discutidos, muito transparentes e rigorosos. 

 

 A segurança 

A Administração Pública oferece segurança aos seus colaboradores, seja nas formas de 

assistência médica e medicamentosa ou através de práticas administrativas, visando 

proporcionar-lhes a estabilidade desejada. Entretanto se os salários oferecidos não 

forem suficientes para satisfazer as necessidades básicas, a possível estabilidade 

oferecida não surtirá os efeitos desejados, especialmente nas camadas mais jovens. 

A estabilidade constitui um fator de motivação dos funcionários mas pode também 

funcionar como um fator de acomodação, impedindo a competitividade dos mesmos e 

consequentemente não incentivando um melhor desempenho. 

 O elogio e reconhecimento 

O elogio e o reconhecimento profissional podem estimular o auto respeito, a auto 

confiança e proporcionar ao colaborador a exploração das suas próprias potencialidades. 

Apesar da sua importância, continuam sendo, na prática, pouco utilizados como agentes 

motivadores. 

Um elogio do gestor ao seu colaborador, de forma que ele perceba que o crescimento da 

organização é também o seu próprio crescimento, constitui um incentivo excecional 

para que faça um trabalho de alta qualidade. Colaboradores motivados pela competência 

procuram dominar o processo do trabalho, desenvolvem atividades com vista à 

resolução de problemas e esforçam-se por ser criativos e inovadores.  
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 A Participação 

 

A participação dos colaboradores no processo da tomada de decisão e na resolução dos 

problemas do dia-a-dia propicia uma maior integração na organização e aumenta a 

segurança e auto confiança dos mesmos. Cabe ao gestor facilitar o surgimento deste 

estímulo, delegando mais, solicitando a contribuição dos colaboradores nos aspetos 

importantes na vida da organização, pois assim poderá gerar um maior interesse pelo 

trabalho que realiza e o colaborador se sentirá mais valorizado. 

 

 O Aperfeiçoamento Profissional 

 

O ser humano geralmente é ávido por novos conhecimentos, além de que a 

competitividade reinante na sociedade atual obriga a que o colaborador procure o 

aperfeiçoamento profissional constante, para que não fique desatualizado em função do 

surgimento de novas técnicas, teorias e preceitos. 

 

 A Avaliação de desempenho 

Todo o cidadão é colaborador da Administração Pública. Entretanto, como as funções 

individuais encontram-se diluídas pela organização, em alguns casos, fica muito difícil 

para o colaborador observar a importância do seu trabalho para a consecução dos 

objetivos. Assim, cabe ao gestor salientar junto aos seus colaboradores, que por mais 

que pareça insignificante o trabalho executado, ele é de grande importância para a 

instituição. 

A avaliação constitui uma importante ferramenta de gestão, se obedecer a critérios 

objetivos e se houver um planeamento por parte de cada unidade organizacional, 

estabelecendo os objetivos organizacionais e individuais da unidade. O 

acompanhamento e o feedback  permanentes fazem parte do processo de avaliação. 



325 

 

9.2. Sugestões para futuras pesquisas 

Não constituíram objetivo deste trabalho, levantamentos mais abrangentes tendo em 

conta que a finalidade foi a de verificar a motivação humana e o desempenho, 

limitando-se à Administração Pública Cabo-verdiana, unidade de estudo. 

Partindo-se deste estudo de caso, nada impede que trabalhos posteriores aprofundem e 

tirem novas ilações que permitirão com certeza melhorar a gestão pública em Cabo 

Verde. A Gestão dos Recursos Humanos é um tema apaixonante mas também é uma 

área muito vasta e abrangente, e que por isso pode estimular diversas pesquisas.  

A recomendação principal é ir além do que foi colocado anteriormente como limitação 

do trabalho. Ou seja, considerando a grande dinâmica de mudança do ambiente 

organizacional e os escassos estudos quanto à gestão de recursos humanos em Cabo 

Verde, trabalhos futuros poderão ser desenvolvidos para obter dados estatísticos 

consistentes e mais abrangentes, estudar outros aspetos que não foram explorados neste 

estudo. 

Por outro lado, tendo em conta o processo de mudança em curso, sugere-se que 

oportunamente outra pesquisa neste âmbito seja realizada na Administração Pública, a 

título de estudo comparativo dos resultados ora apurados. 

Assim, pode-se sugerir um levantamento de abrangência nacional, já que se sabe que 

Cabo Verde, tal como outros países arquipelágicos e em desenvolvimento, apresentam 

cenários de grandes contrastes, em que ainda se luta para erradicar o analfabetismo que 

na verdade diminuiu muito, mas que em contrapartida, despontam novos 

empreendimentos que apontam para uma nova era e consequentemente novos desafios.  

Esta pesquisa oferece as limitações para a generalização para outras organizações e 

ambientes diferentes dos quais foi conduzida. Portanto, recomenda-se o 

desenvolvimento de pesquisas utilizando um maior número de organizações, podendo 
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também abranger o sector privado e comparar as práticas de gestão existentes no sector 

privado e no sector público. 

Os dados foram recolhidos com base nas perceções, opiniões e avaliações dos 

inquiridos. Estudos futuros poderiam empregar um outro tipo de medidas quantitativas 

e/ou qualitativas para tal mensuração. Seria interessante que trabalhos futuros 

utilizassem outros métodos complementares de recolha de dados. 

9.3. Conclusões  

A Gestão de Recursos Humanos, nem sempre teve a importância que hoje se lhe 

reconhece. Durante bastante tempo foi relegada para o segundo plano. No entanto, é 

evidente que constitui o principal recurso de qualquer organização, contribuindo para o 

sucesso da missão de qualquer organização pública, neste caso, que consiste na 

prestação de serviços à sociedade com qualidade e eficiência. Por isso é imprescindível 

que esse importante recurso deixe de ser gerido de forma administrativa e passe a ser 

gerido de forma estratégica e isso passa pela integração da política de Recursos 

Humanos na política organizacional. 

O crescimento de qualquer organização está intimamente relacionado com a evolução 

de suas componentes de trabalho, sendo necessária a valorização do potencial humano, 

pois os colaboradores são agentes dinâmicos de transformação dentro dos 

sectores onde atuam e contribuem para o crescimento organizacional. A AP terá que 

valorizar mais o seu capital humano, pois só gerindo bem esse capital intelectual 

ganhará o comprometimento e empenhamento dos seus colaboradores.  

A AP pode implementar medidas que contribuam de forma significativa para elevar o 

comprometimento profissional dos seus colaboradores, nomeadamente: 

 

 objetivos e metas claras; 

 metas compartilhadas; 
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 comunicação interna eficaz; 

 recrutamento baseado em competências; 

 sentido de pertença; 

 reconhecimento; 

 remuneração adequada; 

 coerência entre o discurso e a prática de gestão; 

 liderança baseada no diálogo construtivo; 

 qualidade no relacionamento entre chefias e colaboradores; 

 feedback construtivo; 

 motivação permanente; 

 estrutura organizacional adequada; 

 condições de trabalho; 

 valorização dos colaboradores; 

 satisfação das aspirações de desenvolvimento profissional; 

 segurança e estabilidade. 

 

Comprometer as pessoas com os objetivos e metas da organização requer alguns 

incentivos que ajudam na formação desta performance de colaborador comprometido. 

Os motivos que podem influenciar o comprometimento do indivíduo, podem ser fatores 

externos ao trabalho ou não. Fora do trabalho o comprometimento pode ser influenciado 

pela família, pela religião,  pelos partidos políticos ou outros.  

Construir uma visão holística e compartilhada estimula o compromisso com os 

objetivos de longo prazo. Torna-se necessário trabalhar a cultura da organização no 

sentido de mudar de uma base de comando e controlo para uma gestão participativa. 

Tratando-se de uma organização pública, o aspeto da visão de futuro da organização na 

sua totalidade é dificultado pela frequente descontinuidade administrativa. Os altos 

dirigentes das entidades públicas normalmente são substituídos a cada novo ciclo 

eleitoral, o que dificulta a continuidade de medidas e um novo recomeço muitas vezes 
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sem se levar em consideração que as boas políticas e boas práticas devem ser 

prosseguidas. 

Um colaborador comprometido com o seu trabalho valoriza o que faz, preocupa-se com 

os resultados e tem um melhor desempenho. Para isso, é essencial criar oportunidades 

de crescimento e desenvolvimento na carreira, reconhecimento, capacitação para a 

aquisição de novos conhecimentos, de modo a envolver-se mais com o trabalho e 

comprometer-se mais com a organização.  

Como alternativas para tornar o comprometimento satisfatório tanto para a AP quanto 

para seus colaboradores sugere-se: recompensar os colaboradores pelo desempenho; 

descobrir como os colaboradores se sentem com relação a fatores como lealdade, 

envolvimento e comprometimento, e encontrar formas de retenção dos mesmos, de 

modo a tirar o melhor proveito do seu desempenho para o progresso da organização. A 

compatibilidade das metas individuais com as organizacionais incentivará os 

colaboradores a baixar os índices de rotatividade e absenteísmo e consequentemente a 

contribuir com uma maior produtividade.   

Produtos, processos e sistemas são sobretudo obras de pessoas, logo, dependem da 

disposição destas para funcionar adequadamente. A Administração Pública tem que 

estimular nos seus colaboradores, comportamentos e atitudes que agregam valor, bem 

como incentivar a implementação de programas voltados à qualidade na organização, 

com o objetivo de ganhar a batalha da eficiência e da produtividade. 

Na atualidade, com base numa liderança transformadora, o papel da gestão tornou-se 

abrangente e isto permite tirar maior proveito da energia individual, que cria sinergias, 

fortalece a capacidade de gestão e se dissemina pelas organizações com as quais o 

indivíduo interage. A força propulsora deve ser a busca do propósito compartilhado, 

baseado no qual todos possam transformar ideias em ações, e estas em resultados, 

fazendo com que o líder seja responsável por implementar e motivar a procura por 

transformações. 
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É evidente que a valorização do trabalho do colaborador  é uma  fonte de motivação, 

pois proporciona ao mesmo, incentivo e espaço para uma melhor qualidade 

de vida no trabalho e crescimento pessoal e profissional, o que origina resultados 

expressivos quer para  si próprio quer para a organização. Para estimular a motivação 

não basta o uso de palavras, é necessário sim, criar condições que mobilizem o 

colaborador como pessoa, como realizador, como ser responsável, como ser social 

produtivo. 

Por isso é necessário que a Administração Pública valorize as relações  afetivas e 

emocionais de seus colaboradores, através da comunicação,  motivação,  e das relações 

interpessoais. Assim, a harmonização nas relações de trabalho, a valorização do 

conhecimento  de todos os que compõem a equipa, a escuta dos  seus anseios e 

propostas de soluções para seus problemas e da instituição, poderão ser elementos 

essenciais na edificação de uma nova forma de trabalhar.  

A gestão de Recursos Humanos no setor público vem adotando um estilo de gestão 

semelhante ao aplicado no setor privado, focado na qualidade, com maior espírito de 

cooperação e uma maior orientação para os resultados e para as necessidades do 

cidadão. 

No entanto, ainda falta um longo caminho em relação ao dinamismo e às rápidas 

mudanças que são observadas na gestão das empresas privadas, como por exemplo, a 

introdução de práticas como remuneração por habilidades, avaliações de desempenho a 

360 graus, formação e gestão de equipas, gestão por competências. O setor público vem 

incorporando princípios de eficiência, descentralização e busca da excelência na 

prestação do serviço público procurando um desempenho organizacional mais eficaz e 

um novo modelo de Administração Pública, mais moderna, mais flexível, mas também 

mais humanizada. Coexistem ainda todavia, práticas modernas de gestão de RH 

paralelamente a práticas antigas que não se mudou, que se regem por normas rígidas e 

que não se adequam à nova gestão que se pretende. 
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A remuneração na AP é estruturada de forma tradicional, sendo o critério principal para 

a definição do salário, o cargo ocupado, o tempo de serviço, o grau de complexidade e 

responsabilidade, não existindo uma política de remuneração por desempenho, meta ou 

produtividade individual ou de grupo ou ainda por competência. 

Com alguma regularidade faz-se o reajuste salarial tendo como base a taxa de inflação, 

e há um incremento na remuneração quando o colaborador é promovido, o que gera 

apenas uma mudança na faixa salarial. De modo geral, o aumento da remuneração do 

colaborador está atrelado ao tempo de permanência na organização. 

O processo de recrutamento melhorou consideravelmente nos últimos anos. Quando 

uma vaga é aberta, além da divulgação através da imprensa oficial do Estado, também é 

amplamente divulgado em jornais, e é disponibilizado na Internet e em Sites específicos 

tanto da DGAP como dos respetivos Ministérios, o que aumenta a amplitude de 

divulgação do processo de seleção e, consequentemente, a quantidade de candidatos, 

proporcionando desta maneira, melhor oportunidade de acertar na escolha do candidato 

em relação às exigências do cargo, bem como maior justiça em relação aos potenciais 

candidatos.  

O processo de seleção ocorre através de concurso público com avaliação curricular, 

provas de conhecimento e algumas vezes entrevistas. É uma forma democrática, porém, 

pouco efetiva em relação às características comportamentais, como trabalho em equipa, 

iniciativa, liderança, valores e comprometimento. Outro ponto deficiente no processo de 

seleção é que, muitas vezes, devido à grande demanda de emprego público, são 

admitidas pessoas com expectativas maiores do que o cargo pode oferecer. Isto acontece 

porque na seleção através de concursos públicos são escolhidos os candidatos que 

tiverem melhor desempenho nas provas, melhor currículo e não os mais adequados ao 

cargo a ser preenchido, contrariando o princípio de que o processo de seleção é um 

momento crucial para a organização selecionar as pessoas que querem comprometer-se 

com a organização. Essas pessoas com uma expectativa elevada e muitas vezes com 
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habilitações académicas acima das exigências do cargo rapidamente se sentem 

subaproveitadas e se desmotivam. 

A AP apresenta alguma desfasagem no planeamento dos recursos humanos devido 

principalmente à aposentação dos mesmos uma vez que não existe uma preparação 

prévia e adequada para suprir essa necessidade de forma rápida. De realçar que essa é 

uma característica típica do setor público. 

Por outro lado, a AP reserva um percentual pouco relevante dos seus recursos 

orçamentais para as práticas de treinamento e desenvolvimento. A capacitação dos 

colaboradores acontece de forma esporádica e muitas vezes são realizadas ações 

conforme vão surgindo as necessidades, ou então de acordo com as ofertas de formação, 

infringindo assim o preceito de que o treinamento deve ser uma ação organizacional 

planeada de modo sistemático e de que o desenvolvimento consiste numa série de 

atividades organizadas, a fim de conduzir a mudanças comportamentais. 

Estão em curso várias reformas, cujo objetivo é melhorar o desempenho da AP, o que 

passa necessariamente pelo melhor desempenho dos colaboradores, pelo que é 

primordial capacitar, comunicar mais, estimular as melhores práticas e incentivar o 

comprometimento dos colaboradores. No entanto, verifica-se ainda um desfasamento 

entre as políticas de gestão na AP definidas nos documentos estratégicos e na legislação 

recente com a prática de gestão verificada no dia-a-dia. 

Boas práticas de gestão de RH podem melhorar o desempenho organizacional das 

seguintes formas: 

 aumento da motivação e do comprometimento; 

 desenvolvimento de competências e habilidades; 

 ampliação das responsabilidades atribuídas aos colaboradores de forma que eles 

possam utilizar plenamente suas competências e habilidades. 
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Pode-se afirmar que existe uma grande possibilidade da Administração Pública 

conseguir o melhor desempenho dos seus colaboradores, tendo em conta que parte 

significativa dos fatores motivacionais, como comunicação, treinamento e 

reconhecimento, são de aplicação simples e imediata pela organização, de modo a 

compatibilizar motivação e desempenho profissional, conforme evidenciou a presente 

pesquisa.  

Por exemplo, para aplicar rapidamente algumas ações motivacionais, pode-se iniciar 

pela mudança de postura das lideranças em relação à intensificação e adequação dos 

métodos de comunicação interna. Outra sugestão seria adotar uma escala planeada de 

treinamento para todos os membros da organização, a começar pelos gestores dos 

diversos níveis, conforme as necessidades específicas, dentro de um cronograma de 

treinamento pré-estabelecido e atendendo às necessidades tanto organizacionais como 

individuais. 

Assim, para se obter colaboradores motivados dispostos a contribuir para o 

desenvolvimento organizacional e exercer a sua atividade de maneira efetiva é 

necessário ter gestores capacitados e motivados, pois trabalham sobre forte pressão, 

com prazos e metas. Gestores insatisfeitos ou mal qualificados para o desempenho da 

sua atividade desmotivam toda a equipa e não contribuem para o crescimento da 

organização.  

Do que ficou dito, pode-se depreender que não existe uma fórmula ideal para o uso da 

motivação humana. Existem sim resultados de pesquisas, que originaram teorias, as 

quais hoje servem de base para uma adaptação dentro de cada realidade e atendendo às 

características individuais de cada colaborador. 

A motivação não pode ser imposta mas sim estimulada. Ela surge dentro das pessoas e 

por esta razão o colaborador tem que querer ser motivado, cabendo ao serviço público 

oferecer os incentivos necessários para o êxito deste processo motivador, seja através de 

promoções, de meios monetários, ou outros. Os salários e as condições de trabalho não 

são os maiores responsáveis pela baixa performance, mas sim outros fatores. 
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Assim, recomenda-se que, para um trabalho motivacional mais direcionado, no qual as 

estratégias pretendam atingir diretamente as necessidades de um grupo ou indivíduo, é 

necessário um estudo mais aprofundado de casos específicos, em situações particulares 

de trabalho, conforme sugerem alguns autores que tratam deste assunto. Deste modo, 

através de pesquisas e estudos, pode-se estabelecer as necessidades de determinado 

indivíduo ou grupo de trabalho bem como o nível que cada uma delas ocupa no 

processo de hierarquização. 

Os gestores de recursos humanos têm um grande desafio: lidar com os novos recursos 

humanos deste mundo globalizado. Este é um desafio de todos os profissionais que 

atuam em qualquer organização, de todos aqueles que têm colaboradores, ou então 

mantêm intenso relacionamento funcional com equipas de trabalho. 

Conclui-se a presente pesquisa reafirmando que é relevante que os gestores incentivem 

mudanças de atitude e comportamento em relação à motivação, ao comprometimento e 

ao desempenho profissional, nas pessoas sob sua direção. Mesmo que pequenas, essas 

mudanças terão impacto positivo na motivação e qualidade de vida dos colaboradores e, 

consequentemente refletirão na excelência do serviço prestado ao cidadão. 
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Anexo II – Questionário 

O objectivo deste questionário é apenas académico, por isso agradecia que colaborasse respondendo a um 

conjunto de questões, e que seja o mais sincero(a) possível nas suas respostas. Este questionário é de 

natureza confidencial. O tratamento do mesmo é efectuado de forma global, não sendo sujeito a uma 

análise individualizada, garantindo assim o anonimato do inquirido. 

 

Lembre-se que não existem respostas certas ou erradas. É somente a sua opinião que interessa. 

Algumas orientações: 

Fique à vontade para responder o questionário, e seja o mais verdadeiro(a) possível. 

A participação na pesquisa é voluntária, contudo, a sua participação é muito importante. 

Considerando a importância do sigilo, não deve registar o seu nome nas folhas. 

Leia com atenção as perguntas e marque apenas um X  para cada resposta.  

Caso a pergunta não corresponda com sua realidade de trabalho, deixe a resposta em branco, ou marque 

“não tenho opinião”. 

Parte I 

DADOS PESSOAIS  

Sexo: 

Masculino……….................................1 

Feminino...............................................2 

 

Idade: 

Mais de 56 anos ……………….……... 

44 – 56...................................................2 

31 – 43………………………..…….....3 

18 – 30...................................................4 
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Estado Civil: 

Solteiro(a).............................................. 

Casado(a)............................................... 

União de facto…………………….….3 

Separado(a)...........................................4 

Divorciado(a)........................................5 

Viúvo(a)................................................6                                                                  

 

Qual é o nível de ensino que frequenta ou frequentou: 

Doutoramento  .....................................1 

Doutoramento em curso  .....................2 

Mestrado..………………………….....3   

Mestrado em curso..…………………..4   

Especialização ………………………..5 

Ensino Superior.....................................6 

Ensino Superior Incompleto .................7 

Ensino Médio .......................................8 

Ensino Médio Incompleto ....................9 

Ensino Secundário Completo.………...10 

Ensino Secundário Incompleto ……....11 

Ensino básico.......................................12 

Alfabetização.......................................13 

 

SITUAÇÃO LABORAL 

A que categoria profissional pertence: 

Pessoal dirigente e equiparado ………...1 

Pessoal Técnico Superior ………….…..2 

Pessoal do quadro privativo ………..….3 

Pessoal Técnico Adjunto………….…...4 

Pessoal Técnico Profissional ……….....5 

Pessoal Administrativo ……………..,,,,6 

Pessoal auxiliar ……………………......7 

Outros……………………………..…...8   
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Assinale o quadro correspondente à sua situação profissional actual:   

Efectivo...................................................1 

Comissão…….........................................2   

Contrato…...............................................3     

Outro........................................................4       

 

Há quanto tempo trabalha na Administração Pública?   

Acima de 25 anos...............................,.....1 

21 a 25......................................................2  

16 a 20............................,,,,,,,,,,,,,,,...........3     

11 a 15 .....................................................4         

6 a 10  ......................................................5 

1 a 5 .........................................................6 

Menos de 01 ano......................................7                 

 

Parte II 

COMUNICAÇÃO 

Como é a comunicação entre a direcção do seu serviço e os funcionários?  

Muito Bom...............................................1 

Bom………..............................................2 

Mau..........................................................3 

Não tenho opinião....................................5 

 

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 4 5 

Os funcionários sentem-se seguros em dizer o que pensam?       

O seu chefe/gestor é receptivo às sugestões de mudança vindas dos funcionários?       

As orientações que recebe sobre o seu trabalho são claras e compreensíveis?       

 

Sempre.......1     Quase sempre........2     Raramente........3   Nunca.......4   Não tenho opinião.........5 
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Como é que recebe as orientações para a realização do seu trabalho? 

Oralmente.................................................1 

Por escrito.................................................2 

Os dois......................................................3   

Não recebe................................................4 

REMUNERAÇÃO 

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 

Está satisfeito com o seu salário actual?     

Considera a sua remuneração justa em relação ao trabalho que faz?     

Por um salário igual ao que recebe, sairia da Administração Pública para trabalhar 

numa empresa privada? 

   

 

Sim.............1                            Não..................2                          Não tenho opinião……….........3 

Acha que a Administração Pública remunera adequadamente os funcionários?  

Sempre...................................................1  

Em alguns casos.....................................2 

Raramente..............................................3  

Nunca.....................................................4 

Não tenho opinião ……….....................5 

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL  

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 

Considera bom o relacionamento entre os funcionários do seu serviço?     

Considera seu chefe/gestor/ um bom profissional?     

 

Sim.............1                            Não..................2                          Não tenho opinião……….........3 
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Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 4 5 

Sente-se respeitado pelo seu chefe/gestor?       

Tem respeito pelo seu chefe/gestor?       

Os assuntos importantes são debatidos em equipa?       

O seu serviço estimula o trabalho em equipa?       

 

Sempre.......1     Quase sempre........2     Raramente........3   Nunca.......4   Não tenho opinião.........5 

VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL  

Considera que o seu trabalho é reconhecido e valorizado pelo seu serviço?  

Sim..............................................................1   

Não..............................................................2  

Não tenho opinião………...........................3 

 

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 4 5 

Considera que o seu potencial de realização profissional tem sido adequadamente 

aproveitado?  

     

A Administração Pública reconhece os bons funcionários?       

 

Sempre.......1     Quase sempre........2     Raramente........3   Nunca.......4   Não tenho opinião.........5 

TREINAMENTO/DESENVOLVIMENTO  

Ao iniciar as funções recebeu o devido treinamento para execução de seu trabalho?  

Suficiente...................................................1   

Insuficiente................................................2  

Nenhum.....................................................3  
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A Administração Pública investe em treinamentos necessários para o desenvolvimento profissional e 

pessoal de seus funcionários?  

Sim..............................................................1   

Raramente...................................................2  

Não.............................................................3  

 

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 4 5 

A Administração Pública investe em treinamento/desenvolvimento para que os 

funcionários tenham uma aprendizagem contínua? 

     

O seu serviço oferece oportunidades para o seu desenvolvimento e crescimento 

profissional?  

     

O treinamento que recebe capacita-o a fazer bem o seu trabalho?      

Depois de receber treinamento o seu desempenho profissional melhorou?      

 

Sempre.......1     Quase sempre........2     Raramente........3   Nunca.......4   Não tenho opinião.........5 

 

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 

Acredita na oportunidade de crescimento na carreira?     

Sente-se apto para assumir maiores ou mais responsabilidades?     

Sim.............1                            Não..................2                   Não tenho opinião……….........3 

 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Como avalia o seu desempenho? 

Muito Bom...................................................1  

Bom..............................................................2  

Suficiente….................................................3 

Insuficiente………… ……….....................4 

Não tenho opinião........................................5 
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Como é avaliado pelo seu chefe? 

Muito Bom...................................................1  

Bom..............................................................2  

Suficiente….................................................3 

Insuficiente………… ……….....................4 

Não sou avaliado………………….………5 

 

 

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 4 5 

O seu chefe comunica-lhe com regularidade a apreciação que faz sobre o seu 

trabalho? 

     

A avaliação do seu desempenho é feita em função do grau de cumprimento de 

objectivos previamente negociados? 

     

Sempre.......1     Quase sempre........2     Raramente........3   Nunca.......4   Não tenho opinião.........5 

ESTABILIDADE NO EMPREGO  

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 

Sente-se seguro em relação a estabilidade do seu emprego?   

Os funcionários da Administração Pública sentem-se seguros quanto 

aestabilidade no emprego?  

  

Sim.............1                                  Não..................2      

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO  

As suas condições de trabalho são satisfatórias?  

Sim.............................................1                     

Não.............................................2 

 Não tenho opinião.....................3 
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As condições de trabalho mencionadas  exercem influências que afectam o desempenho do seu trabalho? 

Sim...................1  

Não...................2      

 

IMAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

Responda as seguintes questões: 

Questões 1 2 3 

Considera a Administração Pública um bom lugar para trabalhar?     

Indicaria um amigo para trabalhar na Administração Pública?     

Orgulha-se de trabalhar na Administração Pública?    

 

Sim.............1                            Não..................2                   Não tenho opinião……….........3 

 

FACTORES MOTIVADORES  

Indique o principal factor que o(a) motiva a ter um bom desempenho profissional.  

 (  ) Salário 

(  ) Benefícios oferecidos pela Administração Pública 

(  ) Estabilidade no emprego 

(  ) Relacionamento com a chefia 

(  ) O trabalho que realizo 

(  ) A falta de opção de outro emprego 

(  ) Ambiente de trabalho 

(  ) Prestígio da Administração Pública 

(  ) Autonomia no trabalho 

(  ) Possibilidade de treinamento 

(  ) Reconhecimento 

(  ) Possibilidades de progresso profissional 
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FACTORES DESMOTIVADORES 

Indique o principal factor que gera mais insatisfação no seu trabalho.  

 (  ) Falta de reconhecimento 

(  ) Falta de segurança no emprego 

(  ) Impossibilidade de crescimento profissional 

(  ) Falta de autonomia 

(  ) Ambiente de trabalho mau 

(  ) O trabalho que realizo 

(  ) Relacionamento com a chefia 

(  ) Falta de treinamento 

(  ) Sobrecarga de trabalho 

(  ) Instalações inadequadas (salas, casas de banho etc.) 

(  ) Salário 

(  ) Outros  

  

Muito obrigada pela sua colaboração!  

Contribuiu imenso para a realização do meu trabalho. 
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Anexo III – Carta aos inquiridos 

Caro(a) colega 

  

Assunto: Questionário sobre práticas de gestão e motivação na Administração Pública Cabo-

verdiana  

  

 Na qualidade de doutoranda da Universidade Portucalense – Portugal, estou neste momento a 

dar início à minha tese de Doutoramento, da qual faz parte um estudo de investigação, cujo 

objectivo é a análise da implicação das práticas de gestão como factores motivacionais e de 

desempenho dos funcionários públicos. 

  

Para a prossecução dos meus objectivos, optei pelo envio de um questionário com questões que 

abordam o tema acima referido. Solicito assim a sua indispensável colaboração no 

preenchimento do referido questionário e a sua devolução para os endereços que abaixo indico. 

  

O questionário será conduzido numa base estritamente confidencial e nenhum inquirido será 

identificado nos resultados finais uma vez que os dados serão tratados de forma global. 

  

Ciente de que compreenderá a importância que a sua resposta terá para a efectivação da 

investigação que me propus efectuar, espero da sua parte o melhor acolhimento ao meu pedido. 

  

No caso de se colocar alguma questão acerca do questionário, agradecia que me contactasse 

pelo telefone 2627037, pelo telemóvel 9917329 ou pelos seguintes endereços electrónicos para 

onde depois de preenchido agradecia que me remetesse o questionário:  

serafinalves@hotmail.com  ou 

lealrose@cvtelecom.cv  ou ainda 

serafinalves@gmail.com 

  

Agradecendo desde já a atenção dispensada e aguardando a sua resposta, aceite os meus 

melhores cumprimentos,  

  

Praia, 08 de Dezembro de 2010. 

                                                                                   Serafina Alves  

https://owa.gov.cv/owa/redir.aspx?C=4b0770ce12dd4e1ab22e32f496057ae6&URL=mailto%3aserafinalves%40hotmail.com
https://owa.gov.cv/owa/redir.aspx?C=4b0770ce12dd4e1ab22e32f496057ae6&URL=mailto%3alealrose%40cvtelecom.cv
mailto:serafinalves@gmail.com
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Anexo IV  

 

Guião de entrevista para os gestores de Recursos Humanos da Administração 

Pública   

 

Gestão de carreiras  

 

1. Os principais critérios para a promoção nas carreiras são a competência e a 

produtividade? _______________ Que outros critérios sugere? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

2. Considera justo o sistema de remuneração existente? _______ Porque? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

3. Que práticas de informação e comunicação utiliza no serviço que gere?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

4. O sistema de Avaliação do desempenho permite diferenciar o bom do mau 

desempenho? ________ O que faria para o melhorar?  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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5. Considera a Administração pública competitiva para atrair, desenvolver e reter 

talentos? 

__________________________________________________________  

 

5.1 O que a Administração Pública está fazendo para atrair e reter pessoas 

qualificadas que possam contribuir para o sucesso da instituição? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

5.2 Na sua opinião, que políticas deviam ser implementadas para a atração, 

desenvolvimento e retenção de talentos na Administração Pública?  

 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

5.3 Alguns estudiosos afirmam que para manter talentos motivados, a organização tem 

que: “ter credibilidade; necessita potencializar o crescimento; ser consciente do valor 

do ser humano; mostrar-se estimuladora da educação e da aprendizagem contínua; 

apresentar-se competitiva na remuneração; contar com um clima organizacional 

saudável e orientado para a busca constante de desafios”.  

Acha que a Administração Pública está à altura de oferecer as condições acima 

referidas?  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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Práticas de Gestão de RH 

6. O ambiente de trabalho facilita o relacionamento entre as pessoas de níveis 

hierárquicos diferentes? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

7. A missão, os objetivos e metas organizacionais estão claramente definidos no 

serviço que gere? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

7.1. De um modo geral, todos os colaboradores sabem o que devem fazer no 

sentido de contribuir para atingir as metas definidas pela sua instituição?  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

As políticas e práticas de gestão de recursos humanos estimulam o desenvolvimento 

pessoal e profissional? ___________ Porque?  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

8. As políticas e práticas de gestão de recursos humanos estimulam a comunicação 

e o bom relacionamento interpessoal? _________ Porque? 
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______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

9. Acha que as políticas e práticas de gestão de recursos humanos  estimulam os 

colaboradores a preocuparem-se com a aprendizagem contínua? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

10. Que tipo de iniciativas considera relevantes para motivar as pessoas?  

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

11. Considera que os incentivos para promover a produtividade e o desempenho dos 

colaboradores, nomeadamente a flexibilidade de horário, o reconhecimento público do 

mérito individual ou de equipas, a participação em ações de formação, entre outros, são 

uma prática na Administração Pública? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 



389 

 

12. Acha que as funções, o nível de responsabilidades e a autonomia estão 

perfeitamente definidos na Administração Pública? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

Muito obrigada pela sua colaboração. 
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